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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2025

Plajo S.A. Indústria e Comércio de Plásticos
CNPJ nº 61.160.180/0001-63

Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os Srs. Acionistas a se reunirem no dia 30 de abril de 2025 às 16h00 na sua sede social, 
na Rua Capitão José Gallo, 2.040 - Bairro Aliança - Ribeirão Pires/SP, afim de deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: a) Elevação do aumento do capital; b) Outros assuntos. Ribeirão Pires, 19 de 
março de 2025. Vicente Baptista Bijarra - Diretor Presidente. 

LOGICTEL S/A
CNPJ nº 03.430.070/0001-78 – NIRE nº 35.300.173.767

Assembleia Geral Ordinária
Edital de Convocação

Convocamos os acionistas a se reunirem na sede à 
Rua da Bica nº 234, Freguesia do Ó, São Paulo/SP, 
CEP 02925-000, no dia 04 de abril de 2025, às 10:00 
horas, para deliberarem a seguinte Ordem do Dia: 
a) exame e discussão do Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Financeiras do exercício social 
encerrado em 31/12/2024; b) destinação do 
resultado do período; c) movimentação da reserva 
de contingência, e, d) outros assuntos de interesse. 
Encontram-se à disposição dos Srs acionistas os 
documentos referentes ao artigo 133 da Lei 
6.404/76 na sede da Empresa.

São Paulo, 19 de março de 2025.
aa Geraldo A. O. Marques – Diretor Presidente

Zanettini,Barossi S/A Indústria e Comércio
CNPJ Nº. 61.357.406/0001-10

Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 24 de Abril de 2025
Convocação

Convidam-se os srs. Acionistas da Zanettini,Barossi S.A Indústria e Comércio, a se
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, na sede social, na Av.Carioca nº.446, a
realizar-se às 14,30 horas do dia 24 de abril de 2025, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ordem do dia: 1) leitura, discussão e votação do relatório da diretoria, ba-
lanço patrimonial e demonstrações financeiras do exercício findo em 31.12.2024;
2) destinação do lucro do exercício social findo em 31.12.2024; 3) aprovação de paga-
mento de juros remuneratórios sobre o capital próprio; 4) distribuição de dividendos;
5) fixação dos honorários dos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria
para o exercício de 2025. São Paulo, 17 de março de 2025. Wagner Pofo, Diretor-
Superintendente; Antonio Carlos Barossi, Diretor-Administrativo.                 (19-20-21)

Agro-Pecuária Pilon S/A
CNPJ: 44.973.410/0001-94 NIRE: 3.53.0036461.9

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizar no 
dia 28.03.2025, às 16:15 horas, em nossa Sede Social, sita na Fazenda Santa Maria, Bair-
ro São Francisco, neste município de Cerquilho, Estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a 
seguinte ordem do dia: Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discu-
tir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2024. Ex-
traordinária: a) Alteração de Endereço. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acio-
nistas, na sede social da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, 
referentes ao exercício social passado. Cerquilho, 17.03.2025. Nelson Pilon – Diretor Presidente.

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10
Aviso aos Acionistas

Acham-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede social da Companhia, os documentos refe-
rentes ao Artigo 133, da Lei nº 6.404/76, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024. 
São Paulo, 17 de março de 2025. A Diretoria. (18, 19 e 20/03/2025)

Fazenda Pilon S/A
CNPJ: 57.226.151/0001-80 NIRE: 3.530036405-8

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizar no 
dia 28.03.2025, às 15:45 horas, na sede social na Fazenda São José, Bairro São Francis-
co, em Cerquilho, estado de São Paulo, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordi-
nária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício Social findo em 31/12/2024; b) Destinação do Resultado do 
Exercício. Extraordinária: a) Alteração de Endereço. Avisos: Acham-se a disposição dos Se-
nhores Acionistas, na sede social, os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, re-
ferentes ao exercício social passado. Cerquilho, 17/03/2025. José Pilon - Diretor Presidente.

Fazendas Reunidas Pilon S/A.
CNPJ: 52.310.885/0001-29 - NIRE: 3.53.0036406-6

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 
28.03.2025, às 15:30 horas, na sede social situada na Fazenda Santa Maria-Bairro São Francis-
co, em Cerquilho - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: Ordi-
nária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações finan-
ceiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; b) Destinação do Resultado do Exercício. 
Extraordinária: a) Fixação da remuneração dos administradores; b) Abertura e Encerramento de 
Filiais; c) Outros assuntos do interesse social. Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acio-
nistas, na sede social da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, re-
ferentes ao exercício social passado. Cerquilho, 17.03.2025. José Pilon – Diretor Presidente. 

J. Pilon S.A Açúcar e Álcool
CNPJ: 47.254.396/0001-67 - NIRE: 35.3.0010525.7

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária a realizar-se no dia 28/03/2025, às 15:00 horas, no endereço da sua sede social, locali-
zada na Fazenda Santa Maria, no Bairro São Francisco, município de Cerquilho, SP, a fim de de-
liberarem sobre a seguinte Ordem do dia: I) Ordinária:  a) Apreciação e Aprovação do Relatório 
de Administração, Balanço Geral, Dem. De Resultados ref. ao exercício encerrado em 31/12/2024; 
b) Destinação do resultado do exercício. II) Extraordinária: a) Fixação do montante global da re-
muneração dos administradores para o período de maio/2025 a abril/2026; b) Outros Assun-
tos do interesse social. Comunicamos que se encontram a disposição no endereço acima, os 
documentos a que se refere o Art. 133 da Lei 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 
31/12/2024. Cerquilho, 17/03/2025. José Pilon - Presidente do Conselho de Administração.

 Jupira Mineração e Agro-Pecuária S/A.
CNPJ: 48.697.973/0001-58 - NIRE: 3.53.0036516-0 

Edital de Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em AGO e AGE, a se realizarem no dia 
28.03.2025, às 16:00 horas, na sede Social situada na Fazenda Jupira – Estrada Municipal de 
Porto Feliz/Boituva - Bairro Jupira, em Porto Feliz - Estado de São Paulo a fim de deliberar sobre 
a seguinte ordem do dia: Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31.12.2024; b) Destina-
ção do Resultado do Exercício. Extraordinária:- a) Fixação da remuneração dos administradores 
b) Outros assuntos do interesse social.  Avisos: Acham-se a disposição dos Senhores Acionistas, 
na sede social da Cia., os documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, referentes 
ao exercício social passado. Porto Feliz, 17.03.2025. Mário Nirceu Pilon – Diretor Presidente. 

Banco Bradesco BBI S.A.
CNPJ no 06.271.464/0001-19  –  NIRE 35.300.335.791

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 3.2.2025, às 14h30, na sede social, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Bruno D’Avila Melo 
Boetger; Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Iniciada a reunião, os diretores 
registraram o pedido de renúncia ao cargo de Diretor, formulado por José Gomes Fernandes, em 
carta de 30.12.2024, cuja transcrição foi dispensada, a qual ficará arquivada na sede da Sociedade 
para todos os fins de direito. Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se a reunião e 
lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para assinatura 
eletrônica. aa) Bruno D’Avila Melo Boetger, Luis Felipe Thut Maciel, Nairo José Martinelli Vidal 
Júnior, Rafael Padilha de Lima, Rui Miguel Aleixo Marques, Nilton Pereira dos Santos Junior, 
Affonso Correa Taciro Junior e Antonio Campanha Junior. Declaração: Declaro para os devidos 
fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo 
livro, as assinaturas nele apostas. a) Antonio Campanha Junior - Secretário. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 90.572/25-7, em 
11.3.2025. a) Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 11 de Setembro de 2023
1. Data, hora e local: realizada às 16h do dia 11 de setembro de 2023, na sede social do Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água
Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100. 2. Convocação, presença e quórum: dispensa-
da a convocação via imprensa em razão da presença de acionistas proprietários da totalidade das ações representati-
vas do capital social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Socie-
dades por Ações”), conforme atestam as assinaturas constantes desta ata e do livro de presença de acionistas, atendi-
dos, portanto, os quóruns de deliberação previstos na Lei das Sociedades por Ações para as matérias da Ordem do Dia.
3. Mesa: Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr (Presidente) e Sr. Daniel Coifman Bergman - (Secretário). 4. Ordem do
dia: deliberar sobre a reeleição dos membros do Conselho de Administração, com mandato até a data em que se reali-
zar a Assembleia Geral Ordinária do ano de 2026. 5. Deliberação: Após análise das matérias constantes da ordem do
dia, os acionistas aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a reeleição dos membros do Conselho de Admi-
nistração: (i) a reeleição de Flávio Silva de Guimarães Souto, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de
Identidade RG MG - nº. 7.359.679 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 032.257.296-71, para o cargo de Presidente do Con-
selho de Administração da Companhia, residente e domiciliado na Av. São Paulo antigo, nº. 145, apto 151 P, Real Par-
que, São Paulo/SP, CEP: 05684-010; (ii) a reeleição Marcelo Balan, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula
de Identidade RG nº. 14.382.000-X e inscrito no CPF/MF sob o nº. 073.086.418-99, para o cargo de Membro do Conse-
lho de Administração da Companhia, residente e domiciliado na Rua Monte Alegre, nº. 1240, apto 11, Perdizes, São
Paulo/SP, CEP 05014-001; (iii) a reeleição Leonardo Alves Tristão, brasileiro, engenheiro, portador da Cédula de Iden-
tidade RG nº. 1001.247 - ES e inscrito no CPF/MF sob o nº. 030.916.847-33, para o cargo de Membro do Conselho de
Administração da Companhia, residente e domiciliado na Avenida Costa Pinto, 259 C, Cascais, Portugal – 2750-329. Os
reeleitos para o Conselheiro de Administração tomam posse nesta data, por meio da assinatura do “Termo de Posse”
ANEXOS I, II e III à presente ata, declarando que não estão legalmente impedidos de exercer os cargos para os quais
foram reeleitos. 6. Lavratura e encerramento: nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na
forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e encerrada a Assembleia Geral Extra-
ordinária da Companhia. Após lavrada, a presente ata foi lida e achada conforme, sendo assinada pelo Presidente e
Secretário da Assembleia Geral Extraordinária (Srs. João Geraldo Matta de Araújo Jr. e Daniel Coifman Bergman, res-
pectivamente) e pela acionista Bullla Holding S.A., representada neste ato por seus diretores João Geraldo Matta de
Araújo Jr e Daniel Coifman Bergman. São Paulo, 11 de setembro de 2023. Mesa: João Geraldo Matta de Araújo Jr. -
Presidente, Daniel Coifman Bergman - Secretário. Acionista:  Bullla Holding S.A. - João Geraldo Matta de Araújo Jr.,
Daniel Coifman Bergman. JUCESP nº 372.428/23-2 em 19/09/2023.

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 12 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: realizada às 11h00min do dia 12 de junho de 2024, na sede social do Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água
Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100. 2. Convocação e Presenças: dispensada a con-
vocação de acordo com o Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença de acionista repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinatura constante do Livro de Presença dos Acionis-
tas. 3. Mesa: Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr (Presidente) e Sr. Daniel Coifman Bergman (Secretário). 4. Ordem do
Dia: (a) alterar o endereço sede da Companhia, com a consequente modificação do Artigo 2 do Estatuto Social; (b)
aumentar para R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) o valor que depende de aprovação do Conselho de Administra-
ção referente a aquisições, vendas, empréstimos ou disposição de ativos, com a consequente alteração da alínea “l” do
Artigo 12 do Estatuto Social; (c) alterar a alínea “m” do Artigo 12 do Estatuto Social, passando de R$2.000.000,00 (dois
milhões de reais) para R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) o valor que enseja a necessidade de deliberação do
Conselho de Administração para as matérias ali constantes; (d) alterar para maioria qualificada o quórum de aprovação
das deliberações do Conselho de Administração, com a consequente alteração do parágrafo 1º do Artigo 14 do Estatuto
Social; (e) alterar a competência para deliberações acerca das matérias constantes no artigo 23 do Estatuto Social, pas-
sando a ser do Conselho de Administração ao invés da Assembleia Geral de Acionistas; e (f) consolidar o Estatuto Soci-
al da Companhia, a fim de refletir as deliberações indicadas nos itens antecedentes. 5. Deliberações: Foram aprovadas
pela única acionista as seguintes matérias constantes da Ordem do Dia, sem quaisquer ressalvas ou restrições: a) alte-
rar o endereço da sede e do foro da Companhia, o qual passará a ser na Avenida Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjun-
tos 61 e 62, Pinheiros, CEP: 05402-400, São Paulo/SP, com a consequente alteração do Artigo 2 do Estatuto Social:
“Artigo 2 - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Rebouças nº 2.516,
6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, CEP 05402-400. A Companhia poderá, mediante resolução da Assembleia Geral,
abrir outras filiais, agências escritórios ou estabelecimentos comerciais em qualquer localidade do País, sendo que a
abertura de filiais no exterior também dependerá de deliberação da Assembleia Geral.” b) aumentar para R$
2.000.000,00 (dois milhões de reais) o valor que depende de aprovação do Conselho de Administração referente a aqui-
sições, vendas, empréstimos ou disposição de ativos, com a consequente alteração da alínea “l” do artigo 12 do Estatu-
to Social; “Artigo 12 – Compete ao Conselho de Administração: (...): l) aquisição, vendas, transferências, empréstimos,
permutas, ou disposições de ativos superior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) (ou firmar qualquer acordo, con-
trato ou compromisso para praticar quaisquer desses atos);” c) alterar a alínea “m” do Artigo 12 do Estatuto Social, au-
mentando de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) para R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) o valor que enseja a
necessidade de deliberação do Conselho de Administração para as matérias ali constantes, passando a ter a seguinte
redação: “Artigo 12 – Compete ao Conselho de Administração: (...): m) tomada ou concessão de empréstimos, financi-
amentos, outras formas de dívida, fiança ou outra garantia, ou quaisquer alterações relevantes nos termos de quaisquer
empréstimos, financiamentos ou outras formas de dívida, fianças ou garantias existentes, exceto qualquer linha de cré-
dito com valor total inferior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), celebrados no curso normal dos negócios da
Companhia; “ d) alterar para maioria qualificada o quórum de aprovação das deliberações do Conselho de Administra-
ção, com a consequente alteração do parágrafo 1º do Artigo 14 do Estatuto Social: “Artigo 14 – (...): Parágrafo 1º: As
deliberações do Conselho de Administração serão aprovadas pelo voto da maioria qualificada de seus membros.” e)
alterar a competência para deliberações acerca das matérias constantes no artigo 23 do Estatuto Social, passando a
ser do Conselho de Administração ao invés da Assembleia Geral de Acionistas, com a consequente nova redação: “Ar-
tigo 23 – Mediante deliberação do Conselho de Administração, poderão ser distribuídos dividendos intermediários à
conta de lucro apurado em balanço semestral ou em períodos menores, bem como à conta de lucros acumulados ou de
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral.” f) em razão das deliberações acima, consolidar o
Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar, a partir desta data, com a redação constante do Anexo I. 6.
Lavratura e Encerramento: nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos para lavratura desta ata que,
lida e achada conforme, foi assinada pela acionista única. São Paulo, 12 de junho de 2024. Mesa: João Geraldo Matta
de Araújo Jr, Daniel Coifman Bergman. Acionista: Bullla Holding S.A. - João Geraldo Matta de Araújo Jr, Daniel
Coifman Bergman. JUCESP nº 259.355/24-0 em 02/07/2024.

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 07 de Outubro 2024
1. Data, hora e local: realizada às 10h00min do dia 07 de outubro de 2024, na sede social do Bullla Instituição de
Pagamento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rebouças, nº 2516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros,
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400. 2. Convocação, presença e quórum: esteve presente
a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, ficando, portanto, dispensadas as formali-
dades de convocação e estando regularmente instalada a reunião nos termos do Estatuto Social. 3. Mesa: Sr. Marce-
lo Balan (Presidente) e Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr. (Secretário). 4. Ordem do dia: deliberar sobre (i) a
eleição de Diretor-Presidente; e (ii) a ratificação da composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após
análise das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, sem quais-
quer ressalvas ou restrições: (i) Eleição do atual Vice-Presidente João Geraldo Matta de Araújo Júnior, brasileiro,
casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG 58441058, SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº
708.743.607-49, com endereço comercial na Avenida Rebouças, 2516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400, como Diretor-Presidente, cujo mandato se estenderá
até a Assembleia Geral Ordinária de 2027. O Diretor-Presidente eleito tomará posse tão logo haja a devida aprovação
para tanto pelo Banco Central do Brasil, e cumulará as novas funções com as que hoje já exerce. (ii) Em decorrência
das deliberações contidas no item (i), fica ratificada a composição da Diretoria, com mandato até a Assembleia Geral
Ordinária de 2027, da seguinte forma: Diretor-Presidente: João Geraldo Matta de Araújo Júnior; Diretores Vice-
Presidentes: Daniel Coifman Bergman e Mauro Américo de Carvalho Gomide; e Diretor Jurídico: Izabella Arger
Cadier. 6. Lavratura e encerramento: nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma
de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e encerrada a Reunião do Conselho de
Administração. Após lavrada, a presente ata foi lida e conferida, sendo devidamente assinada por todos os presentes.
São Paulo/SP, 07 de outubro de 2024. Mesa: Marcelo Balan - Presidente, João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Secre-
tário. Conselheiros: Marcelo Balan, Flávio Silva de Guimarães Souto, Leonardo Tristão, João Geraldo Matta de
Araújo Jr..JUCESP nº 467.364/24-2 em 20/12/2024.

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de Abril 2024
1. Data, hora e local: realizada às 10h00min do dia 19 de abril de 2024, na sede social do Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água
Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100. 2. Convocação, presença e quórum: esteve
presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, ficando, portanto, dispensadas as
formalidades de convocação e estando regularmente instalada a reunião nos termos do Estatuto Social. 3. Mesa: Sr.
Marcelo Balan (Presidente) e Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr. - (Secretário). 4. Ordem do dia: deliberar sobre (i) a
criação de 1 (um) novo cargo de Diretor Jurídico, o aumento do número de membros da Diretoria e o aumento do prazo
de mandato, com a consequente modificação dos Artigos 15 (caput) e 17 (parágrafos 1º e 2º) do Estatuto Social; (ii) a
reeleição dos membros da Diretoria; e (iii) a ratificação da composição da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações:
Após análise das matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, sem
quaisquer ressalvas ou restrições: (i) a criação de 1 (um) novo cargo de Diretor Jurídico, o aumento do número de mem-
bros da Diretoria e o aumento do prazo de mandato, com a consequente modificação dos Artigos 15 (caput) e 17 (pará-
grafos 1º e 2º) do Estatuto Social: “Artigo 15 - A Diretoria será composta por, no mínimo, 02 (dois) membros, e, no
máximo, 09 (nove) membros, acionistas ou não, mas todos residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração
e por ele destituíveis a qualquer tempo, sendo 1 (um) Diretor-Presidente, até 3 (três) Diretores Vice-Presidentes, 1 (um)
Diretor Jurídico e os demais como Diretores sem designação específica, todos com mandato de 03 (três) anos, podendo
ser reeleitos.” “Artigo 17 - Parágrafo 1º: A representação da Companhia, em Juízo ou fora dele, ativa e passivamente,
perante quaisquer terceiros e repartições públicas federais, estaduais e municipais e a assinatura de escrituras de qual-
quer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e em geral quaisquer outros
documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para com a Companhia ou que exonerem a Com-
panhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados em conjunto por 2 (dois) Di-
retores, dentre os seguintes: Diretor-Presidente, Diretor Vice-Presidente ou Diretor Jurídico. “Parágrafo 2º: As procura-
ções em nome da Companhia serão outorgadas obrigatoriamente em conjunto por 2 (dois) Diretores, dentre os seguin-
tes: Diretor-Presidente, Diretor Vice-Presidente ou Diretor Jurídico, devendo tais procurações especificar os poderes
conferidos e, com exceção daquelas para fins judiciais, terão período de validade limitado a, no máximo, 1 (um) ano.”
(ii) A reeleição dos membros da Diretoria, cujo mandato se estenderá até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, a sa-
ber: a) João Geraldo Matta de Araújo Junior, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Identidade RG nº.
58441058 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 708.743.607-49, para o cargo de Diretor Vice-Presidente, com endereço co-
mercial na sede da Companhia, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água Branca,
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100; b) Daniel Coifman Bergman, brasileiro, casado, empre-
sário, portador da Cédula de Identidade RG nº. 58380652 SESP PR e inscrito do CPF/MF sob o nº. 032.932.479-97,
para o cargo de Diretor Vice-Presidente, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida Francisco
Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
05.001-100; c) Mauro Américo de Carvalho Gomide, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, portador da Cédula de
Identidade RG nº. 26.850.060-5 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 305.611.568-08, para o cargo de Diretor Vice-Presiden-
te, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida Francisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a
126, Água Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.001-100; e d) Izabella Arger Cadier, brasileira,
casada, advogada, portadora da Cédula de Identidade RG nº. 50.233.131-8 SSP SP e inscrita do CPF/MF sob o nº.
989.301.176-00, para o cargo de Diretor Jurídico, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida Fran-
cisco Matarazzo, nº 1.350, 12º andar, salas 121 a 126, Água Branca, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP
05.001-100. Os membros da Diretoria reeleitos tomam posse nesta data, por meio da assinatura do “Termo de Posse”
ANEXO I à presente ata, declarando que não estão legalmente impedidos de exercer o cargo para o qual foram eleitos.
(iii) Em decorrência das deliberações contidas nos itens (i) e (ii), fica ratificada a composição da Diretoria, com mandato
até a Assembleia Geral Ordinária de 2027, da seguinte forma: Diretor Presidente: cargo permanece vago; Diretores
Vice-Presidentes: João Geraldo Matta de Araújo Jr., Daniel Coifman Bergman e Mauro Américo de Carvalho Gomide; e
Diretor Jurídico: Izabella Arger Cadier. 6. Lavratura e encerramento: nada mais havendo a tratar, foi autorizada a
lavratura da presente ata na forma de sumário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e encer-
rada a Reunião do Conselho de Administração. Após lavrada, a presente ata foi lida e conferida, sendo devidamente
assinada por todos os presentes. São Paulo/SP, 19 de abril de 2024. Mesa: Marcelo Balan - Presidente, João Geraldo
Matta de Araújo Jr. - Secretário. Conselheiros: Marcelo Balan, Flávio Silva de Guimarães Souto, Leonardo Tristão,
João Geraldo Matta de Araújo Jr. JUCESP nº 194.582/24-3 em 02/05/2024.

Bullla Instituição de Pagamento S.A.
CNPJ nº 08.422.119/0001-64 - NIRE 35.300.336.143

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 29 de Outubro de 2024
1. Data, hora e local: realizada às 10h00min do dia 29 de outubro de 2024, na sede social do Bullla Instituição de
Pagamento S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros,
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400. 2. Convocação, presença e quórum: esteve presente
a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, ficando, portanto, dispensadas as formali-
dades de convocação e estando regularmente instalada a reunião nos termos do Estatuto Social. 3. Mesa: Sr. Mar-
celo Balan (Presidente) e Sr. João Geraldo Matta de Araújo Jr. - (Secretário). 4. Ordem do dia: deliberar sobre (i) a
eleição de novos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após análise da matéria constante da or-
dem do dia, os membros do Conselho de Administração aprovaram, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) A elei-
ção de 3 (três) novos membros da Diretoria, cujo mandato se estenderá até a 1ª Reunião do Conselho de Administra-
ção que suceder a Assembleia Geral Ordinária de 2027, a saber: a) Eduardo Antonio Landi Poloni, brasileiro, casa-
do, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 17.260.913-6 e inscrito no CPF/MF sob o nº. 065.206.768-96,
para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida
Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-
400; b) Maria Cristina de Vecchi, brasileira, casada, publicitária, portadora da Cédula de Identidade RG nº.
47.382.371-8 e inscrita no CPF/MF sob o nº. 299.747.728-00, para o cargo de Diretor Sem Designação Específica,
com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pi-
nheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-400; e c) Sílvio Inácio Lopes, brasileiro, casado,
contador, portador da Cédula de Identidade RG nº. 12.582.194-9 e inscrito do CPF/MF sob o nº. 092.615.998-42,
para o cargo de Diretor Sem Designação Específica, com endereço comercial na sede da Companhia, na Avenida
Rebouças, nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05402-
400. Os novos Diretores serão investidos nos seus cargos somente após a homologação concedida pelo Banco Cen-
tral do Brasil, mediante assinatura do Termo de Posse e a declaração de desimpedimento prevista em lei. 6.
Lavratura e encerramento: nada mais havendo a tratar, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de su-
mário, nos termos do art. 130, §1º, da Lei das Sociedades por Ações, e encerrada a Reunião do Conselho de Admi-
nistração. Após lavrada, a presente ata foi lida e conferida, sendo devidamente assinada por todos os presentes. São
Paulo/SP, 29 de outubro de 2024. Mesa: Marcelo Balan - Presidente, João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Secretário.
Conselheiros: Marcelo Balan, Flávio Silva de Guimarães Souto, Leonardo Tristão, João Geraldo Matta de Araújo Jr..
JUCESP nº 5.378/25-4 em 14/01/2025.

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO DE 2025

CNPJ/ME 49.947.676/0001-86 - NIRE 35300611292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 27 de fevereiro de 2025, às 10:00 horas, na sede social da Creditcorp 
Securitizadora S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 
100, 14º andar, Vila Olimpia, CEP 04551-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 6.404/76, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Presidente 
– Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior; Secretário – Sr. Henrique Carvalho Silva. 4. 
ORDEM DO DIA: (i) a realização, pela Companhia, de uma operação financeira (“Operação”), median-
te a emissão de debêntures (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos do 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE ESCRITURA DA 8ª (OITAVA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO 
CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, EM ATÉ 9 (NOVE) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO 
PRIVADA, DA CREDITCORP SECURITIZADORA S.A., LASTREADAS EM DIREITOS CREDITÓRIOS ORIGINADOS 
PELA JEITTO INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA. (“Escritura de Emissão de Debêntures”).; (ii) a cons-
tituição, pela Companhia, de quaisquer garantias que seja exigidas pela Companhia no âmbito da 
Operação, em favor da Debenturista, a fim de assegurar o integral e fiel cumprimento de todas as obri-
gações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas pela 
Companhia no âmbito da Operação, incluindo a anuência à cessão fiduciária de direitos creditórios e 
Endosso (“Termo de Endosso”), a ser celebrado entre a Emissora e os Bancarizadores conforme defini-
do na Escritura de Emissão das Debêntures e nas respectivas CCBs, os quais deverão ser sempre interpre-
tados em conjunto (“Documentos da Operação”); e (iii) a autorização à Diretoria da Companhia, para 
implementar as medidas necessárias conforme as deliberações a serem tomadas com relação aos itens 
acima; e 5. DELIBERAÇÕES: após o exame, a discussão e a votação das matérias constantes da Ordem 
do Dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem restrições: (i) aprovar a Emissão das 
Debêntures pela Companhia, com as seguintes características e condições principais, e que serão deta-
lhadas e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realiza-
ção da Operação pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, 
inclusive eventuais aditamentos que se fizerem necessários: a. Número da Emissão. A Emissão é a 8ª 
(oitava) emissão de debêntures da Emitente. b. Número de Séries. A Emissão será realizada em até 9 
(nove) séries. c. Valor Nominal Unitário. O Valor Nominal Unitário, independentemente da série, será 
R$1.000 00 (mil reais), na Data de Emissão. d. Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de 
até R$62.500.000,00 (sessenta e dois milhões e quinhentos mil reais), na Data de Emissão, sendo (i) o 
valor de R$12.500.000,00 (doze milhões e quinhentos mi reais) referente às debêntures subordinadas 
da primeira série (“Debêntures Subordinadas”); (ii) o valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 
referente às debêntures seniores da segunda série (“Debêntures 2ª Série”); (iii) o valor de 
R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) referente às debêntures seniores da terceira série (“Debêntures 
3ª Série”);(iv) o valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) referente às debêntures seniores da 
quarta série (“Debêntures 4ª Série”); (v) o valor de R$3.750.000,00 (três milhões, setecentos e cinquen-
ta mil reais) referente às debêntures seniores da quinta série (“Debêntures 5ª Série”); (vi) o valor de 
R$3.750.000,00 (três milhões, setecentos e cinquenta mil reais) referente às debêntures seniores da 
sexta série (“Debêntures 6ª Série” e, em conjunto com as Debêntures 2ª Série, as Debêntures 3ª Série, 
as Debêntures 4ª Série e as Debêntures 5ª Série, as “Debêntures Seniores Pré-Fixadas”); (vii) o valor de 
R$3.750.000,00 (três milhões, setecentos e cinquenta mil reais) referente às debêntures seniores da sé-
tima série (“Debêntures 7ª Série”); (viii) o valor de R$3.750.000,00 (três milhões, setecentos e cinquen-
ta mil reais) referente às debêntures seniores da oitava série (“Debêntures 8ª Série” e, em conjunto 
com as Debêntures 7ª e 8ª Série, as “Debêntures Seniores Pós-Fixadas” sendo, essas últimas, quando 
referidas em conjunto com as Debêntures Seniores Pré-Fixadas, as “Debêntures Securitizadas”); e (ix) 
o valor de até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) referente às debêntures seniores da nova série 
(“Debêntures 9ª Série” e, em conjunto com as Debêntures Securitizadas, as “Debêntures Seniores”). 
e. Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão serão integralmente destinados 
ao pagamento do Preço de Aquisição pelo endosso dos Direitos Creditórios CCB ao Originador: (i) no 
caso do Endosso Direto, por conta e ordem do Endossante; e (ii) no caso do Duplo Endosso, diretamen-
te ao Originador, na qualidade de Endossante, em ambos os casos em até 1 (um) Dia Útil a contar da 
data do recebimento dos recursos decorrentes da integralização das Debêntures pela Emitente, nos 
termos dos Contratos de Promessa de Endosso. f. Colocação e Procedimento de Distribuição. As 
Debêntures serão objeto de colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sis-
tema de distribuição de valores mobiliários, não estando sujeitas, portanto, ao registro de emissão pe-
rante a CVM de que trata o artigo 19 da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e ao registro perante a 
ANBIMA. g. Local de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, o local da Emissão das Debêntures é a 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; h. Data de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão 
das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão de Debêntures (“Data de Emissão”) i. 
Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão o prazo previsto na Escritura de Emissão de 
Debêntures, contados da Data Emissão, vencendo na última Data de Pagamento prevista no 
Cronograma de Pagamento das Remunerações da Debênture no anexo II da Escritura de Emissão, res-
salvadas as hipóteses de resgate antecipado ou vencimento antecipado das Debêntures. j. 
Conversibilidade e Espécie: as Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações da 
Emitente. As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da Lei nº 6.404/76. As 
Debêntures, por serem da espécie quirografária e por não possuírem garantia adicional, não oferecem 
qualquer privilégio sobre o ativo da Emitente, sem prejuízo da instituição o Regime Fiduciário e consti-
tuição do Patrimônio Separado. k. Data de Integralização: qualquer data em que forem integralizadas, 
parcial ou totalmente; l. Integralização: as Debêntures serão integralizadas em moeda corrente nacio-
nal pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva remuneração calculada desde a data da 
primeira integralização da primeira integralização das Debêntures até a data da efetiva integralização 
pelo Debenturista, nos montantes e em uma ou mais datas indicadas no respectivo Boletim de 
Subscrição, observados os termos da Escritura de Emissão de Debêntures; m. Forma e Local de 
Pagamento: os pagamentos a que fizerem jus as Debêntures poderão ser efetuados pela Emissora uti-
lizando-se os procedimentos adotados pela Laqus; n. Demais Condições: todas as demais condições 
específicas da Emissão das Debêntures serão previstas na Escritura de Emissão de Debêntures. o. apro-
var a outorga de quaisquer garantias que sejam exigidas da Companhia no âmbito da Operação, em 
favor da Debenturista, na forma estabelecida nos Documentos da Operação; p. autorizar a Diretoria da 
Companhia a celebrar todos e quaisquer documentos, inclusive eventuais aditamentos, bem como pra-
ticar todos e quaisquer atos, para a realização da Emissão das Debêntures, incluindo, sem limitação: 
negociar termos e condições dos documentos da operação, inclusive eventuais aditamentos; contratar 
prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos públicos e serventias extrajudiciais; cumprir 
quaisquer condições; e designar procuradores já constituídos, desde que lhes tenham sido atribuídos 
poderes específicos, ou nomear procuradores para a prática de atos relacionados à operação, conforme 
necessário; e q. ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia até a presente data para 
fins de realização da Emissão das Debêntures. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e ine-
xistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma 
de sumário, conforme o artigo 130, § 1º, da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os 
presentes. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 27 de feve-
reiro de 2025. Mesa: LUIZ FERNANDO CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; 
HENRIQUE CARVALHO SILVA -Secretário; Acionistas: CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS S.A. 
(por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior); LUIZ FERNANDO CASTELLO BRANCO 
GONÇALVES JÚNIOR

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Nos termos do artigo 124, parágrafo 1º, inciso I e 289 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das S.A.”), ficam os senhores acionistas da Casa de Saúde Santa Rita S.A., sociedade por ações, com sede 
na Rua Cubatão, nº 1.190, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04013-004 (“Companhia”), convocados 
para se reunirem, no dia 22 de abril de 2025, às 9h30, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), na 
sede social da Companhia, para: deliberar a respeito dos seguintes temas: (i) em sede de Assembleia Geral Ordinária 
(a) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Financeiras da Companhia, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (b) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (c) eleger os membros da diretoria 
da Companhia; (d) fixar o limite da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o exercício social 
iniciado em 1º de janeiro de 2025; e (e) ratificar todos os atos praticados pelos representantes legais da Companhia 
relacionados às matérias acima; e (ii) em sede de Assembleia Geral Extraordinária (a) aprovar o 2º (segundo) 
aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da 
Espécie Quirografária da 2ª (Segunda) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender a data de 
vencimento para 31 de outubro de 2026 (“Segundo Aditamento 2ª Emissão”); (b) aprovar o aditamento ao 
“Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A. para o fim de estender o prazo de subscrição e a data de 
vencimento para os dias 01 de junho de 2026 e 31 de outubro de 2026, respectivamente (“Aditamento 3ª Emissão”); 
e (c) autorizar os administradores da Companhia a praticarem os atos necessários à implementação do Segundo 
Aditamento 2ª Emissão e do Aditamento 3ª Emissão. Informações Gerais e Instruções aos Participantes: 2. Os 
documentos e informações pertinentes às matérias relacionadas neste edital encontram-se à disposição para consulta 
na sede social da Companhia a partir da presente data, nos termos do artigo 133 e artigo 135, parágrafo 3º, da Lei das 
S.A. Para participar da AGOE, os senhores acionistas deverão apresentar originais ou cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista ou de seu representante, bem como, se for o caso, a 
documentação societária comprovando os poderes do respectivo representante; (ii) instrumento de procuração, 
devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu 
inventariante, também a certidão de nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da AGOE, 
a Companhia recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da AGOE para validação. São Paulo/SP, 20 de março de 2025. 
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente; Sergio Lopez Bento - Diretor Presidente.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2024 e 2023
1. Contexto operacional: A Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) é 
uma Sociedade Anônima Brasileira, de capital fechado, sediada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo. Tem por objeto social a exploração de serviços hos-
pitalares destinados a tratamentos médicos e cirúrgicos em geral, bem como ati-
vidades afins, conexas e correlatas. 1.1. Continuidade operacional: As normas 
contábeis requerem que ao elaborar as demonstrações contábeis a Administra-
ção deve fazer a avaliação da capacidade da companhia continuar em operação 
no futuro previsível. A Administração, concluiu que não há nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de conti-
nuar operando e, portanto, concluiu que é adequada a utilização do pressuposto 
de continuidade operacional para a elaboração de suas demonstrações contá-
beis. A Casa de Saúde Santa Rita é uma tradicional entidade privada paulistana, 
fundada em 1924, que presta serviços hospitalares. Atualmente, conta com capa-
cidade para 144 leitos, emprega 526 pessoas e tem relacionamento com aproxi-
madamente 627 médicos. Além do mais, é referência local em intervenções de 
média complexidade, como cirurgia bariátrica, laparoscopia e colecistectomia, e 
conta com um ambulatório e pronto socorro com foco em cirurgia geral e clínica 
médica. O cenário de crise do hospital iniciou-se nos anos de 2014/2015, quando 
foi surpreendida por uma inadimplência da Unimed Paulistana no valor de R$ 5 
milhões. (*) Em 2020, o hospital sofreu o mais duro golpe em suas finanças com 
a pandemia da Covid-19. Nesse período, hospitais tiveram procedimentos eletivos 
cirúrgicos (de maior rentabilidade) suspensos por quase 2 anos, e direcionaram 
grande parte do atendimento para lidar com a Covid-19. As receitas caíram e os 
custos, pressionados pela inflação média, subiram. Para que pudesse cumprir 
com suas obrigações financeiras, operacionais e sociais, o hospital assumiu, en-
tre 2020 e 2021, dívidas com bancos no montante de R$ 20 milhões - naquele 
momento, a taxa básica de juros (Selic) aproximava- se de sua mínima histórica, 
de 2,0% a.a. Sem esses empréstimos, não teria como manter suas portas aber-
tas, deixando milhares de pessoas sem atendimento médico em um momento 
crítico. (*) Após apenas 2 anos, ao final do exercício de 2022, a taxa básica de 
juros voltou a subir até atingir 13,75% a.a., onerando sobremaneira o custo da 
dívida, que passou a consumir ainda mais do apertado fluxo de caixa do hospital.  
Com necessidades adicionais em 2022, o hospital assumiu mais R$ 5 milhões de 
dívida com os bancos. (*) Não fosse isso suficiente, também no ano de 2022 o 
hospital foi surpreendido novamente com a inadimplência de um importante clien-
te - dessa vez a Medicai Health - no importe de R$ 2 milhões. Também ao longo 
deste período, passou a acumular uma dívida tributária substancial, além de atra-
sar o pagamento a seus fornecedores. Todos estes eventos afetaram negativa-
mente na operação da Casa de Saúde Santa Rita, que sofreu com a perda de 
clientes e de médicos parceiros. Em fevereiro de 2023, a Casa de Saúde Santa 
Rita passou por um processo de troca de controle, com o ingresso de um novo 
acionista por meio de um aumento de capital - o PCS II Principal Fundo de Inves-
timento em Participações (hoje detentor de 98,32% do capital). A partir de então, 
iniciou-se um processo de tum- around (reestruturação operacional e financeira), 
incluindo a mudança completa da administração em maio de 2023, quando in-
gressaram novos executivos de mercado. Como parte deste processo, ao longo 
de 2023 a companhia investiu em: reforma e reabertura de leitos, melhoria de 
infraestrutura de hotelaria, implantação de sistemas de gestão, regularização de 
passivo tributário, regularização da situação imobiliária, renegociação de dívidas 
com fornecedores e quitação de dívidas financeiras caras. Além do mais, melho-
rou processos organizacionais e de qualidade, cancelou contratos comerciais 
deficitários, abriu relacionamentos com novas fontes pagadoras e retomou o pro-
cesso de atração de médicos. Tudo isso com o objetivo de reconstruir a imagem 
do hospital que completou 100 anos de história em 2024. Em 2024, foi concluída 
a Transação Individual para renegociação das dívidas fiscais federais junto à 
PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). A negociação resultou na qui-
tação do passivo fiscal à vista, envolvendo a utilização de caixa e créditos de IR/
CSSL de prejuízos fiscais acumulados. Além disso, o hospital investiu mais recur-
sos em sua infraestrutura hospitalar, para continuar melhorando a proposta de 
valor oferecida a médicos, pacientes e fontes pagadoras. Ao longo do ano, foram 
realizadas reformas no Pronto Atendimento, no Hospital Dia, na Unidade de Inter-
nação e Unidade de Tratamento. Os recursos necessários para todas estas reali-
zações foram disponibilizados ao hospital pelo PCS II Principal Fundo de Investi-
mento em Participação Multiestratégia. Ao longo de 2024, a administração 
aprimorou ainda mais os processos contábeis e a qualidade dos controles inter-
nos da Companhia, em linha com as recomendações apontadas no relatório de 
auditoria anterior. Este foi um ano de continuidade do processo de tum-around 
iniciado em 2023, a partir da troca de controle da Companhia. (*) informações não 
auditadas. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia incorreu em prejuízo no 
montante de R$ 21.514 (12.642 em 2023). Nessa data, o passivo circulante exce-
de o ativo circulante em R$ 104.350 (R$ 19.993 em 2023), e, também, apresentou 
patrimônio líquido negativo de R$ 90.339 (R$ 74.825 em 2023). A Companhia 
ainda não gera caixa suficiente para cumprir todas as suas obrigações financei-
ras, as quais estão sendo supridas substancialmente por meio de subscrição de 
debêntures de emissão da companhia a partir do PCS II Principal Fundo de Inves-
timento em Participação Multiestratégia. A Administração continua realizando 
ações para incrementar o fluxo de caixa, tais como: controle de custos e despe-
sas, reajustes de preços com as fontes pagadoras, ampliação da oferta de novos 
serviços assistenciais com a captação de médicos, fortalecimento do relaciona-
mento da área comercial com as operadoras, ampliação dos sistemas de gestão 
com investimentos em sistemas de CRM e agendamento, estruturação do setor 
interno de marketing para reposicionamento da marca. Em paralelo, está aprimo-
rando seu modelo de governança com a criação do código e comitês de Com-
pliance e Ouvidoria e com a implantação da Governança Clínica, regularização 
das comissões técnicas obrigatórias, credenciamento do hospital na ANHP e iní-
cio do Projeto ONA de Qualidade e Segurança Assistencial. Esses eventos e 
condições indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida 
significativa quanto a continuidade operacional da Companhia. Se a Companhia 
não tiver condições de continuar operando no curso normal de seus negócios, 
então, podem existir impactos em cumprir com certas obrigações pelos valores 
reconhecidos em suas demonstrações contábeis. 1.2. Aprovação das demons-
trações contábeis: A emissão dessas demonstrações contábeis foi autorizada 
pela Administração da Companhia em 17 de março de 2025. 2. Base de elabora-
ção e apresentação e resumo das principais políticas contábeis: As demons-
trações contábeis são preparadas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas no 
Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pro-
nunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC), aplicáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 
1000). A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estima-
tivas contábeis e o exercício de julgamento por parte da Administração no proces-
so de aplicação dessas políticas. As estimativas contábeis envolvidas na prepara-
ção das demonstrações contábeis foram apoiadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. As políticas contábeis 
descritas a seguir foram aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nessas demonstrações contábeis. 2.1. Apuração do resultado: As 
receitas e despesas são reconhecidas pelo regime de competência. As receitas 
de prestação de serviço são reconhecidas quando seu valor puder ser mensura-
do de forma confiável e quando todos os riscos e benefícios são transferidos. As 
receitas não são reconhecidas se houver incerteza em sua realização. 2.2. Base 
de mensuração: As demonstrações contábeis foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais (R$), que é 
a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estima-
tivas e julgamentos: A preparação dessas demonstrações contábeis de acordo 
com as normas contábeis exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis e os valores re-
portados de ativos e passivos. Os resultados podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas periodicamente. Revisões com relação as 
estimativas contábeis são reconhecidas no período em que elas são revisadas. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de 
vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, 

avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor 
presente, análise do risco de crédito para determinação da provisão para devedo-
res duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para determinação de 
outras provisões, inclusive para contingências. 2.5. Caixa e equivalentes de cai-
xa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa e investimentos 
financeiros com vencimento de curto prazo e de alta liquidez, os quais estão su-
jeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo. 2.6. Contas a receber: 
As contas a receber de clientes correspondem aos valores de recebíveis pelas 
prestações de serviços no decurso normal das atividades. As contas a receber de 
clientes são reconhecidas pelo valor justo menos a Provisão para Créditos de Li-
quidação Duvidosa (PCLD) calculado de acordo com a perda esperada. 2.7. Es-
toques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o valor de custo e 
o valor líquido realizável. O método de avaliação dos estoques é o da média pon-
derada móvel. 2.8. Imobilizado: Os ativos classificados no imobilizado são de-
monstrados pelo custo de aquisição e de construção deduzida da depreciação 
acumulada. Os encargos de depreciação são calculados pelo método linear, me-
diante a aplicação de taxas que levam em conta o tempo de vida útil econômica 
dos bens. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor 
líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído na demonstração do resul-
tado no exercício em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos 
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.9. Ativos intangíveis: Ati-
vos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente são registrados 
ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperá-
vel, acumuladas. 2.10. Impairment de ativos não financeiros: Os ativos que 
estão sujeitos à amortização são revisados anualmente para a verificação de im-
pairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida 
quando o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa 
o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os seus custos de venda e o 
seu valor em uso. 2.11. Fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for de-
vido no período de até um ano. Caso contrário, os fornecedores são apresentados 
como passivo não circulante. 2.12. Empréstimos e financiamentos: São reco-
nhecidos, inicialmente pelo valor justo no recebimento dos recursos, líquidos dos 
custos de transação. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos, isto é, acrescido de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (“pro rata temporis”). O método de juros efeti-
vos é utilizado para calcular o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar 
sua despesa de juros pelo respectivo período. 2.13. Provisões: As provisões são 
reconhecidas para obrigações presentes (legal ou presumida) resultante de even-
tos passados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação. 2.14. Demais ativos 
e passivos: Os passivos são registrados no balanço quando a Companhia possui 
a obrigação legal ou constituída de eventos passados que resultarão em uma 
saída de benefícios econômicos. Os ativos são reconhecidos quando provável 
que benefícios econômicos futuros fluirão para a Companhia e seu custo e valor 
poder ser mensurado de forma confiável. 2.15. Tributação: As receitas de presta-
ção de serviço estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, conforme 
alíquotas apresentadas a seguir:
Impostos Taxa
Municipal (ISSQN) 2,00%
Contribuição para Financiamento Seguridade Social (COFINS) 3,00% a 7,60%
Programa de Integração Social (PIS) 0,65% a 1,65%
Os impostos sobre as vendas são apresentados como redutora na demonstração 
do resultado. 2.15.1. Imposto de renda e contribuição social - correntes: Ativos 
e passivos tributários correntes do exercício são mensurados ao valor recuperável 
esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis 
tributárias usadas para calcular o montante são aquelas que estão em vigor no 
exercício de apuração do resultado tributável. 2.15.2. lmposto diferido: É gerado 
por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais e seus valo-
res contábeis. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é mensurado à taxa de 
impostos que é esperada no ano, com base na legislação tributária, sendo revisa-
do em cada data do balanço e baixado na extensão em que não é mais provável 
que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo 
tributário diferido venha a ser utilizado. 2.16. Instrumentos financeiros: A Compa-
nhia opera com instrumentos financeiros, com destaque para disponibilidades, in-
cluindo aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. Considerando a 
natureza dos instrumentos, o valor justo é basicamente determinado pela aplica-
ção do método do Fluxo de Caixa Descontado (FCD). Os valores registrados no 
ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, 
em prazos inferiores há três meses. Considerando o prazo e as características 
desses instrumentos que são sistematicamente renegociados, os valores contá-
beis aproximam-se dos valores justos. 3. Caixa e equivalentes de caixa:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa e fundo fixo 32 6
Bancos e aplicações financeiras 1.096 1.132
Total 1.128 1.138
Aplicações financeiras que possuem conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa e não estão sujeitas a um significante risco de mudança de 
valor e a Companhia possui direito de resgate imediato, têm rendimento com base 
em percentuais da variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
4. Contas a receber:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber - convênios e outros 24.813 3.185
Contas a receber - particulares 1.322 733
Perdas Estimadas com Créditos de
 Liquidação Duvidosa (PCLD) (2.188) (818)
Total 23.947 3.100
As contas a receber líquidas das perdas estimadas por data de vencimento estão 
assim demonstradas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 18.476 2.035
Vencidos até 30 dias 1.623 520
Vencidos de 31 a 60 dias 1.144 175
Vencidos de 61 a 90 dias 682 112
Vencidos de 91 a 120 dias 726 105
Vencidos de 121 a 180 dias 1.296 153
Total 23.947 3.100
Com o intuito de estimar os montantes de perdas na realização de créditos, a 
serem reconhecidos no período, a Administração da Companhia realiza análises 
de suas contas a receber, especialmente sobre os montantes vencidos, levando 
em consideração a composição dos saldos de contas a receber por idade de 
vencimento e a expectativa de recuperação. A movimentação da perda estimada 
com créditos de liquidação duvidosa está demonstrada conforme a seguir:
Movimentação 31/12/2024 31/12/2023
Saldo em 01 de janeiro de (818) –
Adição (1.370) (818)
Saldo em 31 de dezembro de (2.188) (818)
5. Estoques:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Medicamentos e materiais cirúrgicos 1.055 1.281
Farmácia 154 151
Outros 16 5
Total 1.225 1.437
6. Imobilizado e intangível, líquidos: Está demonstrado pelo custo de aquisição, 
formação ou construção, deduzido de depreciação calculada pelo método linear, às 
taxas anuais mencionadas a seguir, levando-se em consideração a estimativa de 
vida útil econômica dos bens e, reduzidos ao seu valor recuperável quanto aplicável.

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ/MF 60.882.289/0001-41 - NIRE 35300059361

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Relatório da Administração 2024: Atendendo às disposições legais e estatutá-
rias, a Administração da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) apresen-
ta o Relatório da Administração da Companhia com as principais atividades no 
exercício de 2024 (“Relatório”). 1. Mensagem aos Acionistas: A Administração 
esclarece que, durante o exercício de 2024, foram mantidas as providências ne-
cessárias no contexto do plano de turn-around da Companhia, que seguirá em 
andamento no exercício de 2025. 1.1. Outorga de Ações Virtuais ao Diretor 
Presidente: Com vistas a atrair e manter bons profissionais na liderança dos ne-
gócios sociais e atividades-fim, os acionistas da Companhia, em Assembleia Ge-
ral Extraordinária realizada em 31 de julho de 2023, aprovaram o Plano de Outor-
ga de Ações Virtuais da Sociedade (Phantom Shares) (“Plano”), direcionado aos 
administradores, empregados ou outros prestadores de serviço da Companhia e 
tem como função: (i) estimular o êxito e a consecução dos objetivos sociais da 
Companhia; (ii) alinhar os interesses dos beneficiários aos dos acionistas da 
Companhia, incentivando seu comprometimento, engajamento e senso de parti-
cipação no negócio explorado pela Companhia; (iii) possibilitar à Companhia a 
motivar e reter os beneficiários; e (iv) oferecer aos beneficiários uma possibilidade 
adicional de compartilhar a performance e o sucesso da Companhia. Dando con-
tinuidade a essa estratégia, em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária rea-
lizada em 30 de abril de 2024 (“AGOE 2024”), os acionistas aprovaram, no âmbi-
to do Plano e do Contrato de Outorga de Ações Virtuais (Phantom Shares) da 
Casa de Saúde Santa Rita S.A., celebrado, na mesma data, entre, de um lado a 

Companhia e, de outro, o Diretor Presidente Sr. Wagner Cordeiro Marujo (“Contra-
to de Outorga”), a outorga de (i) um adicional de 1,0% das ações virtuais (Phan-
tom Shares) da Companhia das quais tem direito no âmbito do Contrato de Outor-
ga, totalizando a quantidade de ações virtuais equivalentes a 2,0% do número de 
ações totais da Companhia na data da AGOE 2024. Isso será aplicado também 
para cada aumento de capital social da Companhia que for realizado até o Limite 
Global previsto no Plano, em que será outorgado o total de 2,0% (dois por cento) 
do número de novas ações, considerando um período de vesting de 12 (doze) 
meses. A aprovação dos acionistas em questão ensejou no aditamento ao Con-
trato de Outorga. O Plano e o Contrato de Outorga estão arquivados e disponíveis 
para a consulta dos acionistas na sede social da Companhia. 1.2. Aumento de 
Capital Social: Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de setembro 
de 2024, os acionistas aprovaram a proposta apresentada pela diretoria para o 
aumento do capital social da Companhia no valor de até R$ 6.119.254,54 (seis 
milhões, cento e dezenove mil, duzentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta e 
quatro centavos), mediante a emissão de 611.925.454 (seiscentos e onze mi-
lhões, novecentas e vinte e cinco mil, quatrocentas e cinquenta e quatro) novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço unitário de R$ 0,01 
(um centavo), fixado conforme critérios constantes do artigo 170, incisos I e II, 
parágrafo primeiro, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme altera-
da (“Lei das Sociedades por Ações”) e conforme laudo de avaliação elaborado 
especificamente para este fim. Observadas as subscrições e integralizações 

realizadas pelos acionistas, bem como o prazo do exercício do direito de preferên-
cia disposto no artigo 171, parágrafo 4º, da Lei das Sociedades por Ações, em 
Assembleia Geral Extraordinária realizada 29 de outubro de 2024, foi homologado 
a aumento de capital social da Companhia no montante de R$ 6.000.000,00 (seis 
milhões de reais), mediante a emissão de 600.000.000 (seiscentas milhões) de 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão 
de R$ 0,01 (um centavo) por ação, fixado sem diluição injustificada dos acionistas, 
de acordo com os parâmetros previstos no artigo 170, parágrafo 1º, incisos I e II 
da Lei das Sociedades por Ações, resultando no capital social de R$ 
48.970.800,00 (quarenta e oito milhões, novecentos e setenta mil e oitocentos 
reais), dividido em 4.380.020.000 (quatro bilhões, trezentas e oitenta milhões e 
vinte e mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, totalmente subs-
critas e integralizadas. O aumento de capital social reflete as providências toma-
das em relação à saúde financeira da Companhia, com vistas a promover o seu 
crescimento operacional e sucesso no plano de turn-around. A Companhia inves-
tiu mais recursos na infraestrutura do Hospital Santa Rita, para continuar melho-
rando a proposta de valor oferecida a médicos, pacientes e fontes pagadoras. Ao 
longo do ano, foram realizadas reformas no Pronto Atendimento, no Hospital Dia, 
na Unidade de Internação e Unidade de Tratamento. Além disso, em 2024, foi 
concluída a Transação Individual para renegociação das dívidas fiscais federais 
da Companhia junto à PGFN (Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional). A nego-
ciação resultou na quitação do passivo fiscal à vista, envolvendo a utilização de 

caixa e créditos de IR/CSSL de prejuízos fiscais acumulados. 1.3. Captação de 
Investimentos: Outra medida adotada pela Administração, durante o exercício de 
2024, com intuito de fomentar o investimento saudável na Companhia, foi apre-
sentar a proposta de 3ª Emissão de Debêntures, nos termos das disposições le-
gais aplicáveis, com prazos e condições estabelecidas de forma transparente, no 
melhor interesse da Companhia, e em conformidade com a Lei das Sociedades 
por Ações. • 3ª Emissão de Debêntures: A Emissão de Debêntures Simples, Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, da 3ª (Terceira) Emissão da Casa 
de Saúde Santa Rita S.A., foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária rea-
lizada em 27 de setembro de 2024. O detalhamento das características da 3ª 
Emissão de Debêntures está à disposição dos acionistas na sede social da Com-
panhia. 2. Considerações Finais: Todas as informações e documentos mencio-
nados neste Relatório estão disponíveis para a consulta dos acionistas na sede 
social da Companhia, e, para o público em geral, as informações legalmente exi-
gidas estão disponíveis para consulta nas atas das Assembleias Gerais arquiva-
das na Junta Comercial do Estado de São Paulo. A Administração da Companhia 
permanece à disposição para qualquer esclarecimento relacionado às atividades/
operações informadas no presente Relatório. 

São Paulo/SP, 19 de março de 2025

Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente
Sergio Lopez Bento - Diretor Financeiro.

Balanços patrimoniais
Ativo Notas 31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 1.128 1.138
 Contas a receber 4 23.947 3.100
 Estoques 5 1.225 1.437
 Tributos a recuperar – 70 31
 Outros créditos – 580 338

26.950 6.044
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais – 460 190
 Imobilizado líquido 6 22.868 14.723
 Intangível líquido 6 732 347

24.060 15.260

  
Total do ativo 51.010 21.304

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante
 Fornecedores 7 10.048 6.833
 Empréstimos e financiamentos 8 2.255 4.227
 Debêntures g 111.072 –
 Obrigações trabalhistas 10 5.055 5.306
 Parcelamentos 11 1.859 8.896
 Obrigações tributárias – 891 747
 Outros passivos – 120 28

131.300 26.037
Passivo não circulante
 Fornecedores 7 1.084 2.690
 Empréstimos e financiamentos 8 – 2.164
 Debêntures 9 – 20.994
 Parcelamentos 11 5.225 32.062
 Provisão para demandas judiciais 12 3.740 6.182

10.049 64.092
Patrimônio líquido (passivo a descoberto)
 Capital social 13 48.971 42.971
 Prejuízos acumulados (139.310) (117.796)

(90.339) (74.825)
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC – 6.000
Total do passivo e patrimônio líquido e AFAC 51.010 21.304

Demonstração dos resultados Notas 31/12/2024 31/12/2023
Receitas líquidas 14 77.880 72.728
Custo dos serviços prestados 15 (92.547) (91.472)

(14.667) (18.744)
Despesas administrativas e gerais 16 (11.888) (6.983)
Outras receitas e despesas operacionais 17 10.509 13.337

(1.379) 6.354
Resultado antes das receitas e
 despesas financeiras (16.046) (12.390)
Receitas financeiras 18 8.788 9.080
Despesas financeiras 18 (14.256) (9.332)

(5.468) (252)
Resultado antes do imposto de renda e
 contribuição social (21.514) (12.642)
Imposto de renda e contribuição social – –
Prejuízo líquido do exercício (21.514) (12.642)

Demonstração dos resultados abrangentes 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo líquido do exercício (21.514) (12.642)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (21.514) (12.642)

Demonstração das mutações do patrimônio
Notas

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Adiantamento para futuro 
aumento de Capital - AFAC

Total do patrimônio 
líquido e AFAC

Saldo em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 5.971 (105.154) (99.183) – (99.183)
 Aumento de capital 13 37.000 – 37.000 – 37.000
 Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC – – – 6.000 6.000
 Prejuízo líquido do exercício – (12.642) (12.642) – (12.642)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 42.971 (117.796) (74.825) 6.000 (68.825)
 Aumento de capital 13 6.000 – 6.000 (6.000) –
 Prejuízo líquido do exercício – (21.514) (21.514) – (21.514)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 48.971 (139.310) (90.339) – (90.339)

Demonstração dos fluxos de caixa 31/12/2024 31/12/2023
Das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de
 renda e contribuição social (21.514) (12.642)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades geradas
pelas atividades operacionais
 Depreciação e amortização 1.540 992
 Provisão para perda estimada com
  créditos de liquidação duvidosa 1.370 818
 Programa de parcelamento/Benefício fiscal (16.734) –
 Baixa de créditos incobráveis 1.048 –
 Reversão de provisão para demandas judiciais (2.442) (13.298)

(36.732) (24.130)
Variação das contas de ativo e passivo
 Contas a receber (23.265) 5.743
 Estoques 212 69
 Impostos a recuperar (39) (31)
 Outros créditos (242) (338)
 Depósitos judiciais (270) (119)
 Fornecedores 1.609 (4.923)
 Obrigações trabalhistas (251) 25
 Parcelamentos tributários (17.140) (7.735)
 Obrigações tributárias 144 (2.861)
 Outros passivos 92 28
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais (75.882) (34.272)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Ativo imobilizado e intangível (10.070) (10.969)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (10.070) (10.969)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
 Aumento de capital – 37.000
 Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC – 6.000
 Debêntures 90.078 12.994
 Empréstimos e financiamentos (4.136) (11.392)
Caixa líquido gerado nas atividades de financiamentos 85.942 44.602
Variação de caixa e equivalentes de caixa (10) (639)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 1.138 1.777
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.128 1.138
Variação de caixa e equivalentes de caixa (10) (639)

8. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos estão 
assim apresentados:
Instituição 
Financeira Garantias % Encargos 31/12/2024 31/12/2023
Banco Bradesco FGI + Aval dos Diretores 11,88% 1.184 2.798
Banco do Brasil Garantia Real (Imóvel) 5,50%+ CDI – 707
Banco SantanderFGI + Aval dos Diretores 10,43% 527 1.252
Banco Safra FGI + Aval dos Diretores 15,80% – 429

Banco Itaú
FGI + Devedores 

Solidários dos Diretores 10,69% – 483

Monimed
Avalista Casa de Saúde 

Santa Rita e Diretores 21,70% 544 722
Total 2.255 6.391
Passivo circulante 2.255 4.277
Passivo não circulante – 2.164
Total 2.255 6.391
Movimentação dos empréstimos e financiamentos: 31/12/2024 31/12/2023
Saldos em 1º de janeiro de 6.391 17.783
Juros incorridos 415 1.757
Pagamento de juros (109) (1.722)
Amortização (4.442) (11.427)
Saldos em 31 de dezembro de 2.255 6.391
9. Debêntures: Em novembro de 2023 a Companhia realizou a 2ª emissão de de-
bêntures simples, conversíveis em ações, da espécie quirografária, perfazendo o 
montante total de R$ 20.700, e em 2024 acrescentou na 2ª emissão o montante de 
R$ 71.400 com remuneração correspondente à variação acumulada de 100% das 
taxas médias diárias do Dl - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 3% ao ano com vencimento em outubro de 2025. Em outubro 
de 2024, a Companhia também realizou a 3ª emissão de debêntures simples, con-
versíveis em ações, da espécie quirografária, perfazendo o montante total de 
R$ 9.600 com remuneração correspondente à variação acumulada de 100% das 
taxas médias diárias do Dl - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, acrescida de 
spread (sobretaxa) de 3% ao ano com vencimento em outubro de 2025.
Modalidade Taxa Pactuada Vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Moeda nacional
 Debêntures CDI + 3% a.a. 31/10/2025 (i) 111.072 20.994

111.072 20.994
Circulante 111.072 –
Não circulante – 20.994

111.072 20.994
(i) A Companhia planeja convocar uma Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“Assembleia”) para aprovar o aditamento ao “Instrumento Particular de Escritura de 
Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária 
da 3ª (Terceira) Emissão da Casa de Saúde Santa Rita S.A.”, com o objetivo de 
estender o prazo de subscrição e a data de vencimento para 1º de junho de 2026 e 
31 de outubro de 2026, respectivamente. Na mesma Assembleia, será discutida e 
aprovada a extensão da data de vencimento para 31 de outubro de 2026 do “Instru-
mento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures Simples, Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária da 2a (Segunda) Emissão da Casa de Saúde
Santa Rita S.A.” Movimentação das debêntures: 31/12/2024 31/12/2023
Saldos em 1º de janeiro de 20.994 8.000
Juros incorridos 9.078 2.411
Captação 81.000 20.700
Amortização – (10.117)
Saldos em 31 de dezembro de 111.072 20.994
Cláusulas restritivas: A captação de recursos com a Emissão das Debêntures pos-
sui cláusulas restritivas que exigem a liquidação antecipada “Covenants” por condi-
ções estipuladas, as quais vem sendo cumpridas. As obrigações decorrentes das 
Debêntures tornar-se-ão automaticamente vencidas, independentemente de aviso 
ou notificação, judicial ou extrajudicial, na ocorrência de qualquer dos eventos (cada 
evento, um “Evento de Vencimento Antecipado”): (a) extinção, encerramento das 
atividades, liquidação ou dissolução da Companhia; (b) seja formulado pedido de 
autofalência, por parte da Companhia; (c) seja formulado pedido de falência, por 
terceiros, em face da Companhia, desde que não tenha sido elidido pela Compa-
nhia, no prazo legal; (d) seja apresentado, pela Companhia pedido e/ou plano de 
recuperação extrajudicial a seus respectivos credores, independentemente de ter 
sido requerida homologação judicial do referido plano; (e) seja apresentado, pela 
Companhia, requerimento de recuperação judicial, independentemente do deferi-
mento de seu processamento pelo juiz competente; (f) qualquer evento análogo que 
caracterize ou possa caracterizar estado de insolvência da Companhia; ou (g) Alte-
ração ou mudança do Controle, direto ou indireto, da Companhia exceto para o 
Debenturista ou qualquer afiliada deste. Para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2024 e 2023 não foram observadas evidências de descumprimentos das cláusu-
las contratuais. 10. Obrigações trabalhistas: Representados por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Salários 909 784
INSS a recolher 823 846
FGTS a recolher 205 204
IRRF sobre salários a recolher 247 281
Provisão de férias e encargos 2.807 3.085
Outras obrigações trabalhistas 64 106

5.055 5.306
11. Parcelamentos:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Parcelamentos 7.084 40.958
Circulante 1.859 8.896
Não circulante 5.225 32.062
A redução significativa nos parcelamentos, se deu pela conclusão da Transação 
Individual para renegociação das dívidas fiscais federais junto à PGFN (Procura-
doria-Geral da Fazenda Nacional). A negociação resultou na quitação do passivo 
fiscal à vista, envolvendo a utilização de caixa e créditos de IR/CSSL de prejuízos 
fiscais acumulados, autorizada na forma prevista nos artigos 59 a 63 da portaria 
PGFN 6.757/2022. Os parcelamentos em 2024 e 2023 estão compostos confor-
me abaixo:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Parcelamentos RFB 2.757 2.369
Parcelamentos PGFN – 32.683
Parcelamentos PMSP 3.831 5.211
Parcelamento FGTS 496 695
Total 7.084 40.958
O cronograma de pagamento está assim demonstrado:

31/12/2024 31/12/2023
2024 – 8.896
2025 1.859 9.145
2026 1.246 6.713
2027 1.084 6.264
2028 em diante 2.895 9.940
Total 7.084 40.958
12. Provisão para demandas judiciais: A Companhia está sujeita a contingên-
cias fiscais, trabalhistas e cíveis. Anualmente, a Administração revisa o quadro de 
contingências conhecidas, avalia as prováveis perdas e ajusta a respectiva provi-
são considerando a opinião de seus assessores jurídicos e demais dados dispo-
níveis nas datas de encerramento do exercício. As provisões para demandas judi-
ciais estão assim apresentadas:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Cível 2.478 5.780
Trabalhista 1.262 402
Total 3.740 6.182
Movimentação 2024 2023
Saldo em 01 de janeiro de 6.182 19.480
Reversão (2.442) (13.298)
Saldo em 31 de dezembro de 3.740 6.182
12.1. Processos classificados como risco de perda possível: Encontram-se 
em andamento ações indenizatórias de natureza cível, e trabalhista movidas con-
tra a companhia, que, de acordo com a avaliação dos assessores jurídicos estão 
classificadas como risco de perda possível, avaliado com valor da causa de 
R$ 11.518 (20.979 em 2023). Os processos classificados como risco possível de 
perda, em geral não possuem valor fixado pela justiça, diante disso o valor apre-
sentado poderá sofrer queda significativa em face do julgamento em primeira 
instancia e valores indicados pelo juízo. Os valores informados estão baseados no 
pedido da parte reclamada o que em geral é superior ao fixado pelo juízo. 
13. Patrimônio líquido: O capital social da companhia é de R$ 48.971 (R$ 
42.971 em 2023), composto por 4.380.020.000 (quatro bilhões, trezentos e oiten-
ta milhões e vinte mil) de ações ordinárias (3.780.020.000 em 2023), nominativas 
e sem valor nominal. Em 15 de fevereiro de 2023 foi realizado aumento de capital 
de R$ 20.000, com emissão de 2.000.000.000 (dois bilhões) novas ações ordiná-
rias, nominativas e sem valor nominal. Em 4 de dezembro de 2023 foi realizado 
aumento de capital de R$ 17.000, com emissão de 1.700.000.000 (um bilhão e 
setecentos milhões) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Em 29 de outubro de 2024 foi realizado aumento de capital no valor de R$ 6.000, 
com emissão de 600.000.000 (seiscentos milhões) novas ações ordinárias, me-
diante a integralização de saldo de Adiantamento para futuro aumento de capital 
- AFAC. 13.1 Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado 
em cada exercício social em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 
até o limite de 20% do capital social ou facultada a constituição no exercício em 
que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que 
trata o § 1º do artigo 193 exceder de 30% do capital social. 13.2. Política de dis-
tribuição de dividendos: Aos acionistas é garantido o direito de receber em cada 
exercício a título de dividendos um percentual mínimo obrigatório de 25% (vinte e 
cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício com os seguintes ajustes: O 
decréscimo das importâncias destinadas no exercício à constituição da reserva 
legal, de reservas para contingências e da parcela do lucro a realizar. 
13.3. Prejuízo por ação: 13.3.1.Básico e diluído: O Prejuízo básico por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.

Prejuízo atribuível aos acionistas da Companhia
31/12/2024 31/12/2023

(21.514) (12.642)
Média ponderada de ações 3.812.896.712 1.953.718.630
Prejuízo básico por ação - R$ (0,0056) (0,0065)
O resultado por ação foi calculado com base no prejuízo do exercício atribuível 
aos acionistas no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 e a 
respectiva quantidade de ações ordinárias em circulação. A Companhia não 
possui instrumentos financeiros com potencial de diluição do resultado por 
ação, assim, os resultados básico e diluído por ações são iguais para todos os 
exercícios apresentados.

Terre- 
nos

Edi- 
fícios

Ben- 
feitorias

Equipamentos 
de informática

Móveis e 
utensílios

Equipamentos 
e máquinas

Total 
Imobilizado

Sistemas e 
aplicativos 
(intangível)

Total 
imobilizado 
e intangível

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) 498 –  122 1.955 2.518 5.093 – 5.093
(+) Adições – – 5.317 18 2.086 3.195 10.616 353 10.969
(–) Depreciação/Amortização – – (103) (83) (298) (502) (986) (6) (992)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 498 – 5.214 57 3.743 5.211 14.723 347 15.070
Custo 498 3.749 5.317 1.164 4.718 8.362) 23.808 353 24.161
Depreciação acumulada – (3.749) (103) (1.107) (975) (3.151) (9.085) (6) (9.091)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 498 – 5.214 57 3.743 5.211 14.723 347 15.070
(+) Adições (i) – – 5.302 128 1.278 2.878 9.586 484 10.070
(–) Depreciação/Amortização – – (283) (48) (398) (712) (1.441) (99) (1.540)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 498 – 10.233 137 4.623 7.377 22.868 732 23.600
Custo 498 3.749 10.619 1.292 5.996 11.240 33.394 837 34.231
Depreciação acumulada – (3.749) (386) (1.155) (1.373) (3.863) (10.526) (105) (10.631)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 498 – 10.233 137 4.623 7.377 22.868 732 23.600
Taxas anuais de depreciação (%) – 4% 4% 20% 10% 10% – 20% –
(i) As adições são decorrentes de melhorias na infraestrutura hospitalar, com intuito de melhorar a proposta de valor oferecida a médicos e pacientes. Ao longo do 
ano, foram realizadas reformas no pronto atendimento, no hospital dia, na unidade de internação e unidade de tratamento. 7. Fornecedores: Os fornecedores estão 
assim apresentados:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores - Terceiros 11.132 9.523
Passivo circulante 10.048 6.833
Passivo não circulante (a) 1.084 2.690
Total 11.132 9.523
(a) O montante classificado no passivo não circulante refere-se a acordos realizados com fornecedores, os quais possuem vencimento após 12 meses.

14. Receitas líquidas: Representados por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Prestação de serviços hospitalares 82.863 77.464
Outras receitas – 228
Total da receita bruta 82.863 77.692
PIS (606) (434)
COFINS (2.407) (2.394)
ISS (1.659) (1.549)
Glosas aceitas (311) (587)
Total das deduções da receita (4.983) (4.964)
Total da receita líquida 77.880 72.728
15. Custos dos serviços prestados: Representados por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Proventos, encargos e benefícios (37.664) (39.898)
Custos de materiais (20.369) (16.528)
Água, luz, telefone e gás (1.792) (2.164)
Serviços de terceiros (27.785) (29.628)
Manutenção (1.860) (946)
IPTU (1.178) (1.130)
Depreciações e amortizações (1.540) (992)
Outros custos (359) (186)
Total (92.547) (91.472)
16. Despesas gerais e administrativas: Representados por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Honorários da diretoria (485) (1.322)
Encargos s/ honorários da diretoria (97) (264)
Materiais de consumo (282) (317)
Serviços de terceiros - advocatícios (a) (1.880) (997)
Serviços de terceiros - administrativos (b) (4.364) (1.912)
Serviços de terceiros - consultoria (913) (211)
Serviços de terceiros - propaganda (640) (203)
Demais serviços de terceiros (438) (464)
Provisão para PCLD (1.370) (818)
Perda com clientes (1.048) –
Outras despesas administrativas (371) (475)
Total (11.888) (6.983)
(a) Aumento atrelado a honorários advocatícios, oriundos de êxito em renegocia-
ção de transação individual com PGFN (Procuradoria Geral da Fazenda Nacio-
nal); (b) Durante o exercício de 2024, a Companhia formou o Grupo Executivo de 
Gestores do Hospital, com o objetivo de implementar o projeto de reorganização 
e turnaround. 17. Outras receitas e despesas: Representados por:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Reversão de provisão para demandas judiciais 2.442 13.298
Benefício fiscal (a) 9.985 –
Outras (1.918) 39
Total 10.509 13.337
(a) Saldo decorrente de acordo de transação com a União - Fazenda Nacional, com 
objetivo de regularização fiscal dos parcelamentos da Companhia. Nesse acordo foi 
concedido pela Fazenda Nacional a utilização de crédito decorrente de Prejuízo 
Fiscal e de base de cálculo negativa de CSLL para liquidação de parte do saldo da 
dívida de parcelamentos. 18. Resultado financeiro líquido: Representados por:
Receitas financeiras 31/12/2024 31/12/2023
Rendimento de aplicações 92 350
Descontos obtidos 14 10
Juros recebidos ou auferidos 15 14
Programas de parcelamentos especiais (a) 8.667 8.706
Total 8.788 9.080
Despesas financeiras
Juros incorridos (9.642) (4.250)
Juros s/parcelamentos (4.561) (4.930)
Outras despesas financeiras (53) (152)
Total (14.256) (9.332)
Resultado financeiro (5.468) (252)
(a) Em 27/09/2023 e 31/10/2023, a companhia aderiu ao parcelamento de débitos 
que estavam em dívida ativa (Previdenciário e demais débitos), de acordo com 
Edital PGDAU Nº 3/2023, de 25/05/2023. Em janeiro de 2024, a Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional, realizou uma revisão da capacidade de pagamento da Com-
panhia e recalculou o saldo devedor, ocasionando redução do saldo devedor e 
consequente ganho contábil. 19. Seguros (não auditado): A Companhia possui 
um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-los, contra-
tando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas por montantes considerados suficientes pela Administra-
ção para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade, os 
riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de segu-
ros. As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações contábeis, consequentemente não 
foram examinadas pelos nossos auditores independentes. 20. Instrumentos fi-
nanceiros: A Companhia opera com instrumentos financeiros, com destaque para 
os caixas e equivalentes de caixa, incluindo aplicações financeiras e empréstimos 
e financiamentos. A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivati-
vos nos exercícios de 2024 e 2023. Considerando a natureza dos instrumentos, o 
valor justo é basicamente determinado pela aplicação do método do Fluxo de Cai-
xa Descontado (FCD). Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm 
liquidez imediata ou vencimento, em sua maioria, em prazos inferiores há três 
meses. Considerando o prazo e as características desses instrumentos que são 
sistematicamente renegociados, os valores contábeis aproximam-se dos valores 
justos. A Companhia e suas controladas possuem exposição aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; 
• Risco de mercado. Essa nota apresenta informações sobre a exposição a cada 
um dos riscos acima, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento 
de riscos e de capital. 20.1. Estrutura de gerenciamento de risco: As políticas de 
gerenciamento de risco da Companhia e de suas controladas são estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos enfrentados para definir limites e controles de 
riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. São mantidas 
operações com instrumentos financeiros não derivativos onde os resultados obti-
dos são consistentes com as expectativas da Administração e o resultado das 
transações com instrumentos financeiros é reconhecido no resultado. A Adminis-
tração entende que não existe risco significativo de perdas a esses instrumentos 
pelo fato de serem operações com instituições de primeira linha e operações de 
baixo risco. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos 
ou quaisquer outros ativos de risco. 20.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o 
risco de prejuízo financeiro da Companhia e suas controladas caso uma contrapar-
te ou de instituições financeiras depositárias de recursos de investimentos financei-
ros falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente 
das aplicações financeiras dos depósitos bancários e da inadimplência do contas 
a receber. A Administração visando minimizar os riscos de créditos atrelados as 
instituições financeiras, procura centralizar suas operações em instituição de pri-
meira linha. Com relação às contas a receber são realizadas ações de cobrança 
assim que surgem pendências de recebimento se utilizando do Departamento Fi-
nanceiro visando melhorar a performance de cobrança. 20.3. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco da Companhia e suas controladas encontrarem dificul-
dades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abor-
dagem na administração de liquidez é de garantir o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de 
prejudicar a reputação da Companhia. 20.4. Risco de mercado: A Companhia e 
suas controladas atua na prestação de serviços médico-hospitalares em hospitais, 
clínicas, pronto socorro e outras organizações de gênero médico-hospitalar, assis-
tencial e prestação de serviços de tomografia e serviços de ressonância magnéti-
ca. A Administração entende que não existe risco eminente na atual atividade e 
que as condições de mercado são bastante favoráveis ao desenvolvimento do se-
tor. 20.5. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital 
são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno 
aos acionistas e benefícios à outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir custos. Para manter ou ajustar a estrutura do 
capital a Companhia pode rever a política de pagamentos de dividendos, devolver 
capital aos acionistas, solicitar aporte de capital ou ainda vender ativos para por 
exemplo: reduzir o nível de endividamento. A Companhia condizente com outras 
do setor monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse 
índice corresponde a dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida por 
sua vez é representada pelo total de empréstimos (incluindo empréstimos e de-
bêntures, ambos de curto e longo prazo conforme demonstrado no balanço patri-
monial) subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa dos ativos finan-
ceiros valorizados ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR) e das contas 
vinculadas. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido confor-
me demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. Os índices de ala-
vancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e 2023 de acordo com as de-
monstrações contábeis estão assim representados:

Total de endividamento
31/12/2024 31/12/2023

113.327 27.385
(–) Caixa e equivalentes de caixa (1.128) (1.138)
Dívida líquida 112.199 26.247
Total do patrimônio líquido (90.339) (74.825)
Índice de alavancagem financeira -80,52% -285,08%
21. Eventos subsequentes: Não foram verificados ou relatados pela Compa-
nhia, entre a data de encerramento e emissão das demonstrações contábeis, 
quaisquer movimentações relevantes ou mesmo fora do seu contexto operacio-
nal, que merecessem ser divulgados como eventos subsequentes.

Diretoria
Wagner Cordeiro Marujo - Diretor Presidente

Sergio Lopez Bento - Diretor Financeiro

Contador
Omildo Pedrosa de Macedo Filho - CRC: 1SP 190221/O-0
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Relatório do Auditor Independente sobre as demonstrações contábeis da Casa de Saúde Santa Rita S.A.
Aos: Acionistas e Administradores da Casa de Saúde Santa Rita S.A. - São Paulo - SP. Opinião com ressal-
va: Examinamos as demonstrações contábeis da Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”), que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo possível efeito do assunto descrito no parágrafo “Base para opinião 
com ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Casa de Saúde Santa Rita S.A. em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas 
- Pronunciamento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”. Base para opi-
nião com ressalva: Imobilizado - ausência de revisão dos controles de ativo fixo: Conforme balanço 
patrimonial, em 31 de dezembro de 2024 o ativo imobilizado da Companhia perfaz o montante de R$ 22.868 
mil, sendo que, o montante de R$ 5.093 mil refere-se a ativos adquiridos em exercícios anteriores a 2023, para 
os quais não nos foi possível obter evidências de auditoria, apropriadas e suficientes, para avaliar sua existên-
cia e adequação. Com exceção à depreciação dos ativos imobilizados adquiridos no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, não pudemos verificar a adequação da depreciação dos ativos imobilizados adqui-
ridos em exercícios anteriores. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza re-
levante relacionada com a continuidade operacional: Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1.1. 
às demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2024, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo 
no exercício de R$ 21.514 mil (R$ 12.642 mil em 2023) e patrimônio líquido negativo de R$ 90.339 (R$ 74.825 

em 2023), conforme balanço patrimonial nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do 
ativo em R$ 104.350 mil (R$ 19.993 mil em 2023). Esses eventos ou condições, juntamente com outros assun-
tos descritos, indicam a existência de incerteza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse 
assunto. Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A ad-
ministração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis para pequenas e médias empresas - Pronuncia-
mento Técnico CPC PME - “Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas”, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contá-
beis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 

resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a even-
tos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusi-
ve as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 17 de março de 2025
 Mauricio Roberto de Abreu

 Contador - QRC 1SP-323.413/0-3
RSM Brasil Auditoria e Consultoria Ltda. Raphael Teixeira Maciel
CRC 2SP-030001/0-0 Contador - CRC 1SP- 302.257/0-5
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INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36
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continua

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 31 de dezembro de 2024

I. Mensagem da Administração
Em 2024, celebramos um marco importante em nossa trajetória: 50 anos de história, construídos com 
base na solidez, confiabilidade e competência que sempre nos caracterizaram. Essa jornada foi 
possível graças às pessoas que fazem parte da InterCement Brasil, cujo compromisso e dedicação 
nos impulsionam diariamente. Nosso agradecimento se estende a todos os nossos stakeholders - 
clientes, fornecedores, comunidades, colaboradores e acionistas - que caminham ao nosso lado e 
contribuem para a perenidade do nosso legado.
Neste ano, os desafios foram superados com excelência e determinação, refletindo a nossa resiliência, 
criatividade e capacidade de adaptação.
A estabilidade operacional da Companhia permaneceu robusta. A conexão com nossos clientes 
evoluiu com solidez e sustentabilidade. Em 2024, atingimos 14 mil clientes ativos, um crescimento de 
57% frente ao ano de 2020, um caminho percorrido com muito trabalho, alinhado sempre para 
entregar o melhor produto.
Este foi um ano em que o mercado de cimento cresceu 4% e, nossa estratégia comercial, assim como 
nos anos anteriores, continuou focada em rentabilidade, mesmo com a pressão competitiva sobre os 
preços e eventos climáticos extremos, como as enchentes no Rio Grande do Sul.
Centrados na estabilidade operacional, nosso time de colaboradores implementou iniciativas que 
resultaram na redução de R$ 294 milhões em custos e despesas operacionais, refletindo diretamente 
no crescimento do EBITDA Ajustado, alcançando R$797M, com margem de 24,3%. O resultado 
operacional cresceu 41% e a geração de caixa operacional cresceu 189%, com destaque também 
para a gestão do capital de giro.
A sustentabilidade seguiu como um pilar essencial da nossa estratégia. Em 2024, coprocessamos 
26,8% de resíduos, substituindo mais de 100 mil toneladas de combustíveis sólidos e reduzindo 
significativamente nossas emissões de CO2. Reforçamos também nosso compromisso com as 
pessoas, garantindo um ambiente seguro e saudável para nossos colaboradores, além de promover 
negociações justas com os sindicatos. A relação com nossos fornecedores também foi fortalecida e 
renovada, com mais uma edição do Prêmio Partner, que reconhece aqueles que aderem às políticas, 
princípios e regras de Compliance da InterCement Brasil.
O tema de Compliance ainda foi, amplamente, trabalhado ao longo de 2024, reforçando nosso pilar de 
atuar com ética e integridade, pautado por nossas políticas, incluídas no Programa de Compliance e 
reforçado ao longo de treinamentos e aprimoramos na Linha Ética - nosso canal exclusivo para 
denúncias, reclamações e sugestões - o que contribui com a redução do tempo de resposta e 
investigações das demandas.
O relacionamento com as comunidades locais foi ampliado por meio das iniciativas do Instituto 
InterCement, consolidando programas como a Semana do Bebê, o Programa Na Mão Certa e o Dia 
do Bem Fazer, que reafirmam nosso compromisso social.
Em 2024 vivenciamos um processo de reestruturação de capital, sempre com foco na proteção de 
nossas operações e no compromisso e respeito aos nossos stakeholders. Em julho, ajuizamos uma 
medida cautelar, seguida, em setembro, de um pedido de recuperação extrajudicial, no contexto de 
uma potencial venda de ativos. Diante deste cenário, entramos com o pedido de Recuperação Judicial, 
no início de dezembro, com objetivo de assegurar a nossa estabilidade operacional, preservando 
nossa capacidade de gerar valor aos clientes, colaboradores, fornecedores e parceiros. Conduzimos 
esse processo com transparência e responsabilidade, assegurando a perenidade da companhia e a 
continuidade da geração de valor.
Agradecemos o apoio e confiança dos nossos acionistas, que nos permitiram trazer estabilidade à 
condução das operações. Somos gratos às pessoas que escolheram estar conosco, em 2024, e aos 
que nos acompanham ao longo dessas cinco décadas. Seguimos firmes em nosso compromisso de 
entregar qualidade, inovação e sustentabilidade, impulsionando um futuro sólido para todos os que 
confiam em nós.

Lívio Kuze, CEO da InterCement Brasil

II. Principais Indicadores Consolidados
INDICADORES Trimestre Acumulado

 (R$ milhões) 4T23 4T24 Var. % 2023 2024 Var. %

Receita líquida 821 830 1% 3.507 3.277 -7%
Custo das vendas e dos serviços (677) (650) -4% (2.925) (2.636) -10%
Lucro bruto 144 181 26% 583 641 10%
  Margem Lucro bruto % 18% 22% 4,2 p.p. 17% 20% 2,9 p.p.
EBITDA ajustado 194 194 0% 724 797 10%
  Margem EBITDA ajustado % 24% 23% -0,2 p.p. 21% 24% 3,7 p.p.
Lucro/prejuízo líquido (186) (120) -35% (394) (289) -27%
  Margem líquida % -23% -14% 8,2 p.p. -11% -9% 2,4 p.p.
Fluxo de caixa operacional 248 364 47% 168 485 189%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 459 1.049 128% 459 1.049 128%

III. Comentário de Desempenho

Demonstração Resultado Trimestre Acumulado

(R$ milhões) 4T23 4T24 Var. % 2023 2024 Var. %

Receita líquida 821 830 1% 3.507 3.277 -7%
Custo das vendas e dos serviços (677) (650) -4% (2.925) (2.636) 10%

Lucro bruto 144 181 26% 583 641 10%
 Margem Lucro bruto % 18% 22% 4,2 p.p. 17% 20% 2,9 p.p.

Despesas Operacionais (71) (72) 1% (282) (277) -2%
Equivalência Patrimonial 0 0 -81% 0 0 -33%
Outras receitas (despesas) operac. 37 (3) -109% 1 60 4955%
Resultado Operacional (EBIT) 110 105 -4% 302 424 41%
Resultado Financeiro (128) (233) 82% (547) (730) 33%
Resultado antes Impostos (EBT) (18) (128) 601% (245) (306) 25%
Impostos (168) 8 -104% (149) 17 -111%

Lucro/prejuízo líquido (186) (120) -35% (394) (289) -27%
 Margem líquida % -23% (14%) 8,2 p.p. (11%) -9% 2,4 p.p.
1. Volume
A venda anual de cimento no Brasil em 2024 superou 2023 em 3,9%, atingindo o total de 64,7 milhões 
de toneladas vendidas¹, voltando a registrar crescimento após quedas anuais consecutivas, -2,8% em 
2022 e -0,89%, em 2023, ainda distante do patamar de consumo de 2014, de 73 milhões de toneladas. 
Segundo informações do SNIC - Sindicado Nacional da Indústria do Cimento, o crescimento 
apresentado é atribuído à melhora do mercado de trabalho e renda da população, além do aquecimento 
do mercado imobiliário, puxado pela retomada das obras do Minha Casa, Minha Vida. No entanto, 
apesar do crescimento no consumo de cimento, o setor enfrentou desafios significativos, com aumento 
nos custos com mão de obra, taxa de juros elevada, endividamento e inadimplência em níveis 
elevados.
O volume de venda da InterCement Brasil de 2024 ficou alinhado ao acumulado de 2023, impactado 
pelas chuvas e enchentes que afetaram as vendas no estado do Rio Grande do Sul, no segundo 
trimestre de 2024.
¹ Conforme dados divulgados pelo SNIC (Sindicato Nacional da Indústria do Cimento)
2. Receita Líquida
A receita líquida foi impactada pela redução da atividade de serviços de concretagem e pelas chuvas 
e enchentes que afetaram o estado do Rio Grande do Sul. Mesmo com uma demanda por cimento 
favorável nos últimos meses, a dinâmica competitiva trouxe pressão sobre os preços em algumas 
regiões. A InterCement Brasil continua priorizando a rentabilidade do seu negócio, buscando manter 
sua competitividade e adaptar-se às mudanças do mercado, visando um crescimento sustentável a 
longo prazo.
3. Resultado Operacional
O resultado operacional acumulado da Companhia em 2024 foi R$424M, superando o mesmo período 
de 2023 em 41%. A margem operacional foi de 12,9% em 2024, +4,3p.p. acima de 2023.
As reduções nos custos de produção, despesas e a estratégia comercial orientada para a rentabilidade 
foram relevantes para esse resultado. Dentre essas iniciativas, destacam-se a estratégia eficaz na 
aquisição de combustíveis, captura de oportunidades nas contas de matérias-primas e custos 
logísticos, eficiência na gestão de serviços terceirizados, otimização na conta mão de obra própria, 
além da redução de custos com a atividade do concreto.
4. Resultado líquido
Apurou-se no ano, um prejuízo líquido de R$289M, 27% menor se comparado com o prejuízo de 
R$394M apurado em 2023. O resultado financeiro negativo de R$730M foi o principal detrator e está 
composto substancialmente por juros sobre empréstimos e debêntures R$507M, além do montante da 
multa moratória e juros de mora no valor de R$286M, dada à postergação dos pagamentos das 
parcelas de principal e juros das debêntures vencidas em junho e dezembro de 2023 e 2024. 
Desconsiderando a multa moratória e juros de mora, o lucro líquido da Companhia seria próximo a 
zero no ano, mesmo com valores relevantes de juros sobre empréstimos e debêntures, demonstrando 
a capacidade de geração de resultado operacional da Companhia.

5. EBITDA e EBITDA Ajustado
EBITDA AJUSTADO 

RECONCILIAÇÃO DOS ITENS
Trimestre Acumulado

(R$ milhões) 4T23 4T24 Var. % 2023 2024 Var. %

Lucro líquido (prejuízo) do período (186) (120) 35% (394) (289) 27%

 Impostos 168 (8) 104% 149 (17) -111%
 Resultado Financeiro 128 233 82% 547 730 33%
 Depreciação & Amortização 80 89 11% 374 367 -2%
EBITDA 190 194 2% 676 791 17%
Itens reconciliados para EBITDA Ajustado 4 (0) -102% 48 6 -88%

 (–) Créditos de Impostos/direitos creditórios – – 0% 33 – -100%
 (+)  Custos não recorrentes gerados 

por sinistro – – 0% 1 – -100%
 (+) Impairment do imobilizado 0 (1) -1117% 2 (1) -135%
 (+) Outras provisões 4 1 -81% 11 6 -46%
EBITDA Ajustado 194 194 0% 724 797 10%
O EBITDA Ajustado acumulado de 2024 apresentou crescimento de 10%, atingindo R$797M, com 
margem de 24,3%, superando o acumulado 2023 em 3,7 p.p. A estratégia comercial orientada para 
rentabilidade e as iniciativas que reduziram custos e despesas ao longo deste período foram 
fundamentais para esse resultado.
6. Geração de Caixa

FLUXO DE CAIXA Trimestre Acumulado

(R$ milhões) 4T23 4T24 Var. % 2023 2024 Var. %

EBITDA Ajustado 194 194 0% 724 797 10%
Variação ativos/passivos operacionais 90 227 151% (238) 8 104%
Pagamento de impostos (2) (6) -183% (7) (9) -30%
CAPEX (54) (81) 49% (319) (343) 7%
Venda de ativos/Outros 20 30 51% 9 32 -265%
Fluxo de Caixa Operacional1 248 364 47% 168 485 189%
Empréstimos, financiamentos e debêntures – – 0% 40 – -100%
Juros pagos (4) (1) -73% 3 37 -1157%
Pagto. empréstimos, financiamentos
 e debêntures (10) (7) 25% (50) (17) 67%
Partes relacionadas (40) – 100% (137) 370 371%
Dividendos (38) (126) -234% (38) (180) -375%
Outras atividades de investimentos (30) – 100% (124) (106) 14%
Variação caixa e equivalentes de caixa 126 230 83% (138) 590 527%
Caixa, equivalentes de caixa e títulos 459 1.049 128% 459 1.049 128%
A geração de caixa operacional no acumulado de 2024 foi de R$485M, superando em 189% o 
acumulado de 2023. O incremento do EBITDA, concomitantemente com iniciativas que otimizaram o 
capital de giro, principalmente estoques, foram fundamentais para esse resultado.
A posição de caixa da Companhia foi de R$1,049 bilhão, resultado da geração operacional de caixa, 
evidenciando a consistência e estabilidade de suas operações.
¹ contempla no caixa operacional gerencial a inclusão do CAPEX, venda de ativos e aplicações 
financeiras, não considerando os efeitos de pagamento/recebimento de juros

IV. Auditores independentes - Instrução CVM 381/03
Nos termos da Instrução CVM nº 381, de 14 de janeiro de 2003, a Companhia informa que a sua 
política de contratação de prestação de serviços não relacionados à auditoria externa se substancia 
nos princípios que preservam a independência do auditor. Tais princípios se baseiam no fato de que o 
auditor independente não deve auditar seu próprio trabalho, não pode exercer funções gerenciais, não 
deve advogar por seu cliente ou prestar quaisquer outros serviços que sejam considerados proibidos 
pelas normas vigentes, mantendo desta forma a independência nos trabalhos realizados.
A Companhia informa, também, que seus auditores, Ernst & Young Auditores Independentes S.S, não 
prestaram serviços relevantes que podem comprometer a independência conforme descrito na 
referida norma.

BALANÇOS PATRIMONIAIS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo

Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 1.028.877 371.481 1.048.706 459.194

Contas a receber de clientes 8 159.360 121.145 160.657 123.225

Partes relacionadas 23 – 474.283 – 474.283

Estoques 9 282.486 350.603 276.447 343.300

Dividendos a receber 12 5.575 25.831 – –

Impostos a recuperar 10 47.989 66.524 52.333 68.919

Outros ativos 18.829 25.616 19.444 26.134

Bens destinados à venda 11 – 15.526 – 15.526

Total do ativo circulante 1.543.116 1.451.009 1.557.587 1.510.581

Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários 7 5.921 42.380 6.834 43.283

Contas a receber de clientes 8 628 1.086 628 1.086

Partes relacionadas 23 541.132 853 541.025 853

Estoques 9 35.850 33.603 35.850 33.603

Impostos a recuperar 10 78.706 41.788 78.706 41.788

Depósitos judiciais 20 75.248 82.189 76.617 83.050

Instrumentos financeiros derivativos 5 (ii) 7.571 4.308 7.571 4.308

Imposto de renda e contribuição social
 diferidos 25 555.167 528.381 555.167 528.381

Outros ativos 36.675 23.675 39.910 25.216

Investimentos:

 Em controladas 12 211.223 204.728 – –

 Outros – – 167 140

Imobilizado 13 1.789.667 1.749.160 2.001.003 1.972.036

Direito de uso em arrendamentos 15 (a) 200.123 214.010 227.387 255.917

Intangível:

 Ágio 14 301.312 301.312 301.312 301.312

 Outros intangíveis 14 142.632 123.953 222.153 206.677

Total do ativo não circulante 3.981.855 3.351.426 4.094.330 3.497.650

Total do ativo 5.524.971 4.802.435 5.651.917 5.008.231

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 16 (a) 624.998 615.447 551.995 546.419
Obrigações por confirming 16 (b) – 12.490 – 12.490
Debêntures 18 2.698.055 1.010.730 2.698.055 1.010.730
Empréstimos e financiamentos 17 31.653 61.693 31.653 61.693
Juros a pagar 17 e 18 1.265.880 499.765 1.265.880 499.765
Impostos e obrigações a pagar 19 130.581 123.205 138.480 129.593
Salários e encargos sociais 90.887 55.709 91.162 55.935
Dividendos e juros sobre o capital 
 próprio 24 (b) – – 43.694 92.663
Adiantamentos de clientes 12.945 10.908 13.107 11.030
Passivos de arrendamento 15 (b) 56.746 48.816 67.681 58.924
Outras obrigações 22.703 94.964 31.316 103.455
Total do passivo circulante 4.934.448 2.533.727 4.933.023 2.582.697
Passivo não circulante
Debêntures 18 – 1.685.495 – 1.685.495
 Empréstimos e financiamentos 17 – 31.653 – 31.653
 Provisão para riscos tributários, cíveis
  e trabalhistas 20 51.620 37.943 53.164 39.568
 Provisão para reconstituição 
  ambiental e descomissionamento 
   de ativos 21 37.877 34.674 37.877 34.674
 Impostos e obrigações a pagar 19 26.294 22.539 26.294 22.539
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 25 – – 7.985 6.837
 Partes Relacionadas 23 462.973 25.351 457.988 20.462
 Passivos de arrendamento 15 (b) 168.390 184.368 190.524 220.783
 Outras obrigações 54.870 51.307 104.408 100.463
 Total do passivo não circulante 802.024 2.073.330 878.240 2.162.474
Patrimônio líquido
Capital social 24 (a) 722.421 722.421 722.421 722.421
Ajustes de avaliação patrimonial 92 92 92 92
Prejuízos acumulados (934.014) (527.135) (934.014) (527.135)
 Patrimônio líquido atribuível a
  proprietários da controladora (211.501) 195.378 (211.501) 195.378
Participação não controladores – – 52.155 67.682
Total do patrimônio líquido - 
 (patrimônio líquido negativo) (211.501) 195.378 (159.346) 263.060
Total do passivo e patrimônio líquido 5.524.971 4.802.435 5.651.917 5.008.231

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Nota

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da
 contribuição social (433.477) (372.645) (305.655) (244.958)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto
 de renda e da contribuição social com o caixa
  líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades
   operacionais:
  Depreciação, amortização e exaustão 27 269.575 259.612 294.339 285.773
 Amortização direito de uso em arrendamentos 27 61.486 75.933 72.327 88.374
 Resultado de equivalência patrimonial 12 (25.483) (24.733) (28) (42)
 Provisões para perdas eventuais, líquidas 42.295 33.425 42.215 33.803
 (Recuperação)/ Provisão de impostos 27 (43.313) 6.983 (43.313) 6.983
 Provisão (reversão) para perdas de estoques 9 7.689 (4.413) 7.689 (4.413)
 Repactuação do risco hidrológico – – – (9.642)
 Juros, encargos provisionados e variações 
  cambiais 733.753 523.257 740.326 532.308
 Perda (ganho) na venda de ativo imobilizado 27 66.755 (12.762) 66.786 (12.397)
 Ajuste ao valor recuperável 27 (69.065) 1.553 (69.065) 1.553
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Partes relacionadas 4.646 (6.446) 4.753 (6.561)
 Contas a receber de clientes (42.570) (100.630) (41.787) (101.210)
 Estoques 50.052 74.549 48.758 75.377
 Impostos a recuperar 24.930 71.193 22.981 71.813
 Outros ativos (11.827) 8.633 (14.121) 8.062
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Partes relacionadas 59.628 55.260 25.103 22.666
 Fornecedores (84.634) 48.456 11.128 50.139
 Obrigações por confirming (12.490) (357.628) (12.490) (359.339)
 Salários e férias a pagar 35.178 (7.479) 35.227 (7.473)
 Outras obrigações e contas a pagar (3.537) 7.154 (68.300) 5.449
 Impostos e obrigações a pagar 10.943 17.368 10.535 17.843

640.534 296.640 827.408 454.108

Nota

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Imposto de renda e contribuição social pagos – – (9.380) (7.193)
 Processos judiciais pagos 20 (13.388) (14.682) (13.389) (14.682)
 Recebimento de juros sobre empréstimo concedido 43.402 21.886 43.402 21.886
 Juros pagos 17 (6.696) (18.965) (6.696) (18.965)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 663.852 284.879 841.345 435.154
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aplicações em títulos e valores mobiliários, líquidas 36.459 (4.585) 36.449 (4.663)
Aquisição de imobilizado (295.556) (279.648) (296.986) (281.365)
Adições ao intangível (37.213) (31.506) (45.806) (38.123)
Aumento de capital em investidas 12 (8.000) (2.500) – –
Recebimento pela venda de ativo imobilizado 23.560 59.990 23.560 59.990
Partes relacionadas – (136.575) – (136.575)
Recebimento de dividendos 12 47.244 10.401 – –
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimento (233.506) (384.423) (282.783) (400.736)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos, financiamentos e
 debêntures 17 (52.983) (50.464) (52.983) (50.464)
Captação de empréstimos, financiamentos e
 debêntures 17 – 39.983 – 39.983
Partes Relacionadas 23 370.000 – 370.000 –
Pagamento de juros sobre capital próprio e
 dividendos

24 
(b) – – (179.872) (37.882)

Contraprestação de arrendamentos
15 
(b) (89.967) (105.753) (106.195) (124.100)

Caixa líquido aplicado nas atividades 
 e financiamento 227.050 (116.234) 30.950 (172.463)
(Redução) aumento de caixa e equivalentes
 de caixa 657.396 (215.778) 589.512 (138.045)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 371.481 587.259 459.194 597.239
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.028.877 371.481 1.048.706 459.194

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

1. Contexto operacional: A InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou 
“Grupo InterCement Brasil”) está domiciliada na Avenida das Nações Unidas, 12.495, 13º andar, na 
cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, Brasil. A Companhia tem como controladora no 
segmento de cimentos a InterCement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICP”), através 
da InterCement Trading e Inversiones S.A. (em conjunto “Grupo InterCement”), e como controladora 
final a Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Mover”). O Grupo InterCement Brasil 
possui 14 fábricas de cimento e 1 unidade de agregado, todas localizadas no Brasil. Adicionalmente, 
a Companhia possui participações societárias em geradoras de energia elétrica na modalidade de 
autoprodutor. Em 31 de dezembro de 2024, as informações financeiras anuais apresentaram prejuízo 
de R$288.854, e capital circulante líquido negativo de R$3.391.332 na controladora e R$3.375.339 no 
consolidado, reflexos i) do efeito do aumento expressivo da taxa SELIC desde 2021 sobre os 
empréstimos, financiamentos e debêntures, resultando em um aumento no serviço da dívida relevante, 
ii) do registro no segundo semestre de 2024 de multa e juros moratórios sobre a totalidade das 
debêntures, conforme previsto nas escrituras das respectivas emissões (representando um não 
recorrente) e, principalmente, iii) da classificação ao passivo circulante da totalidade das parcelas de 

principal e juros das debêntures (ver notas explicativas 1 e 18) em decorrência do atraso dos 
pagamentos em relação aos vencimentos originais. Em contrapartida, mercado nacional apresentou 
em 2024 um aumento no volume de vendas frente a 2023, de acordo com o SNIC (Sindicato Nacional 
da Indústria do Cimento). O desempenho positivo é atribuído a melhora continua do mercado de 
trabalho e renda da população, com a massa salarial atingindo o recorde da série histórica. Além 
disso, o aquecimento do mercado imobiliário, importante indutor no consumo de cimento, seguiu em 
expansão a partir do segundo trimestre, com tendência de alta, puxado pela retomada das obras do 
Minha Casa, Minha Vida. Para fazer face ao pagamento das obrigações de curto prazo da Companhia 
(período de doze meses) e futuro previsível de tempo, assim como para reinvestimentos na própria 
operação, a administração continua centrada em ações para recuperação das margens brutas e 
geração de caixa, com medidas de contenções de custos já implementadas, além da manutenção de 
seu market share, principalmente nas regiões mais estratégicas onde atua. Considerando os 
resultados auferidos no exercício de 2024, principalmente a partir do 3º trimestre de 2024, assim como 
a revisão das premissas mais prováveis utilizadas no plano de negócios e orçamento para 2025, que 
já consideram as condições propostas no plano de recuperação judicial abaixo abordado, a 

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais - R$)

Nota 
explicativa

Capital 
social

Reserva  
Legal

Reserva de 
 incentivos  

fiscais
Transações 

 com acionistas

Ajustes de 
 avaliação 

 patrimonial
Prejuízos 

acumulados

Atribuível a 
 proprietários  

da controladora

Participação  
não 

controladores

Total do  
patrimônio 

líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2022 592.274 25.095 130.147 (38.400) 92 – 709.208 78.286 787.494
Prejuízo do exercício – – – – – (513.830) (513.830) 119.928 (393.902)
Aumento de capital com absorção de reserva de incentivos fiscais 24 (d) 130.147 – (130.147) – 

38.400
– – – – –

Reclassificação para prejuízos acumulados – – – – (38.400) – – –
Utilização da reserva legal para absorção do prejuízo 24 (d) – (25.095) – – – 25.095 – – –
Dividendos propostos 24 (b) – – – – – – – (92.663) (92.663)
Dividendos pagos 24 (b) – – – – – – – (37.869) (37.869)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 722.421 – – – 92 (527.135) 195.378 67.682 263.060
Prejuízo do exercício – – – – – (406.879) (406.879) 118.025 (288.854)
Ajustes de exercícios anteriores 24 (b) – – – – – – – (2.649) (2.649)
Dividendos propostos 24 (b) – – – – – – – (43.694) (43.694)
Dividendos pagos 24 (b) – – – – – – – (87.209) (87.209)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 722.421 – – – 92 (934.014) (211.501) 52.155 (159.346)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  

(Em milhares de reais - R$, exceto o prejuízo por ação, em reais)

Nota  
explicativa

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Receita líquida 26 3.292.867 3.506.051 3.277.374 3.507.397
Custo das vendas e dos serviços 27 (2.819.195) (3.091.272) (2.636.245) (2.924.520)
Lucro bruto 473.672 414.779 641.129 582.877
Receitas (despesas) operacionais
  Despesas administrativas e comerciais 27 (267.211) (272.979) (276.648) (282.010)
  Equivalência patrimonial 12 25.483 24.733 28 42
Outras receitas operacionais, líquidas 27 59.909 2.354 59.955 1.186
Lucro antes do resultado financeiro
 e impostos 291.853 168.887 424.464 302.095
Resultado financeiro
  Variação cambial 28 (3.698) (3.368) (3.698) (3.358)
  Receitas financeiras 28 182.742 124.833 191.184 131.146
  Despesas financeiras 28 (904.374) (662.997) (917.605) (674.841)
Prejuízo antes do imposto de renda
 e da contribuição social (433.477) (372.645) (305.655) (244.958)
  Imposto de renda e contribuição
   social 25 26.598 (141.185) 16.801 (148.944)
Prejuízo do exercício (406.879) (513.830) (288.854) (393.902)
Lucro líquido (prejuízo) atribuído a:
Controladora (406.879) (513.830) (406.879) (513.830)
  Não controladores – – 118.025 119.928
Prejuízo por ação     
Básico/diluído por ação ON - R$ 30 (0,99) (1,25) (0,99) (1,25)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Receitas
Vendas de mercadorias, produtos e serviços 4.394.620 4.615.742 4.400.137 4.637.570
Outras receitas 74.331 50.799 74.337 50.801
Provisão para perdas de crédito esperada (4.685) (3.770) (4.685) (3.770)

4.464.266 4.662.771 4.469.789 4.684.601
Insumos adquiridos de terceiros
Produtos, mercadorias e serviços adquiridos (2.366.841) (2.724.588) (2.327.915) (2.688.177)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (556.889) (515.053) (385.020) (354.477)
Perda e recuperação de valores ativos 61.376 2.860 61.376 2.860

(2.862.354) (3.236.781) (2.651.559) (3.039.794)
Valor adicionado bruto 1.601.912 1.425.990 1.818.230 1.644.807
Depreciação, amortização e exaustão (331.061) (335.545) (366.666) (374.147)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.270.851 1.090.445 1.451.564 1.270.660
Valor adicionado recebido em transferência
Resultado de equivalência patrimonial 25.483 24.733 28 42
Receitas financeiras 183.982 126.623 192.424 132.946

209.465 151.356 192.452 132.988
Valor adicionado total a distribuir 1.480.316 1.241.801 1.644.016 1.403.648
Distribuição do valor adicionado 1.480.316 1.241.801 1.644.016 1.403.648
Remuneração direta da mão de obra 196.038 201.459 196.819 202.314
Benefícios da mão de obra 110.250 97.346 110.645 97.681
Fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS) 17.402 20.693 17.458 20.740
Impostos, taxas e contribuições 648.592 762.054 679.804 790.855
Juros, aluguéis e outras despesas operacionais 914.913 674.079 928.144 685.960
Remuneração de capitais próprios:
Lucro (prejuízos) retidos (406.879) (513.830) (406.879) (513.830)
Participação dos não controladores nos lucros retidos – – 118.025 119.928
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  

(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Prejuízo do exercício (406.879) (513.830) (288.854) (393.902)
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do período (406.879) (513.830) (288.854) (393.902)
Resultado abrangente atribuível à:
Participação controladora (406.879) (513.830) (406.879) (513.830)
Participação não controladores – – 118.025 119.928
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

administração da Companhia e seus controladores projetam a recuperação da margem bruta e 
incremento da geração de caixa durante o ano de 2025. A respectiva avaliação inclui, além de ações 
da própria administração, considerações quanto a certas premissas macroeconômicas que são 
alheias ao controle da Companhia, como redução dos custos do pet coke, já observando reflexos nos 
custos incorridos ao longo do ano de 2024, manutenção da expectativa de aumento na comercialização 
do cimento e, consequentemente, no incremento do volume de vendas, e retomada de aumentos no 
preço de venda, tomando-se por base as expectativas de mercado mais recentes, assim como a 
habilidade da Companhia de concluir o seu processo de reestruturação conforme a seguir indicado. 
Plano de Recuperação Judicial: Conforme previamente informado ao mercado, sob a coordenação e 
liderança de sua controladora indireta, ICP, e de seus assessores financeiros e jurídicos, a Companhia 
e outras sociedades do seu grupo econômico vêm empreendendo esforços para reestruturar e 
equacionar suas obrigações financeiras. Nesse contexto, foram iniciados previamente: (i) a tutela 
cautelar em suporte ao procedimento coletivo de mediação com os principais credores financeiros, 
conforme informado no Fato Relevante divulgado em 16 de julho de 2024; e (ii) o processo de 
recuperação extrajudicial perante o Juízo da Recuperação, objeto do Fato Relevante divulgado em 16 
de setembro de 2024. Em 03 de dezembro de 2024, apesar dos esforços empreendidos, o 
prosseguimento das negociações para a readequação do endividamento e da estrutura de capital da 
Companhia e das demais sociedades do grupo demandou o ajuizamento do pedido de Recuperação 
Judicial, conjuntamente com a controladora indireta ICP e outras empresas do Grupo controlador 
(Mover). Essa medida visou garantir estabilidade às sociedades requerentes, preservando sua 
capacidade de gerar valor para clientes, empregados, fornecedores, parceiros e demais stakeholders, 
bem como assegurar o cumprimento de sua função social. Além disso, a Recuperação Judicial 
permitirá a conclusão das negociações em tempo hábil, independentemente de um eventual processo 
de venda de ativos, dada à robusta capacidade de geração de caixa da Companhia. Em razão do 
pedido de Recuperação Judicial, o acordo de exclusividade para a potencial venda de ações 
representativas de 100% do capital social da ICP para grupo investidor, anteriormente informado ao 
mercado, não se encontra mais vigente. Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da 1ª Vara de Falências 
e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo (“Juízo da RJ”) deferiu, de 
forma conjunta, o processamento do pedido de recuperação judicial formulado pela Companhia e suas 
controladoras indiretas ICP e Mover, além de outras sociedades do Grupo InterCement (“Em 
Recuperação Judicial”), nos termos do art. 52 da Lei nº 11.101/2005 (“LFR”). A decisão judicial de 
deferimento determinou, entre outras providências: (a) a nomeação da Deloitte Touche Tohmatsu 
Consultores Ltda. como administradora judicial; (b) a suspensão de todas as ações e execuções contra 
o Grupo InterCement, bem como a proibição de qualquer forma de retenção, arresto, penhora, 
sequestro, busca e apreensão ou constrição judicial ou extrajudicial sobre seus bens, oriunda de 
demandas cujos créditos ou obrigações estejam sujeitas à Recuperação Judicial, nos termos dos arts. 
6º e 52, inciso III, da LFR; (c) a expedição de edital, conforme o art. 52, §1º da LFR, para apresentação 
de habilitações e/ou divergências de créditos no âmbito do processo de Recuperação Judicial; (d) a 
apresentação do plano de recuperação judicial da Companhia no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da publicação da decisão de deferimento, conforme o art. 53 da LFR. Em 10 de fevereiro de 2025, a 
Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial (“Plano”) no âmbito do processo de 
Recuperação Judicial da Companhia e demais empresas de seu grupo econômico, autuado sob o  
nº 1192002-34.2024.8.26.0100, em trâmite na 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo, nos termos do art. 53 da Lei nº 11.101/2005. O Plano 
estabelece os termos e condições propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-
financeira da Companhia, garantindo a continuidade de suas atividades e a preservação de valor. Até 
o momento, os principais meios de recuperação avaliados incluem a reestruturação dos créditos 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continuaconcursais, que tem como finalidade equalizar o passivo da Companhia mediante à adequação de sua capacidade de pagamento, através da alteração de 
prazos, dos encargos e das formas de pagamento. Considerando o cenário de fluxo de caixa resultante da potencial reestruturação da dívida, que pode 
ser materializado nos próximos meses, a atual situação de capital de giro negativo pode ser superada, apesar da incerteza intrínseca associada a esse 
cenário envolvendo múltiplos stakeholders e credores. Dada a probabilidade de sucesso do cenário mencionado, a Companhia e seus controladores 
consideram apropriado o uso do pressuposto de continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras anuais, individuais e consolidadas. 
Essa posição será reavaliada a cada trimestre, à medida que evoluam as discussões mencionadas anteriormente, as quais representam fatores-chave para 
o cumprimento das obrigações de curto prazo. Sendo assim, a Companhia reafirma sua confiança na solidez operacional do Grupo, acreditando que a 
Recuperação Judicial será um instrumento essencial para a construção de uma solução estruturada e definitiva para o restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, permitindo a manutenção do bom desempenho operacional e a retomada do crescimento de suas atividades.
2. Apresentação das demonstrações financeiras consolidadas: 2.1. Base de apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: 
i) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem as políticas estabelecidas na Legislação Societária Brasileira 
e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), aprovados pela Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) e pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”). ii) Base de elaboração: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a 
seguir. iii) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados em reais (R$), moeda funcional 
e de apresentação das demonstrações financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia opera. As transações 
em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda diferente da moeda funcional da Companhia e suas controladas, são registradas de acordo com as taxas 
de câmbio vigentes na data de cada transação. No fim de cada exercício, os itens monetários em moeda estrangeira são reavaliados pelas taxas vigentes. 
As variações cambiais são reconhecidas no resultado do exercício quando incorridas, exceto variações cambiais decorrentes de empréstimos e 
financiamentos em moeda estrangeira relacionados a ativos em construção para uso produtivo futuro, que estão incluídas no custo desses ativos quando 
consideradas como ajustes aos custos, com juros dos referidos empréstimos. 2.2. Bases de consolidação: i) Entidades controladas: As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas e operações em conjunto. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, as demonstrações financeiras das controladas e operadas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Quando necessário, são feitos ajustes contábeis nas demonstrações financeiras das controladas para adequar suas práticas 
contábeis àquelas utilizadas pela Companhia. Todas as transações e saldos de ativos e passivos entre as empresas incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas são eliminados integralmente. As participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas  
linha a linha nas contas do balanço e da demonstração do resultado da Companhia. A participação nessas sociedades está restrita ao percentual  
conforme contrato entre as partes. A Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas nas atividades de investimentos do seu fluxo de 
caixa por considerá-los retorno dos investimentos realizados. Consolidação: As informações consolidadas incluem as seguintes controladas e operações 
em conjunto:

2024 2023

Participação - % Participação - %

Direta Indireta Direta Indireta

Controladas
Barra Grande Participações S.A. (a) 80,07 – 80,07 –
Comican - Companhia de Mineração Candiota (b) 100,00 – 100,00 –
Eco Processa - Soluções de Energia e Trading Ltda. 100,00 – 100,00 –
Estreito Participações S.A. (c) 83,77 – 83,77 –
Machadinho Participações S.A. (d) 80,15 – 80,15 –
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 – 99,87 –
Operação em conjunto
BAESA - Energética Barra Grande S.A. – 9,00 – 9,00
Consórcios
Consórcio Estreito Energia - CESTE – 4,44 – 4,44
Consórcio Machadinho – 5,28 – 5,28
(a) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a controlada Barra Grande Participações possui, 64.129.456 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 
51.348.455 ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal e 12.781.001 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas 
e integralizadas. Em dezembro de 2024 e de 2023, os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito a dividendos prioritários equivalentes a 
95% e 80% do lucro líquido auferido em cada exercício social (respectivamente), e não possuem direito de voto. (b) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
a controlada Companhia de Mineração Candiota “Comican” possui 46.850.000 e 38.850.000 quotas de participação, respectivamente, no valor nominal de 
R$1,00 cada. (c) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a controlada Estreito Participações possui 181.597.485 ações sendo 152.129.251 ações ordinárias 
e 29.468.234 ações preferenciais. Em dezembro de 2024 e de 2023, os acionistas detentores das ações preferenciais, têm direito a dividendos prioritários 
equivalentes a 95% e 75% do lucro líquido auferido em cada exercício social (respectivamente), e não possuem direito de voto. (d) Em 31 de dezembro de 
2024 e 2023, a controlada Machadinho Participações possui, 31.795.658 ações escriturais e sem valor nominal, sendo 25.484.220 ações ordinárias, 
escriturais e sem valor nominal e 6.311.438 ações preferenciais, escriturais e sem valor nominal, integralmente subscritas e integralizadas. Em dezembro 
de 2024 e de 2023, os acionistas detentores das as ações preferenciais, têm direito a dividendos prioritários equivalentes a 80% do lucro líquido auferido 
em cada exercício social, e não possuem direito de voto. ii) Participações em operações em conjunto (“joint operation”): Uma operação em conjunto é um 
acordo através do qual as partes detêm controle conjunto dos direitos sobre os ativos e obrigações sobre os passivos. Controle conjunto é o compartilhamento 
contratualmente acordado em relação às decisões sobre as atividades relevantes e requerem o consentimento unânime das partes que compartilham o 
controle. Quando uma entidade realiza atividades de operações em conjunto, o operador em conjunto reconhece os ativos, passivos, receitas e despesas 
em proporção a sua participação. Quando uma empresa realiza transações com suas controladas em conjunto, os lucros e prejuízos resultantes das 
transações são reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas apenas na medida das participações da Companhia na controlada em conjunto. 
iii) Ágio: O ágio resultante de uma combinação de negócios é demonstrado ao custo na data da combinação do negócio, líquido da perda ao valor 
recuperável, se houver. Para fins de teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a unidade geradora de caixa InterCement Brasil S.A, uma vez 
que a Companhia apresenta único segmento de negócios (cimentos). A unidade geradora de caixa a qual o ágio foi alocado é submetida anualmente a 
testes de redução ao valor recuperável, ou com maior frequência quando houver indicação nesse sentido. Se o valor recuperável da unidade geradora de 
caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio 
alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos dessa unidade proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por 
redução ao valor recuperável do ágio é reconhecida diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável do ágio não pode ser 
revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
determinação do lucro ou prejuízo da alienação.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativos: Na aplicação das práticas contábeis da Companhia, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As 
estimativas e as respectivas premissas estão baseadas em dados históricos e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem 
diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no período em que as estimativas são revisadas. Principais julgamentos na aplicação das práticas contábeis: A seguir são 
apresentados os principais julgamentos efetuados pela Administração durante o processo de aplicação das práticas contábeis da Companhia e que afetam 
significativamente os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. i) Redução ao valor recuperável do ágio: Para determinar se o ágio apresenta 
redução a seu valor recuperável, é necessário fazer estimativa do valor em uso das unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado. O cálculo do 
valor em uso exige que a Administração estime os fluxos de caixa futuros esperados oriundos das unidades geradoras de caixa e uma taxa de desconto 
adequada para que o valor presente seja calculado. Os detalhes da análise de perda por redução ao valor recuperável estão divulgados na nota explicativa 
nº 14. ii) Uso de estimativas: As estimativas contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, conforme aplicável, de acordo com o julgamento 
da Administração da Companhia. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem determinação da vida útil dos bens do ativo 
imobilizado (revisada anualmente), amortização de intangíveis, provisão para perdas de bens paralisados, provisão para perda de crédito esperada, 
provisão para perdas e obsolescência dos estoques, provisão para reconstituição ambiental, descomissionamento de fábricas, imposto de renda e 
contribuição social diferidos e provisão para riscos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores divergentes 
devido a imprecisões inerentes ao processo de estimativa. iii) Ativos imobilizados e intangíveis: A estimativa de vida útil média adotada pela Companhia é 
conforme segue:

Vida útil média

Edificações e outras construções 31 anos
Máquinas e equipamentos 17 anos
Veículos 25 anos
Móveis e utensílios 9 anos
Reservatório, barragens e adutoras 24 anos
Minas e jazidas (*)
Bens vinculados à concessão (**)
Gastos com desenvolvimento de projetos 5 anos
Direito de uso de software 5 anos
Marcas e Patentes 6 anos
(*) A exaustão de minas e jazidas é feita: (a) com base na extração efetiva, em relação ao rendimento total esperado; ou (b) de forma linear, com base na 
vida útil definida para a mina (vida útil média 11 anos). A redução da média da vida útil deste grupo em relação a 2023 deve-se ao término do prazo de 
exaustão da unidade de Candiota. (**) Os bens vinculados a concessão são amortizados linearmente pelo período de concessão que se encerra em março 
de 2041 para a Companhia Barra Grande Participações S.A., e janeiro de 2047 para a Companhia Estreito Participação S.A.
4. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações: 4.1. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis adotadas pela Companhia e 
suas controladas: As seguintes alterações de normas emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) foram adotadas pela primeira vez 
para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2024:

Normas Data de início

• Alterações ao IAS 7 (CPC 03 (R2)) e à IFRS 7 (CPC 40 (R1)) - Acordos de financiamento de fornecedores. 01 de janeiro de 2024
A Administração avaliou a respectiva alteração no pronunciamento e concluiu que não foram necessários ajustes nas demonstrações financeiras 
consolidadas encerradas em 31 de dezembro de 2024 em função da Companhia não apresentar saldos de obrigações por confirming em aberto no referido 
exercício. 4.2. Novas normas emitidas e emendas as normas contábeis ainda não adotadas pela Companhia e suas controladas: Novas normas, 
alterações e interpretações à normas existentes que não são efetivas ainda e não foram adotadas antecipadamente pela Companhia. A avaliação dos 
potenciais impactos nas demonstrações financeiras ainda não foi iniciada, mas considerando as atuais operações não se esperam impactos relevantes.

Normas Data de início

• Alterações à IAS 21 (CPC 02 (R2)) - Efeitos nas mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis;
• Alterações à IFRS 1 (CPC 37 (R1)) - Adoção inicial das normas internacionais de contabilidade;
•  Alterações à IAS 28 (CPC 18 (R3)) - Investimento em coligada, em controlada e empreendimento controlado em conjunto (método 

de equivalência patrimonial);

01 de janeiro de 2025
• Alterações à IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras;
• Alterações à IFRS 19 - Subsidiárias sem responsabilidade pública: divulgações.
5. Instrumentos financeiros: Política contábil: A Companhia e suas controladas contratam operações envolvendo instrumentos financeiros, incluindo 
derivativos, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam a atender às necessidades operacionais e financeiras, não especulativas. 
Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros ativos e passivos são mensurados conforme descritos a seguir: Ativo financeiro ao 
valor justo por meio do resultado (VJR): Um instrumento é classificado pelo valor justo por meio do resultado se for mantido para negociação, ou seja, 
designado como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia 
gerencia esses investimentos e toma decisões de compra e venda com base em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 
de risco. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são reconhecidas no resultado. No caso da Companhia esses ativos 
financeiros incluem saldos de caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários, além de instrumentos financeiros derivativos. Ativos financeiros a 
custo amortizado (CA): Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. No caso da Companhia esses ativos financeiros incluem as contas a receber de clientes e valores a receber de partes relacionadas. Ativos 
financeiros a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): Um ativo financeiro é mensurado ao valor justo por outros resultados 
abrangentes se atender ambas as condições: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de 
caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Atualmente a Companhia não apresenta instrumentos financeiros classificados nesta 
categoria. Conceito geral no reconhecimento dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não 
seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em outros 
resultados abrangentes. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento 
inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Desreconhecimento de um ativo financeiro: Um ativo financeiro é desreconhecido (baixado), em parte ou integralmente, quando os direitos de receber 
fluxos de caixa do ativo expiram; quando a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo ou quando a Companhia não 
transfere nem retêm substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre o ativo. Perda por redução ao valor 
recuperável de ativos financeiros (“impairment”). Perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito 
baseados nas perdas históricas e projeções de premissas relacionadas. As perdas esperadas são mensuradas em uma das seguintes bases: (a) Perdas 
de crédito esperadas para 12 meses: estas são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço. (b) Perdas de crédito esperadas para a vida inteira: estas são perdas de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplência ao 
longo da vida esperada de um instrumento financeiro. Passivos financeiros ao custo amortizado (CA: Os passivos financeiros, incluindo empréstimos e 
financiamentos, debêntures, passivos de arrendamentos, fornecedores, obrigações por confirming e outras contas a pagar, são inicialmente reconhecidos 
pelo valor justo, líquidos dos custos da transação. Referidos passivos financeiros estão sujeitos a juros e são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos 
passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado 
(VJR): Os passivos financeiros classificados como ao valor justo por meio do resultado são aqueles mantidos para negociação ou designados pelo valor 
justo por meio do resultado. Mudanças no valor justo são reconhecidas no resultado do exercício. No caso da Companhia, esses passivos financeiros 
incluem os derivativos que sejam passivos, que devem ser mensurados subsequentemente ao valor justo. Desreconhecimento de um passivo financeiro: 
Um passivo financeiro é desreconhecido (baixado) quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo financeiro existente for 
substituído por outro do mesmo credor com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem significativamente alterados, 
essa substituição ou alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes 
valores contábeis reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros derivativos: Os derivativos são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo na data de contratação e posteriormente remensurados pelo valor justo no fim de cada exercício. Eventuais ganhos ou perdas são reconhecidos no 
resultado imediatamente, a menos que o derivativo seja designado e efetivo como instrumento de “hedge”; nesse caso, o momento do reconhecimento no 
resultado depende da natureza da relação de “hedge”. Considerações sobre riscos relacionados aos instrumentos financeiros: Risco de crédito: 
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam a Companhia, suas controladas e controladas em conjunto a concentrações de risco de crédito 
consistem primariamente de aplicações financeiras e contas a receber. A Companhia e suas controladas mantêm contas-correntes bancárias e aplicações 
financeiras com instituições financeiras aprovadas pela Administração e somente efetuam transações de venda de produtos de acordo com os critérios de 
aprovação de crédito desenhados para minimizar os riscos de inadimplência. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, não havia concentração de risco de 
crédito relevante associado a clientes. Risco de taxa de juros: Decorre da possibilidade de a Companhia e as suas controladas sofrerem ganhos ou perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visando a mitigação desse tipo de risco, a Companhia e 
suas controladas buscam diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. As taxas de juros sobre empréstimos e 
financiamentos, debêntures e mútuos estão mencionadas nas Notas 17, 18 e 23, respectivamente. As taxas de juros contratadas sobre aplicações 
financeiras estão mencionadas nas Notas 6 e 7. Risco de liquidez: A gestão do risco de liquidez significa manter um nível adequado de recursos de caixa 
e contratar limites de crédito que não só garantam a prossecução normal das atividades da Companhia, mas também atendam às necessidades de 
quaisquer operações extraordinárias. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia e as suas 
controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) 
previstos em contratos de empréstimos, financiamentos e debêntures, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de 
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma de compromissos, não gerando risco de liquidez para a Companhia 
e suas controladas. Tomando como base as informações financeiras consolidadas, os vencimentos dos instrumentos financeiros de empréstimos, 
financiamentos e debêntures, fornecedores, obrigações por confirming e passivos de arrendamento são conforme segue:

Até 1 ano 1-2 anos 3-5 anos Acima de 5 anos Total

Empréstimos, financiamentos e debêntures 4.001.418 – – – 4.001.418
Fornecedores 551.995 – – – 551.995
Partes relacionadas 402.582 – – – 402.582
Passivos de arrendamento 104.568 94.772 137.501 7.287 344.128

5.060.563 94.772 137.501 7.287 5.300.123
Hierarquia de valor justo: A Companhia possui instrumentos financeiros mensurados a valor justo, para os quais aplica-se a regra de hierarquia do valor 
justo, vide CPC 46/IFRS 9, para classificação nos três níveis de hierarquia a seguir: • Nível 1: preços cotados nos mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou 

indiretamente. • Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis 
no mercado.

Nota

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Ativos financeiros
Caixa e Bancos 6 10.078 23.721 17.590 25.526
Custo amortizado:
  Contas a receber de clientes (nível 2) 8 159.360 134.256 160.657 136.336
  Partes relacionadas (nível 2) 23 541.132 475.136 541.025 475.136
Valor justo por meio do resultado:
  Equivalentes de caixa (nível 2) 6 1.018.799 347.760 1.031.116 433.668
  Títulos e valores mobiliários (nível 2) 7 5.921 42.380 6.834 43.283
 Instrumentos financeiros derivativos (nível 3) 5 (ii) 7.571 4.308 7.571 4.308
Passivos financeiros
Custo amortizado
  Debêntures (nível 2) 18 3.965.854 3.198.830 3.965.854 3.198.830
  Partes Relacionadas (nível 2) 23 462.973 25.351 457.988 20.462
  Empréstimos e financiamentos (nível 2) 17 31.840 94.442 31.840 94.442
  Fornecedores (nível 2) 16 (a) 624.998 615.447 551.995 546.419
  Obrigações por confirming (nível 2) 16 (b) – 12.490 – 12.490
  Passivos de arrendamento (nível 2) 15 (b) 225.136 233.184 258.205 279.707
Valor justo dos instrumentos financeiros: i) Cálculo do valor justo (nível 1 e 2). Os seguintes valores justos estimados foram determinados usando as 
informações de mercado disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário para interpretar 
informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas não são necessariamente indicativas dos montantes que a 
Companhia poderia realizar no mercado atual. O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas podem ter um efeito 
significativo nos valores justos estimados. Os seguintes métodos e premissas foram usados para estimar o valor justo para cada classe dos instrumentos 
financeiros para os quais a estimativa de valores é praticável: (a) Os valores de caixa e equivalentes de caixa, títulos mobiliários, contas a receber, demais 
recebíveis, fornecedores e demais passivos circulantes se aproximam de seu valor justo registrado nas demonstrações financeiras. (b) O valor justo de 
empréstimos bancários e outras dívidas financeiras, é estimado por meio dos fluxos de caixa futuro descontado utilizando taxas de juros de referência 
disponíveis para dívidas ou prazos semelhantes e remanescentes. Os principais valores contábeis e justos dos ativos e passivos financeiros em 31 de 
dezembro de 2024, os quais estão classificados nos Nível 1 e Nível 2 na hierarquia de valor justo, estão demonstrados a seguir:

Nota

Controladora Consolidado

Custo amortizado Valor Justo Custo amortizado Valor Justo

Ativos financeiros
Custo amortizado:
 Contas a receber de clientes (nível 2) - (a) 8 159.360 159.360 160.657 160.657
 Partes relacionadas (nível 2) - (a) 23 2.750 2.750 2.643 2.643
 Partes relacionadas (nível 2) - (b) 23 538.382 507.591 538.382 507.591
Valor justo por meio do resultado:
 Equivalentes de caixa (nível 2) - (a) 6 1.018.799 1.018.799 1.031.116 1.031.116
 Títulos e valores mobiliários (nível 2) - (a) 7 5.921 5.921 6.834 6.834
Passivos financeiros
Custo amortizado
 Debêntures (nível 2) - (b) 18 3.965.854 3.965.854 3.965.854 3.965.854
 Partes Relacionadas (nível 2) - (a) 23 65.102 65.102 60.117 60.117
 Partes Relacionadas (nível 2) - (b) 23 397.871 402.582 397.871 402.582
 Empréstimos e financiamentos (nível 2) - (b) 17 31.840 31.247 31.840 31.247
 Fornecedores (nível 2) - (a) 16 (a) 624.998 624.998 551.995 551.995
 Passivo de arrendamento (nível 2) - (b) 15 (b) 225.136 222.398 258.205 255.185
ii) Cálculo do valor justo (nível 3). De acordo com a Deliberação CVM nº 550, de 17 de outubro de 2008, as Companhias devem divulgar em nota explicativa 
específica informações sobre todos os seus instrumentos financeiros derivativos. A técnica de avaliação para determinar a mensuração do valor justo das 
demonstrações financeiras categorizadas no Nível 3 da hierarquia de valor justo, que compreende as opções de derivativos das operações “Baesa”, 
“Machadinho” e “Estreito “, foi o Black-Scholes. Os dados não observáveis   significativos para a mensuração incluem: pagamentos de dividendos esperados 
com base em projeções de fluxos de caixa descontados; informações de benchmarking de volatilidade de entidades listadas comparativas, entre outros. 
Também usamos a técnica de avaliação de Monte Carlo para criar uma distribuição de probabilidade (ou avaliação de risco) na determinação do exercício 
das opções de venda, cujo pressuposto também foi utilizado na determinação do justo valor. Com relação à operação com derivativos, a perda ou o ganho 
registrado, considerando os valores contábeis e de mercado, está assim demonstrado:

Controladora e Consolidado

2024 2023

Valor de mercado Valor de mercado

Operação
Valor  

nocional
Posição 

ativa
Posição 
passiva

Efeito 
líquido

Valor  
nocional

Posição  
ativa

Posição  
passiva

Efeito  
líquido

“Put options” (a) – 7.571 – 3.263 – 4.308 – (3.865)
Total – 7.571 – 3.263 – 4.308 – (3.865)
(a) Reconhecidos nas demonstrações do resultado nas linhas de receitas/despesas financeiras. Em 2024, contempla a extensão do prazo do lock-up de 
30 de junho de 2024 para 31 de dezembro de 2031 para as controladas BAESA e Machadinho Participações S.A e de 11 de outubro de 2024 para 31 de 
dezembro de 2031 para a controlada Estreito Participações S.A. Gestão do risco de capital: O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que 
se mantenha um “rating” de crédito adequado perante as instituições e uma relação de capital ótima, a fim de suportar os negócios e maximizar o valor aos 
acionistas. A estrutura de capital da Companhia e de suas controladas consiste na dívida líquida e patrimônio líquido. A “dívida líquida” compreende os 
passivos de empréstimos e financiamentos e debêntures menos os ativos de caixa e equivalentes de caixa, mútuo entre partes relacionadas (cash pool), 
títulos e valores mobiliários e derivativos. Os juros a pagar, operações de confirming (quando existentes) e os passivos de arrendamento não estão 
incluídos na dívida líquida para fins da gestão do risco de capital (respectivo conceito pode variar quando da medição de covenants contratuais, de acordo 
com cada contrato). Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 
descreve os riscos que podem gerar variações materiais no resultado da Companhia, a fim de apresentar 10%, 25% e 50% de apreciação/depreciação na 
variável de risco considerada. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possui os seguintes instrumentos financeiros: (a) Aplicações financeiras, 
empréstimos, financiamentos e debêntures indexados ao CDI; (b) Equivalentes de caixa, contas a receber e contas a pagar em moeda estrangeira. Para a 
análise de sensibilidade, a Companhia considerou a taxa de juros CDI projetado dos próximos 12 meses para sensibilidade de aplicações financeiras, 
empréstimos, financiamentos e debêntures a 15,18% (fonte BM&F Bovespa) e as cotações de mercado na data base de 31 de dezembro de 2024 para 
sensibilidade do saldo em moeda estrangeira. Os cenários considerados foram: • Cenário I - Provável: apreciação/depreciação de 10% das variáveis de 
risco utilizadas para precificação. • Cenário II - Possível: apreciação/depreciação de 25% das variáveis de risco utilizadas para precificação. • Cenário III - 
Remoto: apreciação/depreciação de 50% das variáveis de risco utilizadas para precificação.
Dessa forma, em 31 de dezembro de 2024 as sensibilidades são como segue:

Operação

Risco

Cenário Consolidado

3 2 1 1 2 3

Alta 50% Alta 25% Alta 10% Queda 10% Queda 25% Queda 50%

Exposição ao risco cambial
Ativo:
Equivalentes de caixa Alta/Queda do Dólar 26 13 5 (5) (13) (26)
Contas a receber partes relacionadas Alta/Queda do Euro 520 260 104 (104) (260) (520)
Passivo:
Fornecedores no exterior Alta/Queda do Dólar (53) (26) (11) 11 26 53
Exposição a índices variáveis
Aplicações financeiras e TVM Alta/Queda do CDI 236.341 196.951 173.317 (173.317) (196.951) (236.341)
Mútuo a receber Alta/Queda do CDI 85.406 71.172 62.631 (62.631) (71.172) (85.406)
Debêntures e Empréstimos e Financiamentos Alta/Queda do CDI (622.034) (518.362) (456.158) 456.158 518.362 622.034
Mútuo a pagar Alta/Queda do CDI (84.249) (70.208) (61.783) 61.783 70.208 84.249
6. Caixa e equivalentes de caixa: Política contábil: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em 
até 90 dias da data da aplicação, ou com compromissos de recompra, prontamente conversíveis em caixa e com riscos insignificantes de mudança de valor, 
e são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. (a) Composição:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Caixa e bancos 10.078 23.721 17.590 25.526
Aplicações financeiras 1.018.799 347.760 1.031.116 433.668
Total 1.028.877 371.481 1.048.706 459.194
As aplicações financeiras são representadas como segue:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Certificados de Depósito Bancário - CDBs (a) 1.014.074 313.087 1.026.391 363.696
Operações compromissadas (b) 4.705 34.654 4.705 69.953
Outros 20 19 20 19
Total 1.018.799 347.760 1.031.116 433.668
(a) Em 31 de dezembro de 2024, os certificados de Depósito Bancário - CDBs, possuem rentabilidade entre 99% a 101,5% do CDI (entre 100% a 101% 
em 31 de dezembro de 2023). (b) Em 31 de dezembro de 2024, as operações compromissadas possuem rentabilidade de 93% do CDI (entre 70% a 91% 
em 31 de dezembro de 2023).
7. Títulos e valores mobiliários: Política contábil: Os títulos e valores mobiliários incluem debêntures, depósitos em garantia (cauções) e título de renda 
fixa, os quais são classificados a valor justo por meio de resultado.
(a) Composição:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Debêntures (a) – – – 66
Depósitos em garantia (b) 5.921 42.380 6.834 43.217
Total 5.921 42.380 6.834 43.283
Total - classificado no circulante – – – –
Total - classificado no não circulante 5.921 42.380 6.834 43.283
(a) Em 31 de dezembro de 2023, as debêntures possuíam remuneração de 4% a.a. (b) Em 31 de dezembro de 2024, os depósitos em garantia são 
compostos por depósitos compulsórios a título de garantia, em decorrência da postergação parcial do saldo de Imposto sobre Circularização de Mercadorias 
e Serviços - ICMS para o Estado de Goiás. No consolidado, inclui também depósitos em garantia da operação da controlada Estreito, com finalidade de 
constituir reserva para obrigações com a Fundação Nacional do Índio - FUNAI. Em 31 de dezembro de 2023 incluía também o título de renda fixa (CDB) 
atrelado à garantia do empréstimo firmado junto ao banco Santander, liquidado em janeiro de 2024. Em 2024 e 2023, os depósitos em garantia atrelados 
ao saldo do ICMS, não possuem rentabilidade e, em 31 de dezembro de 2023, o título de renda fixa (CDB) possuía rentabilidade de 101% do CDI.
8. Contas a receber de clientes: Política contábil: Correspondem aos valores referentes à venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia e de suas controladas. São inicialmente reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva, líquidos da provisão para perda de crédito esperada. As contas a receber no mercado externo 
estão atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes nas datas das demonstrações financeiras.
(a) Composição:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Clientes dos mercados interno e externo (a) 176.698 134.256 177.995 136.336
Classificadas no não circulante 628 1.086 628 1.086
Classificadas no circulante 176.070 133.170 177.367 135.250
Provisão para perdas de crédito esperada (16.710) (12.025) (16.710) (12.025)
Total líquido no circulante 159.360 121.145 160.657 123.225
(a) Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia assinou contratos de cessão de crédito de recebíveis junto à instituição financeira independente, no 
montante de R$76.258 (com deságio total de R$692 ocorrido durante o mês de dezembro de 2023 e R$10.933 no acumulado dos doze meses de 2023), 
registrados na rubrica “Despesas financeiras”. A cessão de crédito foi realizada na modalidade sem direito de regresso, sem risco de crédito ou coobrigação 
para Companhia, com desreconhecimento das correspondentes contas a receber. Em 31 de dezembro de 2024 não houve cessão de crédito similar.
(b) Vencimento:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

A vencer 151.517 117.064 152.814 119.144
Vencidos:
0 a 30 dias 7.628 4.459 7.628 4.459
31 a 60 dias 934 2.024 934 2.024
61 a 90 dias 755 765 755 765
91 a 180 dias 489 760 489 760
181 dias ou mais 15.375 9.184 15.375 9.184
Total 176.698 134.256 177.995 136.336
(c) Movimentação da provisão para perdas de crédito esperada: A Companhia constitui provisão para perdas de crédito esperada com base na análise de 
risco dos créditos, que contempla histórico de perdas, percentual de inadimplência médio, situação individual dos clientes, situação do grupo econômico 
ao qual pertencem, as garantias reais para os débitos e a avaliação dos assessores jurídicos, e é considerada suficiente pela Administração da Companhia 
para cobrir eventuais perdas sobre os valores a receber futuros.

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Saldo no início período 12.025 8.537 12.025 8.537
Constituições 4.685 3.770 4.685 3.770
Montantes baixados no período como incobráveis – (282) – (282)
Saldo no fim do período 16.710 12.025 16.710 12.025
9. Estoques: Política contábil: São apresentados pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é determinado pelo método do custo 
médio de aquisição ou produção. Os custos dos produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-primas, mão de obra direta e 
outros custos diretos e indiretos de produção (com base na capacidade operacional normal). A perda estimada para redução ao valor realizável líquido 
considera a provisão para a realização dos itens de estoque cujo preço de venda estimado é abaixo do custo de produção, e também para aqueles itens 
de giro lento e que poderão se tornar obsoletos. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os 
custos estimados para conclusão e custos necessários para realizar a venda. Para os itens de almoxarifado (peças de manutenção) são apresentados nos 
estoques de curto prazo (circulante) apenas a parcela realizável nos próximos 12 meses, tendo como premissa o consumo médio anual. Dessa forma, os 
itens que excederem o saldo do consumo médio são classificados como não circulante.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua(a) Composição:
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Produtos acabados 31.434 43.229 29.950 41.061
Produtos em elaboração 110.118 133.064 105.092 127.319
Matéria-prima 113.792 122.856 113.792 122.842
Combustíveis 55.967 93.912 56.438 94.513
Almoxarifado e itens consumíveis 114.170 110.689 114.170 110.695
Adiantamentos a fornecedores 20.715 2.692 20.715 2.692
Embalagens e outros 7.933 8.660 7.933 8.660
Provisão para ajuste ao valor de realização (a) (135.793) (130.896) (135.793) (130.879)
Total 318.336 384.206 312.297 376.903
Circulante 282.486 350.603 276.447 343.300
Não circulante (b) 35.850 33.603 35.850 33.603
(b) A movimentação da provisão para perdas de estoques:

2024 2023

Saldo no início do exercício 130.896 140.650
Constituição/(Reversão) (c) 7.689 (4.413)
Baixas (d) (2.792) (5.341)
Saldo no fim do exercício 135.793 130.896
(a) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as provisões para ajuste ao valor de realização referem-se essencialmente a estoques de matéria-prima (escória 
bruta), peças de manutenção (almoxarifado) e outros estoques de fábricas paralisadas temporariamente. (b) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023 referem-
se a estoques de almoxarifado que possuem previsão de consumo médio superior a doze meses. (c) Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, as adições e 
reversões referem-se essencialmente aos estoques de almoxarifado com baixo giro, e ao consumo do estoque de escória bruta provisionado. (d) Em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023, as baixas referem-se às contabilizações das perdas efetivas de estoques descartados, bem como, venda de peças de 
manutenção para terceiros que estavam provisionadas.
10. Impostos a recuperar: Política contábil: Correspondem aos impostos a recuperar decorrentes de créditos tributários obtidos nas compras de insumos, 
serviços e ativo imobilizado, pelos quais serão objeto de futura recuperação, assim como antecipações e/ou retenções de impostos e contribuições que se 
esperam que sejam recuperados como restituições das autoridades fiscais ou como uma redução para futuras obrigações fiscais. Os impostos a recuperar 
mantidos no curto prazo estão previstos para serem compensados/utilizados nos próximos 12 meses, de acordo com o plano orçamentário aprovado pela 
administração.
(a) Composição

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Imposto de renda e contribuição social a recuperar 9.761 22.845 12.564 23.917
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS (a) 62.229 28.863 62.229 28.863
Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
 COFINS a recuperar (b) 13.019 14.747 13.150 14.864
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF sobre aplicações financeiras 6.126 3.540 7.525 4.735
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI (c) 20.047 25.514 20.047 25.514
Contribuição Previdenciária sobre Verbas Indenizatórias 15.501 12.791 15.504 12.794
Impostos antecipados e outros 12 12 20 20
Total 126.695 108.312 131.039 110.707
Classificados no circulante 47.989 66.524 52.333 68.919
Classificados no não circulante 78.706 41.788 78.706 41.788
(a) Os créditos tributários referentes ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS foram gerados principalmente pelas compras de 
insumos. A Companhia tem a expectativa de realização desses créditos no curso normal das operações por meio da compensação com operações de 
vendas no mercado interno, com exceção da atualização do saldo credor no montante de R$39.003 (sendo R$3.610 registrados de forma extemporânea 
em 2022 e 2023, e R$35.393 registrados em 2024, conforme nota explicativa nº 27 (e)), base a decisão do Superior Tribunal Federal (STF) em relação a 
não incidência do ICMS nas transferências entre estabelecimentos, permitindo a restituição integral do referido imposto para operações desta natureza, e 
cuja expectativa de realização é superior a 12 meses. (b) Os créditos tributários relacionados aos impostos de PIS (Programa de Integração Social) e 
COFINS (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) foram gerados principalmente pelas compras de insumos. A Companhia tem a 
expectativa de realização desses créditos no curso normal das operações por meio da compensação com operações de vendas no mercado interno.
Adicionalmente, em 2023, a Companhia efetuou a realização dos créditos tributários referentes à exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS 
(reconhecidos em anos anteriores após trânsito julgado em favor da Companhia) através da alienação junto à instituição financeira, conforme contrato de 
venda celebrado em 27 de julho de 2023, no montante de R$119.701. Nesta operação foi observado o deságio de R$78.149, reconhecido na linha de 
“Recuperação (perda) de impostos” (nota explicativa nº 27) e “variação monetária passiva” (nota explicativa nº 28), correspondente a R$33.313 e R$44.836, 
respectivamente. (c) Os créditos tributários referentes ao IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) serão utilizados para compensação de INSS a pagar 
em operações futuras.
11. Bens destinados à venda

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Bens destinados à venda (a) – 15.526 – 15.526
– 15.526 – 15.526

(a) Em 2024, concluiu-se a venda dos equipamentos não operacionais. Após essa operação, todos os ativos relevantes foram baixados, com exceção do 
saldo residual de R$465 que foi realocado ao imobilizado (transferência), conforme Nota Explicativa nº 13 (g). Em 2023, a administração havia classificado 
esses equipamentos não operacionais como disponíveis para venda.
12. Investimentos: Política contábil: Os investimentos em participações societárias são registrados pelo método de equivalência patrimonial na 
controladora. No consolidado, as participações em consórcios e operações em conjunto (“joint operation”) são reconhecidas linha a linha nas contas do 
balanço e da demonstração do resultado da Companhia de forma proporcional ao percentual de participação.
(a) Composição

Participação  
no capital 
social - %

Ações/cotas  
possuídas

Patrimônio  
líquido

Resultado 
do exercício

Resultado de 
 equivalência  
patrimonial

Saldo dos 
Investimentos

2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023

Controladas:
Barra Grande Participações S.A. 80,07 80,07 51.348.455 51.348.455 56.866 66.376 47.173 46.093 6.034 9.707 44.342 45.569
Companhia de Mineração Candiota (a) 100,00 100,00 46.850.000 38.850.000 15.910 6.297 1.613 (5.948) 1.613 (5.949) 15.909 6.297
Estreito Participações S.A. 83,77 83,77 152.129.251 152.129.251 174.127 188.080 37.762 56.871 6.884 16.088 143.018 145.432
Eco Processa - Soluções de Energia 
 e Trading Ltda. 100,00 100,00 700.000 700.000 111 157 (46) (44) (46) (44) 110 157
Machadinho Participações S.A. 80,15 80,15 25.484.220 25.484.220 19.989 19.130 53.002 48.709 11.045 5.107 7.605 6.989
Neogera Investimentos em Inovação Ltda. 99,87 99,87 779.000 779.000 239 285 (46) (177) (47) (176) 239 284
Total 25.483 24.733 211.223 204.728
(a) As informações sobre as principais controladas e operações em conjunto em 31 de dezembro de 2024 são como segue: Barra Grande Participações 
S.A.: Companhia brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2024, possui a 
participação na Companhia BAESA, que tem como objetivo principal explorar o potencial de energia hidráulica, construir e manter a propriedade da usina 
hidrelétrica Barra Grande (“UHE Barra Grande”) e comercializar ou utilizar a energia elétrica produzida pelo prazo de concessão. A controlada Barra 
Grande adota o método de equivalência patrimonial para a contabilização desta operação em conjunto, com base na existência de acordo de acionistas.
Companhia de Mineração Candiota: sociedade brasileira constituída em 07 de janeiro de 2008, com o objetivo de extração e comercialização de minerais 
não metálicos. Neogera Investimentos em Inovação Ltda.: sociedade brasileira constituída em 16 de outubro de 2014, com o objetivo de conduzir e investir 
em projetos de inovação. Machadinho Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras 
empresas. Em 31 de dezembro de 2024, possui a participação no Consórcio Machadinho. Estreito Participações S.A.: sociedade brasileira constituída em 
22 de abril de 2015, com o objetivo de participar em outras empresas. Em 31 de dezembro de 2024, possui a participação no Consórcio CESTE.
(b) Movimentação

Controladora

Saldo em 31 de dezembro de 2022 213.727
Aumento de capital (a) 2.500
Equivalência patrimonial 24.733
Dividendos recebidos (b) (10.401)
Dividendos propostos (c) (25.831)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 204.728
Aumento de capital (a) 8.000
Equivalência patrimonial 25.483
Dividendos recebidos (b) (21.413)
Dividendos propostos (c) (5.575)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 211.223
(a) Em 2024 e 2023, refere-se à integralização de capital na controlada Companhia de Mineração Candiota, mediante aporte em caixa nos montantes de 
R$8.000 (aumento de 8.000.000 quotas no valor nominal de R$1,00, conforme Nota Explicativa nº 2.2 (b)) e de R$2.500 (decorrente de ata aprovada em 
períodos anteriores cujo capital se encontrava a integralizar), respectivamente. (b) Refere-se aos dividendos recebidos das controladas Barra Grande, 
Estreito Participações e Machadinho Participações. (c) Refere-se aos dividendos propostos das controladas Barra Grande, Estreito Participações e 
Machadinho Participações.
13. Imobilizado: Política contábil: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição, deduzido de depreciação e perda por redução ao valor recuperável, se 
aplicável. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são 
revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. O imobilizado em andamento 
representa ativos tangíveis em fase de construção/produção, registrados ao custo de aquisição ou produção, deduzido de eventuais perdas. Esses ativos 
são depreciados a partir do momento em que estão em condições de serem utilizados para os fins pretendidos. Avaliação do valor recuperável (exceto ágio, 
classificado como intangível): No fim de cada exercício, a Companhia revisa o valor contábil de seus ativos tangíveis e intangíveis para determinar se há 
alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é 
estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda e o valor 
em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (UGC). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, são revisados posteriormente para a análise de uma 
possível reversão do impairment, na data do balanço. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu 
valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido a seu valor recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado.
(a) Composição

Controladora

2024 2023

Custo Depreciação
Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Depreciação

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor  

líquido

Terrenos (c) 41.856 – – 41.856 37.030 – – 37.030
Edifícios 1.189.863 (724.477) (21.881) 443.505 1.330.460 (798.873) (21.807) 509.780
Máquinas e equipamentos 3.528.359 (2.629.454) (66.041) 832.864 3.116.075 (2.315.541) (64.817) 735.717
Veículos 7.142 (6.236) – 906 8.038 (6.761) – 1.277
Móveis e utensílios 13.898 (12.171) (44) 1.683 13.367 (11.704) (44) 1.619
Peças de reposição 19.986 (2.748) (3.625) 13.613 19.210 (3.544) (2.744) 12.922
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.226 – (17.373) 62.853 80.363 – (17.373) 62.990
Imobilizado em andamento (a) 918.140 – (531.608) 386.532 895.523 – (513.806) 381.717
Outros 15.635 (9.780) – 5.855 15.635 (9.527) – 6.108
Total 5.815.105 (3.384.866) (640.572) 1.789.667 5.515.701 (3.145.950) (620.591) 1.749.160

Consolidado

2024 2023

Custo Depreciação
Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Depreciação

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor  

líquido

Terrenos (c) 57.243 (6.936) – 50.307 52.416 (6.477) – 45.939
Edifícios 1.204.416 (733.212) (21.881) 449.323 1.345.014 (807.204) (21.807) 516.003
Máquinas e equipamentos 3.658.285 (2.702.366) (66.041) 889.878 3.245.639 (2.384.448) (64.817) 796.374
Veículos 7.208 (6.296) – 912 8.120 (6.836) – 1.284
Móveis e utensílios 14.014 (12.261) (44) 1.709 13.482 (11.791) (44) 1.647
Reservatório, barragens e adutoras 280.970 (144.710) – 136.260 280.970 (136.613) – 144.357
Peças de reposição 19.986 (2.748) (3.625) 13.613 19.210 (3.544) (2.744) 12.922
Adiantamentos a fornecedores (d) 80.226 – (17.373) 62.853 80.363 – (17.373) 62.990
Imobilizado em andamento (a) 921.905 – (531.612) 390.293 898.219 – (513.807) 384.412
Outros 15.635 (9.780) – 5.855 15.635 (9.527) – 6.108
Total 6.259.888 (3.618.309) (640.576) 2.001.003 5.959.068 (3.366.440) (620.592) 1.972.036
(b) Movimentação

Controladora

Movimentação 2024

Saldo 
31/12/2023

Adições 
(h)

Baixas 
(f)

Depreciações
Bens  

destinados 
 à venda (g)

Transferências 
(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização (b)
Saldo 

31/12/2024

Terrenos (c) 37.030 4.750 (1) – 10 67 – 41.856
Edifícios 509.780 2.910 – (34.401) 13 (34.796) – 443.506
Máquinas e Equipamentos 735.717 56.653 (75) (203.456) 442 243.583 – 832.864
Veículos 1.277 – – (131) – (240) – 906
Móveis e utensílios 1.619 64 – (427) – 427 – 1.683
Peças de reposição 12.922 7.742 (1.836) (179) – (4.155) (881) 13.613
Adiantamentos a fornecedores (d) 62.990 – (137) – – – – 62.853
Imobilizado em andamento (a) 381.717 235.957 (1.005) – – (212.336) (17.802) 386.531
Outros 6.108 – – (253) – – – 5.855
Total 1.749.160 308.076 (3.054) (238.847) 465 (7.450) (18.683) 1.789.667

Controladora

Movimentação 2023

Saldo 
31/12/2022

Adições 
(h)

Baixas 
(f)

Depreciações
Bens  

destinados 
 à venda (g)

Transferências 
(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização (b)
Saldo 

31/12/2023

Terrenos (c) 52.232 – (15.313) – (10) 121 – 37.030
Edifícios 538.862 20.967 (2.961) (20.025) (4.754) (22.309) – 509.780
Máquinas e Equipamentos 710.634 59.146 (4.954) (213.464) (10.549) 194.800 104 735.717
Veículos 2.323 449 (1.044) (542) – 91 – 1.277
Móveis e utensílios 1.248 237 (29) (1.283) (11) 1.444 13 1.619
Peças de reposição 18.507 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.782) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores (d) 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento (a) 373.371 199.911 – – (8) (173.405) (18.152) 381.717
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.763.517 293.571 (33.000) (237.591) (15.508) (3.865) (17.964) 1.749.160

Consolidado

Movimentação 2024

Saldo  
31/12/2023

Adições 
(h)

Baixas 
(f)

Depreciações
Bens  

destinados 
 à venda (g)

Transferências 
(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização (b)
Saldo  

31/12/2024

Terrenos 45.939 4.751 (1) (459) 10 67 – 50.307
Edifícios 516.003 2.908 – (34.805) 13 (34.796) – 449.323
Máquinas e Equipamentos 796.374 56.784 (74) (207.463) 442 243.815 – 889.878
Veículos 1.284 – (1) (131) – (240) – 912
Móveis e utensílios 1.647 64 – (431) – 429 – 1.709
Reservatórios, barragens e adutoras 144.357 – – (8.097) – – – 136.260
Peças de reposição 12.922 7.742 (1.836) (179) – (4.155) (881) 13.613
Adiantamentos a fornecedores 62.990 – (137) – – – – 62.853
Imobilizado em andamento 384.412 237.256 (1.005) – – (212.568) (17.802) 390.293
Outros 6.108 – – (253) – – – 5.855
Total 1.972.036 309.505 (3.054) (251.818) 465 (7.448) (18.683) 2.001.003

Consolidado

Movimentação 2023

Saldo  
31/12/2022

Adições 
(h)

Baixas
(f)

Depreciações
Bens  

destinados  
à venda (g)

Transferências
 (e)

Ajuste ao 
valor de  

realização (b)
Saldo  

31/12/2023

Terrenos 61.592 9 (15.313) (460) (10) 121 – 45.939
Edifícios 545.562 20.981 (2.961) (20.428) (4.754) (22.397) – 516.003
Máquinas e Equipamentos 774.860 59.247 (5.317) (217.469) (10.549) 195.498 104 796.374
Veículos 2.325 455 (1.044) (543) – 91 – 1.284
Móveis e utensílios 1.277 238 (29) (1.286) (11) 1.445 13 1.647
Reservatórios, barragens e adutoras 152.457 62 – (8.162) – – – 144.357
Peças de reposição 18.418 12.861 (8.535) (2.024) (176) (7.693) 71 12.922
Adiantamentos a fornecedores 63.056 – (66) – – – – 62.990
Imobilizado em andamento 375.238 201.436 – – (8) (174.102) (18.152) 384.412
Outros 3.284 – (98) (253) – 3.175 – 6.108
Total 1.998.069 295.289 (33.363) (250.625) (15.508) (3.862) (17.964) 1.972.036
(a) Os saldos referem-se substancialmente a projetos para expansão de unidades e melhorias no processo produtivo, sendo que alguns desses projetos 
foram paralisados temporariamente e ajustados ao valor recuperável, conforme mencionado a Nota Explicativa nº 13 (b). (b) Na controladora, os saldos de 
provisão em 31 de dezembro 2024 e em 31 de dezembro de 2023 referem-se substancialmente a projetos e unidades paralisadas temporariamente, devido 
ao cenário econômico e ao momento do mercado de cimento no Brasil. Quando da recuperação do mercado, poderão retomar tais operações e 
investimentos, reavaliando a provisão determinada. Em 2024 e 2023, as provisões compreendem principalmente saldos de imobilizado em andamento e 
adiantamentos a fornecedores, além das atualizações monetárias atreladas às obrigações fiscais oriundas dos imobilizados em andamento da unidade 
hibernada de Caxitú. (c) De acordo com o Contrato de Concessão, os terrenos vinculados às UHEs Barra Grande e Estreito, são depreciados linearmente 
pelo prazo de concessão, e passarão ao final da concessão a integrar o patrimônio da União. Em 2024, as adições referem-se, substancialmente, à 
aquisição de terreno na unidade de Ijací. Em 2023, certos terrenos da controladora foram alienados e baixados, conforme mencionado na Nota Explicativa 
nº 13 (f). (d) Referem-se essencialmente à expansão das fábricas de Caxitu e Cezarina, que se encontram apresentados aos valores de realização (líquidos 
de provisões). (e) O valor não zerado das transferências refere-se, substancialmente, à transferência dos ativos em andamento entre imobilizado e 
intangível, observadas as características de cada ativo. (f) Em 2024, refere-se substancialmente a baixa de peças de reposição do imobilizado. Em 2023, 
refere-se à venda de imóveis da unidade de Bauru, da planta de agregados da unidade de Cezarina e equipamentos não operacionais das unidades de 
Cezarina e Cajati. (g) Em 2024, refere-se aos ativos de máquinas e equipamentos que não foram vendidos e retornaram para o imobilizado, conforme nota 
explicativa nº 11. Em 2023, refere-se ao processo de negociação de venda dos equipamentos não operacionais da unidade de João Pessoa para terceiros, 
cuja conclusão da venda ocorreu no 1º trimestre de 2024. (h) Em 2024, as aquisições referem-se substancialmente ao grupo de máquinas e equipamentos 
como, por exemplo, fornos, resfriadores de clinquer, torres de ciclone e moinhos. Em 2023, as aquisições também se concentraram nesse grupo, com 
destaque a itens como filtro de mangas e sistema de adição de farinha e substituição dos revestimentos de moagem.
14. Intangível: Política contábil: Ativos intangíveis adquiridos separadamente: São registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas acumuladas 
por redução ao valor recuperável. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida útil estimada dos ativos ou outra base sistemática 
representativa do momento em que os benefícios econômicos são usufruídos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados periodicamente, 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Ativos intangíveis gerados internamente: Resultam de gastos com 
desenvolvimento (ou de uma fase de desenvolvimento de um projeto interno) e são reconhecidos se demonstradas todas as seguintes condições: 
• A viabilidade técnica de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda. • A intenção de se completar o ativo intangível e 
usá-lo ou vendê-lo. • A habilidade de usar ou vender o ativo intangível. • Como o ativo intangível irá gerar prováveis benefícios econômicos futuros. 
• A disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros para completar o desenvolvimento do ativo intangível e para usá-lo ou vendê-lo. 
• A habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante o seu desenvolvimento. O montante inicialmente 
reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente corresponde à soma dos gastos incorridos desde quando o ativo intangível passou a atender aos 
critérios de reconhecimento mencionados anteriormente. Quando nenhum ativo intangível gerado internamente puder ser reconhecido, os gastos com 
desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
gerados internamente são registrados ao valor de custo, deduzidos da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim 
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. Ágio: O ágio (goodwill) é representado pela diferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela 
aquisição de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da controlada adquirida. O ágio de aquisições em combinação de negócio 
é registrado como ativo intangível nas demonstrações financeiras. O ágio é submetido anualmente a testes de redução ao valor recuperável, ou com maior 
frequência quando houver indicação nesse sentido. Perdas por impairment reconhecidas sobre ágio não são revertidas. Direito de exploração de minas: Os 
custos relacionados a aquisição de direitos de exploração de minas são capitalizados e amortizados usando-se o método de exaustão de minas. A 
exaustão de recursos minerais é calculada com base na extração e utilização, respectivamente, considerando-se as vidas úteis estimadas. Os gastos 
relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas, incluindo, entre outros, a retirada e a disposição do material denominado estéril e a construção 
de taludes e rotas, são contabilizadas agregando-se o valor das minas e amortizados com base no percentual de exploração em relação ao rendimento 
total esperado durante a vida útil. Softwares, desenvolvimento de projetos e outros: Os custos associados à aquisição de softwares, desenvolvimento de 
projetos e outros intangíveis são amortizados durante sua vida útil. Bens vinculados à concessão: Corresponde aos valores estabelecidos nos contratos 
de concessão relacionados aos direitos de exploração do potencial de geração de energia hidrelétrica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado na 
modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro contábil é feito no momento da liberação da licença de operação, independentemente do cronograma 
de desembolsos estabelecido no contrato. O registro inicial desse passivo (obrigação) e do ativo intangível (direito de concessão) corresponde aos valores 
das obrigações futuras trazidos a valor presente (valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros). A amortização do intangível é calculada pelo 
método linear pelo prazo remanescente da concessão. O passivo financeiro é atualizado pelo índice contratual estabelecido e pelo ajuste a valor presente 
em decorrência da passagem do tempo e reduzido pelos pagamentos efetuados.
(a) Composição

Controladora

2024 2023

Custo Amortização  
e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Amortização  

e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor  

líquido

Direitos de exploração de minas (a) 229.991 (140.076) (10.550) 79.365 209.176 (127.180) (11.918) 70.078
Direitos de uso de software 86.772 (67.193) (111) 19.468 73.398 (57.802) (111) 15.485
Gastos com desenvolvimento de projetos 86.139 (85.486) (102) 551 85.509 (85.025) (102) 382
Intangível em Andamento 31.475 – – 31.475 29.004 – – 29.004
Marcas e patentes e outros 28.382 (14.739) (1.870) 11.773 22.416 (11.542) (1.870) 9.004

462.759 (307.494) (12.633) 142.632 419.503 (281.549) (14.001) 123.953

Controladora

2024 2023

Ágio:

Custo Amortização  
e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Amortização  

e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor  

líquido

CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Controladora 764.071 (307.494) (12.633) 443.944 720.815 (281.549) (14.001) 425.265

Consolidado

2024 2023

Custo Amortização  
e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Amortização  

e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor  

líquido

Direitos de exploração de minas (a) 293.155 (199.936) (10.550) 82.669 265.762 (178.853) (11.918) 74.991
Bens vinculados à concessão 86.856 (20.279) – 66.577 86.856 (16.788) – 70.068
Direitos de uso de software 86.895 (67.313) (111) 19.471 73.585 (57.936) (111) 15.538
Gastos com desenvolvimento de projetos 103.415 (102.763) (102) 550 102.785 (102.301) (102) 382
Intangível em Andamento 40.672 – – 40.672 36.458 – – 36.458
Marcas e patentes e outros 29.179 (15.095) (1.870) 12.214 22.943 (11.833) (1.870) 9.240

640.172 (405.386) (12.633) 222.153 588.389 (367.711) (14.001) 206.677

Consolidado

2024 2023

Ágio:

Custo Amortização  
e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor líquido Custo Amortização  

e exaustão

Ajuste ao 
valor de  

realização
Valor 

 líquido

CBC - Companhia Brasileira de Concreto (b) 102.633 – – 102.633 102.633 – – 102.633
RA Participações de Investimentos Ltda. (b) 14.882 – – 14.882 14.882 – – 14.882
Cia. Industrial e Mercantil de Cimentos S.A. (b) 75.801 – – 75.801 75.801 – – 75.801
Incorporação da Goiás (c) 16.361 – – 16.361 16.361 – – 16.361
Incorporação da Cimento Brumado (c) 59.983 – – 59.983 59.983 – – 59.983
Aquisição de centrais de concreto (c) 8.794 – – 8.794 8.794 – – 8.794
Outros 22.858 – – 22.858 22.858 – – 22.858

301.312 – – 301.312 301.312 – – 301.312
Total intangível Consolidado 941.484 (405.386) (12.633) 523.465 889.701 (367.711) (14.001) 507.989
(b) Movimentação

Controladora

Movimentação 2024

Saldo em  
31/12/2023

Adições
 (d)

Baixas Amortizações  
e exaustões

Bens  
destinados  

à venda
Transferência

(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização
Saldo em  

31/12/2024

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 15.485 – – (9.403) – 13.386 – 19.468
Direitos de exploração de minas 70.078 5.844 – (12.895) – 14.971 1.367 79.365
Gastos com desenvolvimento de projetos 382 – – (417) – 586 – 551
Intangível em Andamento 29.004 31.355 (1.387) – – (27.497) – 31.475
Marcas e patentes e outros 9.004 14 (52) (3.197) – 6.004 – 11.773

425.265 37.213 (1.439) (25.912) – 7.450 1.367 443.944

Controladora

Movimentação 2023

Saldo em  
31/12/2022

Adições 
(d)

Baixas Amortizações  
e exaustões

Bens  
destinados  
à venda (f)

Transferência 
(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização
Saldo em  

31/12/2023

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.203 2.378 (142) (11.501) – 547 – 15.485
Direitos de exploração de minas 67.983 3.521 – (14.304) – 12.878 – 70.078
Gastos com desenvolvimento de projetos 990 – – (650) (18) 60 – 382
Intangível em Andamento 9.773 25.607 – – – (6.376) – 29.004
Marcas e patentes e outros 14.836 – (81) (2.506) – (3.244) (1) 9.004

419.097 31.506 (223) (28.961) (18) 3.865 (1) 425.265

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 20 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua Consolidado

Movimentação 2024

Saldo em  
31/12/2023

Adições 
(d)

Baixas Amortizações  
e exaustões

Bens  
destinados  

à venda
Transferência 

(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização
Saldo em  

31/12/2024

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 15.538 2 (31) (9.426) – 13.388 – 19.471
Direitos de exploração de minas 74.991 6.209 – (21.081) – 21.183 1.367 82.669
Gastos com desenvolvimento de projetos 382 – – (418) – 586 – 550
Intangível em Andamento 36.458 39.581 (1.387) – – (33.979) – 40.673
Marcas e patentes e outros 9.240 14 (52) (3.259) – 6.270 – 12.213
Bens vinculados à concessão 70.068 – – (3.491) – – – 66.577

507.989 45.806 (1.470) (37.675) – 7.448 1.367 523.465

Consolidado

Movimentação 2023

Saldo em  
31/12/2022

Adições 
(d)

Baixas Amortizações 
e exaustões

Bens  
destinados  
à venda (f)

Transferência 
(e)

Ajuste ao 
valor de  

realização
Saldo em  

31/12/2023

Ágio 301.312 – – – – – – 301.312
Direitos de uso de software 24.212 2.441 (142) (11.520) – 547 – 15.538
Direitos de exploração de minas 75.505 3.538 – (23.923) – 19.871 – 74.991
Gastos com desenvolvimento de projetos 991 – – (652) (18) 61 – 382
Intangível em Andamento 17.687 32.144 – (3) – (13.370) – 36.458
Marcas e patentes e outros 15.107 – (81) (2.537) – (3.247) (2) 9.240
Bens vinculados à concessão 63.296 10.208 – (3.436) – – – 70.068

498.110 48.331 (223) (42.071) (18) 3.862 (2) 507.989
(a) Referem-se essencialmente aos gastos com direitos minerários, licenciamentos e aqueles relacionados à preparação e ao desenvolvimento de minas. 
A vida útil foi divulgada na Nota Explicativa nº 3 (iii). (b) Referem-se aos ágios pagos na aquisição dessas entidades, que já foram incorporadas pela 
Companhia. Os ágios foram amortizados pela taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de 
ser amortizados para fins contábeis e passaram a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos”. (c) Referem-se à parcela de ágio decorrente da incorporação da Cimpor Cimentos Brasil S.A. Os ágios foram pagos na 
aquisição dessas entidades pela Cimpor Cimentos do Brasil S.A. e tais entidades foram incorporadas pela Companhia. Os ágios foram amortizados pela 
taxa de 10% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A partir de 1º de janeiro de 2009, os ágios deixaram de ser amortizados para fins contábeis e passaram 
a ser avaliados por sua perspectiva de realização, conforme Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. (d) Em 2024, 
na Controladora as adições referem-se substancialmente às aquisições de software no montante R$9.803 e remoção de estéril em R$13.594. No 
consolidado engloba também a remoção de estéril e licenciamento ambiental na controlada Comican no montante total de R$8.226. Em 2023, as adições 
incluem (i) a recomposição do prazo da outorga de concessão da Usina Hidrelétrica Estreito, em função do excludente de responsabilidade que alterou em 
852 dias o prazo da concessão e, em função do deslocamento de prazo da concessão relativo ao excludente de responsabilidade, houve o acréscimo de 
mais 620 dias no prazo de repactuação do risco hidrológico (GSF) no montante de R$10.208, (ii) remoção de estéril no montante de R$16.441 e (iii) 
aquisições de software e licenças no montante de R$9.166. (e) Em 2024 e 2023, o valor não zerado das transferências se refere, substancialmente, à 
transferência dos ativos em andamento entre imobilizado e intangível, observadas as características de cada ativo. (f) Conforme Nota Explicativa nº11, em 
2023 iniciou-se o processo de negociação de venda dos equipamentos não operacionais da unidade de João Pessoa, valores contábeis líquidos de 
depreciações e reavaliações ocorridas em anos anteriores no montante total de R$15.526, sendo composto por R$15.508 de imobilizados e R$18 de bens 
intangíveis. Diante disso, no mesmo ano a Administração classificou tais equipamentos como disponíveis para venda. A conclusão da venda ocorreu no 1º 
trimestre de 2024. (c) Perdas por redução ao valor recuperável do ágio: A Companhia anualmente ou quando há indicadores de redução ao valor 
recuperável revisa as premissas subjacentes para determinação do valor recuperável dos ativos líquidos, considerando a estimativa do fluxo de caixa futuro 
para os próximos 10 anos (ciclo do negócio) que refletem, entre outros, um conjunto de estimativas relacionadas ao crescimento de mercado, a participação 
de mercado da Companhia, investimentos e custos, além de informações e condições econômicas e de mercado, taxas de desconto e risco país. Na 
preparação das projeções de fluxo de caixa, a Administração considerou as premissas mais prováveis disponíveis a partir de 31 de dezembro de 2024, 
incluindo, mas não limitado ao Boletim Focus, BM&F Bovespa, dentre outros. A taxa de desconto utilizada foi calculada antes dos impostos e reflete riscos 
específicos relacionados com a unidade geradora de caixa (UGC). Cabe também destacar que as projeções de fluxo de caixa realizadas pela Companhia 
consideram os termos e condições apresentados aos credores do PRJ que, conforme nota explicativa nº 1, ainda estão sujeitos à aprovação e homologação 
em Assembleia de Credores a ser agendada ao longo de 2025 e, consequentemente, são passíveis de alterações. Ao avaliar essas melhores premissas, 
a Administração não encontrou necessidade de registrar provisões adicionais para perdas por redução ao valor recuperável.

Unidade geradora de caixa (UGC)

2024 2023

Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real Ágio
Taxa de 

desconto
Taxa de 

crescimento real

Cimentos (vide nota 33) 301.312 19,54% 0,0% 301.312 15,62% 0,0%
Análise de sensibilidade
Considerando os fluxos de caixa projetados de 31 de dezembro de 2024, a Companhia calculou o eventual impacto das potenciais alterações na taxa de 
desconto e na margem EBITDA, de modo para capturar eventuais riscos associados à realização do ativo decorrentes de incertezas e julgamentos 
presentes nas projeções de negócio. Para tanto, sensibilizou o aumento da taxa de desconto em um ponto percentual para o range até o limite de 6% 
incremental, utilizando o mesmo intervalo na Margem EBITDA, porém com redução da mesma. A conclusão da Administração foi de que não há uma perda 
por redução ao valor recuperável em nenhum dos cenários sensibilizados. Não foram sensibilizados efeitos de alterações das condições propostas do PRJ 
nos fluxos de caixa futuro.
15. Arrendamentos: Política contábil: A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento no início do contrato. A Companhia reconhece 
um ativo de direito de uso e correspondente passivo de arrendamento com relação a todos os contratos de arrendamento nos quais a Companhia seja o 
arrendatário, exceto arrendamentos de curto prazo (definidos como arrendamentos com prazo de arrendamento de no máximo 12 meses) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor. Para esses arrendamentos, a Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento operacional como despesa operacional 
pelo método linear pelo período do arrendamento, exceto quando outra base sistemática é mais representativa para refletir o padrão de tempo no qual os 
benefícios econômicos do ativo arrendado são consumidos. O passivo de arrendamento é inicialmente mensurado ao valor presente dos pagamentos de 
arrendamento, que não são pagos na data de início, sem considerar a inflação futura projetada, descontados aplicando-se a taxa incremental nominal de 
captação (taxa de desconto). De acordo com alguns contratos de arrendamentos, os fluxos de pagamentos futuros são indexados por índices inflacionários; 
entretanto, para fins contábeis de apuração do passivo de arrendamento a Companhia não considera a inflação futura projetada ou outro tipo de reajuste 
de preço futuro. A Companhia utiliza a taxa incremental nominal de captação pois as taxas de juros implícitas nos contratos de arrendamento com terceiros 
não podem ser prontamente determinadas. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento incluem os 
pagamentos fixos de arrendamento (incluindo pagamentos fixos em essência). O passivo de arrendamento é apresentado em uma linha separada no 
balanço patrimonial. O passivo de arrendamento é subsequentemente mensurado aumentando o valor contábil para refletir os juros sobre o passivo de 
arrendamento (usando o método da taxa de juros efetiva) e reduzindo o valor contábil para refletir o pagamento de arrendamento realizado. A Companhia 
remensura o passivo de arrendamento (e faz um ajuste correspondente ao respectivo ativo de direito de uso) sempre que o prazo de arrendamento for 
alterado ou o preço é reajustado (por exemplo: reajuste anual com base em índice inflacionário ou outro índice de reajuste).
(a) Composição - Direito de Uso

Controladora

2024

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
atualizações de 
 contratos (a)

Baixas 
(b)

Amortização Provisão para 
Perdas (b)

Saldo final

Imóveis 9.116 180 – (2.205) – 7.091
Equipamentos de informática 2.951 – – (1.609) – 1.342
Máquinas e equipamentos 192.243 58.709 (18.346) (53.100) 3.808 183.314
Veículos 9.700 3.248 – (4.572) – 8.376
Total 214.010 62.137 (18.346) (61.486) 3.808 200.123

Controladora

2023

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
atualizações de  

contratos (a)
Baixas 

(b)
Amortização Provisão para 

Perdas (b)
Saldo final

Imóveis 9.482 3.047 (655) (2.758) – 9.116
Equipamentos de informática 2.027 2.463 – (1.539) – 2.951
Máquinas e equipamentos 60.966 201.228 – (68.350) (1.601) 192.243
Veículos 9.872 3.114 – (3.286) – 9.700
Total 82.347 209.852 (655) (75.933) (1.601) 214.010

Consolidado

2024

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
atualizações de 
 contratos (a)

Baixas 
(b)

Amortização Provisão para 
Perdas (b)

Saldo final

Imóveis 9.136 180 – (2.205) – 7.111
Equipamentos de informática 2.950 – – (1.609) – 1.341
Máquinas e equipamentos 234.082 54.894 (18.366) (63.941) 3.808 210.477
Veículos 9.749 3.281 – (4.572) – 8.458
Total 255.917 58.355 (18.366) (72.327) 3.808 227.387

Consolidado

2023

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
atualizações de 
 contratos (a)

Baixas 
(b)

Amortização Provisão para 
Perdas (b)

Saldo final

Imóveis 9.502 3.047 (655) (2.758) – 9.136
Equipamentos de informática 2.026 2.463 – (1.539) – 2.950
Máquinas e equipamentos 90.945 225.529 – (80.791) (1.601) 234.082
Veículos 9.921 3.114 – (3.286) – 9.749
Total 112.394 234.153 (655) (88.374) (1.601) 255.917
(b) Composição - Passivo de arrendamento

Controladora

2024

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
alterações  

contratuais (a)
Baixas 

(b)
Pagamentos Juros Saldo final

Imóveis 11.892 180 – (3.585) 1.200 9.687
Equipamentos de informática 3.146 – – (1.968) 331 1.509
Máquinas e equipamentos 207.309 58.709 (14.539) (78.560) 31.599 204.518
Veículos 10.837 3.248 – (5.854) 1.191 9.422
Total 233.184 62.137 (14.539) (89.967) 34.321 225.136

Classificado no circulante 56.746
Classificado no não circulante 168.390

Controladora

2023

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
alterações  

contratuais (a)
Baixas 

(b)
Pagamentos Juros Saldo final

Imóveis 12.528 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.892
Equipamentos de informática 2.119 2.463 – (1.842) 406 3.146
Máquinas e equipamentos 66.536 201.228 – (95.451) 34.996 207.309
Veículos 10.889 3.114 – (4.344) 1.178 10.837
Total 92.072 209.852 (655) (105.753) 37.668 233.184

Classificado no circulante 48.816
Classificado no não circulante 184.368

Consolidado

2024

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
alterações  

contratuais (a)
Baixas 

(b)
Pagamentos Juros Saldo final

Imóveis 11.921 180 – (3.585) 1.200 9.716
Equipamentos de informática 3.147 – – (1.968) 331 1.510
Máquinas e equipamentos 253.742 54.894 (14.559) (94.793) 38.176 237.460
Veículos 10.897 3.281 – (5.849) 1.190 9.519
Total 279.707 58.355 (14.559) (106.195) 40.897 258.205

Classificado no circulante 67.681
Classificado no não circulante 190.524

Consolidado

2023

Categoria
Saldo Inicial

Adições e  
alterações  

contratuais (a)
Baixas 

(b)
Pagamentos Juros Saldo final

Imóveis 12.557 3.047 (655) (4.116) 1.088 11.921
Equipamentos de informática 2.120 2.463 – (1.842) 406 3.147
Máquinas e equipamentos 97.964 225.529 – (113.798) 44.047 253.742
Veículos 10.949 3.114 – (4.344) 1.178 10.897
Total 123.590 234.153 (655) (124.100) 46.719 279.707

Classificado no circulante 58.924
Classificado no não circulante 220.783

(a) Incluem adições de novos contratos. As atualizações de índices devidos sobre os passivos de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato, ocasionando impactos de ajuste a valor presente de passivos de arrendamento e direitos de uso em arrendamentos. Adicionalmente, nas datas 
de aniversário dos contratos, inclui a remensuração de ativos e passivos dos pagamentos variáveis considerados como pagamentos fixos em essência. 
Estas atualizações, quando ocorrem, não impactam o resultado, apenas as rubricas patrimoniais. Em 2024 e 2023, as adições e atualizações referem-se 
a contratos de movimentação interna, locação de equipamentos e mineração. (b) Em 2024, refere-se ao (i) encerramento de contratos que foram rescindidos 
ou tiveram sua vigência encerrada, sendo composta pelo encerramento antecipado de contrato de armazenagem e movimentação interna no montante de 

R$14.559 e pelo (ii) encerramento de contrato de armazenagem e movimentação de matéria prima (escória bruta) em função do término da vigência 
durante o 1º semestre de 2024, com a reversão integral da provisão anteriormente constituída no montante de R$3.808. Em 2023, refere-se à reversão 
parcial desta provisão, devido à remesuração do contrato por alteração de escopo. (c) Cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento:  
Em 31 de dezembro de 2024, o cronograma de vencimento dos passivos de arrendamento no consolidado reconhecidos no passivo não circulante é 
conforme segue:

Ano Fluxo Bruto Juros embutidos Passivo de Arrendamento

2026 94.755 (25.995) 68.760
2027 85.614 (14.453) 71.161
2028 em diante 59.186 (8.583) 50.603
Total 239.555 (49.031) 190.524
(d) Direito potencial de PIS e COFINS a recuperar: A Companhia possui o direito potencial de PIS e COFINS a recuperar embutido na contraprestação dos 
arrendamentos. Na mensuração dos fluxos de caixas dos arrendamentos não foram destacados os créditos de impostos, sendo os efeitos potenciais de 
PIS e COFINS sobre o fluxo contratual bruto, em 31 de dezembro de 2024, de R$28.032 na Controladora e de R$31.832 no Consolidado (R$29.503 na 
Controladora e de R$35.265 no Consolidado em 31 de dezembro de 2023). (e) Informações referente aos passivos sem inflação, efetivamente contabilizados 
e, estimativa dos saldos inflacionados. Em atendimento ao Ofício Circular/CVM/SNC/SEP/ no 02/2019, a Companhia apresenta os saldos comparativos do 
passivo de arrendamento e juros embutidos, considerando o efeito da inflação futura projetada nos fluxos dos contratos de arrendamento (com base na 
inflação média esperada de 7,28% a.a. ou 0,59% a.m. utilizando os indexadores IPCA e DI em 31 de dezembro de 2024), descontados pela taxa nominal.

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Fluxo real
Passivo de arrendamento 303.051 318.947 344.128 381.243
Juros embutidos (77.915) (85.763) (85.923) (101.536)

225.136 233.184 258.205 279.707

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Fluxo inflacionado
Passivo de arrendamento 349.791 352.560 395.066 420.565
Juros embutidos (95.007) (97.893) (104.099) (115.564)

254.784 254.667 290.967 305.001
16. Fornecedores e obrigações por confirming: Política contábil: O saldo de fornecedores e obrigações por confirming referem-se a obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados no passivo circulante em função dos pagamentos vencerem 
em até 12 meses. São reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e posteriormente mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros 
efetivos e trazidas ao valor presente quando aplicável na data das transações, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia.
(a) Composição Fornecedores

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Nacionais 624.960 599.197 551.957 530.169
Estrangeiros 38 16.250 38 16.250

624.998 615.447 551.995 546.419
(b) Composição Obrigações por Confirming: O saldo de obrigações por confirming se refere a obrigações a pagar a instituições financeiras decorrente 
principalmente da aquisição de matérias-primas, insumos e serviços de transporte junto aos fornecedores que optaram pela antecipação dos seus 
recebíveis junto as instituições financeiras. Essa operação não modifica substancialmente a característica da obrigação original junto ao fornecedor, ainda 
que se altere a contraparte da operação, ou seja, não estende e/ou altera o prazo de pagamentos das faturas (entre 90 e 120 dias, em linha com o ciclo 
normal de pagamento da Companhia), bem como, não altera o custo de aquisição junto ao fornecedor ou acresce qualquer custo financeiro à Companhia 
decorrente da taxa de desconto praticada pela instituição financeira junto ao fornecedor. As taxas de desconto praticadas pelas instituições financeiras 
junto aos fornecedores nas operações de confirming apresentaram o intervalo entre 2,05% e 2,36% ao mês em 2023. A referida operação foi descontinuada 
pela Companhia a partir do 4º trimestre de 2023, sendo que os saldos remanescentes foram liquidados integralmente nos sete primeiros meses de 2024.

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Obrigações por confirming – 12.490 – 12.490
– 12.490 – 12.490

17. Empréstimos e financiamentos: Política contábil: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquidos do custo 
de transação e posteriormente mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos. Os custos de empréstimos 
atribuídos diretamente à aquisição, construção ou produção de ativos qualificados, os quais levam, necessariamente, um período superior a três meses 
para ficarem prontos para uso, são acrescidos ao custo de tais ativos até a data em que estejam prontos para o uso ou para a venda. Todos os outros custos 
com empréstimos são reconhecidos no resultado do exercício em que são incorridos. (a) Composição: Os saldos demonstrados referem-se à controladora 
e ao consolidado.

Modalidade/Instituição financeira Encargos Vencimento até 2024 2023

Moeda nacional:
Banco do Brasil S.A. (a) 2.94% a.a. Dezembro de 2024 – 8.859
FINAME (b) IPCA + 5,49% a.a. Julho de 2026 31.840 41.059
Banco Santander S.A. (c) IPCA Novembro de 2024 – 44.524
Total 31.840 94.442
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 187 1.096
Classificados no circulante - principal 31.653 61.693
Classificados no não circulante - principal – 31.653
(a) Linha de crédito para ampliação de fábrica na cidade de Cezarina, Estado de Goiás. Esse empréstimo exige que a Companhia mantenha o saldo de 
contas a receber de clientes equivalente a no mínimo 20% do valor da dívida atualizada. O empréstimo foi liquidado em 2024. (b) Refere-se ao financiamento 
realizado junto ao Banco Rendimento, no montante de R$39.983, com taxa de 5,49% a.a. mais IPCA, e amortização em 24 meses após carência, sendo 
a primeira parcela com vencimento para agosto de 2024 e, inicialmente, a última parcela em julho de 2026, entretanto base às considerações indicadas na 
nota explicativa nº 18, as parcelas de longo prazo tiveram seus vencimentos antecipados para o curto prazo. O financiamento é destinado à aquisição de 
insumos produtivos. (c) Linha de crédito obtida junto ao Banco Santander S.A. em setembro de 2022, com remuneração vinculada ao IPCA. Em janeiro de 
2024 ocorreu o encerramento antecipado do contrato e resgate da garantia por título de renda fixa (CDB) atrelado ao mesmo, no valor de R$30.000 (valor 
principal).
(b) Movimentação

Controladora e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.872
Captação 39.983
Pagamentos (69.429)
Juros 20.016
Saldo em 31 de dezembro de 2023 94.442
Pagamentos (d) (68.391)
Juros 5.789
Saldo em 31 de dezembro de 2024 31.840
(d) Em 2024, o montante de R$68.391 é composto pelos (i) pagamentos de principal e juros nos montantes de R$52.983 e R$6.696, respectivamente, e 
(ii) baixa oriunda do encerramento antecipado do contrato junto ao Banco Santander no montante de R$8.712 (conforme mencionado anteriormente na 
nota explicativa nº 17 (c)).
18. Debêntures: Política contábil: As debêntures são reconhecidas inicialmente pelo valor justo, líquidas do custo de transação, e posteriormente 
mensurados pelo custo amortizado e atualizados pelos métodos de juros efetivos e encargos.
(a) Composição

Controladora e Consolidado

Encargos anuais Vencimento final 2024 2023

Debêntures (a), (b) 100% da taxa DI +3,75% a.a. Junho de 2027 3.965.854 3.198.830
Custos a apropriar (b) Junho de 2027 (2.106) (3.936)
Total 3.963.748 3.194.894
Classificados no circulante - juros (apresentados como “Juros a pagar”) 1.265.693 498.669
Classificados no circulante - principal 2.700.161 1.012.560
Classificados no circulante - Custos a apropriar (2.106) (1.830)
Classificados no não circulante - principal – 1.687.601
Classificados no não circulante - custos a apropriar – (2.106)
(a) Em 8 de junho de 2020, a Companhia emitiu 1.700.161 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros são pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento inicialmente previsto para 
junho de 2023 e o último na data de vencimento em junho de 2027. Os recursos provenientes dessa emissão foram convertidos integralmente para 
liquidação de debêntures antigas (primeira e segunda emissão), e para pagamento de outros empréstimos e financiamentos que possuíam prazos de 
vencimento inferiores à nova captação. Os custos com a emissão da dívida no montante de R$22.536 foram reconhecidos diretamente no resultado 
daquele período. O reconhecimento como despesa foi realizado de acordo com o CPC 48 que determina que quando um instrumento de dívida é 
contabilizado como uma extinção da dívida original, as taxas incorridas devem ser imediatamente reconhecidas como parte do ganho ou perda na extinção.
(b) Em 30 de setembro de 2021, a Companhia emitiu 1.000.000 debêntures simples, não conversíveis em ações, nominativas e escriturais, de espécie 
quirografária, em nove séries, no valor unitário de R$1.000,00. As debêntures são remuneradas a 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,75% 
ao ano. Os juros são pagos semestralmente sem carência, e o principal em parcelas semestrais, sendo o primeiro pagamento em junho de 2023. Os custos 
incorridos com as emissões das debêntures da Companhia, incluindo taxas, comissões e outros custos, totalizaram R$9.223 e são apropriados ao 
resultado durante o período da dívida. 
Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 32, a Companhia atualmente é garantidora de sua controladora indireta, InterCement Participações S.A. - Em 
Recuperação Judicial (“ICP”), referente à 1ª emissão de debêntures pela ICP, e da InterCement Financial Operations BV, referente à emissão de Senior 
Notes 2024. Inicialmente, as debêntures da ICB e da ICP estavam previstas para serem obrigatoriamente resgatáveis em maio de 2024, caso o Grupo 
InterCement não conseguisse refinanciar suas Senior Notes 2024 existentes com vencimento em 17 de julho de 2024. Entretanto, dado o não 
refinanciamento das Senior Notes 2024 (a qual se encontra vencida), foi realizada a antecipação do prazo das parcelas a vencer das debêntures ICB e ICP, 
no qual o montante integral da dívida e juros encontra-se classificada no curto prazo. Atrelado a este processo e, conforme previsto contratualmente, os 
débitos em atraso das debêntures ICB e ICP são sujeitos à multa moratória e não compensatória de 2% sobre o valor devido e também estão sujeitos a 
juros de mora calculados desde a data de inadimplemento pecuniário até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% ao mês, sobre o montante assim 
devido. Desse modo, no exercício de 2024, a Companhia registrou o montante R$285.647 atrelado à multa e juros de mora sobre as debêntures ICB 
(reconhecido na linha de “Despesa com juros e encargos” (nota explicativa nº28)). (b) Condições Restritivas: Os contratos exigem o cumprimento de 
determinadas cláusulas restritivas, em que os índices financeiros são calculados com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas da 
InterCement Participações S.A., sempre em 31 de dezembro de cada ano, e a captação está garantida por aval. Para as debêntures emitidas em 2020, a 
Companhia firmou, juntamente com a holding do grupo InterCement Participações S.A., acordo com os detentores das debêntures para o cumprimento de 
um limite de dívida bruta de €1.800.000 mil, medido em 31 de dezembro de 2020 segundo as demonstrações financeiras consolidadas da holding, que foi 
atendido. Nos anos seguintes, o covenant financeiro muda do limite de dívida bruta para a alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida 
Líquida/EBITDA Ajustado seguindo também as demonstrações financeiras consolidadas da holding. Em 2024, o limite é de 3,85X, passando a 3,35X de 
2025 até 2027. Adicionalmente, as debêntures emitidas em 2021, possuem cláusulas restritivas (“covenants financeiros ICB”), que são medidas segundo 
as demonstrações financeiras da própria Companhia e em conjunto com as cláusulas restritivas citadas acima. Os índices financeiros são calculados com 
base nas demonstrações financeiras anuais da InterCement Brasil S.A. (ICB), sempre em 31 de dezembro de cada ano. O covenant financeiro é calculado 
com base na alavancagem líquida, a ser medida através da relação Dívida Líquida/EBITDA Ajustado. Em 2024, o limite é 2,50X, passando a 2,00X de 2025 
até 2027. Para efeito de determinação do EBITDA ajustado a Companhia utiliza as seguintes métricas: resultado líquido do exercício antes de (i) receitas 
(despesas) financeiras, (ii) impostos sobre o lucro e custos e despesas com depreciação e amortização (iii) mais ou menos perda e reversão por redução 
ao valor recuperável, mais ou menos despesas não recorrentes. Para 31 de dezembro de 2024, o cumprimento dos covenants financeiros frente à 
prerrogativa de solicitação do vencimento antecipado das dívidas pelos credores está relacionado diretamente à apresentação do Plano de Recuperação 
Judicial (“Plano”) e de sua evolução até a data da conclusão das presentes demonstrações financeiras, conforme mencionado na nota explicativa nº 1. 
Quanto a 31 de dezembro de 2023, a Companhia havia obtido waiver em relação à obrigação de cumprimento das cláusulas restritivas conforme deliberado 
formalmente em ata de Assembleia Geral de Debenturistas (AGD) em 07 de dezembro de 2023. (c) Movimentação: A movimentação das debêntures na 
controladora e consolidado é demonstrada como segue:

Controladora e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.722.370
Apropriação de custos 2.249
Juros 470.275
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.194.894
Apropriação de custos 1.830
Juros (a) 767.024
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.963.748
(a) Em 31 de dezembro de 2024, inclui o montante de R$285.647 referente à multa moratória e não compensatória de 2% sobre o valor devido dos débitos 
em atraso (parcelas vencidas nos meses de junho e dezembro do ano de 2023 e de 2024) e juros de mora à taxa de 1% ao mês sobre o montante devido.
19. Impostos e obrigações a pagar: A Companhia está sujeita a diferentes impostos e contribuições, tais como tributos municipais, estaduais e federais, 
taxas regulatórias e imposto de renda, entre outros, que representam despesas para a Companhia, além de parcelamentos fiscais e outras obrigações 
legais. Os impostos a recolher mantidos no circulante estão previstos para serem pagos nos próximos 12 meses, de acordo com o vencimento destas 
obrigações. (a) Composição:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

ICMS (a) 67.846 65.581 67.288 66.370
PIS/COFINS 1.455 1.107 2.297 1.909
IR retido 5.301 3.742 5.300 3.742
IRPJ/CSLL – – 4.867 2.610
ISS 1.622 1.477 1.714 1.649
Impostos parcelados (b) 79.031 62.207 79.031 62.207
Obrigação legal (c) – 8.744 – 8.744
Outros 1.620 2.886 4.277 4.901

156.875 145.744 164.774 152.132
Classificados como circulante 130.581 123.205 138.480 129.593
Classificados como não circulante 26.294 22.539 26.294 22.539
(a) Refere-se ao imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS gerado principalmente pelas vendas de produtos. Em 2024 e 2023, os 
montantes referem-se substancialmente à (i) substituição tributária e ao (ii) reconhecimento do montante a pagar no valor de R$33.712 e R$32.142, 
respectivamente, atrelado ao incentivo fiscal no estado da Bahia, que prevê o recolhimento do valor no mês subsequente ao final do exercício fiscal de cada 
ano. Deste modo, em 2024 foi realizada a reclassificação do montante correspondente ao exercício de 2023 para a categoria de impostos parcelados, 
dentro do mesmo grupo financeiro. (b) Referem-se a refinanciamentos de impostos estaduais (ICMS) firmado em conjunto com vários estados, em até 60 
parcelas mensais, com término em outubro de 2026, cujo montante de R$79.031 encontra-se em aberto em 31 de dezembro de 2024 (R$56.507 em 31 
dezembro de 2023). Em 2023, a Companhia também apresentava o montante de R$5.700 referente a parcelamentos de impostos e contribuições federais 
(IRPJ, CSLL, Pis e Cofins) firmados em conjunto com a Receita Federal do Brasil - RFB de anos anteriores, cuja parcela final foi paga em novembro de 
2024. (c) Em 2024 foi registrada a reversão do montante total provisionado, decorrente do trânsito em julgado em favor da Companhia. Em 2023, refere-se 
substancialmente à obrigação legal dos impostos federais (IRPJ e CSLL), na qual a Companhia possuía uma Liminar Judicial nº 0012852-21.2010.403.6100, 
que assegurava o não recolhimento do IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas com terceiros.
20. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e tributários: Política contábil: Reconhecida quando a Companhia e suas controladas tem uma obrigação 
presente, resultante de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação, e o valor possa ser 
estimado com segurança. A Companhia e suas controladas estão sujeitas a riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários, tributários e outros. Em bases 
periódicas, a Administração revisa o quadro de riscos conhecidos, avalia as chances de perdas prováveis e ajusta as provisões, considerando a opinião de 
seus assessores jurídicos e os demais dados disponíveis no fim de cada exercício. Com relação as incertezas sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 
(ICPC22/IFRIC23), as provisões são constituídas quando é mais provável (“more likely than not”) que os tratamentos fiscais não sejam aceitos pelas 
autoridades fiscais, sendo as demais incertezas sobre o lucro divulgadas. (a) Composição: A provisão para riscos é composta como segue:

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continua

continuação

continua Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Trabalhistas e previdenciários (a) 53.073 38.443 53.073 38.455
Tributários (b) 12.146 3.011 12.146 3.018
Cíveis e outros (c) 4.648 4.367 6.192 5.973

69.867 45.821 71.411 47.446
Depósitos judiciais (d) (18.247) (7.878) (18.247) (7.878)
Total 51.620 37.943 53.164 39.568
(a) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão de contrato de trabalho ou ainda, 
condenações solidárias e subsidiárias de colaboradores de prestadores de serviços contratados. (b) Referem-se, substancialmente, a processos judiciais 
e administrativos relacionados a: (i) AFRMM: inconstitucionalidade; (ii) Contribuição Previdenciárias - FAP e (iii) IRPJ - atualização monetária de balanço. 
(c) Referem-se a processos que tratam principalmente de ações indenizatórias diversas, decorrentes de rescisão contratual, acidentes de trânsito e 
cobranças por prestadores de serviços e servidão de passagem. (d) A Companhia e suas controladas possuem depósitos judiciais atrelados à provisão 
para riscos tributários, cíveis e trabalhistas, conforme segue:

Controladora e 
Consolidado

2024 2023

Trabalhistas e previdenciários 5.736 4.497
Tributários 11.508 2.405
Cíveis e outras 1.003 976
Total 18.247 7.878
Depósitos não atrelados à provisão para riscos

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Depósitos trabalhistas e previdenciários 1.725 4.553 1.725 4.555
Depósitos tributários 73.275 77.400 74.637 78.251
Depósitos cíveis 248 236 255 244
Total 75.248 82.189 76.617 83.050
(b) Movimentação das provisões

Controladora

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários

Cíveis e 
outros

Depósitos 
judiciais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.213 6.801 6.219 (13.797) 24.436
Adições/(reversões) 24.347 (1.981) (96) (1.117) 21.153
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.443 3.011 4.367 (7.878) 37.943
Adições/(reversões) 21.835 12.693 2.906 (12.621) 24.813
Pagamentos/resgates (7.205) (3.558) (2.625) 2.252 (11.136)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 53.073 12.146 4.648 (18.247) 51.620

Consolidado

Trabalhistas e 
previdenciários Tributários

Cíveis e 
outros

Depósitos 
judiciais Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 25.321 6.807 7.353 (13.797) 25.684
Adições/(reversões) 24.251 (1.980) 376 (1.117) 21.530
Pagamentos/resgates (11.117) (1.809) (1.756) 7.036 (7.646)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 38.455 3.018 5.973 (7.878) 39.568
Adições/(reversões) 21.823 12.686 2.845 (12.621) 24.733
Pagamentos/resgates (7.205) (3.558) (2.626) 2.252 (11.137)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 53.073 12.146 6.192 (18.247) 53.164
(c) Perda Possível: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuem exposição de R$6.856.383 (R$6.923.828 em 31 de dezembro 
de 2023), sendo R$38.753 de contingências trabalhistas (R$59.632 em 31 de dezembro de 2023), R$5.518.837 de contingências tributárias, incluindo as 
incertezas sobre tratamento de tributos sobre o lucro de acordo com a avaliação do ICPC22/IFRIC 23 (R$5.683.234 em 31 de dezembro de 2023), 
R$1.298.792 de contingências cíveis (R$1.180.962 em 31 de dezembro de 2023), e não há de processos administrativos de outras naturezas conforme 
opinião dos assessores jurídicos. Os principais processos classificados como probabilidade de perda possível, são conforme segue: Tributárias: Referem-
se, substancialmente, a processos administrativos e judiciais relacionados a) PIS/COFINS - glosa de créditos, suposto não recolhimento, incidência do 
imposto sobre o valor do frete realizado entre a indústria e o distribuidor, suposto aproveitamento indevido de crédito, juros sobre capital próprio; b) ISS - 
suposto não recolhimento, retenção na fonte e dedução de materiais da base de cálculo; c) IPI - ressarcimento; d) II, IPI, PIS/COFINS - importação; e) ICMS 
- transporte/frete, substituição tributária, suposto não recolhimento, energia elétrica, diferencial de alíquota, aproveitamento indevido de crédito; f) 
Contribuição previdenciária - suposto não recolhimento; g) CFEM - suposta diferença e ausência de recolhimento; h) Multa por compensações não 
homologadas. As contingências tributárias que os assessores jurídicos da Companhia consideram o risco de êxito mais provável do que o risco de perda 
(“more likely than not”), avaliadas com base no ICPC22/IFRIC 23, são: a) IRPJ/CSLL - saldo negativo/prejuízo fiscal, suposta insuficiência de crédito e 
dedução indevida de despesas, juros sobre capital próprio; b) IRPJ/CSLL - glosa de créditos por suposta dedução indevida da base de cálculo, a título de 
amortização de ágio decorrente de aquisição de outras empresas; c) IRPJ/CSLL - cobrança dos tributos sobre lucros apurados no exterior por empresas 
controladas e coligadas. Cível: As principais causas cíveis têm por objeto infração contra a ordem econômica. Isso porque, a Companhia e outras empresas 
do setor foram partes em processos administrativos relativos a aspectos de defesa da concorrência, que tramitaram perante o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica - CADE. Em julho de 2015, o Tribunal do CADE julgou o recurso administrativo apresentado pela Companhia no processo iniciado pelas 
autoridades de concorrência em 2007 (bem como para as demais empresas envolvidas), mantendo a decisão de condenação pela formação de cartel e 
aplicação de multa pecuniária, além de outras penalidades acessórias. A multa aplicada à Companhia corresponde, em 31 de dezembro de 2024, a 
R$1.183.969 (considerando InterCement e Cimpor). Tendo-se tornado definitiva no âmbito administrativo do CADE a referida decisão, a Companhia 
recorreu judicialmente, tendo obtido, em 22 de outubro de 2015, mediante a apresentação de garantias reais (duas fábricas no Brasil), a concessão de 
tutela antecipada requerida, para suspender todas as penalidades impostas pelo CADE até o julgamento do mérito da causa. Contra tal decisão, o CADE 
apresentou recurso de Agravo de Instrumento, cujo pedido de tutela antecipada recursal formulado foi indeferido. O processo encontra-se em fase de 
instrução probatória, com apresentação do laudo pericial pelo perito judicial nomeado, já impugnado pelas partes. Considerando a opinião dos seus 
assessores jurídicos, de que a probabilidade de perda na esfera judicial é classificada como possível, não foi constituída provisão para este passivo 
contingente em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.
21. Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativo: Política contábil: Em face das disposições legais e das práticas em vigor 
em várias áreas de negócio, os terrenos utilizados em exploração de minas e pedreiras são sujeitos à reconstituição ambiental. Adicionalmente, existem 
custos que serão exigidos para o descomissionamento de fábricas. Nesse contexto, são constituídas provisões para fazer face aos custos estimados para 
a recuperação e reconstituição ambiental das áreas em exploração e o descomissionamento de fábricas. Essas provisões são registradas de forma 
simultânea com um acréscimo ao valor do ativo subjacente, tendo por base as conclusões de estudos de recuperação paisagística e gastos futuros com 
descomissionamento de fábricas, sendo reconhecidos em resultados à medida que os ativos são depreciados/amortizados. Essas provisões estão 
reconhecidas como “Provisão para reconstituição ambiental e descomissionamento de ativos” no passivo. A provisão para reconstituição ambiental tem 
como contrapartida em seu registro inicial a rubrica de “Direitos de exploração de minas” no intangível, e a provisão para descomissionamento de ativos 
tem como contrapartida a rubrica de “Imobilizado - Outros”. Aumentos ou diminuições nas provisões, que sejam decorrentes de mudanças nas estimativas, 
resultam em uma alteração correspondente no valor contábil do ativo relacionado. O aumento nas provisões é dado periodicamente pela atualização 
monetária, de modo a refletir a avaliação do dinheiro no tempo. A Companhia e suas controladas têm como prática proceder à remediação ambiental 
progressiva dos espaços liberados pelas pedreiras, utilizando as provisões então constituídas. (a) Movimentação: Em 31 de dezembro de 2024, é mantida 
provisão para aplicação em gastos relativos à desativação de ativos e recuperação ambiental de áreas em processo de exploração de responsabilidade da 
Companhia. A movimentação da provisão é como segue:

Controladora e Consolidado

Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.667
Constituição 3.521
Utilização (984)
Atualização 1.470
Saldo em 31 de dezembro de 2023 34.674
Constituição 3.440
Utilização (1.979)
Atualização 1.742
Saldo em 31 de dezembro de 2024 37.877
22. Benefícios a empregados: Política contábil: Os custos dos benefícios a empregados são reconhecidos no resultado à medida que são incorridos. 
22.1. Previdência privada: A Companhia proporciona aos empregados o plano de previdência privada, na modalidade de contribuição definida, cujos custos 
são previsíveis e passíveis de controle e administração, para o qual a Companhia e os empregados contribuem na mesma paridade de valores até o limite 
de 4% do salário nominal. Para contribuições acima do limite estabelecido, não há contribuição por parte da Companhia. Durante o exercício findo em  
31 de dezembro de 2024, a Companhia obteve um crédito de fundo inominado no montante de R$764 e contribuiu com o montante de R$763 (R$893 em 
31 de dezembro de 2023). 22.2. Outros benefícios a empregados: São concedidos, ainda, outros benefícios aos empregados, tais como auxílio-médico, 
auxílio-alimentação, seguro de vida em grupo, auxílio-acidente de trabalho, auxílio-creche e outros. O montante referente a tais benefícios em  
31 de dezembro de 2024 é de R$58.886 na controladora e no consolidado (R$60.623 em 31 de dezembro de 2023).
23. Partes relacionadas: Política contábil: As transações com partes relacionadas foram realizadas pela Companhia conforme termos acordados entre as 
partes, observando o preço e as condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em condições que não são menos favoráveis para a 
Companhia do que aquelas negociadas com terceiros. Ao final de cada período é realizada análise de recuperação dos valores a receber e neste exercício 
nenhuma provisão foi reconhecida. As partes relacionadas da Companhia são essencialmente subsidiárias, joint ventures, coligadas, acionistas e suas 
empresas ligadas e o pessoal-chave da Administração da Companhia. (a) Composição - balanço patrimonial: As transações com partes relacionadas 
referem-se a adiantamentos, contratos de mútuo, vendas e compras de produtos e serviços. Os saldos em 31 de dezembro de 2024 e 2023  
são os seguintes:

Controladora

2024

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante

Passivo  
circulante

Passivo não  
circulante

Dividendos  
a receber

Partes 
relacionadas

Fornecedores

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Outras 
obrigações

Partes  
relacionadas

Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – 1.027 – – – –
Outras 520 172 – 62 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) 519 – 26.438 –
Companhia de Mineração Candiota (c) – 114 15.639 – 20 –
Estreito Participações S.A. (d) 907 – 23.111 – 4.090 –
Machadinho Participações S.A. (d) 4.149 – 19.619 – 798 –

–
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (b), (e) e (g) – 177.962 – – 8.310 397.871
InterCement Participações S.A. (a) e (f) – 361.509 – – 51.951 –
Total em 31 de dezembro de 2024 5.575 541.132 84.979 – 65.231 397.871

Controladora

2023

Ativo circulante
Ativo não  
circulante Passivo circulante

Passivo 
 não circulante

Outras contas 
 a receber (partes 

relacionadas)
Dividendos  
a receber

Partes 
relacionadas

Fornecedores

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Outras 
obrigações

Entidades sob controle comum do Grupo:
Loma Negra (a) – – 853 – – –
Outras 564 – – 285 62 –
Controladas:
Barra Grande Participações S.A. (d) – 7.375 – 39.162 – –
Companhia de Mineração Candiota (c) – – – 7.427 48 –
Estreito Participações S.A. (d) – 10.663 – 3.285 – 4.090
Machadinho Participações S.A. (d) – 7.793 – 31.646 – 798
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – – 14.644 8.242 –
InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 25.831 853 96.449 41.201 25.350

Consolidado

2024

Ativo não 
 circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Partes 
relacionadas

Fornecedores
Dividendos  

e juros sobre  
o capital próprio

Adiantamento 
de clientes 

e outras 
obrigações

Outras  
obrigações

Partes  
relacionadas

Entidades sob controle comum do grupo:
  Loma Negra (a) 1.027 – – – – –
  Outras 527 172 – – 62 –
Controladora:
 InterCement Trading e Inversiones S.A. (b), (e) e (g) 177.962 – – – 8.310 397.871
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 361.509 – – – 51.951 –
Acionistas minoritários:
 Itaú Unibanco S.A (Nota 24 (b)) – – 43.694 – – –
Total em 31 de dezembro de 2024 541.025 172 43.694 – 60.323 397.871

Consolidado

2023

Ativo  
circulante

Ativo não  
circulante Passivo circulante

Passivo não 
 circulante

Outras  
contas a 
 receber  
(partes 

relacionadas)
Partes  

relacionadas

Fornecedores

Dividendos  
e juros  
sobre o  
capital  
próprio

Adiantamento 
 de clientes  

e outras  
obrigações

Outras 
obrigações

Entidades sob controle comum do grupo:
  Loma Negra (a) – 853 – – – –
  Outras 564 – 285 – 62 –
Controladora:
 InterCement Trading e Inversiones S.A. (b) e (e) 178.739 – 14.644 – 8.242 –
 InterCement Participações S.A. (a) e (f) 294.980 – – – 32.849 20.462
Acionistas minoritários:
 Itaú Unibanco S.A. (Nota 24 (b)) – – – 92.663 – –
Total em 31 de dezembro de 2023 474.283 853 14.929 92.663 41.153 20.462
(a) Contas a receber pela prestação de serviços de backoffice. Refere-se essencialmente a valores de prestação de serviços compartilhados com a Loma 
Negra (contas a receber) e InterCement Participações S.A (outras obrigações). (b) Compra e venda de mercadorias. Em 2023, refere-se essencialmente a 
adiantamentos e valores a pagar referente à compra de combustíveis com a controladora InterCement Trading e Inversiones S.A., de acordo com as 
transações definidas em cada pedido de compra (transação spot), que foram pagos durante o exercício de 2024, e saldo de outras obrigações sem prazo 
de pagamento contratual. (c) Refere-se substancialmente à aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação do cimento (calcário) da unidade de 
Candiota. O valor da transação é definido de acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (d) Contratos de compra 
e venda de energia com as controladas, Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A, com vigência até 
março de 2041, janeiro de 2047 e julho de 2032, respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA. (e) Contrato de mútuo no montante 
de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em dezembro de 
2024 temos um saldo remanescente de R$177.962. A partir de 03 de dezembro de 2024, em função do processo para aprovação do PRJ (conforme 
mencionado na nota explicativa nº 1), foi cessado o registro dos juros de mútuos e o montante integral das parcelas a vencer (a pagar e a receber) encontra-
se classificado no longo prazo. (f) Em 2023, o Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a InterCement Participações S.A. - “ICP” 
(tomador) no montante total de R$235.000 (apenas principal), com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. A definição 
do novo prazo de vencimento do mútuo está atrelado e condicionado à aprovação do PRJ (conforme Nota Explicativa nº 1) Em 2024, aplicam-se as 
mesmas premissas mencionadas na nota explicativa nº 23 (e) referentes ao cálculo dos juros e classificação integral no longo prazo. (g) Contrato de mútuo 
firmado em 06 de junho de 2024, com a sua controladora direta InterCement Trading e Inversiones S.A. - “ITI” (cedente), no montante de R$370.000 
(apenas principal), com vencimento em 06 de junho de 2025 e juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,90%. Em 2024, aplicam-se as 
mesmas premissas mencionadas na nota explicativa nº 23 (e) referentes ao cálculo dos juros e classificação integral no longo prazo.
(b) Composição - resultado: As transações efetuadas nos períodos findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 são como segue:

Controladora

2024

Custos de  
vendas e 
serviços

Receitas  
(despesas) 

 administrativas  
e comerciais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 20 –
Loma Negra – – 173
Outras (171) (4.707) –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (68.566) – –
Companhia de Mineração Candiota (b) (58.067) 270 –
Estreito Participações S.A. (c) (72.056) – –
Machadinho Participações S.A. (c) (72.210) – –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a), (d) e (g) – – 3.102
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (30.741) 81.015
Total em 31 de dezembro de 2024 (271.070) (35.158) 84.290

Controladora

2023

Custos de  
vendas e 
serviços

Receitas  
(despesas) 

 administrativas  
e comerciais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.842) –
Controlada:
Barra Grande Participações S.A. (c) (72.019) 124 –
Companhia de Mineração Candiota (b) (48.780) 560 –
Estreito Participações S.A. (c) (72.588) 124 –
Machadinho Participações S.A. (c) (62.776) 124 –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A.(a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (272.085) (28.444) 83.257

Consolidado

2024

Custos de  
vendas e 
serviços

Receitas  
(despesas) 

 administrativas  
e comerciais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 20 –
Loma Negra – – 173
Outras (171) (4.707) –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a), (d) e (g) – – 3.102
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (30.741) 81.015
Total em 31 de dezembro de 2024 (171) (35.428) 84.290

Consolidado

2023

Custos de  
vendas e 
serviços

Receitas  
(despesas) 

 administrativas  
e comerciais

Receita 
(despesa) 

de encargos 
financeiros

Entidades sob controle comum do Grupo:
Vexia Administradora Ltda. (a) – (741) –
InterCement Atividades Imobiliárias S.A. (f) – 522 –
Loma Negra – – (35)
Outras (305) (1.711) –
Controladora:
InterCement Trading e Inversiones S.A. (a) e (d) (15.617) – 28.628
InterCement Participações S.A. (a) e (e) – (27.315) 54.664
Total em 31 de dezembro de 2023 (15.922) (29.245) 83.257
(a) Refere-se essencialmente à compra de combustíveis e rateio de certas despesas com a empresa relacionada InterCement Trading e Inversiones S.A. 
e contratação de serviços de backoffice Vexia Administradora Ltda. e InterCement Participações S.A. (b) Aquisição de matéria-prima utilizada na fabricação 
do cimento (calcário) da unidade de Candiota além de outras despesas/receitas pouco relevantes com a controlada. O valor da transação é definido de 
acordo com as condições estabelecidas em cada pedido de compra (transação spot). (c) Contratos de compra e venda de energia com as controladas, 
Barra Grande Participações S.A., Estreito Participações S.A. e Machadinho Participações S.A., com vigência até março de 2041, janeiro de 2047 e julho 
de 2032, respectivamente, com atualização anual da tarifa com base no IPCA, além de outras despesas/receitas pouco relevantes com as controladas. 
(d) Contrato de mútuo no montante de R$1.000.000 realizado em 30 de setembro de 2021, com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente 
a 3,85% ao ano. Em dezembro de 2024 temos um saldo remanescente de R$177.962, tendo incorrido no período o montante de R$33.028 de receita 
financeira de juros (R$28.220 em 31 de dezembro de 2023) e R$2.055 de variação cambial (R$408 em 31 de dezembro de 2023), ambos divulgados na 
nota explicativa nº 28. A partir de 03 de dezembro de 2024, em função do processo para aprovação do PRJ (conforme mencionado na nota explicativa  
nº 1), foi cessado o registro dos juros de mútuos e o montante integral das parcelas a vencer (a pagar e a receber) encontra-se classificado no longo prazo. 
(e) Em 2023, o Companhia (cedente) assinou novos contratos de mútuo com a InterCement Participações S.A. - “ICP” (tomador) no montante total de 
R$235.000 (apenas principal), com juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente a 3,85% ao ano. Em 2024, foi registrado o montante de 
R$81.015 a título de receita financeira de juros (R$54.664 em 31 de dezembro de 2023). A definição do novo prazo de vencimento do mútuo está atrelada 
e condicionada à aprovação do PRJ (conforme Nota Explicativa nº 1). Em 2024, aplicam-se as mesmas premissas mencionadas na nota explicativa nº 23 
(d) referentes ao cálculo dos juros e classificação integral no longo prazo. (f) Refere-se substancialmente a repasses de despesas administrativas dos 
imóveis cindidos em setembro de 2021 com a InterCement Atividades Imobiliárias S.A, e que são subsequentemente reembolsados pela Companhia.  
(g) Contrato de mútuo firmado em 06 de junho de 2024, com a sua controladora direta InterCement Trading e Inversiones S.A. - “ITI”, no montante de 
R$370.000 (principal) e R$27.871 (juros financeiros), com vencimento em 06 de junho de 2025 e juros de 100% da taxa DI, acrescida de taxa equivalente 
a 3,90% ao ano. Em 2024, aplicam-se as mesmas premissas mencionadas na nota explicativa nº 23 (d) referentes ao cálculo dos juros e classificação 
integral no longo prazo. (c) Remuneração dos administradores: Controladora: Os montantes referentes à despesa com remuneração do Conselho de 
Administração e dos Diretores Estatutários nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir: Remuneração dos 
administradores: Controladora e consolidado

2024 2023

Salários, remuneração fixa e outros benefícios 9.585 9.703
Incentivo de Longo prazo (a) (1.883) (353)
Previdência privada 436 252
Total da remuneração (sem encargos sociais) 8.138 9.602
Encargos sociais 3.809 3.305
Total da remuneração (com encargos sociais) 11.947 12.907
(a) Foi aprovado um plano de incentivo de longo prazo para a alta Administração da Companhia. Este plano possui carência de 4 anos e o benefício é 
determinado principalmente com base em indicadores de desempenho financeiro e operacional, e na retenção da alta Administração. Em 31 de dezembro 
de 2024 houve a reversão da provisão no montante de R$1.883, em função do término da outorga e apuração final das métricas estabelecidas em 2022 
(R$353 em 2023), bem como a atualização do quadro de executivos elegíveis ao plano.
24. Patrimônio líquido: Política contábil: Capital social: É representado exclusivamente por ações ordinárias que são classificadas no patrimônio líquido. 
Distribuição de dividendos: A proposta de distribuição de dividendos é efetuada pela Administração da Companhia, e a parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório, 25% do lucro do exercício deduzido de reserva legal, é registrada como passivo circulante, na rubrica “Dividendos a pagar”, por ser 
considerada como uma obrigação legal prevista no estatuto social da Companhia. Reserva legal e reserva de retenção de lucros: A reserva legal é 
constituída pela apropriação de 5% do lucro líquido do exercício social ou saldo remanescente, limitado a 20% do capital social. Sua finalidade é assegurar 
a integridade do capital social. Ela poderá ser utilizada somente para compensar prejuízo e aumentar o capital. Quando a Companhia apresentar prejuízo 
no exercício, não haverá constituição de reserva legal. A reserva de retenção de lucros refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, 
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano de investimentos da Companhia. Reserva para incentivos fiscais: Não são 
reconhecidas até que exista segurança razoável de que a Companhia irá atender às condições relacionadas e que as subvenções serão recebidas, desde 
que atendidas as condições da IAS 20 em consonância com o pronunciamento técnico CPC 07 - Subvenções e Assistências Governamentais. A Companhia 
goza de subvenções atreladas aos incentivos de ICMS concedidos pelos governos estaduais nas suas principais fábricas, recentemente convalidados nos 
moldes da Lei Complementar nº 160/17, regulamentada pelo Convênio ICMS nº 190/17 com alterações posteriores. As subvenções governamentais são 
reconhecidas sistematicamente no resultado durante os exercícios nos quais a Companhia reconhece como despesas os correspondentes custos que as 
subvenções pretendem compensar. As parcelas recebidas de incentivos fiscais para investimento foram registradas no resultado do exercício na rubrica 
“Receita líquida de vendas”, para o patrimônio líquido no final do exercício, quando houver lucro líquido, na rubrica “Reserva de incentivos fiscais”. 
(a) Capital Social: O capital social em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é de R$722.421, representado por ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. A composição acionária está detalhada a seguir:

Acionistas

2024 2023

Ações ordinárias % Ações ordinárias %

InterCement Trading e Inversiones S.A. 411.597.545 100,00 411.597.545 100,00
411.597.545 100,00 411.597.545 100,00

(b) Transações com acionistas não controladores: Instrumento patrimonial - ações preferenciais sobre sociedades de propósito específico: As ações 
preferenciais das controladas Barra Grande Participações, Machadinho Participações e da Estreito Participações, possuem determinadas características 
especificas, nomeadamente, em termos de: • Direito a dividendos prioritários sobre lucros e/ou reservas distribuídas em cada exercício; • Ausência de 
direito de voto (exceto quanto a matérias especificas estabelecidas nos correspondentes estatutos); • Prioridade relativamente às ações ordinárias em caso 
de liquidação; • Podem ser convertidas em ações ordinárias (direito de conversão) nos termos dos estatutos; • Sem participação em futuros aumentos de 
capital. Os termos dos contratos celebrados estabelecem ainda um conjunto de premissas que regulam os termos de um eventual desinvestimento por 
parte do comprador, incluindo mecanismos tendentes a assegurar uma rentabilidade mínima, bem como direitos de conversão das ações preferências em 
ações ordinárias. Considerando todas essas características, atendendo ao disposto na IAS 32, os referidos instrumentos (quer da Barra Grande, 
Machadinho ou Estreito) adquirem características de instrumento patrimonial e instrumento financeiro, na medida em que os mesmos incorporam 
simultaneamente componentes enquadráveis como instrumento de capital e instrumento financeiro (ativo ou passivo financeiro). Assim, esses componentes 
foram mensurados e reconhecidos separadamente nas demonstrações financeiras conforme segue: • A contribuição inicial recebida em contrapartida da 
venda das ações preferenciais foi classificada como instrumento patrimonial, uma vez que, nos termos estabelecidos, não existe obrigação de recompra 
dessas ações (obrigação de entregar dinheiro ou outro ativo financeiro), bem como são estabelecidas igualmente cláusulas de conversibilidade em ações 
ordinárias (por opção dos detentores dessas ações) e seus respectivos dividendos; • Existem também cláusulas contratuais referente a opções de retorno 
de rentabilidade mínima e eventual cobertura de uma desvalorização significativa dos investimentos nas entidades que emitiram esses instrumentos em 
um período de até sete anos ou pela opção de saída por parte dos detentores das ações preferenciais, nas condições estabelecidas nos contratos. Essas 
opções geram valores de perda ou ganho para a Companhia e foram classificados como instrumentos financeiros derivativos e mensurados pelo seu justo 
valor na data de cada demonstração financeira. Em 2024, foram pagos dividendos aos minoritários no montante de R$179.872, sendo R$92.663 propostos 
em 2023 (conforme mencionado no parágrafo abaixo) e R$87.209 propostos em 2024 (R$27.048 a título de dividendos adicionais relacionados ao exercício 
de 2023 e R$60.161 relacionados ao exercício de 2024). Ambos deliberados formalmente em atas de Assembleia Geral Ordinária (AGO) datadas em 16 
de maio de 2024 e 23 de dezembro de 2024, respectivamente. No mesmo período, foi proposta a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios das 
controladas Barra Grande, Estreito e Machadinho Participações, no montante total de R$43.694, correspondentes ao exercício de 2024, a serem pagos 
em 2025. Adicionalmente, em dezembro de 2024, a controlada em conjunto Baesa, refez a apuração das despesas financeiras, recalculando a correção 
monetária referente ao passivo de Uso do Bem Público (UBP), correspondente aos anos de 2020 a 2023. A principal diferença entre a apuração inicial e o 
recálculo está na atualização a valor presente que passou a ser considerada indedutível para fins de imposto de renda e contribuição social na apuração 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

3C
1-

EE
70

-9
29

9-
C

7A
8.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 9

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 20 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2025

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando mencionado de outra forma)

INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E CONTROLADAS
CNPJ nº 62.258.884/0001-36

continuação

continuaatualizada. O montante de R$2.649 foi registrado nos saldos contábeis consolidados da InterCement Brasil S.A., calculado com base na participação 
indireta de 9% da investida Barra Grande Participações S.A. na Baesa, o que gerou um impacto de redução no patrimônio líquido consolidado. Em 2023, 
foram propostos e pagos dividendos aos minoritários relacionados ao exercício de 2022 no montante de R$37.869, no qual foram deliberados formalmente 
em ata de Assembleia Geral Ordinária (AGO) em 28 de abril de 2023, no mesmo período foi proposta a distribuição dos dividendos mínimos obrigatórios 
das controladas Barra Grande, Estreito e Machadinho Participações no montante de R$92.663 correspondentes ao exercício de 2023 e pagos em 2024. 
(c) Dividendos e juros sobre o capital próprio: Aos acionistas é assegurado, em cada exercício social, o dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro 
líquido ajustado, em conformidade com o Estatuto da Companhia e a Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia 
não efetuou a destinação dos dividendos mínimos obrigatórios, já que não apurou lucros em ambos os exercícios. (d) Reservas de lucros e incentivos 
fiscais: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não constituiu reserva, já que apurou prejuízos nos exercícios. Em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada no dia 27 de abril de 2023, os acionistas da Companhia aprovaram o aumento de capital social advindo da absorção da reserva 
de incentivos fiscais (correspondente aos exercícios de 2015 a 2020) no montante de R$130.147, sem a emissão de novas ações, conforme previsto no 
Art. 30 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, a respeito da possibilidade de utilização da reserva de incentivo fiscal para aumento de capital social. 
Adicionalmente, foi utilizado o saldo da reserva legal no montante de R$25.095 para absorção do prejuízo do exercício, conforme previsto Art. 189 da Lei 
nº 6404, de 15 de dezembro de 1976.
25. Imposto de renda e contribuição social: Política contábil: Impostos correntes: A provisão para imposto de renda e contribuição social é baseada no 
lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração consolidada do resultado porque exclui receitas ou despesas 
tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto de 
renda é calculada individualmente por empresa com base nas alíquotas vigentes no fim de cada exercício e em disposições legais e tributárias específicas 
dos países onde estejam sediadas. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferidos (“impostos diferidos”) são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias no fim de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais 
correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. Os impostos diferidos ativos 
são reconhecidos apenas quando for provável que a Companhia apresente lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças 
temporárias dedutíveis, prejuízos fiscais e base negativa possam ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de 
cada exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros propiciarão a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 
ajustado ao montante que se espera recuperar. Impostos diferidos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no exercício no qual se espera que o passivo 
seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação vigente no fim de cada exercício, ou quando uma nova legislação 
tiver sido substancialmente aprovada. Incerteza sobre o Tratamento do Imposto de Renda: A interpretação ICPC 22/IFRIC 23 esclarece como aplicar os 
requisitos de reconhecimento e mensuração do CPC 32 quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro. Ao avaliar se o tratamento 
fiscal incerto afeta a determinação de lucro tributável, a Companhia assume que a autoridade fiscal examinará os valores que tem direito de examinar e 
tenha pleno conhecimento de todas as informações relacionadas. Se a Companhia concluir que não é provável que a autoridade fiscal aceite o tratamento 
fiscal incerto, a Companhia reflete o efeito da incerteza na determinação do respectivo lucro tributável considerando o valor mais provável. O reconhecimento 
do efeito da incerteza para tratamentos fiscais incertos, são reconhecidas como obrigações legais na rubrica de impostos e contribuições a recolher no 
passivo não circulante e a contrapartida na rubrica de imposto de renda e contribuição social correntes. (nota explicativa n° 19). (a) Reconciliação da 
despesa de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”)

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (433.477) (372.645) (305.655) (244.958)
Alíquotas (15% para imposto de renda mais adicional de 10% e 9% para contribuição social) 34% 34% 34% 34%
(Despesa) Crédito de imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais 147.382 126.699 103.923 83.286
Ajustes para apuração do imposto de renda e da contribuição social efetivos:
Equivalência patrimonial 8.664 8.409 10 14
Incentivos Fiscais (FAI/Prodesin/Desenvolve) 27.062 24.929 27.062 24.929
Liminar Selic (b) – 8.871 – 8.871
Imposto de renda e contribuição social diferidos não constituídos (c) (159.588) (137.841) (159.879) (139.895)
Imposto de renda e contribuição social diferidos baixados referente a constituições em exercícios anteriores – (167.063) – (167.063)
Diferença de alíquota (a) – – 42.122 46.320
Outras exclusões (adições) permanentes, líquidas 3.078 (5.189) 3.563 (5.406)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição social 26.598 (141.185) 16.801 (148.944)
Correntes (188) (1.501) (10.753) (9.967)
Diferidos 26.786 (139.684) 27.554 (138.977)
(a) Refere-se a imposto de renda e contribuição social apurados pelo regime de lucro presumido das controladas Barra Grande, Machadinho e Estreito. 
(b) Refere-se liminar judicial, que assegura a Companhia a não recolher o IRPJ e CSLL sobre os juros moratórios, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas com terceiros. Conforme nota explicativa nº 19, a Companhia deixou de reconhecer esse valor em 2024, decorrente do trânsito em 
julgado em favor da Companhia. (c) Em 2024 e 2023, refere-se ao valor do prejuízo fiscal e base negativa acumulados no período, cujos impostos diferidos 
não foram reconhecidos. Para maiores detalhes, observar a nota abaixo. (b) Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos foram constituídos sobre saldos de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social e diferenças temporárias dos livros 
fiscais e societários, até o limite considerado passível de realização. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são compostos como segue:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

No ativo:
  Provisão para perdas de crédito esperada 5.803 4.240 5.803 4.240
  Provisão para participação nos resultados 17.589 9.208 17.589 9.208
  Provisão para realização dos estoques 44.426 42.964 44.426 42.964
  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 23.755 15.579 23.755 15.579
  Provisão para descomissionamento de fábricas 17.477 16.672 17.477 16.672
  Ajuste ao valor de realização (Imobilizado, intangível e direito de uso) 224.545 237.134 224.545 237.134
  Demais diferenças temporárias ativas 41.804 49.602 41.804 49.848
  Prejuízo fiscal e base negativa 331.416 331.416 331.416 331.416
Total - ativo 706.815 706.815 706.815 707.061
No passivo:
 Amortização de ágio (rentabilidade futura) (102.446) (102.446) (102.446) (102.446)
 Avaliação da vida útil do imobilizado (a) (32.233) (59.561) (32.233) (59.561)
 Capitalização de juros (14.395) (14.964) (14.395) (14.964)
 Demais diferenças temporárias passivas (2.574) (1.463) (10.559) (8.546)
Total - passivo (151.648) (178.434) (159.633) (185.517)
Total líquido classificado no ativo não circulante 555.167 528.381 555.167 528.381
Total líquido classificado no passivo não circulante – – (7.985) (6.837)
(a) Conforme mencionado na nota explicativa nº 3 (iii), a Companhia revisou a vida útil estimada dos bens do imobilizado e do intangível, gerando 
disparidade entre a taxa de depreciação contábil e a fiscal. Para fins fiscais, as referidas taxas continuarão seguindo o disposto na legislação fiscal. 
Realização do ativo fiscal diferido: A Companhia avalia a realização dos ativos fiscais diferidos ao final de cada período de apresentação das informações 
financeiras, e registra impostos diferidos ativos na medida em que seja provável que estarão disponíveis lucros tributáveis futuros. Os lucros tributáveis 
futuros são derivados dos planos de negócios, devidamente aprovados pelos órgãos de administração da Companhia, realizados em bases nominais, 
observando o período máximo de 10 anos (que coincide com o ciclo de negócios), utilizando como premissas informações históricas e fontes de mercado, 
ajustados pela expectativa de realização das diferenças temporárias ativas e passivas, e considerando a estimativa de despesa com imposto de renda nos 
anos vindouros, às alíquotas vigentes, não considerando qualquer desconto ao valor presente. A revisão dos ativos fiscais diferidos realizada pela 
Companhia em 31 de dezembro de 2024, indica que referidos impostos diferidos ativos, que são reconhecidos até o limite de realização conforme política 
contábil da Companhia, ainda serão realizados dentro do prazo de 10 anos quando do reconhecimento dos impostos diferidos realizado em 2021, tendo a 
Companhia deixado de reconhecer novos impostos diferidos ativos até que volte a gerar lucro tributável. Desta forma, a variação em 2024 ativos fiscais 
diferidos, líquidos, é representada exclusivamente pela realização de saldos de impostos diferidos passivos. Cabe também destacar que as projeções de 
lucros tributáveis futuros realizadas pela Companhia consideram os termos e condições apresentados aos credores do PRJ que, conforme nota explicativa 
nº 1, ainda estão sujeitos a aprovação e homologação em Assembleia de Credores a ser agendada ao longo de 2025 e, consequentemente, são passíveis 
de alterações, razão pela qual a Companhia deixou de reconhecer novos saldos de ativos fiscais diferidos. Ademais, em 31 de dezembro de 2024 a 
Companhia possui um saldo acumulado de prejuízo fiscal e base negativa no montante de R$2.327.156 na controladora e no consolidado (R$1.871.529 
em 31 de dezembro de 2023), restando, portanto, o montante de R$1.353.732 que ainda não teve ativo fiscal diferido constituído sobre o prejuízo fiscal e 
demais diferenças temporárias e, em caso de melhoria nas expectativas financeiras da Companhia, poderia habilitar o reconhecimento do ativo fiscal 
diferido adicional no montante de R$460.269.
26. Receita líquida: Política contábil: As receitas operacionais da Companhia são geradas através da produção e venda de cimentos, a prestação de 
serviços (que engloba a homogeneização das matérias-primas e serviço de bombeamento do concreto) e venda de energia. A receita é mensurada quando 
ou à medida que uma obrigação de desempenho (última etapa para reconhecimento da receita) for atendida, reconhecendo o seu preço de transação 
deduzida de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao comprador e outras deduções similares. A 
Companhia considera os termos dos contratos e todos os fatos e circunstâncias relevantes, a receita na venda de produtos e/ou serviços é reconhecida 
quando os critérios estabelecidos em contrato são atendidos, os critérios definidos são: • Identificar o contrato de venda de bens ou prestação de serviço; 
• Identificar obrigações de desempenho definidas em contrato; • Determinar o preço da transação; • Alocar o preço da transação as obrigações de 
desempenho definidas em contrato; • Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende as obrigações de desempenho definidas em contrato.
(a) Composição

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Venda de produtos 4.435.657 4.508.075 4.438.589 4.510.131
Serviços prestados (b) 4.580 151.953 10.202 171.947
Impostos sobre vendas (a) (1.101.753) (1.109.691) (1.122.763) (1.130.173)
Abatimentos/descontos (45.617) (44.286) (48.654) (44.508)
Total 3.292.867 3.506.051 3.277.374 3.507.397
(a) Na controladora e no consolidado, os impostos sobre vendas são compostos por impostos federais, estaduais e municipais, como Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS e Imposto Sobre Serviços - ISS. (b) Em 2024, refere-se aos serviços de coprocessamento. Em 2023, refere-
se substancialmente à venda de concreto, cuja operação foi descontinuada pela Companhia a partir do segundo semestre de 2023, em virtude da venda 
das centrais de concreto localizadas em São Paulo, Guarulhos e São Bernardo do Campo.
27. Informações sobre a natureza de custos e despesas:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Depreciação, amortização e exaustão (269.575) (259.612) (294.339) (285.773)
Amortização direito de uso em arrendamentos (Nota 15) (61.486) (75.933) (72.327) (88.374)
Salários e benefícios a empregados (377.530) (373.324) (378.962) (374.782)
Matérias-primas e materiais de uso e consumo (606.605) (758.957) (556.472) (711.052)
Serviços de terceiros (179.068) (190.501) (188.281) (199.114)
Despesas com frete (392.560) (422.651) (392.613) (422.700)
Despesas com manutenção (154.281) (142.761) (154.891) (143.550)
Despesas com combustível (588.591) (720.114) (593.440) (725.474)
Despesas com eletricidade (a) (351.862) (324.186) (171.542) (154.088)
Reversão (constituição) de provisão para riscos (16.812) (19.267) (16.752) (19.894)
Ganho (perda) na venda de ativo imobilizado e intangível (b) (66.755) 12.762 (66.786) 12.397
Ajuste ao valor recuperável (c) 69.065 (1.553) 69.065 (1.553)

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Reversão de provisão para desmobilização/alienação de fábricas (d) 25.000 – 25.000 –
Reversão (constituição) de provisão para perdas de estoques (Nota 9) (7.689) 4.413 (7.689) 4.413
Recuperação (provisão) de impostos (e) 43.313 (6.983) 43.313 (6.983)
Provisão para perda de crédito esperada (Nota 8) (4.685) (3.770) (4.685) (3.770)
Outras despesas (86.376) (79.460) (91.537) (85.047)
Total (3.026.497) (3.361.897) (2.852.938) (3.205.344)
Custo das vendas e dos serviços (2.819.195) (3.091.272) (2.636.245) (2.924.520)
Despesas administrativas e comerciais (267.211) (272.979) (276.648) (282.010)
Outras receitas operacionais 59.909 2.354 59.955 1.186
Total (3.026.497) (3.361.897) (2.852.938) (3.205.344)
As informações sobre a natureza dessas despesas são apresentadas a seguir: (a) Na controladora, contempla aquisição de energia elétrica de suas 
controladas, Barra Grande Participações, Estreito Participações e Machadinho Participações. No consolidado, contempla os custos com eletricidade da 
InterCement Brasil (com eliminação da energia adquirida das controladas citadas anteriormente), da controlada Comican e da controlada em conjunto 
Baesa. (b) Em 2024, refere-se substancialmente à operação de venda dos equipamentos não operacionais da unidade de João Pessoa. Em 2023 refere-se 
ao ganho na venda das centrais de concreto localizadas em São Paulo, Guarulhos e São Bernardo do Campo. (c) Em 2024, refere-se substancialmente ao 
estorno da provisão decorrente da operação de venda dos equipamentos não operacionais da unidade de João Pessoa, que foi concluída no primeiro 
trimestre de 2024. Em 2023 refere-se ao ajuste ao valor de realização do imobilizado, intangível e direito de uso conforme mencionado nas notas 
explicativas nº 13, 14 e 15, respectivamente. (d) Refere-se à reversão parcial da provisão para obrigações contratuais de curto prazo relacionadas à 
unidade paralisada de João Pessoa, em virtude da venda ocorrida em março de 2024, conforme nota explicativa nº 27 (b). (e) Em 2024, refere-se 
substancialmente à recuperação de créditos PIS/COFINS no montante de R$4.221, relacionados a créditos extemporâneos referentes a despesas 
diversas, entre elas, assistência médica, pedágio e logística, e à recuperação do ICMS nas transferências entre estabelecimentos no montante de 
R$35.393. Em 2023 refere-se substancialmente ao reconhecimento de créditos tributários no montante de R$16.496, decorrente do trânsito em julgado do 
mandado de segurança que tinha como objetivo a não aplicação dos descontos sobre juros e multa com a utilização dos montantes de Prejuízo Fiscal e 
Base Negativa de CSLL, nos termos do §6º do art. 32 da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 06/2009, ao reconhecimento de deságio atrelado à operação de 
alienação de créditos PIS/COFINS no montante de R$33.313 (conforme nota explicativa nº 10 (b) das Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 
2023), ao trânsito em julgado do processo de não inclusão do frete nas operações CIF e do seguro, na base de cálculo do IPI, referente aos períodos de 
2004 a 2009 no valor de R$4.699 e da recuperação de créditos PIS/COFINS no montante de R$4.968 relacionados a créditos extemporâneos referentes 
a despesas diversas, entre elas, assistência médica, pedágio, publicidade e propaganda.
28. Resultado financeiro:

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Variação cambial:
Receita com variação cambial (a) 1.240 1.790 1.240 1.800
Despesa com variação cambial (a) (4.938) (5.158) (4.938) (5.158)

(3.698) (3.368) (3.698) (3.358)
Receitas financeiras:
Variação monetária 9.020 23.998 9.262 24.364
Rendimento financeiro 45.106 16.289 53.361 22.086
Juros ativos (b) 118.511 85.342 118.766 85.728
Instrumentos financeiros derivativos (c) 18.853 4.401 18.853 4.401
PIS e COFINS (9.505) (6.371) (9.815) (6.615)
Outras receitas 757 1.174 757 1.182
Total 182.742 124.833 191.184 131.146
Despesas financeiras:
Variação monetária (d) (48.857) (95.898) (54.969) (98.372)
Juros sobre passivos de arrendamentos (Nota 15) (34.321) (37.668) (40.897) (46.719)
Despesa com juros e encargos (e) (793.510) (492.709) (793.524) (492.709)
Despesa de multas (562) (5.598) (613) (5.634)
Despesas bancárias (4.238) (5.140) (4.327) (5.213)
Instrumentos financeiros derivativos (c) (15.590) (8.266) (15.590) (8.266)
Seguro Garantia (3.769) 906 (3.769) 906
Imposto sobre Operações Financeiras - IOF (1.070) (899) (1.085) (899)
Deságio na operação de cessão de crédito (f) (128) (10.933) (128) (10.933)
Outras despesas (2.329) (6.792) (2.703) (7.002)
Total (904.374) (662.997) (917.605) (674.841)
(a) Em 2024 e em 2023, referem-se substancialmente às flutuações nas taxas de câmbio atrelada à operação bancária no exterior (saldo em conta 
corrente) e operação de aquisição de coque importado. (b) Refere-se substancialmente aos juros incorridos decorrentes dos empréstimos concedidos às 
suas controladoras direta e indireta, respectivamente, InterCement Trading S.A. e InterCement Participações S.A., no montante total de R$114.043 em 31 
de dezembro de 2024 (R$82.884 em 31 de dezembro de 2023) . Em dezembro de 2024, inclui também a multa moratória e juros de mora atrelados à 
postergação dos pagamentos dos mútuos. Conforme mencionados na nota explicativa nº 23 (d), (e) e (f). (c) Ganhos e perdas reconhecidos sobre 
instrumentos financeiros derivativos mencionados na nota explicativa nº 5 (ii). (d) Em 2024, refere-se substancialmente à correção monetária sobre as 
obrigações fiscais dos imobilizados em andamento da unidade hibernada de Caxitu no montante de R$17.802 e atualizações monetárias sobre as 
provisões de contingências e sobre os parcelamentos de ICMS (conforme nota explicativa nº 19 (b)) nos montantes de R$11.604 e R$8.143, respectivamente. 
Em 2023, refere-se substancialmente à correção monetária Selic sobre o valor de deságio decorrente da operação de alienação de crédito a recuperar no 
montante de R$44.836, uma vez que originalmente a mesma foi apropriada ao resultado financeiro e à correção monetária sobre as obrigações fiscais dos 
imobilizados em andamento da unidade hibernada de Caxitu no montante de R$17.981 (ambas mencionadas, respectivamente, nas notas explicativas  
nº 10 (b) e nº 13). (e) Refere-se substancialmente a juros sobre empréstimos e debêntures, no montante de R$792.255 em 31 de dezembro de 2024 
(R$492.873 em 31 de dezembro de 2023). Em dezembro de 2024, inclui também o montante de R$285.647 referente à multa moratória e juros de mora 
dada à postergação do pagamento das parcelas de principal e juros das debêntures vencidas nos meses de junho e dezembro dos anos de 2023 e de 
2024. (f) Em 2024 e 2023, refere-se, substancialmente, ao deságio decorrente das operações de cessão de recebíveis realizadas junto às instituições 
financeiras conforme mencionado na Nota Explicativa nº 8 (a).
29. Compromissos: a) Contratos de compra: A Companhia possui contrato para aquisição de energia elétrica até 2025 e contratos “Take or Pay” para 
serviços logísticos de armazenamento, transporte e manuseamento até 2029, venda de clínquer e combustíveis de acordo com o mínimo estipulado nos 
contratos até 2027, aquisição de calcário com o mínimo estipulado no contrato até 2033, aquisição de cinzas com o mínimo estipulado no contrato até 2030 
e cujos desembolsos totais estimados, em valores nominais, são os seguintes:

2024

Energia Take or Pay Total

2025 34.957 293.879 328.836
2026 – 293.879 293.879
Após 2026 – 1.470.416 1.470.416
Total 34.957 2.058.174 2.093.131
30. Resultado por ação: Política contábil: É calculado mediante a divisão do resultado atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do resultado atribuível 
aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o período. O lucro (prejuízo) diluído por ação 
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas.

Controladora e Consolidado

2024 2023

Numerador básico e diluído
 Alocação do prejuízo do exercício para os acionistas (406.879) (513.830)
Denominador básico e diluído
 Média ponderada de ações 411.597.545 411.597.545
Prejuízo básico/diluído por ação ON (em reais) (0,99) (1,25)
31. Seguros: A Companhia e suas controladas mantêm política de contratar cobertura de seguros, dos bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos 
de incêndio, roubos, danos materiais, obras civis e riscos de engenharia e lucros cessantes, de acordo com a avaliação da Administração. As principais 
coberturas de seguros são:

Modalidade 2024

Responsabilidade Civil 94.995
Responsabilidade Operacional - Danos Materiais e Lucros Cessantes 837.360
32. Avais e Fianças: • A investidores, em 17 de julho de 2014, em decorrência da emissão de Senior Notes 2024 pela empresa do Grupo InterCement, 
InterCement Financial Operations BV, no montante de US$750 milhões, equivalentes a R$1.680.225, destinado ao pré-pagamento de dívidas e a usos 
corporativos gerais. Em 31 de dezembro de 2024, o montante principal em dívida é de US$550 milhões, equivalentes a R$3.406.929 cujo vencimento 
original era em 17 de julho de 2024. Em 10 de fevereiro de 2025, a Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial (“Plano”) com o objetivo de 
estabelecer os termos e condições para viabilização não somente do plano de reestruturação dos créditos sujeitos ao processo, como também de garantir 
a continuidade de suas atividades e a preservação de valor de suas operações (conforme nota explicativa nº 1). • Aos Debenturistas, em 08 de junho de 
2020, em decorrência da 1ª Emissão de Debêntures pela empresa controladora InterCement Participações S.A., no montante de R$2.976.666 destinado 
ao pré-pagamento de dívidas. Em 31 de dezembro de 2024, o montante principal em dívida é de R$1.778.999, cujo vencimento inicial era julho de 2027 e, 
mais recentemente, aplicam-se as mesmas premissas mencionadas no parágrafo acima. 
33. Informações por segmentos: Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para as quais informações 
financeiras estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo tomador de decisões operacionais na decisão de alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação de desempenho do segmento. Tendo em vista que todas as decisões são tomadas com base em relatórios consolidados e que 
todas as decisões relativas a planejamento estratégico, financeiro, de compras, de investimento e de aplicação de recursos são efetuadas em bases 
consolidadas, conclui-se que a Companhia opera em um único segmento operacional denominado Cimento.
34. Informações adicionais aos fluxos de caixa: Transações de investimentos e financiamentos que não envolveram caixa

Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023

Adição de imobilizado sem efeito caixa (reclassificação entre imobilizado e estoque) 3.313 4.326 3.313 4.326
Aquisição de imobilizado sem efeito caixa 9.205 9.597 9.205 9.597
Aquisição de intangível sem efeito caixa – – – 566
Vendas de imobilizado que serão recebidas futuramente 762 336 762 336
Adição ao intangível decorrente de repactuação GSF – – – 9.642
35. Eventos subsequentes: Pedido de Recuperação Judicial: Em 10 de fevereiro de 2025, a Companhia apresentou o Plano de Recuperação Judicial 
(“Plano”) no âmbito do processo de Recuperação Judicial da Companhia e demais empresas de seu grupo econômico, autuado sob o nº 1192002-
34.2024.8.26.0100, em trâmite na 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, nos termos do art. 53 
da Lei nº 11.101/2005. O Plano estabelece os termos e condições propostos para viabilizar a superação da atual situação econômico-financeira da 
Companhia, garantindo a continuidade de suas atividades e a preservação de valor (conforme nota explicativa nº1).
36. Autorização para conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Em 18 de março de 2025, a Administração da 
Companhia autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, estando aprovadas para divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial 
Abstenção de opinião
Fomos contratados para examinar as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da InterCement Brasil S.A. – Em Recuperação Judicial. 
(Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Não expressamos uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas, pois, devido à relevância 
do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião de auditoria sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Base para abstenção de opinião
Incertezas relacionadas com a continuidade operacional
Conforme descrito nas notas explicativas 1 e 18 às demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, em 03 de dezembro de 2024, a Companhia 
demandou ajuizamento pedido de recuperação judicial, conjuntamente com a controladora indireta InterCement Participações S.A. – Em Recuperação 
Judicial (“ICP”) e outras empresas do Grupo controlador (Mover) junto aos credores financeiros, visando obter estabilidade para renegociar seus passivos, 
dentro de termos que possam ser cumpridos pelo Grupo. Em 05 de dezembro de 2024, o Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da 
Comarca da Capital do Estado de São Paulo deferiu, de forma conjunta, o processamento do pedido de recuperação judicial. Em 10 de fevereiro de 2025, 
a Companhia apresentou o plano de recuperação judicial, estabelecendo os termos e condições propostos para viabilizar a superação da atual situação 
econômico-financeira; contudo, até a data de emissão destas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, não houve aprovação do plano de 
recuperação judicial pelos credores, sendo possível que os termos e condições ora apresentados sejam revistos até sua aprovação definitiva em 
Assembleia Geral dos Credores a ser agendada durante o ano de 2025. Considerando a situação patrimonial e financeira da Companhia, e que ela 
depende do êxito na execução de seu plano de recuperação judicial, assim como o de suas controlada direta e indireta, a continuidade operacional da 
Companhia ainda é incerta.
Devido ao fato da Companhia depender do êxito na execução do plano de recuperação judicial para superação da atual situação econômico-financeira, 
conforme mencionado no parágrafo acima, não nos foi possível concluir se as demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, deveriam ser 
preparadas com base no pressuposto de continuidade operacional, ou se deveriam ser preparadas em outra base. A base de preparação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, o registro de provisões adicionais, ou suficiência das provisões registradas, o pagamento de fornecedores, 
empréstimos e financiamentos, debêntures e seus correspondentes valores justos, bem como a realização dos ativos não circulantes, incluindo saldos de 
impostos de renda e contribuição social diferidos, cuja existência de lucros tributáveis futuros contra os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas é incerta, dependem da conclusão e êxito na execução do plano de recuperação judicial e são fatores essenciais para definir a continuidade 
operacional da Companhia e se correspondentes ativos e passivos se encontram apropriadamente mensurados e apresentados em 31 de dezembro de 
2024. 
A Companhia atualmente é garantidora de sua controladora indireta, ICP, referente à 1ª emissão de debêntures pela ICP, e da InterCement Financial 
Operations BV, referente à emissão de Senior Notes 2024 que estavam previstas para serem obrigatoriamente resgatáveis em maio de 2024, contudo não 
foi possível chegar a um acordo com os credores financeiros e a Companhia reclassificou o montante para o curto prazo em 31 de dezembro de 2024. O 
cumprimento dos covenants financeiros, também, dependem do êxito do plano de recuperação judicial a ser aprovado em Assembleia Geral de Credores. 
Cabe mencionar que, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou prejuízo de R$288.854 mil e patrimônio líquido negativo 

de R$159.346 mil e, conforme o balanço patrimonial findo nessa data, o passivo circulante da Companhia excedeu o total do ativo circulante em 
R$3.391.332 mil na controladora, e em R$3.375.436 mil no consolidado. Diante deste cenário, que suscita dúvidas substanciais sobre a continuidade 
operacional da Companhia, e dadas as incertezas a ele relacionadas, não foi possível concluir sobre o uso da base contábil de continuidade operacional 
em 31 de dezembro de 2024 nem determinar eventuais efeitos ou ajustes nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, nessa data. 
Outros assuntos 
Demonstrações do valor adicionado
Fomos contratados para examinar, também, as demonstrações do valor adicionado (DVA), individuais e consolidadas, referentes ao exercício findo em  
31 de dezembro de 2024, preparadas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, cuja apresentação é requerida pela legislação  societária brasileira para 
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. Devido à relevância dos assuntos descritos na 
seção “Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria. 
Consequentemente, não expressamos uma opinião sobre as demonstrações do valor adicionado individuais e consolidadas acima referidas. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas  
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) 
(atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS”) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.   
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.  
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas  
Nossa responsabilidade é a de conduzir uma auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia e suas controladas de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria e emitir um relatório de auditoria. Contudo, devido ao assunto descrito na seção intitulada 
“Base para abstenção de opinião”, não nos foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião de auditoria 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.  
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. 

São Paulo, 18 de março de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC-SP 034519/O

Cezar Augusto Ansoain de Freitas
 Contador CRC-SP 246234/O
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Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 52.568.821/0001-22 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Marrom, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP

continua...

Caixa e Equivalente de Caixa ................................................................................................................................  3.271 9.843
Depósitos Bancários ..................................................................................................................................................  3.271 9.843
Aplicações Financeiras - Grupos em Andamento e Formação ...................................................................  9.965.985 9.608.715
Aplicações Financeiras ..............................................................................................................................................  1.801.489 1.472.208
Aplicações Financeiras Vinculadas a Contemplações .........................................................................................  8.164.496 8.136.507
Outros Créditos.........................................................................................................................................................  15.140.983 13.941.994
Direitos junto a Consorciados Contemplados ......................................................................................................  15.116.494 13.925.029
- Normais ......................................................................................................................................................................  14.764.076 13.544.499
- Em Atraso ..................................................................................................................................................................  64.109 80.375
- Em Cobrança Judicial ..............................................................................................................................................  288.309 300.155
Bens Retomados .........................................................................................................................................................  24.489 16.965
Compensação ............................................................................................................................................................  101.126.302 92.545.012
Previsão Mensal de Recursos a Receber de Consorciados ................................................................................  907.094 827.394
Contribuições Devidas ao Grupo .............................................................................................................................  53.728.425 48.974.499
Valor dos Bens a Contemplar ...................................................................................................................................  46.490.783 42.743.119
Total do Ativo e Compensação ............................................................................................................................  126.236.540 116.105.565

Passivo
Obrigações com Consorciados ................................................................................................................................  8.998.074 8.677.442
Valores a Repassar .....................................................................................................................................................  184.614 164.587
Obrigações por Contemplações a Entregar ..........................................................................................................  8.164.496 8.136.507
Recursos a Devolver a Consorciados .....................................................................................................................  5.526.355 4.652.292
Recursos dos Grupos .................................................................................................................................................  2.236.699 1.929.679
Obrigações com a Administradora ..........................................................................................................................  - 46
Compensação ............................................................................................................................................................  101.126.302 92.545.012
Recursos Mensais a Receber de Consorciados ....................................................................................................  907.094 827.394
Obrigações do Grupo por Contribuições ...............................................................................................................  53.728.425 48.974.499
Obrigações por Futuras Contemplações ...............................................................................................................  46.490.783 42.743.119
Total do Passivo e Compensação ........................................................................................................................  126.236.540 116.105.565

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Cotistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findo em 31 de dezembro de 2024, da 
Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. (Bradesco Consórcios ou Instituição), e as demonstrações consolidadas dos grupos de consórcios, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Bradesco Consórcios tem a missão de administrar grupos de consórcios de clientes, correntistas ou não do Banco Bradesco S.A., com trans-
parência e excelência no atendimento, norteadas pelos princípios da Organização Bradesco. Atualmente possui 3.014 grupos de consórcios em anda-
mento (3.238 em 31 de dezembro de 2023), com 1.545.627 cotas ativas (1.531.419 em 31 de dezembro de 2023) e 2.976.619 bens entregues acumulado 
(2.726.945 em 31 de dezembro de 2023).

No final do exercício de 2024, a Bradesco Consórcios registrou lucro líquido de R$  1997 milhões, correspondente a R$  1.198,23 por mé-
dia ponderada de cotas, patrimônio líquido de R$ 5.644 milhões, ativos totais de R$ 7.909 milhões e receita bruta de prestação de serviços de 
R$ 2.802 milhões.

Conforme a Alteração contratual de 12 de janeiro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 5.000.000 mil, com o cancelamento 
de 5.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo foi aprovado pelo Bacen em 11 de maio de 2023.

Conforme a Alteração contratual de 29 de abril de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 1.000.000 mil, mediante a capitali-
zação de parte do saldo de Reservas de Lucros - Legal e Estatutária, com a criação de 1.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O 
processo foi aprovado pelo Bacen em 3 de julho de 2024.

A política de dividendos da Instituição assegura aos sócios-cotistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 1% do lucro líquido 
ajustado, conforme previsto em seu contrato social. A Instituição não possui acordo de cotista relativo à política de reinvestimento de lucros.

A Bradesco Consórcios contrata e faz a gestão dos serviços da auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, 
conforme divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.

Agradecemos aos nossos clientes a confiança e aos nossos funcionários e colaboradores a dedicação ao trabalho.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil
Ativo Nota 2024 2023      
Disponibilidades ...................................................................................................................  6 - 2.343
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   6.854.968 4.722.125
Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................  7a 6.805.797 4.675.808
Outros Instrumentos Financeiros ........................................................................................  8 49.171 46.317
Créditos Tributários ............................................................................................................  22c 333.957 240.360
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  9 4.565 3.813
Intangível ................................................................................................................................  10 183.513 170.569
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................   (134.246) (114.123)
Imobilizado de Uso ................................................................................................................  9 (2.569) (2.185)
Intangível..................................................................................................................................  10 (131.677) (111.938)
Outros Ativos.........................................................................................................................  11 666.389 443.143
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................   (154) (109)
Total do Ativo ........................................................................................................................   7.908.992 5.468.121

Passivo Nota 2024 2023      
Provisões ................................................................................................................................   43.497 43.331
Outras Provisões .....................................................................................................................  12 43.497 43.331
Impostos Diferidos ..............................................................................................................  22C 23.631 16.783
Outros Passivos ....................................................................................................................  14 2.197.529 928.752
Total do Passivo ....................................................................................................................   2.264.657 988.866

Patrimônio Líquido  15
Capital Social ...........................................................................................................................   2.000.000 1.000.000
Reservas de Lucros ................................................................................................................   3.644.335 3.479.255
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   5.644.335 4.479.255

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   7.908.992 5.468.121

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DE VARIAÇÃO NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS CONSOLIDADA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS RECURSOS DE CONSÓRCIO CONSOLIDADA EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ............................................  343.463 644.509 799.316
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários........... 7b 343.463 644.509 799.316
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................  343.463 644.509 799.316
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ....................................  1.190.297 2.349.565 2.013.469
Receitas de Prestação de Serviços ...................................................... 16 1.450.827 2.801.658 2.409.650
Despesas de Pessoal .............................................................................. 17 (35.362) (65.787) (60.785)
Outras Despesas Administrativas ......................................................... 18 (72.876) (101.675) (77.343)
Despesas Tributárias............................................................................... 19 (189.392) (364.416) (327.386)
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 20 138.448 261.946 212.689
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 21 (88.504) (159.416) (118.077)
Provisão Fiscal, Cível, Trabalhista e Outras ........................................  (12.844) (22.745) (25.279)
Resultado Operacional ........................................................................  1.533.760 2.994.074 2.812.785
Resultado Não Operacional ................................................................  245 458 372
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  1.534.005 2.994.532 2.813.157
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 22 (500.923) (997.480) (828.094)        
Lucro Líquido ..........................................................................................  1.033.082 1.997.052 1.985.063
Lucro básico por cotas em R$ ............................................................  516,54 1.198,23 744,40        

     Outros
 Capital Aumento de Reservas de Lucros Resultados Lucros                
Eventos Social Capital Legal Estatutárias Abrangentes Acumulados Totais               
Saldos em 31 de dezembro de 2022  6.000.000 - 521.009 1.307.383 (37.401) - 7.790.991               
Redução de Capital ................................. (5.000.000) - - - - (5.000.000)
Ajustes Avaliação Patrimonial ............... - - - - 37.401 - 37.401
Juros sobre o Capital Próprio ................ - - - - (334.200) (334.200)
Lucro Líquido ............................................ - - - - - 1.985.063 1.985.063
Destinações: - Reservas ......................... - - 99.253 1.551.610 - (1.650.863) -               
Saldos em 31 de dezembro de 2023  1.000.000 - 620.262 2.858.993 - - 4.479.255               
Aumento de Capital ................................ 1.000.000 - (520.283) (479.717) - - -
Dividendos Deliberados com  
 Reservas .................................................. - - - (813.000) - - (813.000)
Lucro Líquido ............................................ - - - - - 1.997.052 1.997.052
Destinações: - Reservas ......................... - - 99.852 1.878.228 - (1.978.080) -
             - Dividendos ..................... - - - - - (18.972) (18.972)               
Saldos em 31 de dezembro de 2024  2.000.000 - 199.831 3.444.504 - - 5.644.335               
Saldos em 30 de junho de 2024 ........ 1.000.000 1.000.000 148.177 2.472.890 - - 4.621.067               
Aumento de Capital ................................ 1.000.000 (1.000.000) - - - -
Lucro líquido ............................................. - - - - - 1.033.082 1.033.082
Destinações: - Reservas ......................... - - 51.654 971.614 - (1.023.268) -
             - Dividendos ..................... - - - - - (9.814) (9.814)               
Saldos em 31 de dezembro de 2024  2.000.000 - 199.831 3.444.504 - - 5.644.335               

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ......................  1.534.005 2.994.532 2.813.157
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos: .........................................................  (62.735) (150.021) (81.846)
  Depreciações e Amortizações..........................................................................................  10.284 20.130 18.113
  Receita Diferida ...................................................................................................................  (86.628) (195.870) (119.138)
  Constituições/(Reversões) e Atualização Monetária de Processos Judiciais .........  13.499 25.747 18.878
  Outros ...................................................................................................................................  110 (28) 301
 Lucro Líquido Ajustado antes dos Impostos .............................................................  1.471.270 2.844.511 2.731.311
  (Aumento)/Redução em Títulos para Negociação .......................................................  (277) (774) 1.387.624
  (Aumento)/Redução em Outros Instrumentos Financeiros .......................................  464 (2.854) 7.038
  (Aumento)/Redução em Outros Ativos ..........................................................................  (108.299) (243.395) (111.579)
  Aumento/(Redução) em Provisões .................................................................................  3.568 (12.054) (15.440)
  Aumento/(Redução) em Outros Passivos ......................................................................  92.892 292.656 164.736
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................................  (255.407) (737.548) (425.434)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado)das Atividades Operacionais ...................  1.204.212 2.140.542 3.738.256

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Alienação de Títulos Disponíveis para Venda .................................................................  - - 4.604.020
 Aquisição de Imobilizado de Uso ......................................................................................  (602) (758) (137)
 Aquisição de Intangível .......................................................................................................  (3.866) (12.912) (24.419)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..........  (4.469) (13.669) 4.579.464

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
 Redução de Capital ..............................................................................................................  - - (5.000.000)
 Juros sobre o Capital Próprio Pagos .................................................................................  - - (4.297.430)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Financiamento .........  - - (9.297.430)

Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  1.199.743 2.126.873 (979.710)      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do período ...........................................................  5.593.450 4.666.320 5.646.030
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do período ..............................................................  6.793.193 6.793.193 4.666.320
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  1.199.743 2.126.873 (979.710)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Disponibilidades no Início do Período ...........................................................................  10.038.378 9.618.559 9.448.195
Depósitos Bancários ..............................................................................................................  8.557 9.843 44.464
Aplicações Financeiras ..........................................................................................................  1.570.269 1.472.208 1.464.108
Aplicações Financeiras Vinculadas a Contemplações (Cotas de Fundos de  
 Investimentos e LFT) ...........................................................................................................  8.459.552 8.136.507 7.939.623
(+) Recursos Coletados .......................................................................................................  10.683.060 20.540.922 18.608.114
Contribuições para Aquisição de Bens ...............................................................................  8.395.216 16.139.826 14.447.177
Taxa de Administração ..........................................................................................................  1.454.969 2.815.210 2.545.360
Contribuições ao Fundo de Reserva ...................................................................................  242.851 466.699 415.654
Rendimentos de Aplicações Financeiras ............................................................................  377.978 746.116 892.282
Multas e Juros Moratórios ....................................................................................................  23.167 47.956 48.098
Prêmios de Seguro .................................................................................................................  57.109 129.792 156.444
Custas Judiciais .......................................................................................................................  - - -
Reembolso de Despesas com Registro de Contratos .....................................................  18.859 35.736 34.129
Outros .......................................................................................................................................  112.910 159.588 68.969
(-) Recursos Utilizados .......................................................................................................  (10.752.182) (20.190.225) (18.437.750)
Aquisição de Bens ..................................................................................................................  (8.467.054) (15.598.323,42) (13.675.844)
Taxa de Administração ..........................................................................................................  (1.488.437) (2.858.108,74) (2.545.361)
Multas e Juros Moratórios ....................................................................................................  (11.441) (23.731,26) (23.759)
Prêmios de Seguro .................................................................................................................  (59.904) (132.085,05) (158.733)
Custas Judiciais .......................................................................................................................  - - -
Devolução a Consorciados Desligados ..............................................................................  (261.142) (634.430,95) (943.874)
Despesas com Registro de Contratos ................................................................................  (18.859) (35.736,34) (34.131)
Outros .......................................................................................................................................  (445.345) (907.809) (1.056.048)
Disponibilidades no Final do Período ............................................................................  9.969.256 9.969.256 9.618.559
Depósitos Bancários ..............................................................................................................  3.271 3.271 9.843
Aplicações Financeiras ..........................................................................................................  1.801.489 1.801.489 1.472.208
Aplicações Financeiras Vinculadas a Contemplações (Cotas de Fundos de  
 Investimentos e LFT) ...........................................................................................................  8.164.496 8.164.496 8.136.507

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Lucro Líquido do Período...................................................................................................  1.033.082 1.997.052 1.985.063
Itens que podem ser Subsequentemente Reclassificados para o Resultado ...  - - -
Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda .....................................................  - - -
Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro Líquido .....................................................  - - -
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  1.033.082 1.997.052 1.985.063

1) CONTEXTO OPERACIONAL
A Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. (Bradesco Consórcios ou Instituição) é uma Instituição que tem por objeto a organização e adminis-
tração de consórcios que se destinem à aquisição de bens imóveis e móveis duráveis, novos e usados, de fabricação nacional e estrangeira, a grupos 
de consorciados próprios ou de terceiros, isto é, de funcionários da própria Instituição, de outros grupos empresariais ou de participantes do público 
em geral.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA ADMINISTRADORA E DOS GRUPOS DE CONSÓRCIO
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas financeiras adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas 
das Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas 
pelas Leis no 11.638/07 e no 11.941/09 e pelas normas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil. Para a contabilização das operações, foram utilizadas 
as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (Bacen) específicas para empresas administradoras de 
consórcios.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras da Bradesco Consórcios evidenciam todas as informações 
relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas financeiras foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: estimativas do valor 
justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas por redução ao valor recuperável (impairment) 
de títulos e valores mobiliários classificados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos não financeiros; e realização de créditos 
tributários.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 19 de março de 2025.

3) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DA ADMINISTRADORA
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apre-
sentadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata 
dia e calculadas com base no método exponencial.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações no mercado aberto, fundos de investimentos e 
aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apre-
sentem risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos 
de curto prazo.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

d) Instrumentos financeiros

I - Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - são aqueles que são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo 

de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados ao valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles que são adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o 
vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivati-
vos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado 
ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, 
os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, 
para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
As aplicações em cotas de fundos de investimento são valorizadas com base no valor da cota disponibilizada pelo administrador do fundo, Banco 
Bradesco S.A. (gestão da BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários), para a data-base.

e) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade.
Depreciado às taxas que levam em consideração a vida útil dos bens representados por: Instalações e Móveis e Equipamentos de Uso 10% a.a.; 
Sistemas de Processamentos de Dados 20% a.a.; Sistema de Segurança 10% a.a. e ajustado por redução ao valor recuperável - impairment, quando 
aplicável.

f) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da Administradora de Consórcios ou exer-
cidos com essa finalidade.
São compostos por:
• Software: São registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% a.a.), a partir da data da sua 

disponibilidade para uso e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno 
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como 
mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante a vida estimada, considerando os 
benefícios econômicos futuros esperados.

g) Provisões para redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu 
valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Ativos corporativos da Organização não geram fluxos de caixa separados. Esses ativos 
são alocados em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas são inicialmente alocadas na redução de qualquer ágio 
alocado e, subsequentemente, na redução dos outros ativos de modo pro rata.

h) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre adições temporárias, são registrados na ru-
brica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados 
na rubrica “Impostos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais fo-
ram constituídos. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos 
técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10%. A provisão para contribuição 
social é calculada sobre o lucro tributável considerando a alíquota de 9%.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.

i) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 

caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constitucionali-
dade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

I - Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registrados no resultado de acordo com o regime da competência.

j) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
fre quência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde às atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.

k) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações financeiras e a data de autorização para a sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações financeiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações financeiras.
Os eventos subsequentes são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução 
CMN no 3.973/11.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        

Ativo 2024 2023    

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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l) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis para o período atual:

a) Resolução BCB no 156, de 19 de outubro de 2021
A norma alterou a forma de registros financeiros que passaram a ser controlados em contas de compensação, dos seguintes saldos:
• Valores pendentes de recebimento objeto de cobrança judicial, transferidos para administradora de consórcio após o encerramento contábil dos 

respectivos grupos;
• Valor total dos recursos devidos aos consorciados de grupos encerrados;
• Valor da aplicação, conforme previsto na regulamentação, dos recursos não procurados de grupos encerrados após a Lei no 11.795/2008 e dos 

demais recursos recebidos de consorciados de grupos encerrados; e
• A Lei no 11.795 de 08 de outubro de 2008 define que as disponibilidades financeiras remanescentes na data do encerramento do grupo pelos 

respectivos consorciados e participantes excluídos como recurso não procurado e independente da sua origem, devem ter tratamento contábil 
específico, de maneira independente dos registros contábeis da administradora de consórcio. Os recursos posteriores a lei mencionada, foram 
reclassificados para conta de compensação conforme Resolução BCB no 156.

A referida norma entrou em vigência a partir de 1o de janeiro de 2022.
Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Compensação ativa
Valores aplicados pela administradora - Recursos de grupos encerrados e recursos não procurados 458.508 500.103
Compensação passiva
Valores devidos aos consorciados - Grupos encerrados - Recursos não procurados .......................... 458.508 500.103

b) Instrução Normativa BCB no 319, de 4 de novembro de 2022
Em 4 de novembro de 2022 o Bacen emitiu a Instrução Normativa no 319 que revoga a Carta Circular no 3.429, de 11 de fevereiro de 2010, que esclarece 
acerca dos procedimentos para o registro contábil das obrigações tributárias em discussão judicial. A nova norma deve ser aplicada a partir de 1o de 
janeiro de 2023.

4) PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS DOS GRUPOS DE CONSÓRCIOS
• Aplicações financeiras
São demonstradas pelos valores de aplicação acrescidos dos rendimentos incorridos até a data do balanço.
As aplicações em cotas de fundos de investimento são valorizadas com base no valor da cota disponibilizada pelo administrador do fundo, Banco 
Bradesco S.A. (gestão da BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários), para a data-base.
Esses valores representam os recursos disponíveis e não utilizados pelos grupos e são aplicados de acordo com as diretrizes da Circular no 3.432/09, 
do Bacen.
Os rendimentos dessas aplicações são incorporados ao fundo comum e de reserva de cada grupo diariamente.
• Outros créditos
Outros créditos referem-se a direitos junto a consorciados contemplados e representam os valores a receber referentes às parcelas vincendas do 
fundo comum e fundo de reserva, calculados com base no valor dos bens na data do balanço.
• Passivo

I - Obrigações com consorciados
As obrigações com consorciados representam o fundo comum recebido de consorciados não contemplados para aquisição de bens. O fundo comum, 
a taxa de administração e o seguro recebido de consorciados dos grupos em formação são determinados com base no valor dos bens objeto da 
operação e no percentual de pagamentos estabelecidos de acordo com o prazo de duração dos grupos.

II - Valores a repassar
Os valores a repassar referem-se a valores recebidos de consorciados a serem repassados à Administradora referentes à taxa de administração, mul-
tas e juros e à Seguradora, relativos aos prêmios de seguros.

III - Obrigações por contemplações a entregar
Correspondem ao valor de bens contemplados nos grupos, a serem entregues após período subsequente a data das demonstrações financeiras, 
acrescidos dos rendimentos financeiros entre a data de contemplação e a data do balanço.

IV - Recursos a devolver a consorciados
Referem-se a valores a serem ressarcidos aos consorciados ativos por ocasião do encerramento do grupo, referentes a pagamentos a maior de par-
celas, e a valores a pagar aos consorciados desistentes e excluídos, atualizados pela variação do bem.

V - Recursos dos grupos
Referem-se aos recursos a serem rateados aos consorciados ativos quando do encerramento do grupo, pelos valores de fundo de reserva, remune-
rações de aplicações financeiras, multas e juros moratórios retidos pelo grupo, atualização da variação do preço do bem e valores de prestações não 
recebidas dos consorciados após esgotados os procedimentos de cobrança.
• Contas de compensação

I - Previsão mensal de recursos a receber de consorciados e recursos mensais a receber de consorciados
Demonstram a previsão de contribuições a receber (fundo comum e fundo de reserva) de consorciados, inclusive em atraso, para o mês subsequente 
ao mês base das demonstrações financeiras. O montante foi calculado considerando o valor dos bens objeto das operações de consórcio em 31 de 
dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

II - Contribuições devidas ao grupo e obrigações do grupo por contribuições
Referem-se aos valores totais das contribuições (fundo comum e fundo de reserva) devidas pelos consorciados ativos (grupos em andamento) até o 
final do grupo, considerando o valor dos bens objeto das operações de consórcio em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

III - Valor dos bens a contemplar e obrigações por futuras contemplações
Correspondem ao valor dos bens a serem contemplados em assembleias futuras, considerando o valor dos bens objeto das operações de consórcio 
em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.

5) DEMONSTRAÇÃO CONSOLIDADA DAS VARIAÇÕES NAS DISPONIBILIDADES DE GRUPOS
Apresenta recursos coletados e utilizados a valores históricos.

I - Recursos coletados
Representam recursos coletados dos grupos de consórcios e os rendimentos financeiros decorrentes. O valor mensal da contribuição para aquisição 
de bens recebido dos participantes dos grupos calculado com base em: Valor do bem adquirido, taxa de administração, fundo de reserva e seguros.
Estes valores são apurados conforme o percentual de pagamento mensal estabelecido de acordo com o prazo de apuração dos grupos. O fundo de 
reserva destina-se a cobrir eventuais insuficiências de caixa de cada grupo, conforme previsão contratual. O saldo remanescente dos recursos do 
fundo de reserva de cada grupo é distribuído aos consorciados participantes no encerramento do grupo.

II - Recursos utilizados
Representam os pagamentos realizados pelos grupos para: entrega do bem, repasse de taxa de administração, repasse de prêmio de seguros, devo-
luções e distribuição de valores remanescentes de fundo de reserva.

6) CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. - 2.343
Total de disponibilidade (caixa).................................................................................................................... - 2.343
Cotas de fundos de investimento (1) ............................................................................................................... 6.793.193 4.663.977
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 6.793.193 4.666.320

(1) Referem-se às operações cujos vencimentos, na data da efetiva aplicação eram iguais ou inferiores a 90 dias e que apresentavam risco insignifi-
cante de mudança de valor justo.

7) TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
a) Classificação por categorias e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil             
 2024 2023             
  Valor de Valor de  Valor de 
 1 a 30 mercado/ custo Marcação a mercado/ Marcação a
Títulos  dias contábil (1) atualizado mercado contábil  mercado             
Títulos para negociação .............................................  6.805.797 6.805.797 6.805.797 - 4.675.808 -
Cotas de fundos de investimentos (2) ....................  6.805.797 6.805.797 6.805.797 - 4.675.808 -
Total geral....................................................................  6.805.797 6.805.797 6.805.797 - 4.675.808 -

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se 
não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precifi-
cações, modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de 
investimento, o custo atualizado reflete o valor de mercado das respectivas cotas; e

(2) Refere-se a aplicação em fundos administrados pela Organização Bradesco.

b) Resultado de títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em fundos de investimentos .......................................................  343.463 644.509 572.976
Rendas de títulos de renda fixa ...........................................................................................  - - 226.340
Total ..........................................................................................................................................  343.463 644.509 799.316

c) Instrumentos financeiros derivativos
Durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Bradesco Consórcios não operou com instrumentos financeiros derivativos.

8) OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Devedores por depósitos em garantia ............................................................................................................ 41.753 32.470
Pagamentos a serem ressarcidos pelos grupos (1) ...................................................................................... 7.406 13.835
Outros .................................................................................................................................................................... 12 12
Total ....................................................................................................................................................................... 49.171 46.317

(1) Referem-se basicamente a custas pagas aos escritórios de cobrança.

9) IMOBILIZADO DE USO
Demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear, de acordo com a vida 
útil-econômica dos bens.

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 Custo líquido de
 depreciação          
 Taxa Custo Depreciação 2024 2023          
Imóveis de uso:
Sistemas de segurança ...........................................................................  10% 18 (18) - -
Instalações, móveis e equipamentos de uso .....................................  10% 2.166 (1.406) 760 899
Sistema de processamento de dados .................................................  20% 2.381 (1.145) 1.236 729
Total em 31 de dezembro de 2024 ....................................................   4.565 (2.569) 1.996
Total em 31 de dezembro de 2023 ....................................................   3.813 (2.185)  1.628

10) INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis adquiridos possuem vida útil definida e são compostos por software.

Em 31 de dezembro - R$ - mil            
     Custo líquido de
 Taxa    amortização            
 anual Custo Amortização Impairment 2024 2023            
Software ........................................................................  20% 183.513 (131.677) (141) 51.695 58.535
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................   183.513 (131.677) (141) 51.695
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................   170.569 (111.938) (96)  58.535

11) OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Cessão de cotas ................................................................................................................................................... 582.311 355.477
Taxas de administração a receber (1) .............................................................................................................. 45.479 60.906
Impostos e contribuições a compensar .......................................................................................................... 29.346 25.328
Outros .................................................................................................................................................................... 9.253 1.432
Total ....................................................................................................................................................................... 666.389 443.143

(1) Refere-se à taxa de administração sobre parcelas não pagas de cotas contempladas e não contempladas, registradas pelo regime de competência 
conforme Resolução BCB no 120/2021.

12) OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisão para contingências ............................................................................................................................. 21.476 18.771
Provisões despesas de pessoal ........................................................................................................................ 10.728 11.403
Provisões despesas administrativas ................................................................................................................ 9.773 11.748
Provisão para pagamento a efetuar ................................................................................................................ 1.520 1.409
Total ....................................................................................................................................................................... 43.497 43.331

13) PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração da Instituição entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do artigo 
224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, a provisão 
é constituída com base, entre outros fatores, no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma 
trabalhista, correção monetária das médias apuradas.
Importante salientar que as horas extras realizadas por nossos empregados são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas du-
rante o curso normal do contrato de trabalho, de modo que as ações oriundas de nossos ex-funcionários não têm valores individualmente relevantes.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de tribunais.

III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

IV - Movimentação das provisões
R$ mil      

 Trabalhistas Cíveis Fiscais      
Saldo em 1o de janeiro de 2024 .........................................................................................  3.346 13.661 53
Atualização monetária ...........................................................................................................  462 2.539 2
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  1.336 21.409 -
Pagamentos .............................................................................................................................  (887) (21.896) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................  4.257 15.713 55

b) Passivos Contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que figura como “autora” ou “ré” e, 
amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas análises 
sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos contin-
gentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2024, R$ 60.586 mil (em 
31 de dezembro de 2023 - R$ 54.420 mil) para os processos cíveis e R$ 755 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.537 mil) para os processos fiscais.

14) OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Sociais e estatutárias .......................................................................................................................................... 831.972 -
Rendas antecipadas (1) ....................................................................................................................................... 796.789 594.252
Impostos e contribuições sobre lucros a pagar ............................................................................................ 513.110 282.805
Impostos e contribuições a recolher ............................................................................................................... 36.471 32.153
Recursos pendentes de identificação ............................................................................................................. 6.955 6.428
Valores a ressarcir a consorciados de grupos  
encerrados ............................................................................................................................................................ 5.649 5.403
Outras .................................................................................................................................................................... 6.583 7.711
Total ....................................................................................................................................................................... 2.197.529 928.752

(1) Refere-se às receitas de taxa de administração recebidas antecipadamente, registradas pelo regime de competência.

15) PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$  2.000.000 mil (em 31 de dezembro de 2023  - R$  1.000.000 mil) totalmente integralizado, está dividido em 
2.000.000.000 (em 31 de dezembro de 2023 - 1.000.000.000) cotas ao valor nominal de R$ 1,00 cada uma.
Conforme a Alteração contratual de 12 de janeiro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 5.000.000 mil, com o cancelamento de 
5.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo foi aprovado pelo Bacen em 11 de maio de 2023.
Conforme a Alteração contratual de 29 de abril de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 1.000.000 mil, mediante a capitalização de 
parte do saldo de Reservas de Lucros - Legal e Estatutária, com a criação de 1.000.000.000 cotas, de valor nominal de R$ 1,00 cada uma. O processo 
foi aprovado pelo Bacen em 3 de julho de 2024.

b) Movimentação do capital social
R$ mil        

 Quantidade de cotas          
 2024 2023 2024 2023        
Início do período .................................................................................... 1.000.000.000 6.000.000.000 1.000.000 6.000.000
Aumento de capital ................................................................................. 1.000.000.000 - 1.000.000 -
Redução de capital .................................................................................. - (5.000.000.000) - (5.000.000)
Final do período ..................................................................................... 2.000.000.000 1.000.000.000 2.000.000 1.000.000
c) Reservas de lucros

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 3.644.335 3.479.255
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 199.831 620.262
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 3.444.504 2.858.993

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da sociedade, pode ser destinado em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias até atingir 80% do capital social integralizado, o enquadramento é verificado 
na reunião de aprovação das demonstrações financeiras. No caso de o saldo das reservas de lucros ultrapassarem o limite previsto, a Reunião de 
Sócios-Cotistas deliberará sobre o excesso por meio da integralização como aumento de capital social ou na distribuição de dividendos.

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos cotistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam inferior 
a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, especial-
mente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, autorizar a dis-
tribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição aos mesmos.
Conforme Ata de Deliberação do Sócio-Cotista, foi deliberada em 29 de abril de 2024 a destinação de dividendos no montante de R$ 813.000 mil 
com reservas estatutárias, os quais foram computados no cálculo dos dividendos do exercício de 2023. O pagamento será efetuado até 31.12.2025.
O cálculo dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

 R$ mil  %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.997.052
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (99.852)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.897.200
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2024 (1) ......................................................................... 18.972 1%
Juros sobre o capital próprio em 31 de dezembro de 2023 (2) ........................................................... 334.200 18%

(1) Percentual dos dividendos em relação a base de cálculo; e
(2) Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 18 de dezembro de 2023 o pagamento de juros sobre capital próprio no montante de 

R$ 334.200 mil, os quais foram computados no cálculo dos dividendos do exercício.

e) Lucro básico por cotas
O lucro básico por cota é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela quantidade de cotas.
O cálculo do lucro básico por cota relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

   No de cotas
 No de cotas  proporcional
 em circulação Fração em circulação      
Número de cotas no início do período ...............................................................................  1.000.000 4/12 333.333
Número de cotas após a redução de cotas (Nota 13b) ...................................................  2.000.000 8/12 1.333.333
Média ponderada de cotas no período ..........................................................................    1.666.666
Lucro líquido do período em R$ mil ...................................................................................    1.997.052
Lucro básico por cota ..........................................................................................................    1.198,23

16) RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Taxa de administração de grupos de consórcios .............................................................  1.387.177 2.673.025 2.265.468
Taxa de permanência .............................................................................................................  63.650 128.633 144.182
Total ..........................................................................................................................................  1.450.827 2.801.658 2.409.650

17) DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Proventos .................................................................................................................................  17.221 31.974 28.590
Encargos sociais .....................................................................................................................  8.902 16.991 16.223
Benefícios .................................................................................................................................  7.049 12.378 10.497
Participação dos empregados nos lucros .........................................................................  1.602 3.204 4.742
Outras .......................................................................................................................................  588 1.240 733
Total ..........................................................................................................................................  35.362 65.787 60.785

18) OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuições filantrópicas ..................................................................................................  33.840 34.874 20.308
Serviços técnicos especializados ........................................................................................  13.309 20.783 14.405
Depreciações e amortizações ..............................................................................................  10.284 20.130 18.112
Propaganda, promoções e publicidade .............................................................................  5.123 7.420 7.673
Processamentos de dados ...................................................................................................  4.070 6.729 5.522
Viagens .....................................................................................................................................  1.439 2.366 2.097
Comunicações .........................................................................................................................  795 1.870 3.033
Transportes..............................................................................................................................  963 1.675 1.164
Manutenção e conservação de bens ..................................................................................  242 476 528
Aluguéis ....................................................................................................................................  196 398 417
Outras .......................................................................................................................................  2.615 4.954 4.084
Total ..........................................................................................................................................  72.876 101.675 77.343

19) DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Cofins ............................................................................................................  133.434 256.650 227.716
Contribuição ao PIS ................................................................................................................  28.215 54.306 48.158
Impostos sobre serviços - ISS .............................................................................................  27.743 53.460 51.512
Total ..........................................................................................................................................  189.392 364.416 327.386

20) OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Reembolso de taxas (1) .........................................................................................................  132.961 253.582 184.449
Outras .......................................................................................................................................  5.487 8.364 28.241
Total ..........................................................................................................................................  138.448 261.946 212.689

(1) Referem-se a taxas de cessão, transferências, substituição de bens, vistorias, gravames, cartorárias, Detran e avaliação de imóveis.

21) OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Despesas compartilhadas (1) ...............................................................................................  31.266 61.433 27.416
Taxas de transferências e alienação de bens - Detran ...................................................  16.317 30.185 27.589
Custas .......................................................................................................................................  13.583 25.918 26.093
Ações de reconhecimento ....................................................................................................  16.280 17.995 15.636
Gravames ..................................................................................................................................  4.021 7.861 7.751
Atualização monetária passiva ............................................................................................  655 3.003 6.574
Comissões sobre vendas ......................................................................................................  1.590 2.794 977
Taxa de avaliação ....................................................................................................................  772 1.936 1.896
Vistoria ......................................................................................................................................  931 1.888 1.835
Indenizações ............................................................................................................................  57 112 125
Outras .......................................................................................................................................  3.032 6.291 2.185
Total ..........................................................................................................................................  88.504 159.416 118.077

(1) Refere-se a despesas compartilhadas da estrutura de suporte administrativo do Controlador com a Bradesco Consórcios.

22) IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - ADMINISTRADORA
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  1.534.005 2.994.532 2.813.157
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) às alíquotas  
 vigentes ..................................................................................................................................  (521.562) (1.018.141) (956.473)
Efeito no cálculo dos tributos:
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ..........................................  (13.415) (14.580) (5.837)
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar) ..............................................................  - - 113.628
Outros valores .........................................................................................................................  34.054 35.241 20.588
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (500.923) (997.480) (828.094)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Bradesco Administradora de Consórcios Ltda.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 52.568.821/0001-22 
Sede: Núcleo Cidade de Deus, Prédio Marrom, Térreo, Vila Yara, Osasco, SP

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Cotistas e aos Administradores da

Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. 
Osasco - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Bradesco Administradora de Consórcios Ltda. (“Bradesco Consórcios”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as demonstrações consolidadas dos recursos de consórcio em 31 de 
dezembro de 2024 e das variações consolidadas nas disponibilidades dos grupos para o semestre e exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas selecionadas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras da Bradesco Administradora de Consórcios Ltda., em 31 de dezembro de 2024, foram elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, incluindo Resolução no 4.818 do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Resolução 
BCB no 2 do Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Fernando Antonio Rodrigues Alfredo
CRC 2SP-014428/O-6 SP Contador CRC SP-252419/O
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  (547.036) (1.084.229) (952.014)
Impostos diferidos:
Constituição/Realização no período sobre adições e exclusões temporárias...........  46.113 86.749 123.920
Total dos impostos diferidos ............................................................................................  46.113 86.749 123.920
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (500.923) (997.480) (828.094)

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Taxa de administração Resolução no BCB 120/2021 .......................... 230.672 94.270 (-) 324.942
Provisões cíveis ........................................................................................ 4.645 4.300 (3.602) 5.343
Provisões fiscais e trabalhistas ............................................................. 1.155 1.278 (967) 1.466
Outros (1) ................................................................................................... 3.888 637 (2.319) 2.206
Total dos créditos tributários ........................................................... 240.360 100.485 (6.888) 333.957
Obrigações fiscais diferidas (Nota 22e) .............................................. 16.783 6.857 (9) 23.631
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas 223.577 93.628 (6.879) 310.326

(1) Refere-se basicamente a PLR e bônus.

d) Projeção da realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
R$ mil      

 Diferenças temporárias      
 Imposto Contribuição 
 de renda social Total      
2025...........................................................................................................................................  28.128 7.624 35.752
2026 ..........................................................................................................................................  28.128 7.624 35.752
2027 ...........................................................................................................................................  26.164 6.917 33.081
2028 ..........................................................................................................................................  26.164 6.917 33.081
2029 ..........................................................................................................................................  25.895 6.820 32.715
2030 ..........................................................................................................................................  25.895 6.820 32.715
2031 ...........................................................................................................................................  25.895 6.820 32.715
2032 ..........................................................................................................................................  25.895 6.820 32.715
2033...........................................................................................................................................  25.895 6.820 32.715
2034 ..........................................................................................................................................  25.895 6.821 32.716
Total ..........................................................................................................................................  263.954 70.003 333.957

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis.
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributá-
rios, monta a R$ 280.511 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 188.092 mil) de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários da Bradesco Consórcios foram devidamente ativados.

e) Obrigações fiscais diferidas
Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        

 2023 Constituição Realização 2024        
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 10 1 (9) 2
Outros (1) ................................................................................................... 16.773 6.856 - 23.629
Total dos passivos diferidos sobre exclusões temporárias  
 (Nota 22c) .............................................................................................. 16.783 6.857 (9) 23.631

(1) Refere-se basicamente a IR e CS sobre PIS e Cofins diferido sobre taxa de administração.

23) TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS (DIRETA E INDIRETAS)
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN, a Organização também 
dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas 
em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim 
representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador (1) Coligada (2)        
 2024 2023 2024 2023        
Ativo
Disponibilidades ...................................................................................... - 2.343 - -
Títulos e valores mobiliários ................................................................. 6.805.797 4.675.808 - -
Passivo
Dividendos e juros sobre o capital próprio ........................................ 831.972 - - -
Outros passivos ....................................................................................... 4.646 - - -

 2o Semestre - R$ mil    
 Controlador (1) Coligadas (2)    
Resultado 2024 2024    
Receitas com títulos e valores mobiliários ..................................................................................................... 343.463 -
Outras despesas .................................................................................................................................................. (31.266) (727)

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador (1) Coligada (2)        
 2024 2023 2024 2023        
Resultado
Receitas com títulos e valores mobiliários ......................................... 644.510 226.340 - -
Outras despesas ...................................................................................... (61.433) (27.416) (926) (405)

(1) O Banco Bradesco S.A., entidade controladora direta e controladora final da Instituição; e
(2) A Andorra Holdings S.A., entidade controlada indiretamente pelo Banco Bradesco S.A.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Reunião de Sócios-Cotistas são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração da Organização Bradesco, 

a ser paga aos membros do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência Complementar aberta dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Fun-

cionários e Administradores da Instituição.
Para 2024, foi determinado o valor máximo de R$ 2.850 mil (2023 - R$ 2.850 mil) para remuneração dos administradores e de R$ 2.950 mil (2023 - 
R$ 2.950 mil) para custear planos de previdência complementar de contribuição definida.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, deve 
ser destinada à aquisição de ações PNB de emissão da BBD Participações S.A. e/ou de ações PN de emissão do Banco Bradesco S.A., que terão sua 
movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este 
procedimento está aderente à Resolução CMN no 3.921/10, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições financeiras.

Remuneração de curto e médio prazo a administradores
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Remuneração...........................................................................................................................  1.869 2.850 2.614
Total ..........................................................................................................................................  1.869 2.850 2.614
Benefícios pós-emprego

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Planos de previdência complementar de contribuição definida ..................................  1.603 2.950 2.950
Total ..........................................................................................................................................  1.603 2.950 2.950

A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

24) APLICAÇÕES FINANCEIRAS - GRUPOS
As aplicações financeiras dos grupos de consórcio (em andamento e em formação) no valor de R$ 9.965.985 mil (em 31 de dezembro de 2023 - 
R$ 9.608.715 mil), estão compostas basicamente por cotas de fundos referenciadas DI administrados pelo Banco Bradesco.
A taxa de administração auferida pelo Banco Bradesco e BRAM - Bradesco Asset Management S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, pagas 
pelo grupo no exercício de 2024 totalizou R$ 127.086 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 120.375 mil).

25) RESUMO DAS OPERAÇÕES DE CONSÓRCIOS
As operações de consórcios apresentam a seguinte posição em quantidades acumuladas:

Em 31 de dezembro    
 2024 2023    
Quantidade de bens entregues totais ............................................................................................................. 2.976.619 2.726.945
Quantidade de consorciados ativos totais ..................................................................................................... 1.545.627 1.531.419
Quantidade de desistentes e cancelados totais ........................................................................................... 1.790.713 1.656.631
Quantidade de bens pendentes de entrega .................................................................................................. 109.916 125.363
Quantidade de grupos administrados............................................................................................................. 3.014 3.238
Taxa de inadimplência ........................................................................................................................................ 3,67% 3,75%

Em 31 de dezembro    
 2024 2023    
Quantidade de consorciados ativos no período ........................................................................................... 404.688 389.486
Quantidade de bens entregues no período ................................................................................................... 249.674 226.742
Quantidade de desistentes e cancelados no período.................................................................................. 292.646 304.582

Em 31 de dezembro    
 2024 2023    
Previsão mensal de recursos a receber de consorciados ........................................................................... 907.094 827.394
Obrigações do grupo por contribuições ........................................................................................................ 53.728.425 48.974.499
Consorciados - Bens a contemplar .................................................................................................................. 46.490.783 42.743.119
Créditos à disposição de consorciados........................................................................................................... 8.164.496 8.136.507

26) BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$ mil            

     Prazo
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter-
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  - - - - - -
Instrumentos financeiros .......................................  6.809.880 - 2.391 42.697 - 6.854.968
Títulos e valores mobiliários .....................................  6.805.797 - - - - 6.805.797
Outros Instrumentos financeiros .............................  4.083 - 2.391 42.697 - 49.171
Créditos tributários ..................................................  - - 264.461 69.496 - 333.957
Imobilizado de uso ....................................................  17 83 100 1.796 - 1.996
Intangível .....................................................................  862 4.308 5.170 41.496 - 51.836
Outros ativos ..............................................................  590.654 29.386 871 45.478 - 666.389
Provisões para redução ao valor recuperável  
 de ativos .....................................................................  (154) - - - - (154)
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  7.401.259 33.777 272.993 200.963 - 7.908.992
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  5.044.700 30.269 200.916 192.236 - 5.468.121

Passivo
Provisões .....................................................................  9.778 - 13.658 20.061 - 43.497
Outras provisões..........................................................  9.778 - 13.658 20.061 - 43.497
Impostos diferidos ....................................................  - - - 23.631 - 23.631
Outros passivos .........................................................  566.831 1.937 822.158 806.603 - 2.197.529
Total do passivo .........................................................  576.609 1.937 835.816 850.295 - 2.264.657
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 5.644.335 5.644.335
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  576.609 1.937 835.816 850.295 5.644.335 7.908.992
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  340.188 1.688 35.412 611.578 4.479.255 5.468.121

27) OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 1.997.052 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.985.063 mil), sendo este total tratado 
como resultado recorrente.

b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
A Bradesco Consórcios como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de 
risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.

c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução BCB no 178/22 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil onde as principais alterações em 
relação às normas anteriores para arrendatários são: 
(i) Não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro; e 
(ii) Todas as operações de arrendamento devem ser reconhecidas como ativo de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento e 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
O CPC 06 (R2) será aplicável a partir de 1o janeiro de 2025, de acordo com a Resolução BCB no 178/22.
As empresas do conglomerado Bradesco optaram por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução BCB no 178/22, de tal forma, que os saldos de 
estoque referentes a operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data na 
qual para fins de demonstrações financeiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
Com base nesse conceito, os efeitos da adoção inicial relacionados aos contratos de arrendamento - contratos de aluguel trouxeram impactos no 
montante de R$ 165 mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro 
de 2025.
A Instituição adotou a norma utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, a qual não requer a divulgação de informações 
comparativas.

Resolução BCB no 352/23, aplicável a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.

(i) Classificação e mensuração - Ativos financeiros
A Resolução BCB no 352/23 traz um novo tratamento para classificação e mensuração de ativos financeiros, no qual a entidade deve fundamentar no 
modelo de negócio que reflita como a Organização gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fluxos de caixa e o Teste SPPJ, que avaliará as 
características dos fluxos de caixa e orientará na classificação dos ativos financeiros.
Os ativos financeiros serão classificados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especificadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista no artigo no 6 da Resolução BCB no 352/23); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos financeiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos financeiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.

(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito a Resolução BCB no 352/23, estabelece critérios aplicáveis a todos os ativos financeiros, às ope-
rações de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve ser aplicada 
desde o reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos financeiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se ca-
racterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.

(iii) Classificação - Passivos financeiros
A Resolução BCB no 352/23 define que:
Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na cate-
goria valor justo no resultado;
III - Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos financeiros;
IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V - Garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação específica.
É vedada a reclassificação de passivos financeiros.

(iv) Contabilidade de hedge
Em relação à contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, conforme 
Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo IV da Resolução BCB no 352/23, que trata da Contabilidade de Hedge, teve a 
sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a Resolução CMN no 5.100/23.

(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção da Resolução BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na data de aplicação 
inicial: 
A Organização optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das alte-
rações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações financeiras referentes 
aos períodos do ano de 2025.
A Administração avaliou e concluiu que não houve impactos pela adoção dos critérios contábeis estabelecidos pela Resolução BCB no 352/23.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas,

Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, do 
Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

O BBI opera como Banco de Investimento da Organização Bradesco, assessorando clientes em ofertas primárias e secundárias de ações, tran-
sações de fusão, aquisição e venda de ativos, estruturação e distribuição de instrumentos de dívidas, tais como debêntures, notas promissórias, CRIs, 
CRAs, fundos imobiliários, FIDCs e bonds, dentre outros, além de operações estruturadas de financiamento de empresas e projetos na modalidade 
Project Finance.

O lucro líquido registrado somou R$ 1.638 milhões, correspondente a R$ 260,70 por lote de mil ações, patrimônio líquido de R$ 4.698 milhões 
e ativos totais de R$ 13.476 milhões.

A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 1% do lucro 
líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento 
de lucros.

Agradecemos aos nossos clientes o apoio e confiança e aos nossos funcionários e colaboradores a dedicação ao trabalho.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

Ativo Nota 2024 2023      
Disponibilidades ...................................................................................................................  4 11 5
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   8.734.383 8.707.507
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez ............................................................................  5a 1.243.788 1.310.320
Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................  6a 3.889.693 5.539.632
Instrumentos Financeiros Derivativos ................................................................................  7 108.027 1.688.157
Outros Instrumentos Financeiros Ativos ...........................................................................  8 3.492.875 169.398
Provisões para Perdas Esperadas ...................................................................................   (179) (10.023)
Outros Créditos .......................................................................................................................   (179) (10.023)
Créditos Tributários ............................................................................................................  26c 544.215 670.362
Investimentos em Coligadas e Controladas ................................................................  9 3.468.769 4.326.140
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  10 30.320 29.626
Intangível ................................................................................................................................  11 315.135 291.663
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................   (275.644) (232.389)
Imobilizado de Uso ................................................................................................................  10 (18.508) (16.144)
Intangível..................................................................................................................................  11 (257.136) (216.245)
Outros Ativos.........................................................................................................................  12 668.876 1.109.197
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................   (9.961) (10.062)
Total do Ativo ........................................................................................................................   13.475.925 14.882.026

Passivo Nota 2024 2023      
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................   7.400.547 8.428.380
Outros Passivos Financeiros .................................................................................................  13a 7.400.547 8.428.380
Provisões ................................................................................................................................   326.728 271.627
Outras Provisões .....................................................................................................................  14 326.728 271.627
Impostos Diferidos ..............................................................................................................  26e 44.569 760.534
Outros Passivos ....................................................................................................................  15 1.005.751 1.325.275
Total do Passivo ....................................................................................................................   8.777.595 10.785.816

Patrimônio Líquido  17
Capital Social ...........................................................................................................................   1.311.812 2.463.498
Aumento/(Redução) de Capital ...........................................................................................   559.177 (1.151.686)
Reservas de Capital ................................................................................................................   561.091 561.091
Reservas de Lucros ................................................................................................................   2.254.632 2.217.026
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................   11.618 6.281
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   4.698.330 4.096.210

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   13.475.925 14.882.026

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Saldos em 31 de dezembro de 2022 ...................................................  2.700.000 - 561.091 524.686 610.740 (2.292) - 4.394.225                 
Redução de Capital ...................................................................................  (236.502) (1.151.686) - - - - - (1.388.188)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 8.573 - 8.573
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.213.184 1.213.184
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 60.658 1.140.942 - (1.201.600) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (120.000) - - (120.000)
            - Dividendos Deliberados ................................................  - - - - - - (11.584) (11.584)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 ...................................................  2.463.498 (1.151.686) 561.091 585.344 1.631.682 6.281 - 4.096.210                 
Aumento de Capital com Reservas ........................................................  - 559.177 - (500.000) - - - 59.177
Redução de Capital ...................................................................................  (1.151.686) 1.151.686 - - - - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 5.337 - 5.337
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.637.606 1.637.606
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 81.881 1.287.725 - (1.369.606) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (832.000) - (268.000) (1.100.000)                 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 - 4.698.330                 
Saldos em 30 de junho de 2024 ..........................................................   1.370.989 500.000 561.091 115.171 2.192.731 11.086 - 4.751.068                 
Aumento de Capital ..................................................................................  - 59.177 - - - - - 59.177
Redução de Capital ...................................................................................  (59.177) - - - - - - (59.177)
Ajuste de Avaliação Patrimonial .............................................................  - - - - - 532 - 532
Lucro Líquido ..............................................................................................  - - - - - - 1.041.063 1.041.063
Destinações: - Reservas ...........................................................................  - - - 52.054 726.676 - (778.730) -
            - Juros sobre Capital Próprio Deliberados ...................  - - - - (832.000) - (268.000) (1.100.000)
            - Reversão de Dividendos Propostos do 1o Semestre  - - - - - - 5.667 5.667                 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 ...................................................  1.311.812 559.177 561.091 167.225 2.087.407 11.618 - 4.698.330                 

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1)  CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco BBI S.A. (BBI ou Instituição) é uma instituição financeira, que tem por objeto social a prática de operações ativas, passivas e aces-
sórias inerentes às respectivas carteiras autorizadas (comercial, de investimento, de crédito, financiamento e investimento, e de crédito imobiliário), 
inclusive câmbio e administração de valores mobiliários, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, e certas operações têm 
a coparticipação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do sistema financeiro. Os benefícios dos serviços prestados entre essas 
instituições e os custos da estrutura operacional e administrativa são absorvidos, segundo a praticabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto 
ou individualmente.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações financeiras do BBI evidenciam todas as informações relevantes, utilizadas 
na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros; provisões cíveis, fiscais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Diretoria em 19 de março de 2025.

3)  POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
a) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento. 
As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas correspondentes ao período futuro são apresenta-
das em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza financeira são contabilizadas pelo critério pro rata dia e 
calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relacionadas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear. As 
operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações em depósitos interfinanceiros, cujo vencimento 
das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresentem risco insignificante de mudança de valor justo. Esses recursos 
são utilizados pela Instituição para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 4.

d)  Instrumentos financeiros
I - Aplicações interfinanceiras de liquidez
As operações compromissadas realizadas com acordo de livre movimentação são ajustadas pelo valor de mercado. As demais aplicações são registra-
das ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de provisão para desvalorização, quando aplicável.
A composição, os prazos e os rendimentos auferidos das aplicações interfinanceiras de liquidez estão apresentados na Nota 5.

II - Títulos e valores mobiliários - Classificação
• Títulos para negociação - adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de aquisição, acres-

cidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. São 
registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros derivati-
vos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo geralmente baseia-se em cotações de preços de mercado 
ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, 
os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa descontado ou técnicas similares, 
para as quais a determinação do valor justo possa exigir julgamento ou estimativa significativa por parte da Administração.
A classificação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 6.

III - Instrumentos financeiros derivativos (ativos e passivos)
São classificados de acordo com a intenção da Administração, na data da contratação da operação, levando-se em consideração se sua finalidade é 
para proteção contra risco (hedge) ou não.
As operações que envolvem instrumentos financeiros derivativos destinam-se a atender as necessidades próprias para administrar a exposição global 
da Instituição, no sentido de administrar suas posições. As valorizações ou desvalorizações são registradas em contas de receitas ou despesas dos 
respectivos instrumentos financeiros.
Os instrumentos financeiros derivativos utilizados para mitigar os riscos decorrentes das exposições às variações no valor de mercado dos ativos e 
passivos financeiros são considerados como instrumentos de proteção (hedge) e são classificados de acordo com sua natureza em:
• Hedge de risco de mercado: os instrumentos financeiros classificados nesta categoria, bem como seus ativos e passivos financeiros relacionados, 

objeto de hedge, têm seus ganhos e perdas, realizados ou não realizados, registrados em conta de resultado; e
• Hedge de fluxo de caixa: os instrumentos financeiros, classificados nesta categoria, têm parcela efetiva das valorizações ou desvalorizações re-

gistradas, líquidas dos efeitos tributários, em conta destacada no Patrimônio Líquido. A parcela não efetiva do respectivo hedge é reconhecida 
diretamente em conta de resultado.

A composição dos instrumentos financeiros derivativos está apresentada na Nota 7.

e) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo fiscal, base negativa de contri-
buição social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações fiscais diferidas sobre 
ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários atualização de depósitos judiciais são registradas na rubrica “Outras Obrigações - Im-
postos Diferidos”.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. A contribuição 
social sobre o lucro líquido é calculada a alíquota de 20%. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda Constitucional no 103 que estabe-
lece no artigo 32, a majoração da alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com vigência a partir de 
março de 2020.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos cré-
ditos tributários estão apresentadas na Nota 26.

f) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas com influência significativa ou participação de 20% ou mais no capital votante são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 9.

g)  Outros instrumentos financeiros
Os incentivos fiscais e outros investimentos são avaliados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas/redução ao valor recuperável 
(impairment), quando aplicável.

h) Imobilizado
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram os riscos, benefícios e controles dos bens para a entidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: imóveis de uso - 4% ao ano, e móveis e utensílios - 10% ao ano e sistema de processamento de dados, 
comunicação e segurança - 20% ao ano e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes estão apresentadas na Nota 10.

i) Intangíveis
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com esta finalidade.
É composto por:
• Software
Que estão registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (20% ao ano), a partir da data da sua dispo-
nibilidade para uso e ajustados por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno de software 
são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir tal desenvolvimento, bem como mensurar com 
segurança os custos diretamente atribuíveis ao mesmo, que serão amortizados durante sua vida útil estimada, considerando os benefícios econômi-
cos futuros gerados.
• Ágio
O ágio é avaliado pelo custo, amortizado pelo prazo de 10 anos, ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas amortizações correspondentes estão apresentadas na Nota 11.

j) Provisões para redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para verificar seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
finalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, as UGCs para as quais o ágio foi alocado são 
agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, reflete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de 
reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que reflete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou UGC. Ativos corporativos da Instituição não geram fluxos de caixa separados e são 
utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável 
como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

k)  Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e das obrigações legais são efetuados de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09 
sendo:
• Ativos Contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais 

não caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por 
recebimento ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas 
notas explicativas;

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ............................................  256.957 649.459 1.184.313
Operações de Crédito .............................................................................  27 32 813
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários........... 6c 49.101 108.021 156.013
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos ..................... 7c 207.829 541.406 1.027.487
Despesa de Intermediação Financeira ............................................  (427.864) (902.563) (1.201.655)
Operações de Captações no Mercado ................................................ 13b (427.864) (902.563) (1.201.655)
Resultado da Intermediação Financeira .........................................  (170.907) (253.104) (17.342)
Reversão de Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao  
 Risco de Crédito ...................................................................................  9.540 9.844 722
Outros Créditos ........................................................................................  9.540 9.844 722
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................  (161.367) (243.260) (16.620)
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ....................................  1.032.432 1.583.525 1.524.470
Receitas de Prestação de Serviços ...................................................... 18 1.059.876 1.820.866 1.414.371
Despesas de Pessoal .............................................................................. 19 (181.220) (312.315) (273.168)
Despesas Administrativas ...................................................................... 20 (79.358) (156.544) (117.828)
Despesas Tributárias............................................................................... 21 (92.115) (217.000) (101.863)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ............... 9 134.391 265.058 559.334
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 22 269.298 352.671 165.816
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 23 (75.221) (154.918) (120.848)
Provisão Fiscal, Cível e Trabalhista ...................................................... 16b (3.219) (14.293) (1.344)
Resultado Operacional ........................................................................  871.065 1.340.265 1.507.850
Resultado Não Operacional ................................................................ 24 (40) 331 308
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  871.025 1.340.596 1.508.158
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 26 170.038 297.010 (294.974)        
Lucro Líquido ..........................................................................................  1.041.063 1.637.606 1.213.184
Lucro por lote de mil Ações em R$ ..................................................  165,73 260,70 193,14        

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro Líquido antes dos Impostos ................................................................................  871.025 1.340.596 1.508.158
 Ajustes ao Lucro Líquido antes dos Impostos ..........................................................  (359.794) (470.229) (509.391)
  Depreciação e Amortização..............................................................................................  14.559 28.417 25.985
  Amortização de Ágio .........................................................................................................  6.792 14.943 16.301
  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..........................................  (134.391) (265.058) (559.334)
  Constituição/Atualização de Provisões Cíveis, Fiscais e Trabalhista ........................  4.345 16.844 4.738
  Atualização Monetária de Títulos e Créditos a Receber/Outros ...............................  (241.559) (255.531) 3.641
  Reversão de Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ....  (9.540) (9.844) (722)
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..........................................................  86.713 245.941 (513.342)
  Títulos e Valores Mobiliários ............................................................................................  115.706 115.436 (597)
  Instrumentos Financeiros Derivativos ............................................................................  (43.957) 50.617 (654.715)
  Outros Instrumentos Financeiros ....................................................................................  13.929 11.793 81.668
  Outros Ativos .......................................................................................................................  1.035 68.095 60.302
 (Redução)/Aumento nas Variações em Passivos ......................................................  (652.050) (1.443.735) (944.070)
  Outros Passivos Financeiros .............................................................................................  (267.148) (1.027.833) (946.570)
  Instrumentos Financeiros Derivativos ............................................................................  (163.871) - -
  Outras Provisões .................................................................................................................  91.322 38.137 21.112
  Outros Passivos ..................................................................................................................  (163.543) (192.174) (18.612)
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................................  (148.810) (261.865) -
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ..................  (54.106) (327.427) (458.645)

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aquisição de Imobilizado de Uso ......................................................................................  (191) (915) (1.054)
 Redução de Capital de Investidas .....................................................................................  - - 30.898
 Aquisição de Intangível .......................................................................................................  (14.657) (23.472) (20.507)
 Dividendos Recebidos .........................................................................................................  397.347 398.870 78.144
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) nas Atividades de Investimentos..........  382.499 374.483 87.481

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento:
 Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio Pagos ........................................................  (113.582) (113.582) (187.821)
Caixa Líquido (Utilizado) nas Atividades de Financiamento ..................................  (113.582) (113.582) (187.821)

Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  214.811 (66.526) (558.985)      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  1.028.988 1.310.325 1.869.310
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.243.799 1.243.799 1.310.325
Aumento/(Redução) Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................  214.811 (66.526) (558.985)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

Lucro Líquido do Período...................................................................................................  1.041.063 1.637.606 1.213.184
Itens que podem ser Reclassificados para a Demonstração de Resultado .......  532 5.337 8.573
Ajustes de Avaliação Patrimonial ........................................................................................  532 5.337 8.573
- Próprias ..................................................................................................................................  (1) 8.524 4
- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  533 (3.187) 8.569
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  1.041.595 1.642.943 1.221.757

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

  Aumento/    Outros
 Capital (Redução) Reservas Reservas de Lucro  Resultados Lucros                 
Eventos Social de Capital  de Capital Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais                 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de Tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC 25, o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua exis-
tência somente será confirmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle 
da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, 
devendo apenas ser divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não são provisionadas e 
nem divulgadas; e

• Obrigações Legais: Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalida-
de e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza, estão apresentados na 
Nota 16.

l) Outros ativos e passivos
Os ativos estão demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos (em base 
pro rata dia) e provisão para perda, quando julgada necessária. Os passivos demonstrados incluem os valores conhecidos e mensuráveis, acrescidos 
dos encargos e das variações monetárias incorridos (em base pro rata dia).

I - Despesas antecipadas
São representadas pelas aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos direitos de benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos futuros, sendo registradas no resultado de acordo com o princípio da competência.
Os custos incorridos que estão relacionados com ativos correspondentes, que gerarão receitas em períodos subsequentes, são apropriados ao resul-
tado de acordo com os prazos e montantes dos benefícios esperados e baixados diretamente no resultado, quando os bens e direitos corresponden-
tes já não fizerem parte dos ativos da Instituição ou quando benefícios futuros não são mais esperados.

m) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde às atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros.
O detalhamento dos resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos está apresentada na Nota 29ª

n) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações contábeis e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Os eventos subsequentes, quando existirem, são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado 
pela Resolução CMN no 4.818/20.
O detalhamento dos eventos subsequentes está apresentado na Nota 29d.

4)  CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 11 5
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 11 5
Aplicações interfinanceiras de liquidez (1) ..................................................................................................... 1.243.788 1.310.320
Total caixa e equivalentes de caixa ............................................................................................................. 1.243.799 1.310.325

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insignificante de 
mudança de valor justo.

5)  APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil      
 1 a 30
 dias 2024 2023      
Aplicações em operações compromissadas ................................................................  1.243.788 1.243.788 1.310.320
Letras do tesouro nacional ...................................................................................................  1.243.788 1.243.788 1.310.320
Total em 31 de dezembro de 2024 ...................................................................................  1.243.788 1.243.788
% ...............................................................................................................................................  100,0 100,0
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................................................  1.310.320  1.310.320
% ...............................................................................................................................................  100,0  100,0
b)  Receitas de aplicações interfinanceiras de liquidez
Classificadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .....................................................................................................................  48.945 107.678 154.439
Total (Nota 6c) .......................................................................................................................  48.945 107.678 154.439

6)  TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos:
a)  Classificação da carteira

Em 31 de dezembro - R$ mil    
 2024 2023    
Carteira própria.................................................................................................................................................. 3.889.693 5.534.514
Ações...................................................................................................................................................................... 3.884.000 5.534.500
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... 5.693 14
Vinculados à prestação de garantias .......................................................................................................... - 5.118
Letras financeiras do tesouro ........................................................................................................................... - 5.118
Total ....................................................................................................................................................................... 3.889.693 5.539.632

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

b)  Classificação por categorias e prazos
Em 31 de dezembro - R$ mil               

    2024  2023               
   Valor de Valor de  Valor de 
 1 a 30 Acima de mercado/ custo Marcação mercado/ Marcação
Títulos dias 360 dias contábil (1) atualizado a mercado contábil (1) a mercado               
Títulos disponíveis para venda ....................................................  3.884.000 5.693 3.889.693 3.889.689 4 5.539.632 (15.494)
Letras financeiras do tesouro ..........................................................  - 5.693 5.693 5.689 4 5.132 6
Ações (2)...............................................................................................  3.884.000 - 3.884.000 3.884.000 - 5.534.500 (15.500)
Total geral em 31 de dezembro de 2024 ....................................  3.884.000 5.693 3.889.693 3.889.689 4
Total geral em 31 de dezembro de 2023 ....................................  5.534.500 5.132    5.539.632 (15.494)

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de precificações, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes; e

(2) As ações classificadas como disponíveis para venda, referem-se às ações preferenciais resgatáveis sem cotação em bolsa e o valor justo dessas ações é calculado por meio de modelo interno baseado em observáveis do mercado.

c) Resultado de operações com títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5b) ........................................  48.945 107.678 154.439
Rendas com títulos e valores mobiliários ..........................................................................  156 343 1.574
Total ..........................................................................................................................................  49.101 108.021 156.013

7)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS

O BBI participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registrados em contas patrimoniais e de compensação, que se 
destinam a atender necessidades próprias. Essas operações envolvem uma variedade de derivativos, inclusive swaps de taxas de juros, swaps 
de moeda e opções. A política de gestão de riscos da Organização Bradesco (Organização) é fundamentada na utilização de instrumentos fi-
nanceiros derivativos com o objetivo, predominantemente, de mitigar os riscos decorrentes das operações efetuadas pelo Bradesco e empresas 
controladas.

Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias de negociação e disponível para venda, bem como os instrumentos financeiros 
derivativos, são demonstrados no balanço patrimonial pelo seu valor justo estimado. O valor justo, geralmente, baseia-se em cotações de 
preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado 
não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de operadores de mercado, modelos de precificação, fluxo de caixa 
descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo pode exigir julgamento ou estimativa significativa por parte 
da Administração.

Para instrumentos financeiros derivativos, cotações de preço de mercado são usadas para determinar o valor justo destes instrumentos. O 
valor justo das opções é determinado com base em modelos matemáticos, usando curvas de rendimento e o valor justo do ativo correspon-
dente.

Os instrumentos financeiros derivativos no Brasil referem-se, substancialmente a operações de opções.

As operações envolvendo contratos futuros de índices e moedas são efetuadas pela Administração, no sentido de proteção das exposições globais 
da Instituição.

a)  Valor dos instrumentos financeiros derivativos por indexador
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 2023        
 Valor de Valor Valor de Valor
 referência líquido referência líquido        
Contratos de opções:
Posição ativa ........................................................................................... 108.027 108.027 1.688.157 1.688.157
- Compromisso de venda ....................................................................... 108.027 108.027 1.688.157 1.688.157
b)  Composição dos  instrumentos financeiros derivativos  (ativos e passivos),  demonstrada pelo  seu valor de  custo  atualizado,  valor de 
mercado e prazos.
Os instrumentos financeiros derivativos no montante de R$ 108.027 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.688.157 mil) encontram-se com vencimento 
acima de 360 dias.
c) Valores das receitas e das despesas líquidas

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contratos de opções ..............................................................................  207.829 541.406 1.027.487
Total ...........................................................................................................  207.829 541.406 1.027.487

8)  OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Títulos e créditos a receber (1) ......................................................................................................................... 3.370.512 -
Rendas a receber ................................................................................................................................................. 86.954 122.337
Devedores por depósitos em garantia ............................................................................................................ 29.111 40.763
Outros investimentos ......................................................................................................................................... 6.298 6.298
Total ....................................................................................................................................................................... 3.492.875 169.398

(1) Refere-se ao valor a receber correspondente a solicitação de resgate de ações preferenciais resgatáveis.

9) INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica de “Resultado de participações em coligadas e controladas” e estão demonstrados abaixo:

Em 31 de dezembro - R$ mil                       
   Quantidade de ações/ Participação no   Ajuste decorrente de
  Patrimônio cotas possuídas (em milhares) capital social  Valor contábil Resultado no exercício avaliação acumulada (1)                       
Empresas Capital social líquido  Ações Cotas % 2024 2023 2024 2023 2024 2023                       
Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.(2) .................. 2.758.464 3.199.851 71.158 - 83,23% 2.663.348 - 242.856 - 119.135 -
BEM - Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.  .............. 98.000 217.842 - 98.000 99,99% 217.842 209.915 32.233 36.925 32.232 36.925
Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários (2) ........... 68.663 76.105 971.562 - 100,00% 76.104 2.564.559 (440) 297.076 60.347 297.076
BRAM Bradesco Asset Management S.A. DTVM (3) ............................ - - - - - - 1.092.509 - 160.364 - 160.364
2B Capital S.A. (4) ...................................................................................... - - - - - - - - - - 6.190
Embaúba Holdings Ltda.  ......................................................................... 370.000 536.043 - 308.459 83,37% 446.884 399.216 58.382 63.778 48.673 53.170
Companhia Securitizadora de Crédito Financeiro Rubi (5) ................ 603.459 888.908 430.311 - 7,27% 64.591 59.941 64.280 76.467 4.671 5.609
Total .............................................................................................................      3.468.769 4.326.140   265.058 559.334

(1) Os ajustes decorrentes de avaliação consideram os resultados apurados, periodicamente, pelas companhias e incluem variações patrimoniais das investidas não decorrentes de resultado, bem como os ajustes por equalização de práticas contábeis, quando aplicáveis;
(2) Foi deliberado na AGE de 31 de agosto de 2023, cisão parcial do patrimônio líquido da Bradesco S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, com versão da parcela cindida ao patrimônio da Ágora Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., o mesmo foi aprovado em 19 de janeiro de 2024 

pelo Bacen;
(3) Foi deliberado na AGE de 20 de dezembro de 2023, alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da Bram DTVM, o mesmo foi aprovado em 18 de janeiro de 2024 pelo Bacen;
(4) Foi deliberado na AGE de 7 de junho de 2023, alteração de capital no Banco BBI com redução de 100% no investimento da 2b Capital S.A., o mesmo foi aprovado em 28 de novembro de 2023 pelo Bacen; e
(5) A Administração possui avaliação que demonstra que a Instituição possui influência significativa nas investidas, por meio de representação no Conselho de administração e na Diretoria; participação nos processos de elaboração de política, inclusive em decisões sobre dividendos; operações materiais 

entre as partes; e intercâmbio de diretores.

10)  IMOBILIZADO DE USO
Em 31 de dezembro - R$ mil          

    Custo líquido de
    depreciação          
 Taxa Custo Depreciação 2024 2023          
Edificações ...................................................................................................... 4% 961 (941) 20 22
Terrenos .......................................................................................................... - 30 - 30 30
Instalações, móveis e equipamentos ........................................................ 10% 20.497 (10.682) 9.815 11.145
Hardware e equipamentos de comunicação ............................................ 10% 8.832 (6.885) 1.947 2.285
Total em 31 de dezembro de 2024 ..........................................................  30.320 (18.508) 11.812
Total em 31 de dezembro de 2023 ..........................................................  29.626 (16.144)  13.482

11)  INTANGÍVEL
Corresponde a desenvolvimento de software. O valor do custo corresponde a R$ 152.125 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 128.653 mil), sendo 
sua amortização acumulada correspondente a R$ 94.126 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 68.177 mil), e o valor do custo líquido de amortização 
corresponde a R$ 57.999 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 60.476 mil).
O ágio oriundo da incorporação do Banco Boavista S.A. (Boavista), em 28 de novembro de 2017, refere-se à aquisição das ações do BBI detidas pelos 
ex-controladores da Ágora CTVM S.A., que foram adquiridas em 2014. O valor do custo corresponde a R$ 163.010 mil, sendo sua amortização acumu-
lada corresponde a R$ 163.010 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 148.068 mil), por rentabilidade futura e amortizado em 10 anos.

12)  OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Tributos antecipados e a compensar .............................................................................................................. 530.156 600.852
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber ..................................................................................... 130.174 502.311
Outros investimentos ......................................................................................................................................... 3.098 3.125
Outros ativos ........................................................................................................................................................ 5.448 2.909
Total ....................................................................................................................................................................... 668.876 1.109.197

13)  DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a)  Recursos de instituições financeiras

Em 31 de dezembro - R$ mil          
 1 a 180 181 a 360 Acima de
 dias dias 360 dias 2024 2023          
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 3.125.764 418.010 3.856.773 7.400.547 8.428.380
Total ........................................................................................................... 3.125.764 418.010 3.856.773 7.400.547 8.428.380
b) Despesa de operações de captação no mercado

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depósitos interfinanceiros ....................................................................................................  427.864 902.563 1.201.655
Total ..........................................................................................................................................  427.864 902.563 1.201.655

14)  OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisão para pagamentos a efetuar .............................................................................................................. 279.730 223.475
Provisão para contingências ............................................................................................................................. 46.998 48.152
Total ....................................................................................................................................................................... 326.728 271.627

15)  OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Sociais e estatutárias .......................................................................................................................................... 935.000 113.582
Fiscais e previdenciárias ..................................................................................................................................... 63.978 46.814
Redução de capital a realizar ............................................................................................................................ - 1.151.686
Obrigações por aquisição de bens................................................................................................................... - 6.257
Outros .................................................................................................................................................................... 6.773 6.936
Total ....................................................................................................................................................................... 1.005.751 1.325.275

16)  PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS - FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b)  Provisões classificadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais, de natureza trabalhista, cível e fiscal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é suficiente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.

I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do 
artigo 224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, 
a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, 
correção monetária das médias apuradas.

É certo que as horas extras realizadas são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas durante o curso normal do contrato de 
trabalho, de modo que as ações oriundas de ex-funcionários do Bradesco não têm valores individualmente relevantes.

II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de Tribunais.

III - Provisão para riscos fiscais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas
Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano específico em que essas ações judiciais serão 
encerradas.

IV - Movimentação das provisões - Despesas de provisões
R$ mil      

 Trabalhistas Cíveis Fiscais      
Saldo em 1o de janeiro de 2024 .........................................................................................  7.195 17.228 23.729
Atualização monetária ...........................................................................................................  498 937 1.116
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  1.171 2.792 10.330
Pagamentos .............................................................................................................................  (7.445) (223) (10.330)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................  1.419 20.734 24.845
c)  Passivos contingentes classificados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição figura como “autora” 
ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classifica as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são realizadas 
análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassificação dos riscos desses processos. Neste contexto, os processos 
contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 2024, R$ 206.597 
mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.844 mil) para os processos cíveis e R$ 612.869 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 832.681 mil) para os pro-
cessos fiscais.
Os principais processos fiscais com essa classificação são:
– Autuações de IRPJ e CSLL, relativas aos anos-bases de 2007 a 2021, lançados sobre glosa de amortização de ágio na aquisição de investimentos, 

no valor de R$ 240.345 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 486.415 mil); e
– Autuação relativa à contribuição previdenciária sobre aportes em planos de previdência complementar e também sobre valores pagos a título de 

participação dos empregados nos lucros e resultados - PLR, no valor de R$ 104.139 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 96.353 mil).

17)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 1.311.812 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 2.463.498 mil), totalmente subscrito e integralizado é dividido em 
6.281.497.478 (em 31 de dezembro de 2023 - 6.281.497.478) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.

b) Movimentação do capital social
  Quantidade de ações  R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Saldo no início do período .................................................................. 6.281.497.478 6.281.497.478 2.463.498 2.700.000
Redução de capital .................................................................................. - - (1.151.686) (236.502)
Saldo no final do período ................................................................... 6.281.497.478 6.281.497.478 1.311.812 2.463.498

Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de dezembro de 2023 foi deliberada a redução de capital social de R$ 1.151.686 mil, mediante 
entrega de investimento da Bram DTVM ao Banco Bradesco S.A., sem movimentação de ações nominativas-escriturais. O processo foi aprovado pelo 
Bacen em 18 de janeiro de 2024.
Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 25 de abril de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 500.000 mil, 
mediante a capitalização de parte do saldo de reserva legal, sem emissão de ações. O processo foi aprovado pelo Bacen em 14 de janeiro de 2025.
Conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 19 de novembro de 2024 foi deliberado o aumento de capital social de R$ 59.177 mil, 
sem emissão de ações. O processo está pendente de homologação do Bacen.

c) Reservas de capital
A reserva de capital refere-se ao ágio pago na subscrição de ações. É utilizada para: (i) absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros acumulados 
e as reservas de lucros; (ii) resgate, reembolso ou compra de ações; (iii) resgate de partes beneficiárias; e (iv) incorporação ao capital social.

d) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 2.254.632 2.217.026
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 167.225 585.344
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 2.087.407 1.631.682

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido do exercício, até atingir 20% do capital social realizado, ou 30% do capital social, 
acrescido das reservas de capital. Após esse limite a apropriação não mais se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para 
aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

e) Dividendos e juros sobre o capital próprio
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não sejam infe-
riores a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Acumulados ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, auto-
rizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou, em adição 
aos mesmos.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Banco Bradesco BBI S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 06.271.464/0001-19 
Sede: Cidade de Deus - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

O cálculo dos dividendos e juros sobre o capital próprio relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 está demonstrado a seguir:

  R$ mil  %    
Lucro líquido ....................................................................................................................................................... 1.637.606
(-) Reserva legal - 5% sobre o lucro ................................................................................................................ (81.881)
Base de cálculo ................................................................................................................................................... 1.555.725
Juros sobre capital próprio bruto com resultado do exercício (1) ..................................................... 268.000
IRRF (15%) ............................................................................................................................................................. (40.200)
Juros sobre capital próprio líquido ............................................................................................................. 227.800 15%
Dividendos propostos em 31 de dezembro de 2023 ............................................................................... 11.584 1%

(1) Conforme Ata de Reunião da Diretoria, foi deliberado em 20 de dezembro de 2024 o pagamento de juros sobre o capital próprio no montante de 
R$ 1.100.000, sendo R$ 268.000 via resultado do exercício, e R$ 832.000 via reserva de lucros. O pagamento acontecerá até 31 de dezembro de 2025.

f) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações.
g) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

18)  RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Colocação underwriting ........................................................................................................  612.251 1.156.080 915.417
Análise financeira ...................................................................................................................  238.552 294.896 121.260
Análise técnica underwriting ................................................................................................  122.311 191.294 160.929
Serviços de cobranças ...........................................................................................................  84.766 176.274 215.551
Outras .......................................................................................................................................  1.996 2.322 1.214
Total ..........................................................................................................................................  1.059.876 1.820.866 1.414.371

19)  DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Proventos .................................................................................................................................  119.785 205.080 177.293
Encargos sociais .....................................................................................................................  41.280 70.826 61.385
Benefícios .................................................................................................................................  15.048 28.449 28.545
Participação dos empregados nos lucros .........................................................................  3.995 6.540 5.137
Treinamentos...........................................................................................................................  1.112 1.420 808
Total ..........................................................................................................................................  181.220 312.315 273.168

20)  DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depreciações e amortizações ..............................................................................................  21.351 43.360 42.286
Serviços de terceiros .............................................................................................................  11.677 32.646 20.539
Propaganda, promoções e publicidade .............................................................................  15.546 24.868 21.710
Processamento de dados .....................................................................................................  3.391 11.393 4.864
Serviços técnicos especializados ........................................................................................  5.582 11.106 5.612
Contribuições filantrópicas ..................................................................................................  8.650 8.650 -
Aluguéis ....................................................................................................................................  2.829 5.950 9.171
Despesa de serviços do sistema financeiro ......................................................................  3.936 5.743 3.346
Comunicações .........................................................................................................................  642 1.598 1.218
Outras .......................................................................................................................................  5.754 11.230 9.082
Total ..........................................................................................................................................  79.358 156.544 117.828

21)  DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Cofins ............................................................................................................  35.569 112.574 32.217
Impostos sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN ................................................  50.476 85.780 64.252
Contribuição do PIS ................................................................................................................  5.780 18.293 5.236
Impostos e taxas ....................................................................................................................  290 353 158
Total ..........................................................................................................................................  92.115 217.000 101.863

22)  OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Receitas financeiras ...............................................................................................................  259.266 330.041 151.526
Reversão de provisão operacional ......................................................................................  8.457 19.440 14.154
Recuperação de encargos e despesas ...............................................................................  1.575 3.190 136
Total ..........................................................................................................................................  269.298 352.671 165.816

23)  OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Comissão de intermediação de operação .........................................................................  49.610 108.563 91.768
Despesas compartilhadas (1) ...............................................................................................  17.919 33.453 17.791
Atualização monetária ...........................................................................................................  1.125 2.553 3.393
Provisões passivas .................................................................................................................  498 768 3.642
Outras .......................................................................................................................................  6.069 9.581 4.254
Total ..........................................................................................................................................  75.221 154.918 120.848

(1) Refere-se a despesas compartilhadas da estrutura de suporte administrativo do Controlador com o Banco Bradesco BBI.

24)  RESULTADO NÃO OPERACIONAL
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aluguéis ................................................................................................................  150 301 312
Lucro/(Prejuízo) na alienação de valores e bens..............................................................  (190) 30 (4)
Total ..........................................................................................................................................  (40) 331 308

25)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) A divulgação das transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no 4.818/20 do CMN. A Institui-
ção faz parte da Organização Bradesco, que também dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações 
com Investidores. Essas operações são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das 
operações. As principais transações estão assim representadas:

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas        
 2024 2023 2024 2023        
Ativos
Aplicações interfinanceiras de liquidez .............................................. 1.243.788 1.310.320 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber (2) ................... - - 130.174 502.311
Passivos
Depósitos interfinanceiros ..................................................................... 7.400.547 8.428.380 - -
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar ............................. 935.000 113.582 - -
Outros passivos (3) ................................................................................. 3.950 3.043 1.280 279

2o Semestre de 2024 - R$ mil    
  Coligadas e
 Controlador (1) Controladas    
Receitas de intermediação financeira.............................................................................................................. 48.945 -
Despesa de intermediação financeira ............................................................................................................. (427.864) -
Outras despesas (3) ............................................................................................................................................ (51.826) (1.317)

Acumulado em 31 de dezembro - R$ mil        
 Controlador (1) Coligadas e Controladas        
 2024 2023 2024 2023        
Receitas de intermediação financeira.................................................. 107.678 154.439 - -
Despesa de intermediação financeira ................................................. (902.563) (1.201.655) - -
Outras despesas (3) ................................................................................ (103.661) (102.741) (14.216) (5.849)

(1) Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora final da instituição;
(2) Em Coligadas e Controladas, refere-se a transações com entidades mencionadas na Nota 9; e
(3) Em Coligadas e Controladas, refere-se a transações com entidades integrantes da Organização Bradesco.
b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente na Assembleia Geral Ordinária são fixados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é definido em reunião do Conselho de Administração, a ser paga aos membros 

do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcionários e Administra-

dores da Organização Bradesco (Bradesco S.A. e demais empresas do conglomerado).
Para 2024, foi determinado o valor máximo de R$ 8.425 mil para remuneração dos Administradores e de R$ 8.380 mil para custear planos de previdência.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, deve 
ser destinado à aquisição de ações PNB de emissão da BBD Participações S.A. e/ou de ações PN de emissão do Banco Bradesco S.A., que terão sua 
movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este 
procedimento está aderente à Resolução CMN no 3.921/10, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições financeiras.
Remuneração de curto e médio prazo a administradores

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Remuneração...........................................................................................................................  5.788 8.425 8.253
Total ..........................................................................................................................................  5.788 8.425 8.253
Benefícios pós-emprego

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Planos de previdência ...........................................................................................................  4.752 8.380 9.200
Total ..........................................................................................................................................  4.752 8.380 9.200
A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10 - Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no 3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

26)  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  871.025 1.340.596 1.508.158
Encargo total do imposto de renda e contribuição social às alíquotas vigentes  
 (Nota 3e) .................................................................................................................................  (391.961) (603.269) (678.671)
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas e controladas ........................................................................  60.476 119.276 251.700
Juros sobre o capital próprio (pagos e a pagar) ..............................................................  495.000 495.000 54.000
Juros sobre o capital próprio (recebidos e a receber) ....................................................  - - (130.469)
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis (1) .....................................  2.657 281.552 193.547
Outros valores .........................................................................................................................  3.866 4.451 14.919
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  170.038 297.010 (294.974)

(1) Refere-se substancialmente a dividendos recebidos de ações.
b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  163.912 (299.782) (17.826)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ............  (60.349) 729.293 (269.133)
Utilização de saldos iniciais de:
Base negativa de contribuição social .................................................................................  29.545 (58.889) (3.562)
Prejuízo fiscal ..........................................................................................................................  36.930 (73.612) (4.453)
Total dos impostos diferidos ............................................................................................  6.126 596.792 (277.148)
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  170.038 297.010 (294.974)
c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos

Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 Constituição Realização 2024        
Provisão para perdas esperadas .......................................................... 39.801 80 (9.447) 30.434
Provisões cíveis ........................................................................................ 7.559 1.692 (114) 9.137
Provisões fiscais ...................................................................................... 81.720 503 - 82.223
Provisões trabalhistas ............................................................................ 3.238 638 (3.238) 638
Ativos não financeiros mantidos para venda ..................................... 207 - (6) 201
Impairment de títulos e investimentos ................................................ 1.838 - (40) 1.798
Outros ........................................................................................................ 102.395 88.551 (65.293) 125.653
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias  236.758 91.464 (78.138) 250.084
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social..................... 426.632 - (132.501) 294.131
Subtotal (Nota 26d) .............................................................................. 663.390 91.464 (210.639) 544.215
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... 6.972 - (6.972) -
Total dos créditos tributários ........................................................... 670.362 91.464 (217.611) 544.215
Obrigações fiscais diferidas (Nota 26e) ......................................... 760.534 43.705 (759.670) 44.569
Créditos tributários líquidos das obrigações fiscais diferidas  (90.172)  47.759  542.059  499.646

d)  Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias, prejuizo fiscal e base negativa de contribuição social
R$ mil          

    Prejuízo fiscal e
 Diferenças temporárias base negativa          
 Imposto Contribuição Imposto Contribuição 
 de renda social de renda social Total          
2025.................................................................................................................. 49.111 39.180 94.818 75.887 258.996
2026 ................................................................................................................. 52.113 40.525 68.568 54.858 216.064
2027 .................................................................................................................. 14.672 10.571 - - 25.243
2028 ................................................................................................................. 14.672 10.571 - - 25.243
2029 ................................................................................................................. 3.163 1.364 - - 4.527
2030 ................................................................................................................. 3.163 1.364 - - 4.527
2031 .................................................................................................................. 3.163 1.364 - - 4.527
2032 ................................................................................................................. 3.275 1.454 - - 4.729
2033.................................................................................................................. 160 20 - - 180
2034 ................................................................................................................. 160 19 - - 179
Total ................................................................................................................. 143.652 106.432 163.386 130.745 544.215

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no 14.467/22 e no 15.078/24.
Em 31 de dezembro 2024 o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributários, 
monta a R$ 516.126 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 609.776 mil), sendo: R$ 233.294 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 207.343 mil) de diferen-
ças temporárias; e R$ 282.832 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 402.433 mil) de prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social.
Todos os créditos tributários do BBI foram devidamente ativados.
e)  Obrigações fiscais diferidas

Saldo em 31 de dezembro - R$ mil        
 2023 Constituição Realização 2024        
Ajuste a valor de mercado de títulos e valores mobiliários e  
 instrumentos financeiros derivativos ................................................ 759.670 43.664 (759.670) 43.664
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 864 41 - 905
Total dos impostos diferidos (Nota 26c) ....................................... 760.534 43.705 (759.670) 44.569

27)  BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$ mil            

     Prazo
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter-
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  11 - - - - 11
Instrumentos financeiros .......................................  5.243.826 3.370.873 724 118.960 - 8.734.383
Aplicações interfinanceiras de liquidez ..................  1.243.788 - - - - 1.243.788
Títulos e valores mobiliários .....................................  3.884.000 - - 5.693 - 3.889.693
Instrumentos financeiros derivativos ......................  - - - 108.027 - 108.027
Outros Instrumentos financeiros .............................  116.038 3.370.873 724 5.240 - 3.492.875
Provisões para perdas esperadas associadas  
 ao risco de crédito ..................................................  (164) (15) - - - (179)
Outros créditos ............................................................  (164) (15) - - - (179)
Créditos tributários ..................................................  - 129.498 129.498 285.219 - 544.215
Investimentos em coligadas e controladas ......  - - - - 3.468.769 3.468.769
Imobilizado de uso ....................................................  98 490 589 10.605 30 11.812
Intangível .....................................................................  967 4.833 5.800 46.399 - 57.999
Outros ativos ..............................................................  58.367 15 130.174 480.320 - 668.876
Provisões para redução ao valor recuperável  
 de ativos .....................................................................  (9.961) - - - - (9.961)
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  5.293.144 3.505.694 266.785 941.503 3.468.799 13.475.925
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  1.477.483 377.238 3.369.896 5.331.239 4.326.170 14.882.026

Passivo
Depósitos e demais instrumentos financeiros  3.125.764 - 418.010 3.856.773 - 7.400.547
Outros passivos financeiros ......................................  3.125.764 - 418.010 3.856.773 - 7.400.547
Provisões .....................................................................  260.229 561 2.596 63.342 - 326.728
Outras provisões..........................................................  260.229 561 2.596 63.342 - 326.728
Impostos diferidos ....................................................  - - - 44.569 - 44.569
Outros passivos .........................................................  70.751 - 935.000 - - 1.005.751
Total do passivo .........................................................  3.456.744 561 1.355.606 3.964.684 - 8.777.595
Patrimônio líquido ....................................................  - - - - 4.698.330 4.698.330
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  3.456.744 561 1.355.606 3.964.684 4.698.330 13.475.925
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  4.230.341 1.329.689 105.355 5.120.431 4.096.210 14.882.026

28)  INSTRUMENTOS FINANCEIROS MENSURADOS A VALOR JUSTO
Para instrumentos financeiros que são mensurados pelo valor justo, é requerida a divulgação das mensurações de acordo com os seguintes níveis 
hierárquicos de valor justo:
• Nível 1
Preços cotados em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos. Ativos e passivos de Nível 1 incluem títulos de dívida e patrimoniais e contratos 
de derivativos, que são negociados em um mercado ativo, assim como títulos públicos brasileiros, que são altamente líquidos e ativamente negocia-
dos em mercados de balcão.
• Nível 2
Dados observáveis, que não os preços de Nível 1, tais como preços cotados para ativos ou passivos similares; preços cotados em mercados não ati-
vos; ou outros dados que são observáveis no mercado ou que possam ser confirmados por dados observáveis de mercado para, substancialmente, 
todo o prazo dos ativos ou passivos. Os ativos e passivos de Nível 2 incluem contratos de derivativos, cujo valor é determinado usando um modelo 
de precificação com dados, que são observáveis no mercado ou que possam ser deduzidos, principalmente, de ou ser confirmados por, dados ob-
serváveis de mercado, incluindo mas não limitados a curvas de rendimento, taxas de juros, volatilidades, preços de títulos de dívida e patrimoniais e 
taxas de câmbio.
• Nível 3
Dados não observáveis, que são suportados por pouca ou nenhuma atividade de mercado e que sejam significativos ao valor justo dos ativos ou 
passivos. Os ativos e passivos de Nível 3, geralmente, incluem instrumentos financeiros, cujo valor é determinado usando modelos de precificação, 
metodologias de fluxo de caixa descontado, ou técnicas similares, assim como instrumentos para os quais a determinação do valor justo requer julga-
mento ou estimativa significativos da Administração. Esta categoria, geralmente, inclui certos títulos emitidos por instituições financeiras e empresas 
não financeiras e certos contratos de derivativos. O principal dado não observável utilizado na determinação do valor justo são os spreads de crédito 
que variam entre 3% e 20%.
A marcação a mercado dos títulos os quais não apresentam fonte pública, consistente e regular de divulgação, a Instituição utiliza os modelos de-
finidos pela CMM (Comissão de Marcação a Mercado) e disponibilizado através do manual de marcação a mercado para cada modalidade de título. 
Por meio de métodos e modelos matemáticos financeiros, os quais capturaram os efeitos e variações nos preços dos ativos objetos da marcação a 
mercado ou de similares.
A tabela a seguir apresenta a composição dos títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo, classifi-
cados pelos níveis hierárquicos:

Em 31 de dezembro - R$ mil            
  2024   2023            
 Nível 1 Nível 2 Valor justo Nível 1 Nível 2 Valor justo            
Títulos disponíveis para venda .............................  5.693 3.884.000 3.889.693 5.132 5.534.500 5.539.632
Letras financeiras do tesouro ...................................  5.693 - 5.693 5.132 - 5.132
Ações..............................................................................  - 3.884.000 3.884.000 - 5.534.500 5.534.500
Derivativos ..................................................................  - 108.027 108.027 - 1.688.157 1.688.157
Instrumentos financeiros derivativos (Ativos) .......  - 108.027 108.027 - 1.688.157 1.688.157
Total ...............................................................................  5.693 3.992.027 3.997.720 5.132 7.222.657 7.227.789
Públicos .........................................................................  5.693 - 5.693 5.132 - 5.132
Privados .........................................................................  - 3.992.027 3.992.027 - 7.222.657 7.222.657
Derivativos
As posições de derivativos da Instituição são determinadas usando modelos quantitativos, que exigem a aplicação de múltiplos dados, incluindo taxas 
de juros, preços e índices para gerar curvas contínuas de rendimento ou preços e fatores de volatilidade. A maioria dos dados de mercado é observável 
e pode ser obtida, principalmente, na B3 e no mercado secundário. Estes derivativos estão classificados como Nível 2.
O valor justo das opções é determinado utilizando preços cotados em bolsa ou por modelos matemáticos, tais como o Black-Scholes, usando curvas 
de rendimento, volatilidades implícitas e o valor justo do ativo subjacente. Preços atuais de mercado são usados para determinar as volatilidades 
implícitas. Os valores justos dos derivativos também incluem ajustes para liquidez de mercado, qualidade de crédito da contraparte e outros fatores 
específicos das transações, quando adequado.
A maioria desses modelos não contém um alto nível de subjetividade, pois as metodologias utilizadas nos modelos não requerem julgamento sig-
nificativo e os dados do modelo são prontamente observáveis a partir de mercados ativamente negociados. Esses instrumentos, geralmente, são 
classificados dentro do Nível 2 da hierarquia de avaliação.

29)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil de 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 1.637.606 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 1.213.184 mil), não houve resultado não 
recorrente.
b) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento de riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globalização dos 
negócios da Organização Bradesco. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização Bradesco exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de deci-
sões colegiadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco BBI, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento de risco de 
crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
c) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil onde as principais alterações 
em relação às normas anteriores para arrendatários são:
(i) não há mais a classificação em leasing operacional e financeiro; e
(ii) todas as operações de arrendamento devem ser reconhecidas como ativo de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento e 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classificando os arrendamentos como financeiros ou operacionais. O CPC 06 
(R2) será aplicável a partir de 1o janeiro de 2025, de acordo com a Resolução CMN no 4.975/21.
As empresas do conglomerado Bradesco optaram por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução CMN no 4.975/21, de tal forma, que os saldos 
de estoque referentes a operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data 
na qual para fins de demonstrações financeiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
Com base nesse conceito, os efeitos da adoção inicial relacionados aos contratos de arrendamento - contratos de aluguel trouxeram impactos no 
montante de R$ (2.828) mil e em investidas no montante de R$ (9.696) mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, 
líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro de 2025.
A Companhia adotou a norma utilizando a abordagem retrospectiva modificada simplificada, a qual não requer a divulgação de informações 
comparativas.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no 2.682, a Resolução no 3.533, a Circular no 3.068 e a Circular no 3.082.
(i) Classificação e mensuração - Ativos financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trazem um novo tratamento para classificação e mensuração de ativos financeiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que reflita como a Instituição gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar fluxos de caixa e o Teste SPPJ, 
que avaliará as características dos fluxos de caixa e orientará na classificação dos ativos financeiros.
Os ativos financeiros serão classificados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especificadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos financeiros que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no 6 das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos financeiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos financeiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir significativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.
(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito as Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
financeiros, às operações de garantias financeiras prestadas e limites de crédito. A classificação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos financeiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos financeiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos financeiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se ca-
racterizar como ativo financeiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento financeiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento financeiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
(iii) Classificação - Passivos financeiros
As Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 definem que:
Os passivos financeiros devem ser classificados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I - Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classificados na categoria valor justo no resultado;
II - Passivos financeiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos financeiros, os quais devem ser classificados na cate-
goria valor justo no resultado;

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Acionistas e Administradores do

Banco Bradesco BBI S.A. 
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Bradesco BBI S.A. (“BBI” ou “Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Banco Bradesco BBI S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais Assuntos de Auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do semestre e 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Avaliação da mensuração de títulos e valores mobiliários de emissores privados e instrumentos financeiros derivativos
Conforme mencionado nas notas explicativas no 6 e 7 às demonstrações financeiras, o montante dos títulos e valores mobiliários de emissores pri-
vados é de R$ 3.884.000 mil e o montante de instrumentos financeiros derivativos ativos é de R$ 108.027 mil, que inclui títulos e valores mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor de mercado/justo, cujos valores ou parâmetros de valores de mercado/justo não são 
observáveis (nível 2 da hierarquia de valor justo).
A determinação dos valores de mercado/justo dos títulos e valores mobiliários de emissores privados e instrumentos financeiros derivativos, cujos 
valores ou parâmetros de valores de mercado/justo não são observáveis, está sujeita a um nível maior de incerteza, na medida em que o BBI efetua 
julgamentos significativos na determinação dos métodos e das premissas utilizadas, como taxas de juros e spreads de crédito. Os títulos e valores mo-
biliários de emissores privados classificados na categoria “Disponíveis para venda” também são avaliados quanto a indicativos de evidência de perda 
do valor recuperável, que também envolve um alto nível de julgamento em sua determinação, considerando as metodologias e premissas utilizadas, 
tais como avaliação do risco de crédito e das garantias.
Consideramos a mensuração do valor de mercado/justo e a avaliação de indicativos de perda do valor recuperável dos títulos e valores mobiliários de 
emissores privados e instrumentos financeiros derivativos como um assunto significativo para nossa auditoria, devido ao grau de julgamento envol-
vido na determinação dos métodos e das premissas utilizadas.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar do assunto significativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos automatizados e manuais, relacionados aos processos: (i) definição, 

aprovação e aplicação dos modelos utilizados na mensuração do valor de mercado/justo de títulos e valores mobiliários de emissores privados e 
instrumentos financeiros derivativos; (ii) captura de dados relevantes para a mensuração do valor de mercado/justo; (iii) verificação da aderência 
dos cálculos do valor de mercado/justo de determinados instrumentos financeiros por área independente; (iv) definição e aplicação das premissas 
utilizadas na avaliação dos indicativos de perda do valor recuperável dos títulos e valores mobiliários de emissores privados como risco de crédito 
da contraparte e a avaliação das garantias.

• Avaliamos as premissas consideradas na análise do spread de crédito utilizado na precificação de certos instrumentos financeiros de emissores 
privados, bem como aquelas consideradas na avaliação dos indicativos e na mensuração da perda do valor recuperável.

• Os nossos procedimentos incluíram, também, a avaliação das divulgações efetuadas pelo BBI nas demonstrações financeiras.
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração dos títulos e valores mobili-
ários de emissores privados e instrumentos financeiros derivativos, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto referente ao 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 19 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Gustavo Mendes Bonini
CRC 2SP-027685/O-0 F SP Contador CRC 1SP-296875/O-4

III - Passivos financeiros gerados pela transferência de ativo financeiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos financeiros;

IV - Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e

V - Garantias financeiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:

a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação específica.

É vedada a reclassificação de passivos financeiros.

(iv) Contabilidade de hedge
Em relação à contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, conforme 
Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no 4.966/21 e capítulo IV da Resolução BCB no 352/23, que 
tratam da Contabilidade de Hedge, tiveram a sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a Resolução CMN no 5.100/23.

(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:
– A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classificação e mensuração de instrumentos financeiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no 4.966/21 e BCB no 352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão 
para perdas esperadas no montante de R$ 29 mil e em investidas no montante de R$ 108 mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou 
prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro de 2025, conforme artigo no 70 da Resolução CMN no 4.966/21 e artigo no 94 da 
Resolução BCB no 352/23.
A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos fiscais diferidos serão imateriais para o exercício de 2025.

d) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que, requeiram ajustes ou divulgações, nas Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50
Sede: Cidade de Deus, s/no - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras do exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024, do Banco Bradesco 

Financiamentos S.A. (Bradesco Financiamentos ou Instituição), elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

O Bradesco Financiamentos oferece linhas de  nanciamento de crédito direto ao consumidor para aquisição de veículos de passeio, de trans-
porte e outros bens e serviços, atuando como  nanceira do Banco Bradesco S.A.

No segmento de veículos, é especializado em oferecer aos clientes e não clientes do Banco Bradesco S.A. linhas de  nanciamento, com 
soluções de CDC, com recursos próprios ou de repasses. Os serviços são oferecidos em sua extensa rede de conveniados formada por revendas e 
concessionárias de motos, veículos leves e de transporte, totalizando 18.987 parceiros comerciais ativos em todo o País.

No exercício de 2024, o Bradesco Financiamentos registrou lucro líquido de R$ 3 milhões, patrimônio líquido de R$ 941 milhões e ativos totais 

de R$ 58.706 milhões. A política de dividendos da Instituição assegura aos acionistas, o dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, de 1% do 
lucro líquido ajustado, conforme previsto em seu estatuto social. A Instituição não possui acordo de acionistas relativo à política de reinvestimento 
de lucros.

A Instituição possui participação societária nas empresas BF Promotora de Vendas Ltda. e Banco Bradesco Europa S.A.
O Bradesco Financiamentos contrata e faz a gestão dos serviços de auditoria independente de forma centralizada pela Organização Bradesco, 

conforme divulgado nas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Bradesco S.A.
Agradecemos o apoio e con ança dos nossos clientes e parceiros comerciais e o trabalho dedicado dos nossos funcionários e demais cola-

boradores.

Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em Reais mil

 Nota 2024 2023      
Ativo
Disponibilidades ...................................................................................................................  4 11 59
Instrumentos Financeiros ..................................................................................................   54.564.638 57.614.444
Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ............................................................................  5a 2.840.944 2.077.986
Títulos e Valores Mobiliários ................................................................................................  6a 141.157 127.309
Operações de Crédito ............................................................................................................  7a 45.471.654 50.334.757
Outros Instrumentos Financeiros ........................................................................................  8 6.110.883 5.074.392
Operações de Arrendamento Mercantil ........................................................................  7 - 402.035
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito ......................   (2.187.503) (2.701.347)
Operações de Crédito ............................................................................................................   (2.187.503) (2.697.652)
Operações de Arrendamento Mercantil .............................................................................   - (3.695)
Créditos Tributários ............................................................................................................  27 2.584.747 2.849.677
Investimentos em Coligadas e Controladas ................................................................  9 2.618.369 2.517.102
Imobilizado de Uso ..............................................................................................................  10 22.114 26.237
Intangível ................................................................................................................................  11 242.493 230.498
Depreciações e Amortizações ..........................................................................................   (173.295) (149.638)
Imobilizado de Uso ................................................................................................................  10 (11.660) (11.680)
Intangível..................................................................................................................................  11 (161.635) (137.958)
Outros Ativos.........................................................................................................................  12 1.142.614 888.714
Provisões para Redução ao Valor Recuperável de Ativos .......................................   (108.031) (99.559)
Total do Ativo ........................................................................................................................   58.706.157 61.578.222

 Nota 2024 2023      
Passivo
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros ..........................................................   55.228.135 57.683.010
Recursos de Instituições Financeiras ..................................................................................  13a 55.133.950 57.467.959
Outros Passivos Financeiros .................................................................................................  14 94.185 215.051
Provisões ................................................................................................................................   1.184.267 1.617.082
Outras Provisões .....................................................................................................................  15 1.184.267 1.617.082
Impostos Diferidos ..............................................................................................................  27 909.257 890.673
Outros Passivos ....................................................................................................................  17 443.588 265.980
Total do Passivo ....................................................................................................................   57.765.247 60.456.745

Patrimônio Líquido  18
Capital Social ...........................................................................................................................   458.063 640.216
Reservas de Lucros ................................................................................................................   480.872 477.577
Outros Resultados Abrangentes .........................................................................................   1.975 3.684
Total do Patrimônio Líquido .............................................................................................   940.910 1.121.477

Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..........................................................................   58.706.157 61.578.222

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - Em Reais mil DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em Reais mil

Receitas da Intermediação Financeira ............................................  4.847.543 10.059.737 10.155.799
Operações de Crédito ............................................................................. 7 4.672.481 9.733.442 10.072.722
Operações de Arrendamento Mercantil .............................................. 7 10.950 44.413 50.396
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários........... 6e 164.112 281.882 281.644
Operações de Venda ou de Transferência de Ativos Financeiros ..  - - (248.963)
Despesas da Intermediação Financeira ..........................................  (3.095.053) (6.296.339) (6.421.619)
Operações de Captações no Mercado ................................................ 13b (3.095.053) (6.296.339) (6.421.619)
Resultado da Intermediação Financeira .........................................  1.752.490 3.763.398 3.734.180
Despesa de Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao 
 Risco de Crédito ...................................................................................  (991.105) (2.322.810) (2.293.305)
- Operações de Crédito ..........................................................................  (995.415) (2.326.474) (2.291.302)
- Operações de Arrendamento Mercantil ...........................................  4.310 3.688 (338)
- Outros Créditos .....................................................................................  - (24) (1.665)
Resultado Bruto da Intermediação Financeira .............................  761.385 1.440.588 1.440.875
Outras Receitas/(Despesas) Operacionais ....................................  (538.786) (1.359.380) (1.662.828)
Receitas de Prestação de Serviços ...................................................... 19 238.963 440.369 330.526
Despesas de Pessoal .............................................................................. 20 (173.322) (342.857) (378.378)
Outras Despesas Administrativas ......................................................... 21 (304.941) (671.621) (769.710)
Despesas Tributárias............................................................................... 22 (98.685) (205.416) (208.584)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ............... 9 46.856 103.957 159.283
Outras Receitas Operacionais ............................................................... 23 363.111 719.484 820.652
Outras Despesas Operacionais ............................................................. 24 (571.825) (1.175.082) (1.208.255)
Provisão Fiscal, Cível, Trabalhista e Outras ..................................  (38.943) (228.214) (408.362)
Resultado Operacional ........................................................................  222.599 81.208 (221.953)
Resultado Não Operacional ................................................................ 26 (112.259) (196.396) (180.676)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro .............................  110.340 (115.188) (402.629)
Imposto de Renda e Contribuição Social ............................................ 27 (21.636) 118.515 342.296      
Lucro/(Prejuízo) Líquido .....................................................................  88.704 3.327 (60.333)
Lucro/(Prejuízo) por lote de mil ações em R$ ..............................  3,28 0,12 (2,23)      

Lucro/(Prejuízo) Líquido do Período ..............................................................................  88.704 3.327 (60.333)
Itens que podem ser Reclassi cados para o Resultado ...........................................  (5.168) (1.709) 19.982
Títulos e Valores Mobiliários Disponíveis para Venda .....................................................  (5.168) (1.709) 19.982
- Próprios .................................................................................................................................  (36) (6) 100
- De Coligadas e Controladas ..............................................................................................  (5.132) (1.703) 19.882
Total dos Ajustes Não Incluídos no Lucro/(Prejuízo) Líquido ................................  (5.168) (1.709) 19.982
Resultado Abrangente do Período .................................................................................  83.536 1.618 (40.351)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  419.300 44.919 613.691 (16.298) - 1.061.612            
Aumento de Capital por Cisão (Nota 18b) ..............  100.216 - - - - 100.216
Aumento de Capital (Nota 18b) .................................  120.700 - (120.700) - - -
Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................  - - - 19.982 - 19.982
Prejuízo Líquido ...........................................................  - - - - (60.333) (60.333)
Destinações: - Absorção de Prejuízos Acumulados 
               com Reservas ...................................  - - (60.333) - 60.333 -            
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  640.216 44.919 432.658 3.684 - 1.121.477            
Redução de Capital por Cisão (Nota 18b) ...............  (182.153) - - - - (182.153)
Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................  - - - (1.709) - (1.709)
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 3.327 3.327
Destinações: - Reserva ...............................................  - 166 3.129 - (3.295) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (32) (32)            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  458.063 45.085 435.787 1.975 - 940.910            
Saldos em 30 de junho de 2024 ............................  640.216 44.919 347.281 7.143 - 1.039.559            
Redução de Capital por Cisão (Nota 18b) ...............  (182.153) - - - - (182.153)
Ajustes de Avaliação Patrimonial .............................  - - - (5.168) - (5.168)
Lucro Líquido ................................................................  - - - - 88.704 88.704
Destinações: - Reserva ...............................................  - 166 3.129 - (3.295) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (32) (32)
             - Absorção de Lucros Acumulados 
               com Reservas ..................................  - - 85.377 - (85.377) -            
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .....................  458.063 45.085 435.787 1.975 - 940.910            

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

3 PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a)  Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações  nanceiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Instituição.

b) Apuração do resultado
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as receitas e despesas devem ser incluídas na apuração dos re-
sultados dos períodos em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.
As operações com taxas pre xadas são registradas pelo valor de resgate, e as receitas e despesas correspondentes aos períodos futuros são apresen-
tadas em conta redutora dos respectivos ativos e passivos. As receitas e despesas de natureza  nanceira são contabilizadas pelo critério pro rata die 
e calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas relativas a operações no exterior, que são calculadas com base no método linear.
As operações com taxas pós- xadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a data do balanço.
As receitas de arrendamento mercantil são calculadas e apropriadas mensalmente pelo valor das contraprestações exigíveis no período (Portaria MF 
no 140/84, do Ministério da Fazenda) e considera o ajuste a valor presente das operações de arrendamento mercantil.

c) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por disponibilidades em moeda, aplicações em ouro, aplicações no mercado aberto e aplicações em 
depósitos inter nanceiros, cujo vencimento das operações, na data da efetiva aplicação, seja igual ou inferior a 90 dias e apresente risco insigni cante 
de mudança de valor justo. Esses recursos são utilizados pelo Bradesco Financiamentos para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
A composição das disponibilidades e das aplicações registradas em caixa e equivalentes de caixa está apresentada na Nota 4.

d) Aplicações inter nanceiras de liquidez
As operações compromissadas são registradas ao custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço, deduzidas de 
provisão para desvalorização, quando aplicável.
A composição, os prazos e os rendimentos auferidos das aplicações inter nanceiras de liquidez estão apresentados na Nota 5.

e) Títulos e valores mobiliários - Classi cação
• Títulos para negociação - são aqueles adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. São registrados pelo custo de 

aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período;
• Títulos disponíveis para venda - são aqueles que não se enquadram como para negociação nem como mantidos até o vencimento. São registrados 

pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período e ajustados pelo valor de mercado em 
contrapartida ao patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários, os quais só serão reconhecidos no resultado quando da efetiva realização; e

• Títulos mantidos até o vencimento - são aqueles adquiridos com a intenção e para os quais haja capacidade  nanceira para sua manutenção em 
carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.

Os títulos e valores mobiliários classi cados nas categorias de negociação e disponível para venda, são demonstrados no balanço patrimonial pelo 
seu valor justo estimado. O valor justo, baseia-se geralmente, em cotações de preços de mercado ou cotações de preços de mercado para ativos ou 
passivos com características semelhantes. Se esses preços de mercado não estiverem disponíveis, os valores justos são baseados em cotações de 
operadores de mercado, modelos de preci cação,  uxo de caixa descontado ou técnicas similares, para as quais a determinação do valor justo possa 
exigir julgamento ou estimativa signi cativa por parte da Administração.
A classi cação, composição e segmentação dos títulos e valores mobiliários estão apresentadas na Nota 6.

f) Provisões para perdas associadas ao risco de crédito para operações de crédito, de arrendamento mercantil e de outros créditos com 
características de concessão de crédito
As operações de crédito, de arrendamento mercantil e outros créditos com características de concessão de crédito são classi cadas nos respectivos 
níveis de risco, observando: (i) os parâmetros estabelecidos pela Resolução no 2.682/99 do CMN, que requerem a sua classi cação de riscos em nove 
níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo) considerando, entre outros aspectos, os níveis de atraso (conforme descrito na tabela abaixo); 
e (ii) a avaliação da Administração quanto ao nível de risco. Essa avaliação, realizada periodicamente, considera a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos especí cos e globais em relação às operações, aos devedores e garantidores.

Período de atraso (1) Classi cação do cliente    
• de 15 a 30 dias ................................................................................................................................................................................  B
• de 31 a 60 dias ................................................................................................................................................................................  C
• de 61 a 90 dias ................................................................................................................................................................................  D
• de 91 a 120 dias ...............................................................................................................................................................................  E
• de 121 a 150 dias .............................................................................................................................................................................  F
• de 151 a 180 dias .............................................................................................................................................................................  G
• superior a 180 dias .........................................................................................................................................................................  H

(1) Para as operações com prazos a decorrer superior a 36 meses é realizada a contagem em dobro dos períodos de atraso, conforme facultado pela 
Resolução no 2.682/99 do CMN.

A atualização (accrual) das operações vencidas até o 59o dia é contabilizada em receitas e a partir do 60o dia, em rendas a apropriar, sendo que o 
reconhecimento em receitas após 60o dia só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
As operações em atraso classi cadas como nível “H” permanecem nessa classi cação por seis meses, quando então, são baixadas contra a provisão 
existente e controladas em contas de compensação por, no mínimo, cinco anos.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classi cadas na data de renegociação.
As renegociações que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam controladas em contas de compensação são classi cadas como nível 
“H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização 
signi cativa da operação, ou quando novos fatos relevantes justi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer a reclassi cação da operação 
para categoria de menor risco.
A provisão para perdas associadas ao risco de crédito é apurada em valor su ciente para cobrir prováveis perdas e está de acordo com as normas e 
instruções do CMN e do Bacen, associadas às avaliações realizadas pela Administração na determinação dos riscos de crédito.
A classi cação das operações de crédito de um mesmo cliente ou grupo econômico é de nida considerando aquela que apresentar maior risco, sendo 
admitidas em casos excepcionais, classi cações diferentes para determinada operação, de acordo com a natureza, valor,  nalidade da operação e 
características das garantias.
As modalidades, valores, prazos, níveis de risco, concentração, setor da atividade econômica, renegociação e receitas das operações, bem como a 
composição das despesas e das contas patrimoniais da provisão para créditos de liquidação duvidosa estão apresentados na Nota 7.

g) Imposto de renda e contribuição social (ativo e passivo)
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido, calculados sobre prejuízo  scal, base negativa de contribuição 
social e de adições temporárias, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”, e as provisões para as obrigações  scais diferidas sobre superveni-
ência de depreciação, ajustes a valor de mercado dos títulos e valores mobiliários, atualização de depósitos judiciais, dentre outros, são registrados na 
rubrica “Impostos Diferidos”, sendo que para a superveniência de depreciação é aplicada somente a alíquota de imposto de renda.
Os créditos tributários sobre as adições temporárias serão realizados quando da utilização e/ou reversão das respectivas provisões sobre as quais 
foram constituídos. Os créditos tributários sobre prejuízo  scal e base negativa de contribuição social serão realizados de acordo com a geração de 
lucros tributáveis, observado o limite de 30% do lucro real do período-base. Tais créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas 
expectativas atuais de realização, considerando os estudos técnicos e análises realizadas pela Administração.
A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota-base de 15% do lucro tributável, acrescida do adicional de 10%. A contribuição social 
sobre o lucro líquido é calculada a alíquota de 15%. Em novembro de 2019 foi promulgada a Emenda Constitucional no 103 que estabelece no artigo 
32, a majoração da alíquota de contribuição social sobre o lucro líquido dos “Bancos” de 15% para 20%, com vigência a partir de março de 2020.
Foram constituídas provisões para os demais impostos e contribuições sociais, de acordo com as respectivas legislações vigentes.
A composição dos valores de imposto de renda e contribuição social, a demonstração dos seus cálculos, a origem e previsão de realização dos crédi-
tos tributários, bem como os valores dos créditos tributários não ativados, estão apresentados na Nota 27.

h) Investimentos
Os investimentos em empresas controladas e coligadas, com in uência signi cativa ou participação de 20% ou mais no capital votante, são avaliados 
pelo método de equivalência patrimonial.
A composição das empresas coligadas está apresentada na Nota 9.

i) Imobilizado de uso
Corresponde aos direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à manutenção das atividades ou exercidos com essa  nalidade.
É demonstrado ao custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com a vida 
útil-econômica estimada dos bens, sendo: instalações, móveis, equipamentos de uso, sistemas de segurança e comunicações - 10% a 20% ao ano; 
sistemas de processamento de dados - 20% ao ano, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável.
A composição dos custos dos bens e suas depreciações correspondentes estão apresentadas na Nota 10.

j) Intangível
Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa 
 nalidade.

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais:
 Lucro/(Prejuízo) Líquido antes do Imposto de Renda e Contribuição Social ..  110.340 (115.188) (402.629)
 Ajustes ao Lucro/(Prejuízo) Líquido antes dos Impostos ......................................  1.538.634 3.212.846 2.913.303
  Constituições de Provisões Cíveis, Trabalhistas e Fiscais ..........................................  73.234 321.228 528.557
  Depreciação e Amortização..............................................................................................  69.957 199.028 228.865
  Resultado de Participações em Coligadas e Controladas ..........................................  (46.856) (103.957) (159.283)
  Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Créditos ........................  991.105 2.322.810 2.293.305
  Provisão/(Reversão) para Perdas com Prestamistas ...................................................  - (8.135) (21.708)
  Constituições de Provisões para Desvalorização de Ativos Não Financeiros
  Mantidos para Venda .........................................................................................................  88.247 152.256 133.696
  Superveniência de Depreciação ......................................................................................  360.748 324.889 (90.129)
  Outros ...................................................................................................................................  2.199 4.727 -
 (Aumento)/Redução nas Variações em Ativos ..........................................................  (3.920.661) (6.724.363) (1.872.664)
  - Aplicações Inter nanceiras de Liquidez ......................................................................  (176.555) (133.726) (344.076)
  - Títulos Valores Mobiliários .............................................................................................  (7.147) (13.848) (14.860)
  - Operações de Crédito e Arrendamento Mercantil ....................................................  (3.066.338) (4.880.910) (1.784.427)
  - Outros Instrumentos Financeiros .................................................................................  (355.177) (1.260.284) (335.636)
  - Outros Ativos ....................................................................................................................  (315.444) (435.595) 606.335
 Redução/(Aumento) nas Variações em Passivos ......................................................  2.902.016 4.271.750 (414.911)
  - Recursos de Instituições Financeiras ...........................................................................  3.174.898 4.861.961 (89.134)
  - Outros Passivos Financeiros ..........................................................................................  9.877 20.568 (1.924)
  - Outras Provisões ..............................................................................................................  (395.579) (588.817) (511.936)
  - Outros Passivos ................................................................................................................  313.944 369.748 396.876
  Imposto de Renda e Contribuição Social Pagos ..........................................................  (201.124) (391.710) (208.793)
Caixa Líquido Proveniente/(Utilizado) das Atividades Operacionais ..................  630.329 645.045 223.099

Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos:
 Aquisição de Imobilizado de Uso ......................................................................................  - - (6.811)
 Alienação de Imobilizado de Uso ......................................................................................  439 565 -
 Aquisição de Títulos Disponíveis para Venda..................................................................  (5.168) (5.168) -
 Alienação de Títulos Disponíveis para Venda .................................................................  - 3.458 19.982
 Aquisição de Intangível .......................................................................................................  (4.603) (15.549) (42.523)
 Dividendos Recebidos .........................................................................................................  832 832 -
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Investimentos ......................................  (8.500) (15.862) (29.352)

Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos:
 Juros sobre o Capital Próprio Pagos .................................................................................  - - (203.802)
Caixa Líquido Utilizado nas Atividades de Financiamentos ...................................  - - (203.802)

Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  621.829 629.183 (10.055)      
Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...........................................................  791.677 784.323 794.378
Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..............................................................  1.413.506 1.413.506 784.323
Aumento/(Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa ............................................  621.829 629.183 (10.055)      

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

1 CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Bradesco Financiamentos S.A. (Bradesco Financiamentos ou Instituição) é uma instituição  nanceira que tem como objetivo social a prática de 
todas as operações ativas, passivas e acessórias permitidas às instituições  nanceiras e inerentes às carteiras de banco comercial, de arrendamento 
mercantil e sociedade de crédito,  nanciamento e investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em vigor.
O Bradesco Financiamentos é parte integrante da Organização Bradesco (Organização), sendo suas operações conduzidas de modo integrado a um 
conjunto de empresas que atuam nos mercados  nanceiros e de capitais, utilizando-se de seus recursos administrativos e tecnológicos e suas de-
monstrações  nanceiras devem ser entendidas neste contexto.

2 APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações  nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a fun-
cionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen), advindas da Resolução CMN no 4.818/20 e da Resolução BCB no 2/20, incluindo as diretrizes emanadas das 
Leis no 4.595/64 (Lei do Sistema Financeiro Nacional) e no 6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com as respectivas alterações introduzidas pelas 
Leis no 11.638/07 e no 11.941/09. Para a contabilização das operações, foram utilizadas as normas e instruções do Conselho Monetário Nacional (CMN) 
e do Banco Central do Brasil (Bacen).
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações  nanceiras da Instituição evidenciam todas as informações relevantes, 
utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações  nanceiras incluem estimativas e premissas que são revisadas, no mínimo, anualmente, tais como: a mensuração de perdas esti-
madas com operações de crédito; estimativas do valor justo de determinados instrumentos  nanceiros; provisões cíveis,  scais e trabalhistas; perdas 
por redução ao valor recuperável (impairment) de títulos e valores mobiliários classi cados na categoria de títulos disponíveis para venda e ativos 
não  nanceiros.
Alguns números incluídos neste relatório foram submetidos a ajustes de arredondamento. Assim sendo, os valores indicados como totais em alguns 
quadros podem não ser a soma aritmética dos números que os precedem.
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de abril de 2024, foi aprovada a cisão parcial do patrimônio líquido do Banco Bradesco Finan-
ciamentos S.A., com versão da parcela cindida para o Banco Digio S.A.  Este processo visa a promover maior e ciência, agilidade e atendimento 
especializado, por meio de uma plataforma moderna de atendimento e gestão de carteira, buscando ampliar sinergias e potencializar a experiência 
do cliente. A cisão ocorreu em 30 de agosto de 2024, utilizando como base os Balanços Patrimoniais especí cos levantados em 30 de junho de 2024 
pelas sociedades envolvidas. Demonstramos abaixo os ativos e passivos cindidos do Banco Bradesco Financiamentos S.A., que foram incorporados 
ao Banco Digio S.A.

R$ mil  
Ativo
Disponibilidades ............................................................................................................................................................................................. -
Instrumentos  nanceiros ............................................................................................................................................................................ 8.020.845
Aplicações inter nanceiras de liquidez ....................................................................................................................................................... -
Operações de crédito ...................................................................................................................................................................................... 7.810.635
Outros ativos  nanceiros ................................................................................................................................................................................ 210.211
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de créditos ................................................................................................ (349.183)
Operações de crédito ...................................................................................................................................................................................... (349.183)
Outros créditos ................................................................................................................................................................................................. -
Créditos tributários ....................................................................................................................................................................................... 598.216
Imobilizado de uso ......................................................................................................................................................................................... -
Intangível .......................................................................................................................................................................................................... 2.153
Depreciações e amortizações ..................................................................................................................................................................... (1.440)
Imobilizado de uso ........................................................................................................................................................................................... -
Intangível............................................................................................................................................................................................................ (1.440)
Outros ativos ................................................................................................................................................................................................... 42.806
Provisões para redução ao valor recuperável de ativos .................................................................................................................... (11)
Total do ativo ................................................................................................................................................................................................... 8.313.386

Passivo
Depósitos e demais instrumentos  nanceiros ..................................................................................................................................... 7.669.161
Recursos de instituições  nanceiras ............................................................................................................................................................ 7.528.503
Outros passivos  nanceiros ........................................................................................................................................................................... 140.658
Provisões .......................................................................................................................................................................................................... 454.042
Outras provisões............................................................................................................................................................................................... 454.042
Outros passivos .............................................................................................................................................................................................. 8.030
Total do passivo .............................................................................................................................................................................................. 8.131.233
Patrimônio líquido
Capital social ..................................................................................................................................................................................................... 182.153
Total do patrimônio líquido ........................................................................................................................................................................ 182.153
Total do passivo e patrimônio líquido ..................................................................................................................................................... 8.313.386

As demonstrações  nanceiras foram aprovadas pela Diretoria em 19 de março de 2025.

  2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro        
 Nota 2024 2024 2023        

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      

    Outros
 Capital Reservas de Lucros Resultados Lucros       
Eventos Social Legal Estatutária Abrangentes Acumulados Totais             

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50
Sede: Cidade de Deus, s/no - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

É composto por:
• Rentabilidade futura/carteira de clientes adquirida e aquisição de direito para prestação de serviços bancários: são registradas e amortizadas, 

quando aplicável, pelo período no qual o ativo deverá contribuir, direta ou indiretamente, para o  uxo de caixa futuro, e ajustadas por redução ao 
valor recuperável (impairment), quando aplicável; e

• Software: são registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada (% a % ao ano), a partir da data 
da sua disponibilidade para uso, e ajustado por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. Gastos com o desenvolvimento interno 
de software são reconhecidos como ativo quando é possível demonstrar a intenção e a capacidade de concluir e utilizar tal desenvolvimento, bem 
como mensurar com segurança os custos diretamente atribuíveis ao intangível. Tais custos são amortizados durante sua vida útil estimada, consi-
derando os benefícios econômicos futuros esperados.

A composição dos ativos intangíveis, incluindo a movimentação desses direitos por classe, está apresentada na Nota 11.

k) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment)
Os ativos, que estão sujeitos à amortização ou depreciação, são revisados para veri car seu valor recuperável sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda pela redução ao valor recuperável é reconhecida pelo excesso do 
valor contábil do ativo ou o valor contábil da sua Unidade Geradora de Caixa (UGC) sobre seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de um 
ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo deduzido os custos de venda.
Para  nalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são aglutinados ao menor grupo de ativos que 
gera entrada de caixa de uso contínuo, que são em grande parte independentes dos  uxos de caixa de outros ativos ou grupo de ativos (UGC). Para 
 nalidade de testar o valor recuperável do ágio, sujeito a um teste de teto de segmento operacional, as UGCs para as quais o ágio foi alocado são 
agregadas de maneira que o nível no qual o teste de valor recuperável é aplicado, re ete o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para  ns de 
reporte interno.
Ao avaliar o valor em uso, são utilizadas as projeções de resultados futuros baseados nos planos de negócio e orçamento, e os  uxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente utilizando-se uma taxa de desconto antes dos impostos, que re ete avaliações no mercado corrente 
do valor do dinheiro no tempo e os riscos especí cos do ativo ou UGC.
Ativos corporativos da Organização não geram  uxos de caixa separados e são utilizados por mais de uma UGC. Esses ativos são alocados às UGCs 
em uma base razoável e consistente, e testados para redução ao valor recuperável como parte do teste da UGC para o qual o ativo está alocado.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas na redu-
ção de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC) e, subsequentemente, na redução dos outros ativos desta UGC (ou grupo de UGC) de 
modo pro rata.

l) Depósitos
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram, quando aplicável, os encargos exigíveis até a data do balanço, reconhecidos em 
base pro rata die.

m) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais - Fiscais e previdenciárias
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e passivas e também, das obrigações legais são efetuados de 
acordo com os critérios de nidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN no 3.823/09 
sendo:

• Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
caibam mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo, e pela con rmação da capacidade de sua recuperação por recebimento 
ou compensação com outro passivo exigível. Os ativos contingentes, cuja expectativa de êxito é provável, são divulgados nas notas explicativas;

• Provisões: são constituídas levando em consideração a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos ante-
riores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável, o que ocasionaria uma provável saída de 
recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com su ciente segurança;

• Passivos Contingentes: de acordo com o CPC , o termo “contingente” é utilizado para passivos que não são reconhecidos, pois a sua existência 
somente será con rmada pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente sob o controle da Admi-
nistração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser 
apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classi cadas como remotas não são provisionadas e nem divulgadas; e

• Obrigações Legais - Provisão para Riscos Fiscais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é a sua legalidade ou constituciona-
lidade e são reconhecidas considerando a probabilidade de perda.

O detalhamento dos processos judiciais, bem como a segregação e movimentação dos valores registrados por natureza estão apresentados na 
Nota 16.

n) Resultado recorrente e não recorrente
Resultado não recorrente é o resultado que esteja relacionado com as atividades atípicas da instituição e não esteja previsto para ocorrer com fre-
quência nos exercícios futuros. O resultado recorrente corresponde às atividades típicas da instituição e tem previsibilidade de ocorrer com frequência 
nos exercícios futuros.

o) Eventos subsequentes
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações  nanceiras e a data de autorização para sua emissão.
São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam na data-base das demonstrações  nanceiras; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-base das demonstrações  nanceiras.
Os eventos subsequentes são divulgados de acordo com os critérios estabelecidos pelo CPC 24 - Eventos Subsequentes, aprovado pela Resolução 
CMN no 3.973/11.

4 CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Disponibilidades em moeda nacional.............................................................................................................. 11 51
Disponibilidades em moeda estrangeira ........................................................................................................ - 8
Total de disponibilidades (caixa).................................................................................................................. 11 59
Aplicações inter nanceiras de liquidez (1) ..................................................................................................... 1.413.495 784.264
Total de caixa e equivalentes de caixa ....................................................................................................... 1.413.506 784.323

(1) Referem-se às operações cujo vencimento na data da efetiva aplicação foi igual ou inferior a 90 dias e que apresentem risco insigni cante de 
mudança de valor justo.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

5 APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
a) Composição e prazos

Em 31 de dezembro - R$ mil            
   2024           
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de
 dias dias dias 360 dias Total 2023            
Aplicações no mercado aberto:
Posição bancada
• Letras  nanceiras do tesouro .........................................................................................................................  1.398.829 - - - 1.398.829 776.892
Subtotal ................................................................................................................................................................  1.398.829 - - - 1.398.829 776.892
Aplicações em depósitos inter nanceiros:
• Aplicações em depósitos inter nanceiros ...................................................................................................  29.627 118.938 184.398 1.109.152 1.442.115 1.301.094
Subtotal ................................................................................................................................................................  29.627 118.938 184.398 1.109.152 1.442.115 1.301.094
Em 31 de dezembro de 2024 ...........................................................................................................................  1.428.456 118.938 184.398 1.109.152 2.840.944
% ............................................................................................................................................................................  50,3% 4,2% 6,5% 39,0% 100,0%
Em 31 de dezembro de 2023 ...........................................................................................................................  838.955 106.825 128.336 1.003.870  2.077.986
% ............................................................................................................................................................................  40,3% 5,1% 6,2% 48,3%  100,0% 

b) Receitas de aplicações inter nanceiras de liquidez
Classi cadas na demonstração do resultado como resultado de operações com títulos e valores mobiliários.

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Rendas de aplicações em operações compromissadas:
Posição bancada .............................................................................................................................................................................  81.063 118.182 116.502
Subtotal ...........................................................................................................................................................................................  81.063 118.182 116.502
Rendas de aplicações em depósitos inter nanceiros ......................................................................................................  75.879 149.883 150.465
Total (Nota 6e) ..............................................................................................................................................................................  156.942 268.065 266.967

6 TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
Apresentamos as informações relativas a títulos e valores mobiliários e instrumentos  nanceiros derivativos:

a) Composição da carteira por emissor
Em 31 de dezembro - R$ mil              

   2024   2023              
   Valor de mercado/ Valor de custo Marcação a Valor de mercado/ Marcação a
Títulos 1 a 30 dias Acima de 360 dias contábil atualizado mercado contábil mercado               
Títulos públicos ................................................................................  - 121.358 121.358 121.384 (26) 109.400 57
Letras  nanceiras do tesouro ..........................................................  - 121.358 121.358 121.384 (26) 109.400 57
Títulos privados ................................................................................  19.799 - 19.799 19.799 - 17.909 -
Cotas de fundos de investimentos renda  xa ..............................  19.799 - 19.799 19.799 - 17.909 -
Total geral...........................................................................................  19.799 121.358 141.157 141.183 (26) 127.309 57

b) Classi cação da carteira por emissor
Em 31 de dezembro - R$ mil              

   2024   2023              
   Valor de mercado/ Valor de custo Marcação a Valor de mercado/ Marcação a
Títulos 1 a 30 dias Acima de 360 dias contábil (1) atualizado mercado contábil (1) mercado               
Títulos para negociação .................................................................  19.799 - 19.799 19.799 - 17.909 -
Cotas de fundos de investimentos renda  xa ..............................  19.799 - 19.799 19.799 - 17.909 -
Títulos disponíveis para venda ....................................................  - 121.358 121.358 121.384 (26) 109.400 57
Letras  nanceiras do tesouro ..........................................................  - 121.358 121.358 121.384 (26) 109.400 57
Total geral...........................................................................................  19.799 121.358 141.157 141.183 (26) 127.309 57

(1) O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado de acordo com a cotação de preço de mercado disponível na data do balanço. Se não houver cotação de preços de mercado disponível, os valores são estimados com base em cotações de distribuidores, modelos de preci cação, 
modelos de cotações ou cotações de preços para instrumentos com características semelhantes. No caso das aplicações em fundos de investimento, o custo atualizado re ete o valor de mercado das respectivas cotas.

c) Composição das carteiras distribuídas pelas rubricas de publicação
Em 31 de dezembro - R$ mil        

  2024         
Títulos 1 a 30 dias Acima de 360 dias Total 2023         
Carteira própria.................................................................................................................................................. 19.799 92.007 111.806 95.789
Título de renda  xa .......................................................................................................................................... 19.799 92.007 111.806 95.789
Letras  nanceiras do tesouro ........................................................................................................................... - 92.007 92.007 77.880
Cotas de fundos de investimento renda  xa ................................................................................................. 19.799 - 19.799 17.909
Títulos vinculados ............................................................................................................................................. - 29.351 29.351 31.520
A prestação de garantias ................................................................................................................................ - 29.351 29.351 31.520
Letras  nanceiras do tesouro ........................................................................................................................... - 29.351 29.351 31.520
Total geral............................................................................................................................................................ 19.799 121.358 141.157 127.309
% ............................................................................................................................................................................ 14,0 86,0% 100,0% 100,0%

d) Instrumentos  nanceiros derivativos
 Durante os períodos  ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o Bradesco Financiamentos não operou com instrumentos  nanceiros derivativos.

e) Resultado com títulos e valores mobiliários
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Aplicações inter nanceiras de liquidez (Nota 5b) ...................................................................................................................  156.942 268.065 266.967
Títulos de renda  xa ......................................................................................................................................................................  7.170 13.817 14.677
Total ..................................................................................................................................................................................................  164.112 281.882 281.644

7 OPERAÇÕES DE CRÉDITO
a) Modalidades e níveis de risco

Em 31 de dezembro - R$ mil                      
      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Empréstimos e títulos descontados ...................................................... 51 39.355 10.970 26.459 47.734 34.456 16.771 15.479 119.064 310.339 9.408.001
Financiamentos .......................................................................................... 36.639.959 2.474.020 1.863.284 1.340.766 738.040 433.473 287.397 232.360 1.152.016 45.161.315 40.926.756
Subtotal ...................................................................................................... 36.640.010 2.513.375 1.874.254 1.367.225 785.774 467.929 304.168 247.839 1.271.080 45.471.654 50.334.757
Operações de arrendamento mercantil ................................................ - - - - - - - - - - 402.035
Subtotal ...................................................................................................... 36.640.010 2.513.375 1.874.254 1.367.225 785.774 467.929 304.168 247.839 1.271.080 45.471.654 50.736.792
Outros créditos .......................................................................................... 43.822 1.030.501 176.648 97.609 27.653 18.247 16.757 12.193 66.016 1.489.446 1.112.002
Subtotal ...................................................................................................... 36.683.832 3.543.876 2.050.902 1.464.834 813.427 486.176 320.925 260.032 1.337.096 46.961.100 51.848.794
Avais e  anças ............................................................................................ 476 - - - - 65 - - - 541 541
Total em 31 de dezembro de 2024 ...................................................... 36.684.308 3.543.876 2.050.902 1.464.834 813.427 486.241 320.925 260.032 1.337.096 46.961.641
Total em 31 de dezembro de 2023 ...................................................... 32.842.706 9.164.157 4.435.161 1.596.161 947.259 605.004 411.689 356.445 1.490.753  51.849.335

b) Composição das operações de crédito por nível de risco e situação de atraso
Em 31 de dezembro - R$ mil                      

      Níveis de risco                      
 AA A B C D E F G H 2024 2023                      
Curso normal ............................................................................................ 36.683.833 3.543.876 1.117.405 474.932 196.453 86.364 31.968 19.879 82.379 42.237.089 46.514.177
Parcelas vincendas ................................................................................. 36.582.242 3.519.294 1.111.576 469.788 194.119 85.372 31.702 19.672 81.766 42.095.531 46.291.612
1 a 30 ............................................................................................................ 1.600.644 187.049 42.292 20.695 8.949 3.469 1.196 736 2.904 1.867.934 1.920.949
31 a 60 .......................................................................................................... 1.692.191 177.417 40.472 18.403 7.691 3.208 1.105 739 3.088 1.944.314 1.920.041
61 a 90 .......................................................................................................... 1.573.341 165.917 39.264 17.515 7.524 3.145 1.088 728 3.154 1.811.676 1.887.357
91 a 180 ........................................................................................................ 4.530.029 447.420 110.415 49.121 20.805 9.218 3.218 2.054 8.783 5.181.063 5.214.645
181 a 360 ...................................................................................................... 7.820.080 717.543 200.342 87.177 36.954 15.773 5.597 3.609 15.158 8.902.233 9.161.837
Acima de 360 .............................................................................................. 19.365.957 1.823.948 678.791 276.877 112.196 50.559 19.498 11.806 48.679 22.388.311 26.186.783
Vencidas até 14 dias ................................................................................ 101.591 24.582 5.829 5.144 2.334 992 266 207 613 141.558 222.565
Curso anormal .......................................................................................... - - 933.496 989.901 616.974 399.813 288.958 240.151 1.254.718 4.724.011 5.334.617
Parcelas vencidas .................................................................................... - - 60.346 111.433 95.019 79.454 71.225 66.490 485.178 969.145 1.079.828
1 a 14 ............................................................................................................. - - 5.196 25.600 14.797 8.187 6.070 4.519 21.557 85.926 90.289
15 a 30 .......................................................................................................... - - 45.040 21.637 12.571 7.987 5.243 4.446 21.446 118.370 127.780
31 a 60 .......................................................................................................... - - 10.110 51.613 27.682 17.241 11.484 9.117 43.334 170.581 186.026
61 a 90 .......................................................................................................... - - - 9.063 27.749 16.186 12.037 8.909 42.438 116.382 132.046
91 a 180 ........................................................................................................ - - - 3.520 12.220 24.411 28.273 31.582 133.464 233.470 271.073
181 a 360 ...................................................................................................... - - - - - 5.442 8.118 7.917 199.083 220.560 253.477
Acima de 360 .............................................................................................. - - - - - - - - 23.856 23.856 19.138
Parcelas vincendas ................................................................................. - - 873.150 878.468 521.955 320.359 217.733 173.661 769.540 3.754.866 4.254.789
1 a 30 ............................................................................................................ - - 46.211 45.812 25.820 15.624 10.868 10.245 40.268 194.848 206.145
31 a 60 .......................................................................................................... - - 45.617 44.330 24.879 15.496 11.246 8.633 39.767 189.968 198.196
61 a 90 .......................................................................................................... - - 41.192 41.623 23.861 14.602 10.130 7.975 37.077 176.460 191.221
91 a 180 ........................................................................................................ - - 119.964 117.907 66.894 40.918 28.534 22.519 106.119 502.855 522.659
181 a 360 ...................................................................................................... - - 199.320 199.655 112.945 70.663 48.617 39.192 177.120 847.512 898.169
Acima de 360 .............................................................................................. - - 420.846 429.141 267.556 163.056 108.338 85.097 369.189 1.843.223 2.238.399
Total geral.................................................................................................. 36.683.833 3.543.876 2.050.901 1.464.833 813.427 486.177 320.926 260.030 1.337.097 46.961.100
Provisão mínima requerida ...................................................................... - 17.719 20.509 43.945 81.343 145.853 160.463 182.022 1.337.097 1.988.951
Provisão complementar ........................................................................... 19.592 12.345 11.776 22.248 28.675 45.633 26.518 31.766 - 198.553
Provisão existente ..................................................................................... 19.592 30.064 32.285 66.193 110.018 191.486 186.981 213.787 1.337.097 2.187.503
Total da carteira em 31 de dezembro de 2023 ................................ 32.842.230 9.164.158 4.435.160 1.596.160 947.261 604.938 411.691 356.444 1.490.753  51.848.794
Provisão mínima requerida ...................................................................... - 45.821 44.352 47.885 94.726 181.482 205.845 249.511 1.490.753  2.360.375
Provisão complementar ........................................................................... 18.559 20.443 59.029 33.811 52.514 61.908 39.552 55.158 -  340.974
Provisão existente .................................................................................. 18.559 66.264 103.381 81.696 147.240 243.390 245.396 304.669 1.490.753  2.701.348

I - Segregação de prazo por operação
R$ mil                

  Atraso até Atraso de Atraso de Atraso de Atraso de Atraso acima
Exposição - Operações de crédito Em dia 14 dias 15 a 60 dias 61 a 90 dias 91 a 180 dias 181 a 360 dias de 360 dias Total                 
Total em 31 de dezembro de 2024 .........................................................  39.110.856 2.693.646 2.226.471 603.341 942.577 1.281.075 103.134 46.961.100
Total em 31 de dezembro de 2023 .........................................................  41.277.728 4.625.658 2.505.830 644.358 1.114.359 1.598.082 82.780 51.848.795

c) Concentração das operações de crédito
Em 31 de dezembro - R$ mil        

 2024 % (1) 2023 % (1)        
Maior devedor ...................................................................................................................................................... 139.370 0,3% 180.765 0,3
Dez maiores devedores ...................................................................................................................................... 431.449 0,9% 470.680 0,9
Vinte maiores devedores ................................................................................................................................... 637.276 1,4% 670.510 1,3
Cinquenta maiores devedores .......................................................................................................................... 1.056.271 2,2% 1.075.277 2,1
Cem maiores devedores .................................................................................................................................... 1.546.635 3,3% 1.533.021 3,0

(1) Em relação ao total da carteira - critério Bacen.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

3C
1-

EE
70

-9
29

9-
C

7A
8.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 19

Edição Digital Certificada*Quinta-feira, 20 de março de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

20/03/2025

...continuação

continua...

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50
Sede: Cidade de Deus, s/no - Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

9 INVESTIMENTOS EM COLIGADAS E CONTROLADAS
Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:

a) Composição dos investimentos nas demonstrações  nanceiras
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 Valor contábil    
Empresas 2024 2023     
BF Promotora de Vendas Ltda.  ......................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  2.617.744 2.516.638
Banco Bradesco Europa S.A.  ...........................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  625 464
Total .....................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................  2.618.369 2.517.102

b) Os ajustes decorrentes da avaliação pelo método de equivalência patrimonial dos investimentos foram registrados em contas de resultado, sob a rubrica “Resultado de participações em coligadas” e, estão demonstrados abaixo:
R$ mil                  

   Quantidade de ações/cotas Participação Resultado de equivalência patrimonial                  
 Capital Patrimônio possuída (em milhares) no capital Lucro 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro                  
Empresas social líquido Ações Cotas social líquido 2024 2024 2023                   
Ramo  nanceiro:
Banco Bradesco Europa S.A.  ....................................................................  1.497.527 2.303.475 1 - 0,03% 304.297 18 31 25
Outras atividades:
BF Promotora de Vendas Ltda.  ...............................................................  2.426.220 2.618.730 - 2.426.220 100,00% 57.018 46.778 103.796 159.305
Ganho/perda cambial de investimento no exterior .............................  - - - - - - 61 130 (47)
Total de Investimentos ...........................................................................        46.856 103.957 159.283

10 IMOBILIZADO DE USO
Em 31 de dezembro - R$ mil            

    Provisão para
    redução ao
    valor  Custo líquido
    recuperável  de depreciação            
 Taxa anual Custo Depreciação de ativos 2024 2023            
Instalações, móveis e equipamentos de uso .........  10% 8.505 (5.298) - 3.207 4.865
Sistemas de processamento de dados ...................  10% a 20% 12.607 (5.739) - 6.868 9.269
Sistemas de segurança e comunicações ................  10% 1.002 (623) - 379 342
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................   22.114 (11.660) - 10.454
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................   26.237 (11.680) (81)  14.476

11 INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis adquiridos são compostos por:

Em 31 de dezembro - R$ mil            
    Provisão para
    redução ao
    valor  Custo líquido
    recuperável  de amortização            
 Taxa anual Custo Amortização de ativos 2024 2023            
Software ........................................................................  20% 242.493 (161.635) - 80.858 91.264
Acordos operacionais .................................................  - - - - - 1.156
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................   242.493 (161.635) - 80.858
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................   230.498 (137.958) (120)  92.420

12 OUTROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Tributos antecipados .......................................................................................................................................... 541.363 411.820
Outros valores e bens (Nota 12a) ..................................................................................................................... 311.105 275.571
Devedores diversos............................................................................................................................................. 162.277 77.532
Direitos creditórios .............................................................................................................................................. 123.138 114.891
Relações inter nanceiras e interdependências ............................................................................................. 1.099 5.055
Outros .................................................................................................................................................................... 3.632 3.845
Total ....................................................................................................................................................................... 1.142.614 888.714
a) Outros valores e bens
I - Ativos não  nanceiros mantidos para venda/outros

Em 31 de dezembro - R$ mil        
  Provisões
  para
  desvalori- Custo líquido de provisão        
 Custo zações 2024 2023        
Veículos e a ns ........................................................................................ 265.098 (107.171) 157.927 132.133
Outros ........................................................................................................ 3.522 (860) 2.662 2.543
Total em 31 de dezembro de 2024 .................................................... 268.620 (108.031) 160.589
Total em 31 de dezembro de 2023 .................................................... 234.034 (99.358)  134.676

II - Despesas antecipadas
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Taxas de registros de contratos ....................................................................................................................... 40.039 35.604
Comissões sobre  nanciamentos .................................................................................................................... 2.446 5.933
Total ....................................................................................................................................................................... 42.485 41.537

13 DEPÓSITOS E DEMAIS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Recursos de instituições  nanceiras

Em 31 de dezembro - R$ mil            
   2024          
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de  
 dias dias dias 360 dias Total 2023            
Depósitos inter nanceiros .........................................  1.737.759 9.193.208 8.625.475 35.577.508 55.133.950 57.467.959
Em 31 de dezembro de 2024 ...................................  1.737.759 9.193.208 8.625.475 35.577.508 55.133.950
% ....................................................................................  3,2 16,5 15,7 64,6 100,0
Em 31 de dezembro de 2023 ...................................  1.979.844 8.963.041 9.059.637 37.465.437  57.467.959
% ....................................................................................  3,4 15,6 15,8 65,2  100,0

b) Despesa de operações de captações no mercado aberto
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Depósitos inter nanceiros ....................................................................................................  3.095.053 6.296.339 6.421.619
Total ..........................................................................................................................................  3.095.053 6.296.339 6.421.619

14 OUTROS PASSIVOS FINANCEIROS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Relações inter nanceiras e interdependências ............................................................................................. 94.185 215.051
Total ....................................................................................................................................................................... 94.185 215.051

15 OUTRAS PROVISÕES
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Provisão para contingências (Nota 16b) .......................................................................................................... 1.014.998 1.442.149
Provisão para pagamentos a efetuar .............................................................................................................. 128.041 129.508
Outras provisões contingenciais ...................................................................................................................... 41.228 45.426
Total ....................................................................................................................................................................... 1.184.267 1.617.082

16 PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES
a) Ativos contingentes
Não são reconhecidos contabilmente ativos contingentes.

b) Provisões classi cadas como perdas prováveis
A Instituição é parte em processos judiciais de natureza trabalhista, cível e  scal, decorrentes do curso normal de suas atividades.
Na constituição das provisões, a Administração leva em conta: a opinião dos assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos 
anteriores, a complexidade e o posicionamento de tribunais, sempre que a perda for avaliada como provável.
A Administração entende que a provisão constituída é su ciente para atender às perdas decorrentes dos respectivos processos.
O passivo relacionado à obrigação legal em discussão judicial é mantido até o desfecho da ação, representado por decisões judiciais, sobre as quais 
não caiba mais recursos, ou a sua prescrição.
I - Processos trabalhistas
São ações ajuizadas por ex-empregados, visando obter indenizações, em especial o pagamento de “horas extras”, em razão de interpretação do 
artigo 224 da CLT. Considerando que a base de processos é formada, basicamente, por processos com características semelhantes e não julgados, 
a provisão é constituída considerando os seguintes fatores, entre outros: data da entrada dos processos (antes ou após a reforma trabalhista de 
novembro/2017), com base no valor médio apurado dos pagamentos efetuados nas reclamações trabalhistas antes e após a reforma trabalhista, 
correção monetária das médias apuradas.
É certo que as horas extras realizadas são controladas por meio do sistema de “ponto eletrônico” e pagas durante o curso normal do contrato de 
trabalho, de modo que as ações oriundas de ex-funcionários do Banco Bradesco Financiamentos não têm valores individualmente relevantes.
II - Processos cíveis
São pleitos de indenização por dano moral e patrimonial. Essas ações são controladas individualmente por meio de sistema e provisionadas sempre 
que a perda for constatada como provável, considerando a opinião de assessores jurídicos, natureza das ações, similaridade com processos anterio-
res, complexidade e posicionamento de tribunais.
III - Provisão para riscos  scais
A Instituição vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, os quais estão totalmente provisio-
nados. Esses processos têm acompanhamento regular de suas evoluções nos trâmites do Judiciário e nas esferas administrativas.
A principal tese é:
- PIS e Co ns - R$ 557.255 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 527.245 mil): pleiteia calcular e recolher o PIS e a Co ns sobre o efetivo faturamento, 

cujo conceito consta do artigo 2o da LC 70/91, afastando-se assim a inconstitucional ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas 
que não as de Faturamento.

Em geral, as provisões referentes às ações judiciais são consideradas de longo prazo, devido à imprevisibilidade do tempo de duração dos proces-
sos no sistema judiciário brasileiro, razão pela qual não foi divulgada a estimativa com relação ao ano especí co em que essas ações judiciais serão 
encerradas.
IV - Movimentação das provisões

R$ mil      
 Trabalhistas Cíveis Fiscais      
Saldo em 1o de janeiro de 2024 .........................................................................................  356.626 544.492 541.031
Atualização monetária ...........................................................................................................  41.178 18.151 30.895
Constituições líquidas de (reversões e baixas) ................................................................  21.277 210.618 (892)
Pagamentos .............................................................................................................................  (42.419) (284.438) -
Saldo cindido (1)......................................................................................................................  (60.626) (360.896) -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 ..................................................................................  316.036 127.927 571.034

(1) Refere-se ao saldo cindido para o Banco Digio S.A. com a Bradesco Financiamentos.

c) Passivos contingentes classi cados como perdas possíveis
A Instituição mantém um sistema de acompanhamento para todos os processos administrativos e judiciais em que a Instituição  gura como “au-
tora” ou “ré” e, amparada na opinião dos assessores jurídicos, classi ca as ações de acordo com a expectativa de insucesso. Periodicamente são 
realizadas análises sobre as tendências jurisprudenciais e efetivada, se necessária, a reclassi cação dos riscos desses processos. Neste contexto, 
os processos contingentes avaliados como de risco de perda possível não são reconhecidos contabilmente e totalizaram, em 31 de dezembro de 
2024, R$ 283.697 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 300.304 mil) para os processos cíveis e R$ 5.831.228 mil (em 31 de dezembro de 2023 - 
R$ 5.433.076 mil) para os processos  scais.
Os principais processos  scais com essa classi cação são:
- Co ns, relativo aos anos-bases 1999 a 2001, ação rescisória questionando à extensão e o alcance da coisa julgada favorável ao Banco que excluiu 

da Base de Cálculo da Co ns as Receitas Financeiras (conceito de faturamento para Banco), no montante de R$ 3.519.972 mil (em 31 de dezembro 
de 2023 - R$ 3.352.670 mil);

- Autuações e glosas de compensações de créditos de Co ns, relativas aos anos-bases de 2001 a 2005, lançadas após o transito em julgado favo-
rável em processo judicial, onde foi discutida a inconstitucionalidade da ampliação da base de cálculo pretendida para outras receitas que não as 
de faturamento (Lei no 9.718/98), no montante de R$ 716.338 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 685.163 mil);

- Autuação de IRPJ e CSLL, relativa aos anos-bases de 2008 a 2010, lançado sobre glosa de amortização de ágio na aquisição de investimentos, no 
montante de R$ 667.380 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 634.680 mil); e

- Autuação de IRPJ e CSLL, relativa aos anos-bases de 2009 a 2016, referente à glosa de despesas com perdas no recebimento de créditos, no 
montante de R$ 477.380 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 449.587 mil).

17 OUTROS PASSIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Credores diversos ............................................................................................................................................... 402.452 206.481
Fiscais e previdenciárias ..................................................................................................................................... 28.374 46.155
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados ................................................................................. 12.730 13.344
Sociais e estatutárias .......................................................................................................................................... 32 -
Total ....................................................................................................................................................................... 443.588 265.980

18 PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
O capital social no montante de R$ 458.063 mil (em 31 de dezembro de 2023 - R$ 640.216 mil), totalmente subscrito e integralizado, é composto por 
27.065.424.740 (em 31 de dezembro de 2023 - 27.065.424.740) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.
b) Movimentação do capital social        
 Quantidade de ações R$ mil        
 2024 2023 2024 2023        
Início do período .................................................................................... 27.065.424 24.730.834 640.216 419.300
Aumento de capital por cisão (1) .......................................................... - 2.334.590 - 100.216
Aumento de capital com reserva (2) ................................................... - - - 120.700
Redução de capital por cisão (3) .......................................................... - - (182.153) -
Final do período ..................................................................................... 27.065.424 27.065.424 458.063 640.216

(1) Em 28 de abril de 2023, foi  rmado Instrumento de Protocolo e Justi cação de cisão parcial entre o Banco Bradesco Financiamentos S.A. e o Banco 
Losango, aprovado na Assembleia Geral Extraordinária em 31 de janeiro. Em consequência da incorporação da parcela cindida o aumento do capital 
social no montante de R$ 100.216 mil, mediante a emissão de 2.334.590 ações ordinárias, nominativas-escriturais;

(2) Em 11 de julho de 2023 o Bacen homologou a Ata da Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária de 28 de abril de 2023, que aprovou o aumento 
de capital social no montante de R$ 120.700 mil, mediante capitalização do saldo da conta “Reserva Estatutária”, sem emissão de novas ações 
nominativas-escriturais; e

(3) Em 30 de agosto de 2024, foi  rmado Instrumento de Protocolo e Justi cação de cisão parcial entre o Banco Bradesco Financiamentos S.A. e o 
Banco Digio S.A., aprovado na Assembleia Geral Extraordinária em 30 de abril. Em consequência da incorporação da parcela cindida o aumento do 
capital social no montante de R$ 182.153 mil.

c) Reservas de lucros
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Reservas de lucros ............................................................................................................................................ 480.872 477.577
- Reserva legal (1) ................................................................................................................................................ 45.085 44.919
- Reserva estatutária (2) .................................................................................................................................... 435.787 432.658

(1) Constituída obrigatoriamente à base de 5% do lucro líquido, até atingir 20% do capital social realizado. Após esse limite a apropriação não mais 
se faz obrigatória. A reserva legal somente poderá ser utilizada para aumento de capital ou para compensar prejuízos; e

(2) Visando à manutenção de margem operacional compatível com o desenvolvimento das operações ativas da Sociedade, pode ser constituída em 
100% do lucro líquido remanescente após destinações estatutárias, sendo o saldo limitado a 95% do Capital Social Integralizado.

d) Juros sobre o capital próprio/dividendos
Aos acionistas estão assegurados juros sobre o capital próprio e/ou dividendo mínimo obrigatório, em cada exercício, que somados não seja infe-
rior a 1% do lucro líquido ajustado, nos termos da legislação societária. Fica a Diretoria autorizada a declarar e pagar dividendos intermediários, 
especialmente semestrais e mensais, utilizando-se das contas de Lucros Exercícios  ndos ou de Reservas de Lucros existentes, e, podendo ainda, 
autorizar a distribuição de lucros a título de juros sobre o capital próprio em substituição total ou parcial aos dividendos intermediários, ou em 
adição aos mesmos.
O cálculo dos juros sobre o capital próprio/dividendos relativos aos exercícios  ndos em 31 de dezembro está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2024 2023    
Lucro (Prejuízo) líquido do período ................................................................................................................. 3.327 (60.333)
(-) Reserva legal ................................................................................................................................................... (166) -
Base de cálculo ajustada ................................................................................................................................. 3.161 -
Dividendos proposto .......................................................................................................................................... 32 -
Percentual em relação ao lucro líquido ajustado .................................................................................... 1,0% -

e) Lucro por ação
O lucro por ação básico é calculado mediante a divisão do lucro líquido, atribuído aos acionistas da Instituição, pela média ponderada de ações, relativa 
aos exercícios  ndos em 31 de dezembro, está demonstrado a seguir:

R$ mil    
 2024 2023    
Lucro líquido atribuível aos acionistas ............................................................................................................ 3.327 (60.333)
Número médio ponderado de ações ............................................................................................................... 27.065.424 27.065.424
Lucro por ação básico atribuível aos acionistas...................................................................................... 0,12 (2,23)

f) Lucro por ação diluído
O lucro por ação diluído não difere do lucro por ação básico, pois não há instrumentos potenciais diluíveis.

19 RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Tarifa de cadastro ...................................................................................................................  139.051 257.906 189.893
Taxa de avaliação/substituição de bem .............................................................................  95.120 172.367 116.772
Outras .......................................................................................................................................  4.792 10.096 23.861
Total ..........................................................................................................................................  238.963 440.369 330.526

20 DESPESAS DE PESSOAL
R$ mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Proventos .................................................................................................................................  83.447 164.812 183.952
Benefícios .................................................................................................................................  45.728 92.294 99.643
Encargos sociais .....................................................................................................................  29.524 58.842 67.297
Participação dos empregados nos lucros .........................................................................  13.232 24.845 26.484
Treinamentos...........................................................................................................................  1.391 2.064 1.002
Total ..........................................................................................................................................  173.322 342.857 378.378

d) Setor de atividade econômica

Em 31 de dezembro - R$ mil        
 2024 % 2023 %        
Setor privado .......................................................................................... 46.961.100 100,0 51.848.795 100,0
Pessoa jurídica ....................................................................................... 17.535.631 37,3 16.596.028 32,0
Serviços ..................................................................................................... 13.192.222 28,1 12.300.650 23,7
Comércio ................................................................................................... 2.978.691 6,3 2.966.057 5,7
Indústria .................................................................................................... 1.194.993 2,5 1.159.153 2,2
Agricultura, pecuária, pesca, silvicultura e exploração  orestal ... 169.725 0,4 170.168 0,3
Pessoa física ........................................................................................... 29.425.469 62,7 35.252.767 68,0
Total ........................................................................................................... 46.961.100 100 51.848.795 100

e) Movimentação da carteira de renegociação

R$ mil    
 2024 2023    
Saldo inicial em 1o de janeiro ......................................................................................................................... 1.632.044 1.642.275
Renegociação ....................................................................................................................................................... 1.563.377 1.508.477
Recebimentos/Outros (1) ................................................................................................................................... (963.340) (1.123.139)
Baixas ..................................................................................................................................................................... (509.427) (395.569)
Saldo  nal em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 1.722.654 1.632.044
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito .................................................................................. 591.674 674.009
Percentual sobre a carteira de renegociação ................................................................................................ 34,3% 41,3%

(1) Contempla a liquidação de contratos renegociados por meio da realização de novas operações.

f) Receitas de operações de crédito e de arrendamento mercantil

R$ mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Empréstimos e títulos descontados ...................................................................................  59.774 912.113 2.076.323
Financiamentos .......................................................................................................................  4.362.537 8.297.941 7.645.975
Subtotal ...................................................................................................................................  4.422.311 9.210.054 9.722.298
Recuperação de créditos baixados como prejuízo ..........................................................  250.170 523.388 350.424
Subtotal ...................................................................................................................................  250.170 523.388 350.424
Arrendamento mercantil, líquido de despesas ................................................................  10.950 44.413 50.396
Total ..........................................................................................................................................  4.683.431 9.777.855 10.123.118

(1) No exercício  ndo em 31 de dezembro de 2024, houve cessões de crédito de operações já baixadas para prejuízo no montante de R$ 61.237 mil, 
cujo valor de venda foi de R$ 2.940 mil, sem retenção de riscos e benefícios; e

(2) No exercício de 2024, houve cessões de crédito de operações do Banco Bradesco Financiamentos S.A. para a Bradesco Leasing, cujo valor de venda 
foi de R$ 321.456 mil. Em 31 de dezembro de 2024 esses créditos totalizam R$ 318.974 mil, sem retenção de riscos e benefícios.

g) Movimentação das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
R$ mil    

 2024 2023    
Provisão especí ca (1) ........................................................................................................................................ 2.075.034 1.300.862
Provisão genérica (2) .......................................................................................................................................... 285.340 298.765
Provisão complementar (3) ............................................................................................................................... 340.973 308.272
Saldo inicial em 1o de janeiro ......................................................................................................................... 2.701.347 1.907.899
Constituição de provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ............................... 2.322.810 2.293.305
Baixas para prejuízo ............................................................................................................................................ (2.836.654) (1.499.857)
Saldo  nal em 31 de dezembro ..................................................................................................................... 2.187.503 2.701.347
Provisão especí ca (1) ........................................................................................................................................ 1.787.976 2.075.034
Provisão genérica (2) .......................................................................................................................................... 200.974 285.340
Provisão complementar (3) ............................................................................................................................... 198.553 340.973
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (4) ........................................................................... 273.218 201.140

(1) Para as operações que apresentem parcelas vencidas há mais de 14 dias;
(2) Constituída em razão da classi cação do cliente ou da operação e, portanto, não enquadrada no item anterior;
(3) A provisão complementar é constituída considerando a experiência da Administração e a expectativa de realização da carteira de créditos, de 

modo a apurar a provisão total julgada adequada para cobrir os riscos especí cos e globais dos créditos, associada à provisão calculada de acordo 
com a classi cação pelos níveis de risco e os respectivos percentuais de provisão estabelecidos como mínimos na Resolução no 2.682/99 do CMN. 
A provisão complementar por cliente foi classi cada nos níveis de riscos correspondentes (Nota 7b); e

(4) Classi cadas em receitas de operações de crédito.

h) Demonstrativo da composição da carteira de arrendamento, a valor presente, com os saldos contábeis
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Arrendamentos  nanceiros a receber ........................................................................................................ - 218.721
Rendas a apropriar de arrendamentos  nanceiros a receber ............................................................. - (217.673)
Bens arrendados  nanceiros e perdas em arrendamentos (líquidas) .............................................. - 690.740
Depreciação acumulada sobre bens arrendados  nanceiros ............................................................. - (25.159)
- Depreciações acumuladas .............................................................................................................................. - (350.191)
- Superveniência de depreciação ..................................................................................................................... - 325.032
Valor residual garantido antecipado........................................................................................................... - (264.594)
Total do valor presente (1) ............................................................................................................................. - 402.035

(1) No exercício de 2024, houve cessões de crédito de operações do Banco Bradesco Financiamentos S.A. para a Bradesco Leasing, sem retenção de 
riscos e benefícios.

8 OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS ATIVOS
Em 31 de dezembro - R$ mil    

 2024 2023    
Devedores por depósitos em garantia ............................................................................................................ 4.619.044 3.956.850
Títulos e créditos a receber (1) ......................................................................................................................... 1.491.490 1.114.045
Pagamentos a ressarcir ...................................................................................................................................... 331 3.492
Outros .................................................................................................................................................................... 18 5
Total ....................................................................................................................................................................... 6.110.883 5.074.392

(1) Inclui Operações de CDC e Empréstimos Pessoais.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Empresa da Organização Bradesco

CNPJ 07.207.996/0001-50
Sede: Cidade de Deus, s/no�- Prédio Prata - 4o Andar - Vila Yara - Osasco - SP

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

21 OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Serviços de terceiros .............................................................................................................  154.345 346.868 373.282
Custas de processo de cobrança ........................................................................................  92.878 167.895 179.772
Processamento de dados .....................................................................................................  16.533 54.561 92.948
Depreciação e amortização ..................................................................................................  13.990 30.152 32.602
Emolumentos judiciais ...........................................................................................................  5.933 26.370 39.278
Comunicação ...........................................................................................................................  5.829 12.594 15.785
Transportes..............................................................................................................................  5.249 10.754 8.917
Viagens .....................................................................................................................................  2.546 5.105 4.821
Propaganda, promoções e publicidade .............................................................................  3.496 4.730 4.264
Aluguéis ....................................................................................................................................  1.278 2.516 4.882
Serviços do sistema  nanceiro ............................................................................................  365 4.982 5.442
Manutenção e conservação de bens ..................................................................................  567 1.221 1.510
Outras .......................................................................................................................................  1.932 3.873 6.207
Total ..........................................................................................................................................  304.941 671.621 769.710

22 DESPESAS TRIBUTÁRIAS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Contribuição à Co ns ............................................................................................................  77.847 164.029 162.261
Contribuição ao PIS ................................................................................................................  12.650 26.655 26.367
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza�- ISSQN.................................................  5.870 11.507 9.970
Outras .......................................................................................................................................  2.318 3.225 9.986
Total ..........................................................................................................................................  98.685 205.416 208.584

23 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Atualizações monetárias ativas ...........................................................................................  147.549 283.937 442.959
Outras receitas  nanceiras ...................................................................................................  180.967 337.510 265.626
Receitas de recuperação de encargos e despesas ..........................................................  18.011 44.514 49.574
Rendas de portabilidade .......................................................................................................  4.787 26.683 24.799
Reembolso de despesas operacionais ...............................................................................  6.648 8.207 12.372
Outras .......................................................................................................................................  5.149 18.633 25.322
Total ..........................................................................................................................................  363.111 719.484 820.652

24 OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Comissões e serviços de intermediação de crédito ........................................................  256.900 532.313 540.331
Perdas operacionais ...............................................................................................................  3.475 42.472 153.166
Despesas com descontos concedidos ...............................................................................  106.966 184.187 153.438
Atualizações monetárias passivas ......................................................................................  41.691 101.114 110.871
Busca e apreensão de veículos ............................................................................................  46.912 93.960 87.802
Ressarcimento de custo operacional .................................................................................  12.438 15.303 11.871
Despesas compartilhadas (1) ...............................................................................................  81.782 157.328 67.443
Outras .......................................................................................................................................  21.661 48.405 83.333
Total ..........................................................................................................................................  571.825 1.175.082 1.208.255

(1) Refere-se a despesas compartilhadas da estrutura de suporte administrativo do Controlador com a Bradesco Financiamentos.

25 REVERSÕESDESPESAS DE PROVISÕES  OUTRAS
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Provisão para perdas com prestamistas ............................................................................  - 8.136 21.708
Outras .......................................................................................................................................  (2.258) (5.347) (5.757)
Total ..........................................................................................................................................  (2.258) 2.789 15.951

26 RESULTADO NÃO OPERACIONAL
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado na alienação e baixa de valores e bens ..........................................................  (24.013) (44.141) (46.980)
Constituição de provisões não operacionais (1) ...............................................................  (88.246) (152.255) (133.696)
Total ..........................................................................................................................................  (112.259) (196.396) (180.676)

(1) Inclui, basicamente, a provisão para desvalorização de ativos não  nanceiros mantidos para venda.

27 IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a)  Demonstração do cálculo dos encargos com imposto de renda e contribuição social

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social .................................  110.340 (115.188) (402.629)
Encargo total do imposto de renda (25%) e contribuição social (20%) às alíquotas 
 vigentes ..................................................................................................................................  (49.653) 51.834 181.183
Efeito no cálculo dos tributos:
Participações em coligadas e de controle compartilhado .............................................  21.085 46.781 71.677
Despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ..........................................  7.810 15.649 54.251
Outros valores .........................................................................................................................  (878) 4.251 35.185
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (21.636) 118.515 342.296

b) Composição da conta de resultado de imposto de renda e contribuição social
R$�mil      

 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Impostos correntes:
Imposto de renda e contribuição social devidos .......................................................  183.570 (198.659) (171.781)
Impostos diferidos:
Constituição/realização no período sobre adições e exclusões temporárias ............  (205.206) 317.174 514.077
Total dos ativos  scais diferidos ....................................................................................  (205.206) 317.174 514.077
Imposto de renda e contribuição social do período .................................................  (21.636) 118.515 342.296

c) Origem dos créditos tributários de imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro�- R$�mil          

  Saldo
 2023 de cisão  Constituição Realização 2024          
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ..... 2.051.458 (410.003) 1.040.571 (697.176) 1.984.850
Provisões cíveis ........................................................................................ 245.022 (159.379) 79.260 (107.336) 57.567
Provisões  scais ...................................................................................... 241.579 - 14.340 (838) 255.081
Provisões trabalhistas ............................................................................ 160.481 (27.824) 40.047 (30.488) 142.216
Provisão para desvalorização de bens não de uso ........................... 44.394 - 48.346 (44.393) 48.347
Ágio amortizado ...................................................................................... 443 - - (247) 196
Impairment de títulos e investimentos ................................................ 54 - - (54) -
Ajuste a valor de mercado dos títulos para negociação ................. 47 - 181 (47) 181
Outros ........................................................................................................ 106.173 (3.444) 20.542 (26.962) 96.309
Total dos créditos tributários sobre diferenças temporárias ... 2.849.651 (600.650) 1.243.287 (907.541) 2.584.747
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... 26 - - (26) -
Total dos créditos tributários ........................................................... 2.849.677 (600.650) 1.243.287 (907.567) 2.584.747
Obrigações  scais diferidas (Nota 27e) ......................................... 890.673 - 99.842 (81.258) 909.257
Créditos tributários líquidos das obrigações  scais diferidas .... 1.959.004 (600.650) 1.143.445 (826.309) 1.675.490

d) Projeção de realização dos créditos tributários sobre diferenças temporárias
R$�mil      

 Diferenças temporárias    
 Imposto Contribuição
 de renda social Total      
2025.....................................................................................................................  272.993 218.305 491.298
2026 ....................................................................................................................  322.109 257.598 579.707
2027 .....................................................................................................................  259.050 207.151 466.201
2028 ....................................................................................................................  230.136 184.019 414.155
2029 ....................................................................................................................  149.948 119.959 269.907
2030 ....................................................................................................................  73.550 58.840 132.390
2031 .....................................................................................................................  54.768 43.815 98.583
2032 ....................................................................................................................  38.373 30.624 68.997
2033.....................................................................................................................  23.988 19.190 43.178
2034 ....................................................................................................................  11.295 9.036 20.331
Total ....................................................................................................................  1.436.210 1.148.537 2.584.747

A projeção de realização dos créditos tributários é uma estimativa e não está diretamente relacionada à expectativa de lucros contábeis e contemplam 
as regras de perdas incorridas no recebimento de créditos instituídas pelas Leis no�14.467/22 e Lei no�15.078/24.
Em 31 de dezembro de 2024, o valor presente dos créditos tributários, calculados considerando a taxa média de captação, líquida dos efeitos tributá-
rios, monta a R$�2.323.953 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�2.639.271 mil) de diferenças temporárias.
Todos os créditos tributários do Bradesco Financiamentos foram devidamente ativados.
e) Obrigações  scais diferidas

Saldo em 31 de dezembro�- R$�mil        
 2023 Constituição Realização 2024        
Superveniência de depreciação............................................................ 81.258 - (81.258) -
Atualização de depósitos judiciais ....................................................... 809.415 99.830 - 909.245
Total dos passivos diferidos sobre exclusões temporárias ..... 890.673 99.830 (81.258) 909.245
Ajuste a valor de mercado dos títulos disponíveis para venda ...... - 12 - 12
Total dos impostos diferidos (Nota 27c)........................................ 890.673 99.842 (81.258) 909.257

28 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas (diretas e indiretas) são efetuadas de acordo com a Resolução no�4.818/20 do CMN, a Organização também 
dispõe de política de transações com partes relacionadas que são divulgadas no site de Relações com Investidores. Essas operações são realizadas 
em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas datas das operações. As principais transações estão assim 
representadas:

Em 31 de dezembro�- R$�mil            
  Coligadas e Pessoal-chave da
 Controlador (1) Controladas (2) Administração            
 2024 2023 2024 2023 2024 2023            
Ativos
Aplicações inter nanceiras de liquidez ..................  2.840.944 2.077.986 - - - -
Operações de crédito .................................................  - - - - - 937

Passivos
Depósitos inter nanceiros .........................................  55.133.950 57.467.959 - - - -
Outros passivos ...........................................................  14.797 10.896 - - - -
Dividendos a pagar .....................................................  32 - - - - -

2o Semestre de 2024 - R$�mil      
  Coligadas e Pessoal-chave da
 Controlador (1) Controladas (2) Administração (3)      
Resultado
Receitas de intermediação  nanceira.................................................................................  156.942 - -
Despesas de intermediação  nanceira (Nota 13b) ...........................................................  (3.095.053) - -
Outras despesas .....................................................................................................................  (81.896) (49.205) -

Acumulado em 31 de dezembro�- R$�mil            
  Coligadas e Pessoal-chave da
 Controlador (1) Controladas (2) Administração (3)            
Resultado 2024 2023 2024 2023 2024 2023            
Receitas de intermediação  nanceira......................  268.065 266.967 - -  - -
Despesas de intermediação  nanceira (Nota 13b)  (6.296.339) (6.421.619) - - - -
Outras despesas ..........................................................  (157.661) (146.154)  (79.126) (30.186) -  - 

(1) O Banco Bradesco S.A. é a entidade controladora direta e a controladora  nal da Instituição;
(2) Câmara Interbancária de Pagamento, Gestora de Inteligência de Crédito, Cip S/A Vila Guarani - SP, Livelo AS., DivZero Recuperação de Crédi-

tos LTD; e
(3) Membros do Conselho de Administração e Diretoria.

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração
Anualmente, na Assembleia Geral Ordinária são  xados:
• O montante global anual da remuneração dos Administradores, que é de nido em reunião do Conselho de Administração, a ser paga aos membros 

do próprio Conselho e da Diretoria, conforme determina o Estatuto Social; e
• A verba destinada a custear Planos de Previdência dos Administradores, dentro do Plano de Previdência destinado aos Funcionários e Administra-

dores da Organização Bradesco (Bradesco S.A. e demais empresas do conglomerado).
Para 2024, foi determinado o valor máximo de R$�3.500 mil par a remuneração dos Administradores, sendo que, parte deste refere-se à contribuição 
previdenciária para o INSS, que constitui ônus da Instituição e de R$�3.200 mil para custear planos de previdência complementar de contribuição 
de nida.
Ainda em relação à remuneração da Administração, a atual política estabelece que 50% do valor líquido da remuneração variável, caso haja, deve 
ser destinado à aquisição de ações PNB de emissão da BBD Participações S.A. e/ou de ações PN de emissão do Banco Bradesco S.A., que terão sua 
movimentação disponível em três parcelas iguais, anuais e sucessivas, vencendo a primeira parcela no ano subsequente da data de pagamento. Este 
procedimento está aderente à Resolução CMN no 3.921/10, que dispõe sobre a política de remuneração de administradores das instituições  nanceiras.
Remuneração de curto e médio prazo a administradores

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Remuneração e contribuição previdenciária para o INSS ...............................................  2.305 3.500 6.700
Total ..........................................................................................................................................  2.305 3.500 6.700
Benefícios pós-emprego

R$�mil      
 2o Semestre Acumulado em 31 de dezembro      
 2024 2024 2023      
Planos de previdência complementar de contribuição de nida ..................................   1.624 3.200 7.184
Total ..........................................................................................................................................   1.624 3.200 7.184

A Instituição não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração em instrumento baseado em ações, nos ter-
mos do CPC 10�- Pagamento Baseado em Ações, aprovado pela Resolução CMN no�3.989/11, para seu pessoal-chave da Administração.

29 BALANÇO PATRIMONIAL POR PRAZO
R$�mil            

     Prazo 
 1 a 30 31 a 180 181 a 360 Acima de indeter-
 dias dias dias 360 dias minado Total            
Ativo
Disponibilidades ........................................................  11 - - - - 11
Instrumentos  nanceiros .......................................  8.216.707 10.411.879 9.934.226 26.001.826 - 54.564.638
Aplicações inter nanceiras de liquidez ..................  1.428.456 118.938 184.398 1.109.152 - 2.840.944
Títulos e valores mobiliários .....................................  19.799 - - 121.358 - 141.157
Operações de crédito .................................................  2.262.627 9.814.796 9.371.540 24.022.691 - 45.471.654
Outros Instrumentos  nanceiros .............................  4.505.825 478.145 378.288 748.625 - 6.110.883
Operações de arrendamento mercantil .............  - - - - - -
Provisões para perdas esperadas associadas 
 ao risco de crédito ..................................................  (708.126) (349.899) (341.689) (787.789) - (2.187.503)
Operações de crédito .................................................  (708.126) (349.899) (341.689) (787.789) - (2.187.503)
Operações de arrendamento mercantil ..................  - - - - - -
Créditos tributários ..................................................  - 245.551 245.747 2.093.449 - 2.584.747
Investimentos em coligadas e controladas ......  - - - - 2.618.369 2.618.369
Imobilizado de uso ....................................................  144 722 866 8.722 - 10.454
Intangível .....................................................................  1.348 6.738 8.085 64.687 - 80.858
Outros ativos ..............................................................  569.397 10.392 183.890 378.935 - 1.142.614
Provisões para redução ao valor recuperável 
 de ativos .....................................................................  (108.031) - - - - (108.031)
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  7.971.450 10.325.383 10.031.125 27.759.830 2.618.369 58.706.157
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  6.468.163 10.839.865 10.561.756 31.191.336 2.517.102 61.578.222

Passivo
Depósitos e demais instrumentos  nanceiros  1.831.944 9.193.208 8.625.475 35.577.508 - 55.228.135
Recursos de instituições  nanceiras .......................  1.737.759 9.193.208 8.625.475 35.577.508 - 55.133.950
Outros passivos  nanceiros ......................................  94.185 - - - - 94.185
Provisões .....................................................................  642.762 25.791 11.379 504.335 - 1.184.267
Outras provisões..........................................................  642.762 25.791 11.379 504.335 - 1.184.267
Impostos diferidos ....................................................  - 11 - 909.246 - 909.257
Outros passivos .........................................................  435.193 - 31 8.364 - 443.588
Total do passivo .........................................................  2.909.899 9.219.010 8.636.885 36.999.453 - 57.765.247
Total do patrimônio líquido ...................................  - - - - 940.910 940.910
Total em 31 de dezembro de 2024 ........................  2.909.899 9.219.010 8.636.885 36.999.453 940.910 58.706.157
Total em 31 de dezembro de 2023 ........................  3.142.135 8.985.514 9.086.632 39.242.464 1.121.477 61.578.222

30 OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Resultados recorrentes e não recorrentes
De acordo com a Resolução BCB no 2/2020 (Artigo 34) e política de avaliação e mensuração de eventos não recorrentes da Instituição, apresentamos 
abaixo os resultados recorrentes e não recorrentes dos períodos:
Nosso resultado contábil em 2024 foi de R$�3.327 mil, sendo todo este valor tratado como resultado recorrente.
Nosso resultado contábil em 2023 foi de R$�(60.333) mil, onde o resultado recorrente foi de R$�(60.132) mil e o resultado não recorrente foi de R$�(201) 
mil líquido de impostos, o qual não se espera que ocorra em exercícios futuros, abaixo detalhamos:
Eventos não recorrentes 2023: Impairment imobilizado/intangível�- R$�(201) mil.
b) Avais e  anças
Os avais e Fianças prestados a clientes totalizam R$�541 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�541 mil), e estão registrados em contas de compensa-
ção. As provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para as operações de  anças prestadas, de nida na Resolução no 4.512/16 do 
Bacen, foi de R$�23 mil (em 31 de dezembro de 2023�- R$�23 mil).
c) Gerenciamento de riscos
A atividade de gerenciamento dos riscos é altamente estratégica em virtude da crescente complexidade dos serviços e produtos, e da globaliza-
ção dos negócios da Organização. O dinamismo dos mercados nos conduz a um constante aprimoramento desta atividade, na busca das melhores 
práticas.
A Organização exerce o controle corporativo dos riscos de modo integrado e independente, preservando e valorizando o ambiente de decisões cole-
giadas, desenvolvendo e implementando metodologias, modelos, ferramentas de mensuração e controle.
O Bradesco Financiamentos, como parte integrante da Organização Bradesco adota a estrutura de gerenciamento de riscos desta, no gerenciamento 
de risco de crédito, de mercado, de liquidez e operacional.
d) Normas, alterações e interpretações de normas aplicáveis em períodos futuros
Resolução CMN no 4.975/21 - Dispõe sobre os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil onde as principais alterações 
em relação às normas anteriores para arrendatários são:
(i) não há mais a classi cação em leasing operacional e  nanceiro; e
(ii) todas as operações de arrendamento devem ser reconhecidas como ativo de direito de uso em contrapartida a um passivo de arrendamento e 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamento e as despesas de depreciação do ativo de direito de uso são reconhecidas separadamente.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classi cando os arrendamentos como  nanceiros ou operacionais. O CPC 06 
(R2) será aplicável a partir de 1o janeiro de 2025, de acordo com a Resolução CMN no�4.975/21.
As empresas do conglomerado Bradesco optaram por utilizar a faculdade, do parágrafo 5o, da Resolução CMN no�4.975/21, de tal forma, que os saldos 
de estoque referentes a operações anteriores a 1o de janeiro de 2025 serão tratados como se a norma tivesse sido aplicada desde o ano de 2019 (data 
na qual para  ns de demonstrações  nanceiras em IFRS a respectiva normativa de operações de arrendamentos foi adotada).
Com base nesse conceito, os efeitos da adoção inicial relacionados aos contratos de arrendamento�- contratos de aluguel trouxeram impactos no 
montante de R$�(194) mil, registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários em 1o de janeiro 
de 2025.
A Instituição adotou a norma utilizando a abordagem retrospectiva modi cada simpli cada, a qual não requer a divulgação de informações 
comparativas.
Resolução CMN no 4.966/21 e Resolução BCB no 352/23, aplicáveis a partir de 1o de janeiro de 2025
Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos  nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das opera-
ções de hedge, substitui entre outras normas a Resolução no�2.682, a Resolução no�3.533, a Circular no�3.068 e a Circular no�3.082.
(i) Classi cação e mensuração - Ativos  nanceiros
As Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 trazem um novo tratamento para classi cação e mensuração de ativos  nanceiros, no qual a entidade 
deve fundamentar no modelo de negócio que re ita como a Instituição gerencia os seus ativos, com o objetivo de gerar  uxos de caixa e o Teste SPPJ, 
que avaliará as características dos  uxos de caixa e orientará na classi cação dos ativos  nanceiros.
Os ativos  nanceiros serão classi cados em uma das três categorias de mensuração descritas a seguir:
• Custo amortizado: Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais, os quais representam somente o pagamento do 

principal e juros em datas especi cadas. Estes ativos são ajustados por qualquer expectativa de perda de crédito;
• Valor Justo por meio de Outros Resultados Abrangentes (VJORA): Ativos  nanceiros que são mantidos para coleta de  uxos de caixa contratuais 

para venda, os quais representam somente o pagamento de principal e juros. Alterações no valor justo destes ativos são registradas em outros 
resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento de impairment, receita de juros, dividendos e variação cambial que são reconhecidos direta-
mente no resultado do exercício (exceto variação cambial relativo a instrumentos patrimoniais nos quais a instituição tenha utilizado a faculdade 
prevista nos artigos no� das Resoluções CMN no�./ e BCB no�/); e

• Valor Justo por meio do Resultado (VJR): Ativos  nanceiros que não atendem aos critérios para serem mensurados ao custo amortizado ou VJORA e 
demais ativos para negociação ou geridos na base do valor justo.

No reconhecimento inicial de instrumentos patrimoniais de outra entidade, não houve designação na categoria valor justo em outros resultados 
abrangentes. Adicionalmente, no reconhecimento inicial de ativos  nanceiros, também não houve a designação na categoria valor justo no resultado, 
com o objetivo de eliminar ou reduzir signi cativamente inconsistência de mensuração ou de reconhecimento contábil que possa ocorrer em decor-
rência da mensuração em bases diferentes de ativos ou passivos, cuja avaliação conjunta faça parte de estratégia já existente no reconhecimento 
inicial, ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos.
(ii) Provisão para perda
Em relação à provisão para perdas de crédito das Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23, estabelecem critérios aplicáveis a todos os ativos 
 nanceiros, às operações de garantias  nanceiras prestadas e limites de crédito. A classi cação das perdas está dividida em 3 (três) estágios e deve 
ser aplicada desde o reconhecimento inicial dos instrumentos  nanceiros. Os ativos  nanceiros migrarão de estágio à medida que seu risco de crédito 
aumente ou diminua.
O novo modelo de perdas esperadas se aplica aos instrumentos  nanceiros mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA (com exceção de investi-
mentos em instrumentos patrimoniais). O novo modelo de perdas esperadas também é aplicável a ativos  nanceiros mensurados a VJR no nível 1 da 
hierarquia de valor justo que sejam títulos privados ou operações com característica de concessão de crédito.
No modelo prospectivo de perdas esperadas os ativos  nanceiros são divididos em três estágios:
Estágio 1: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se ca-
racterizar como ativo  nanceiro com problema de recuperação de crédito nos próximos 12 (doze) meses ou durante o prazo esperado do instrumento, 
quando este for inferior a 12 (doze) meses;
Estágio 2: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando a probabilidade de o instrumento  nanceiro se 
caracterizar como ativo com problema de recuperação de crédito durante todo o prazo esperado do instrumento  nanceiro; e
Estágio 3: a provisão deve corresponder à perda esperada apurada pela instituição, considerando que o instrumento se caracteriza como um ativo 
com problema de recuperação de crédito.
(iii) Classi cação - Passivos  nanceiros
As Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 de nem que:
Os passivos  nanceiros devem ser classi cados na categoria custo amortizado, exceto caso sejam:
I�- Derivativos que sejam passivos, os quais devem ser classi cados na categoria valor justo no resultado;
II�- Passivos  nanceiros gerados em operações que envolvam empréstimo ou aluguel de ativos  nanceiros, os quais devem ser classi cados na cate-
goria valor justo no resultado;
III�- Passivos  nanceiros gerados pela transferência de ativo  nanceiro, que devem ser mensurados e reconhecidos conforme os critérios de baixa e 
da transferência de passivos  nanceiros;
IV�- Compromissos de crédito e créditos a liberar, que devem ser reconhecidos e mensurados considerando os seus respectivos aspectos de provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
V�- Garantias  nanceiras prestadas, que, após o reconhecimento inicial, devem ser mensuradas pelo maior valor entre:
a) a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; e
b) o valor justo no reconhecimento inicial menos o valor acumulado da receita reconhecida de acordo com a regulamentação especí ca.
É vedada a reclassi cação de passivos  nanceiros.
(iv) Contabilidade de hedge
Em relação a contabilidade de instrumentos destinados a hedge, a avaliação da efetividade de operações de hedge passa a ser prospectiva, conforme 
Estratégia de Gerenciamento de Risco, entretanto aplicação do Capítulo V da Resolução CMN no�4.966/21 e capítulo IV da Resolução BCB no�352/23, que 
tratam da Contabilidade de Hedge, tiveram a sua vigência inicial postergada para 1o de janeiro de 2027, de acordo com a Resolução CMN no�5.100/23.
(v) Transição
As mudanças nas políticas contábeis resultantes da adoção das Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 foram aplicadas prospectivamente na 
data de aplicação inicial:
− A Instituição optou pela isenção facultada pela Norma de não reapresentar informações comparativas de períodos anteriores decorrentes das 

alterações na classi cação e mensuração de instrumentos  nanceiros (incluindo perdas de crédito esperadas) nas demonstrações  nanceiras 
referentes aos períodos do ano de 2025.

A adoção dos critérios contábeis estabelecidos pelas Resoluções CMN no�4.966/21 e BCB no�352/23 trouxeram impactos no âmbito da provisão para 
perdas esperadas no montante de R$�(513.539) mil, e em realinhamento de parâmetros de Stop Accrual de Juros no montante de R$�2.555  mil, ambos 
registrados em contrapartida da conta de lucros ou prejuízos acumulados, líquido dos efeitos tributários, em 1 o de janeiro de 2025, conforme artigo 
no�70 da Resolução CMN no�4.966/21.
A Administração avaliou e concluiu que os impactos no resultado e nos ativos e passivos  scais diferidos serão imateriais para o exercício de 2025.
e) Eventos subsequentes
Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, nas demonstrações  nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2024.

A DIRETORIA

Marco Antonio Cunha de Santana
Contador – CRC 1SP200234/O-9

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Acionista e aos Administradores do

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
Osasco�- SP

Opinião
Examinamos as demonstrações  nanceiras do Banco Bradesco Financiamentos S.A. (“Instituição”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos  uxos de 
caixa para o semestre e o exercício  ndos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações  nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e  nanceira do Banco Bradesco Financiamentos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus  uxos de caixa para 
o semestre e exercício  ndos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (BACEN).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Pro ssional do Contador e nas 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

normas pro ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento pro ssional, foram os mais signi cativos em nossa auditoria do semestre e 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações  nanceiras como um todo e na formação de 
nossa opinião sobre essas demonstrações  nanceiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Avaliação da mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
Conforme descrito nas notas explicativas no 3f e 7g, o Banco Bradesco Financiamentos S.A. registrou em 31 de dezembro de 2024  o montante de 
R$ 2.187.503 mil de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito para as operações de crédito, que compreendem as operações de 
crédito e outros créditos com características de concessão de crédito.
Para determinar a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito a Instituição classi ca as operações de crédito em nove níveis de 
risco (“ratings”), levando em consideração fatores e premissas dos clientes e das operações, tais como situação econômico- nanceira, grau de en-
dividamento, setor de atividade econômica, características das garantias, dias de atraso e demais fatores e premissas previstos na Resolução CMN 
no 2.682/99, sendo “AA” o risco mínimo e “H” o risco máximo, aplicando os respectivos percentuais de perda determinados pela referida Resolução 
para cada rating.
Adicionalmente, a Instituição complementa suas estimativas (provisão complementar) por meio de estudos internos baseados em modelos estatísti-
cos que capturam informações históricas e prospectivas, de forma a re etir a sua expectativa de perdas em diferentes cenários econômicos (positivo, 
esperado e adverso).
Consideramos a mensuração da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito como um principal assunto de auditoria, em razão do 
julgamento signi cativo envolvido na avaliação das premissas utilizadas na classi cação das operações de crédito e na determinação da provisão 
complementar.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar esse assunto signi cativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho e a efetividade operacional de certos controles internos automatizados e manuais, relacionados aos processos: (i) desenvol-

vimento, aprovação e aplicação das metodologias internas de avaliação dos níveis de risco (“ratings”) dos clientes que suportam a classi cação 
das operações; (ii) de nição, aprovação e aplicação das principais premissas utilizadas na atribuição dos ratings, incluindo aqueles relacionados a 
revisão individualizada da análise de risco de crédito e a governança estabelecida para respectiva aprovação.

• Adicionalmente, para os clientes avaliados individualmente, analisamos com base em amostragem (por critérios estatísticos e itens especí cos), 
os dados que suportam a de nição e revisão dos ratings dos clientes pela Instituição, tais como a proposta de crédito, informações contábeis e 
cadastrais, reestruturação operacional e/ou  nanceira, garantias e plano de recuperação judicial, veri cando a aderência desta atribuição de rating 
em relação às políticas internas da Instituição. Para os clientes avaliados de forma massi cada,  testamos a atribuição das classi cações de ratings 
de acordo com as metodologias internas de avaliação dos níveis de risco de cada cliente. Avaliamos também, as metodologias e premissas utilizadas 
para a determinação da provisão complementar, que incluem a avaliação da Instituição quanto aos níveis da inadimplência percebidos, dos níveis 
de desemprego, entre outros fatores.

• Analisamos, por amostragem estatística, o cálculo aritmético da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerando a ava-
liação sobre o atendimento aos requisitos estabelecidos pela Resolução CMN no ./, como níveis mínimos de provisão em relação aos dias em 
atraso, atribuição do pior rating para operações de um mesmo grupo econômico e manutenção do rating para casos de renegociação/recuperação 
do crédito. Avaliamos ainda as divulgações efetuadas nas demonstrações  nanceiras.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a mensuração da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, no contexto das demonstrações  nanceiras tomadas em conjunto referente ao semestre e exercício  ndos 
em 31 de dezembro de 2024.

Avaliação da  mensuração das provisões e das divulgações dos passivos contingentes - Fiscais e cíveis
Conforme descrito nas notas explicativas no 3m e 16 às demonstrações  nanceiras, a Instituição é parte passiva em processos judiciais de naturezas 
 scais e cíveis para os quais possui provisões registradas nos montantes de R$ 571.034 mil e R$ 127.927 mil, respectivamente, em 31 de dezembro 
de 2024.
 As provisões de processos  scais e cíveis, como aqueles relacionados à legalidade e constitucionalidade de certos impostos, indenização de supos-
tos danos morais e patrimoniais, referentes a produtos e serviços bancários, inserção de informações sobre devedores no cadastro de restrições ao 
crédito, ajustes de correção monetária dos saldos de cadernetas de poupança devido à implementação de planos econômicos pelo Governo Federal, 
e para outras ações cíveis especí cas, foi necessário julgamento signi cativo para determinar a probabilidade de perda e estimar o valor envolvido.
 Identi camos a avaliação da mensuração das provisões e a divulgação de passivos contingentes para processos tributários e cíveis como um dos 
principais assuntos de auditoria, uma vez que, a avaliação exigiu um alto grau de julgamento dos auditores devido à natureza subjetiva das estimativas, 
julgamentos e premissas feitas pela Instituição. No caso dos processos tributários e cíveis, as estimativas, julgamentos e premissas estão relacionadas 
a determinação da probabilidade de perda e do valor envolvido.

Como nossa auditoria abordou esse assunto
Os principais procedimentos que realizamos para tratar esse assunto signi cativo para nossa auditoria incluíram os resumidos abaixo:
• Testamos o desenho a efetividade operacional de certos controles internos relacionados a avaliação e mensuração das provisões e das divulgações 

dos processos  scais e cíveis. Dentre esses controles estão a avaliação de informações recebidas de consultores jurídicos externos e internos sobre 
os processos judiciais  scais e cíveis;

• Obtivemos e lemos as cartas recebidas diretamente dos consultores jurídicos externos da Instituição para certos processos tributários, e a docu-
mentação preparada pelos consultores jurídicos internos para certos processos cíveis com a avaliação da probabilidade e estimativa do valor de 
perda de tais ações. Comparamos essas avaliações e estimativas com as utilizadas pela Instituição e, consideramos os dados e informações históri-
cas relacionadas aos processos em questão, a  m de avaliar as provisões e divulgações feitas em relação a esses assuntos.

• Envolvemos pro ssionais com experiência e conhecimentos especializados na área tributária, que auxiliaram na avaliação da probabilidade e es-
timativa de perda de determinados processos tributários especí cos em relação aos méritos técnicos e a documentação suporte da posição da 
Instituição.

Com base nas  evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumidos, consideramos adequada a mensuração das provisões e as divulga-
ções dos passivos contingentes de natureza  scal e cível, no contexto das demonstrações  nanceiras tomadas em conjunto referente ao semestre e 
exercício  ndos em 31 de dezembro de 2024.

Outras informações que acompanham as demonstrações  nanceiras e o relatório dos auditores
A Administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações  nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações  nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações  nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações  nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações  nanceiras de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como ne-
cessários para permitir a elaboração de demonstrações  nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações  nanceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
 nanceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
 nanceiras.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações  nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações  nanceiras tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam in uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações  nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro ssional, e mantemos 
ceticismo pro ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações  nanceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 

planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi cação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a e cácia dos controles internos da Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações feitas pela 
Administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza signi cativa em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi cativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações  nanceiras ou incluir modi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações  nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações  nancei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e su ciente referente às informações contábeis das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações  nanceiras. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações signi cativas de auditoria, inclusive as eventuais de ciências signi cativas nos controles internos que identi camos durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
signi cativos na auditoria das demonstrações  nanceiras do semestre e exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de 
auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório, porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 19 de março de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Cláudio Rogélio Sertório
CRC 2SP-027685/O-0 F SP  Contador CRC 1SP212059/O-0

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 13C1-EE70-9299-C7A8.
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